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no da Repúbica Popular da China, em Brasfia, em 
8 de fevereiro de 1996. Aprovado. À Comissão [)j.. 
retora. para rec:Iação filai. .. ................... ...... ..... .......... ............ .... 03274 

Projeto de Decreto Legislativo nll 84, de 
1996 (nll 292196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Matéria Ambientai, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da RepLClica Argentina, em Buenos Aires, em 
9 de abril de 1996. Aprovado. À Comissão Dlre-
tora para redaçAo final.... .... .... .... .... ........ .... .... .... ... 03274 

Projeto de Decreto Legislativo nll 103, de 
1996 (nll 298196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo para Cooperação 
nos Usos Paclficos da Energia Nuclear, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo do Canadá, em Brasllia, em 
22 de maio de 1996. Aprovado, após usar da pa­
lavra o Sr. Artur da Távola. À Comissão Diretora 
para recSação final. .. ..... .................. .... .... .... .......... ................ 03274 

Projeto de Dea ato l..egisIativo nII 112, de 
1996 (nII 32?196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do de Cooperação 
celebrado enhe o Governo da Reptj)Iica Federativa 
do Brasi e o Governo da República Francesa, em 
Paris, em 28 de maio de 1996. Aptando. À C0-
missão Diretora para redação final. ...................... ... 03275 

Projeto de Decreto Legislativo nll 113, de 
1996 (nll 315196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo-Ouadro sobre Coo­
peração em Pesquisa e DesenvoMmento Tecno­
lógico, celebrado entre o Govemo da RepLC&ca 
Fedelativa do Brasil e o Governo da RepLClica 
Federal da Alemanha, em Brasnia, em 20 de 
março de 1996. Aprovado. À Comissão Diretora 
para recSação final. ................................................... 03275 

Proposta de Emenda à Constituição nll 54, 
de 1995, de autoria do Senador Ronaldo Cunha 
Uma e outros senhores Senadores, que dá nova 
redação ao § 211 do art. 102 da Constituição Fe­
derai. Nio houve OfcdorM no quarto cia de dis-
cussão, em primeiro tumo. .................................... 03275 

3.3.1 - ... t, .... apt.cld .. apeSe a Or-
dlm do Ola 

• I 

• 



• • 

• 

• 
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Redações finais dos Projetos de Decreto sapropriaçOes para fins de reforma agrária, atra-
Legislativo n!ls 82, 84, 103, 112 e 113, de 1996. vés de alterações na Lei nO 8.629, de 1993, que 
Aprovadas, nos termos dos Requerimentos n!ls regulamenta os dispositivos constitucionais refei 
98,99, 100, 101 e 102, de 1997, respectivamen- rentes à questão, a ser votado amanhã................ 03299 
te, após usar da palavra o Sr. Artur da Távola. À SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO ...1 
promulgaçio. . .... .... .... .... .... .... ............ .... .... .......... 03276 

Requerimentos nOs 95 e 96, de 1997, li­
dos no Expediente da presente sessão. Apro-
vadCJ8. . .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ...... 0328Cl 

3.3.2 - Discursos após a OIdem do Dia 
SENADOR ROMEU ruMA - Transcurso, 

no último dia 25, do 44JI' aniversário da cidade 
de São Paulo. Homenagem à maior metrópole do 
Brasil .......... o' •••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••• 0.... .... .... ...... 0328Cl 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Ra­
zOes para a apresentação de requerimento de 
informações ao Ministro do Planejamento, 
acerca da destinação dos recursos enviados a 
estados e municfpios afetados pelas últimas 
enchentes. Gravidade do conflito entre fazen­
deiros e sem-terra em Paranapanema - SP. Re-
fOnTl8 agrária. ..•... .... .... ........................................... 03281 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, como 
Lider - Apoio ao pronunciamento do Sr. Eduar­
do Suplicy. Solicitando à Mesa que reitere re­
querimento de informações ao Ministro da Re­
forma Agrária, apresentado em 15 de maio de 
1996, e ainda não respondido, sobre a legitimi­
dade dos titulos de registro de propriedade de 
terras no Estado do Pará pelo Sr. Ceemo do 
Rêgo AlrTleida. . •....... .... .... .... .... .... ........ .... .... .... ...... 03295 

3.3.3 - Discursos encaminhados à .,-11-
caçio 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Desa­
fios da medicina no combate e prevenção do 
câncer. Tabagismo e consumo de álcool como 
principais aliados do câncer. ................................ 03295 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Regis­
trando o recebimento de um preocupante levan­
tamento sobre o aumento da insegurança bancá­
ria no Estado de Santa Catarina. Necessidade do 
cumprimento da legislação sobre segurança ban-
cária. .... .... .... ............ ................. .... .... ........ .... .... ....•. 032'96 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Avanços 
inegáveis da educação fundamental e da redu­
ção do analfabetismo no Brasil, constatados atra­
vés de pesquisa realizada por meio do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica -
SAEB. .. ........ .... .... .... .... .... .... .... .... ........ .... .... .... ...... 03297 

SENADOR GILVAM BORGES - Agrade­
cendo a honra de ter sido escolhido patrono de 
algumas das turmas de formandos do Instituto de 
EducaçAo do Estado do Amapá. ........................... 03299 

SENADOR FLA VIANO MELO- Defenden-
do a aprovação do Projeto de Lal do Senado nII 
41, de 1993, de sua autoria, que apressa as de-

ConcIamando a Casa a refletir sobre a importâni 
cia do momento politico brasileiro, com a votação 
da emenda constitucional da reeleição. Transcri l 

~o de discursos proferidos por ocasião do enj 
contro de membros do PSDB com o Presidenté 
Femando Henrique Cardoso. ............................. ... 03301 

3.4 - ENCERRAMENTO 
4 - ATA DA -na SESSÃO DEUBERATIVA 

EM 28 DE JANEIRO DE 19f1l 

4.1-ABERTURA 
42 - EXPEDIENTE 
4.2.1 - Requerimentos 
N° 103, de 1997, de autoria do Senador 

GHberto Miranda, solicitando a retirada do Projetf 
de Lei do Senado nO 220, de 1996, que revOQlil 
dispositivos legais que regulam o exercfcio de ~-
versas profissões ................................................. 'r 

N° 104, de 1997, de autoria do Senador 
Eduardo SupHcy, soNcitando ao Ministro do PI, -
nejamento informações que menciona ...... .......... . 

I 

N° 105, de 1997, de urgência para o Of(-
cio sn, de 1997, relativo ao Protocolo de AcOf-
do entre o Governo Federal e o Govemo do Es-
tado de Goiás, que trata de operação de crédi-
to. Aprovado •...................................................... 

N° 106, de 1997, de urgência para o Ofrcio 
519, de 1997, relativo ao Protocolo de Acordo en­
tre o Govemo Federal e o Govemo do Estado, 
Rondônia, que trata de operação de crédito. 
Aprovado ............................................................. . 

4.2.2 - Comunlcaçio da P ... sidincla 
Convocação de sessão extraordinária ,a 

realizar-se hoje, às 18 horas e 43 minutos, desti­
nada à votação de requerimento de urgência ..... 

4.3 - ENCERRAMENTO 

5 - ATA DA ~~S:J~E::C 

52 - EXPEDIENTE 
5.2.1 - Requerimento 
N° 107, de 1997, de urgência para o Offdo 

nO S/11, de 1997, que encaminha pedido do Go­
vemo do Tocantins, referente às Resoluções n!ls 
5 e 28, de 1996, do Senado Federal, que conce­
deram autorização ao Governo daquele Estado 
para contratar operaçAo de crédito junto ao prb­
grama Nlpo-Brasllelro para DesenvoMmento dÓs 
Cerrados - PROOECER III, a ser implantado rio 
Municfplo de Pedro Afonso, naquele Estado, rio 
valor de R$34.0oo.000,oo, bem como, solicita 

03306 

03306 

03307 

03307 

03307 
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que seja retificada a alrnea e do art. 212, da Raso- de Assuntos _Econ6micos, realizadas conjunta-
IlIÇão nll 5, de 1996. Aprovado. .••......................... 03308 mente em 5 de dezembro de 1996. ... ................ ... 03317 

5.2.2 - D •• lgn.;lo da Orde ... do Dia da 8 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
próxima ••• lio NII45, de 1997 (Republicação)................... 03318 

5.3 - ENCERRAMENTO NRs 53 a 66, de 1997.................................. 03318 
8 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM 

SEsslo AN I ERIOR 

Do Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 9-1-97 (republicaçlo)...................... 03308 

7 - ATAS DE COMISSÕES 

111 Reunião (extraordinária), da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura, realizada em 11 
de dezembro de 1996............................................ 03313 

39' Reunião da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e 42' Reunião da Comissão 

9 - MESA DlRETORA 
10 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
11 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
12 - LrDERES E VICE-ÚDERES DE PAR-

TIDOS 
13 - CONSELHO DE ~IICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
14 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANEN I ES 
15 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

• 

• 

• 



-

• 

• 
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CONGRESSO NACIONAL 

F.ÇO saber que o Conqreslo Naci onal aprovou. e eu, Jos' Sarney, 
Presidant e do Senado Federal , nos t ermos do art. 48, i tem 28 do 
Reqlmanto Interno , promul qo o ,.qu i nte 

OICM!'O I.ICII1-'~IYO 
N° CC!;; • DI 1111 

Aprova o texto do Aco r do-Qu.J.dro sobr e 
Cooper aclo cal ebrado entre o Governo dA 
Repüblica F.darat i va do Bras il e o 
Governo da RepUblica FrancelA, em 
Pa ris, .. 28 d ... 10 d. 1996. 

Art. . 1- t aprovado o t exto do Acordo- Quadro s obre Ccaparecao 
c e l ebrado entre o Governo da Repübl ica r.derat i va do Bras il e o 
Governo da RepUb lica Frances., .. Paris, .. 28 d. ma i o da 1996 . 

Pa r iqrato Qnlco. Sl o suj e itos' aprovaclo do Conqresso Nacional 
qua i squer atos que po.s" .. r esultar .. ravislo do reter ido Aco rdo­
Ouadro . b .. como quai squer a j u5ta" complementares que. nos t. e rmos cio 
ar t . 49. r. cia Const. ltui çao r ecilra l , acarrl t lm enca r q03 ou 
comproa1550s qravosos ao paeçimOn io nactonal. 

Art . 2- Estl Decreto Llqi 5l at i vo ent ra em viqor na cia t a de s ua 
publicaçlo . 

Senado redlral, UI. :L! di j anliro de 1991 

Senador 305' Sarney 
Pres identl do Slnado rldlral 

ACORDQ.QUAPRO DE CQ,.. tEMCÀQ ENIl!.E Q OOVERNO DA RfPÚP~t\ 
ffQf.8AUVA 00 BRAS'!. E Q OOvE8NO DA BEMI JÇA fBANÇéllA 

o Go.emo da República FodeIlcm do Brail 

e 

o Go>emo da República FraFC 1 

(cknVUlIe c'.coominedol wl'v1ill ConInlU ... "). 

Con.e",idoI de que • pm1ici~1o iii .. do Brai! • ela F,.. DaI 

rellÇlIlI politica • eccJIIÓmic:a. ÍJltenlaCionai.. bem como 111& _lribuiçlo ., 
diáloto da culturu, fa __ n o _bahcimlClD de uma ordam m"""ill mli. 
• bata e mail equAa.ime; 

Anúncios pelo dOlJjo de instituir uma 110ft parceria e de reforçlr 
SUAI lradicionai. relações de amizade peII cn.çlo de um III«.!Inismo de consultas 
billteni. rep ..... e pelo aprofi"ICMmenlD do diáIoso politico; 

C",- de plomonl I cooperlÇlo IlOl Clmpos ec:on6mico. cullural. 
ciend6co e Iécnico, bem como em IICM)S _lotes de intelloue comum; 

Oe.jotos de de_wlwr .uu retaçl!es de boa .wnlllnça na zona 
fronteiriçl sinlMe de um lado e de outro de sua frontei ... comum; 

Tendo em viSll _ o Brasil membro do Meocosul e I FrlnçA, da 
Unilo Européia. e conKicvores da importlncil do diálotlO CMe W!Z nWs estreilo 
que se desenwlve enlre enu dois pupos resionais. 

Ac:onIun o sesuinte: 

~ Putes Conlnllntes disp&m se I conferir retIOftdo impulso .. 
rellÇl!es billlenil. Com _ objeliyo. empenhar-se lo era faYOl_ os conlllOl 
polflicos em rodoto os oúwia entre os doi. EstNkw e em reforçar o daunYOlvimenlO 
da COOpel'lÇlo CllXlitÔmica, cullUJ'lJ, ciendfiel e IécIlÍc:l, tegundo o modaIidedes 
definida 110 ple"lte Acordo. 

-

A&JJGOr 

I. A. PartI! Cona ........ dacNhm reunir bilnual~1e u!,,- C~iU: 
Gel'II litNl'OO.b, .. iIJ iA, que ..... I oPi ..... de promcnUI o diáIol~ polllJcO, 
Q)o,,~ I'" oe diAI.,"1 1..,.l1li dai illqll. bilaslZÚI • de , 'Ibelecer um 
pr..,."" delntdM", o billlÍO II:.D • . 

oaaca. • d.,. •• 'I""- da 

I. ~ l'v1iII Conlnlanlill _finDam o espIrilO 110 qllll estabdec:enom os 
iDJlnlmenSOl de cooperaçlo cullUJ'IJ, cieDd fiel e lécnica e decidem "pI!-1os .. 
_ wod~. ela coopll'l\=lo hncx~b ... ileiJ'l. 

2. Com tal objeli .... o P .... ConIrlIlnIllS reuniria bianualmenle. 50b I 
élide ela Comisslo Geral ~braileira. uma ComiSllo Ciendlica e Técnica e 
uma Cominh Cull1Il'II e LillJlllsL:.c. _,GI.dI. de estabelecer um programa 
comum de cooperlÇlo em PIII ,.pecliva ..... de ."IIÇIo. 

3. Entre d_ luMlas ela ComiSllo Geral. reunir-SOo'. qUlnoo 
nec:esário. um ,",po da .... ilÇlo • de KOfIIpuhunenlO encahesodn das 
quesllles a-lllic.1 * *nicai • um ,",po de l>alilÇlo e de acompanhunenlO 
eliCa lealdo doi __ culPuJ'lis linaOlstiwa. 

I . ~ PatteI ConlrallDteI rca6rmam sua ioIençlo de desc:nwlver 
relaç6cs ecooômical, especi.I_. em _.'ria de interdmbio comeu::iaI, de 
inveslimcnSOl e de coop 11'1\=10 linanca... e, em especial, I promoçIo de ioiciItiva 
DO aí.a de pequ .... média. _pr'-I doi doia pU_o 

2. PIl'I _ fim. o PIf1eS Conlrlllnles reuniria bianualmenle. sob • 
éaide da Comi.... Geral. uma Comi"" EcoDÔmica IiInco-brJsi\eira. que 
'UCedel' • Comi"1o Económica franc:o-brui\ei... pera Indú,tria e Comércio • 
crildl pelo Comunicldo ConjunlO franc:o-bruileira. em 6 de novembro de 1975. 

J . E:.au .lua mlÕel da Cominlo Geral. • Cominlo Ec::onõmiCl 
fruc:o-brar.iein reunir _. pci iodicamen.. sob I pI.icleocil dos MindaOl 
c:omPI_" emlUléria eooa6mic. ÍJltemrioaal ou de _ I. mntaDtes. 

4. Com o objllioo da IS_i. mais esaeiw-le .. empNaS dos doi • 
pU_1IO dlluvolvimenlO ela QXlptiiI\=Io eccJIIÓDlic:a 6L...,.o,uileira.. Comisslo 
Econdmica ~brailei... podu' fa.. .ep_DtaDteI do _ror priftClo 
participeram de leUS 1rI~ • criar pupos da IrlbUbo lOforiaiI ou Icmáticos 
nos _poa julpc\ol pi ioritárioa peIu Putes ConlrallDta. 

ARTIOO,-

I. Nos ._ em que I Ccwninla Geral nIo se reunlr. o PiIIteI 
CoalntaDleI _ .. ., _1IIhu pollIiew. em n/,., de lia fU!ICionírioa, I lim de 
plocudar I umllllplo ia_cambio de id6i.a lObou o qu III. biIaIianiI 0011 ..... 
bem como "e oe ·"alOl iatemecion-i • de ia.. I COIIlUIIL 

2. EIII. _suIta ri 1 __ lo, .... 'ec!emen .. 110 Brui/. na Fraaça. 
~ di.'. I .. Dela, o nlYGl e o loc&I de cad. reunilo sulu cletcnninedol de 
comum lCOIdo peII via diplomélÍCl 
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ARTIOQ6° 

1. ~ Partes Contratantes reaüzarIo • cada ano consultas visando ao 
favorecimento da coopeIlIÇ'o transfionteiriça em todos 01 domlnios de intete_ 
comum e ao exame dos projetos desen~vidoe pela coIetividlldcs locais dos dois 
pelses, no quadro du fesislaçOes nacionais. ReprellCDtantes dessas coletividades 
locais podcrto estar .ssociados • e_, tralMlho.. 

2. 
França. 

Es. pupo de consulta reunir-sc-á alternadamente no Brasil e n. 

ARTIGO.,. 

FiCIIII ab-rogados: 

.) o .rtigo 12 do Acordo Cultural entre o Governo da República dOi 
Estados Unidos do Brasil o o Governo da República Francesa, 
firmado em 6 de dcrzembro de 1948; 

b) o Acordo, por troca de Notas, entre o Governo da República dos 
Estados Unidos do Brasil e o Governo da República Francesa. que 
cri. um. Comissio Mista Cranco-brasileira de desen~vimento 
econômico, firmado em 24 de.briI de 1954: 

c) o Acordo entre o ~GlDO da República Federativa do Brasil e a­
Governo da República Fraacosa. que constitui uma Grande 
ComiaIo, firmado em 24 do outubro do I97S. 

ART100r 

A lista dos ~ em vigor -' estabelecida apM exame conjunto 
pela Partes ContratanleL o. ICOIdoI omitidoa DliM li ... n'o 11110 conside,.oo. 
como .utomaQec= I a. ab-roaertc.. ..no • .. ParleI CoàlAljlõ'" .ujm 

• 
COQ~.elD. 

I. Cada uma dai ParleI ConIA ....... notificad • outra do cumprimento 
du respeclÍVal b .... lid..dee ~tucioa.il • !cpil inlenlu requericlu 1*1 • 
entrada em Yiaor do pi II ate Acordo. que .. efeito no primeiro dia do IDh 

lCIuinto • data do ~pç'o da lCIUada aoCificeç'o. 

2. O presente Acordo podesá ser denunciado. qualquer momento por 
qualquer uma du Partea Contratantes, por via diplonlática. A denúncia surtirá 
efeito 6 (leis) .-depoil da data do ~to da notificeç'o respectiva. 

Em fi do que. 01 repiesentantes das duas Partes Contratantes, 
devidamente .utorizados 1*1 tanto, assinaram e solaram o presente Acordo. 

Feito em Paris. em.;2 if do maio do 1996, em dois exemplares 
orisinail, DOS idioma portuauh e &anch, sendo ambos 01 textos igualmente 

... utenticos. 

I 

PELO 00 
FEDERA 

DAREPUBUCA 
ADO BRASa. 

• 

PELO GOVERNO O REPUBUCA 
FRANCESA 

raço saber que o Con9resso Hacional aprovou, e eu, Josj Sarney, 
Presidente do Senado rederal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Reqimento Interno, promulqo o sequinte 

OICUTa L&OI8LATIYO 
N° 00 b • DI 1191 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperaclo em Hattria Ambl.ental, 
celebrado entre o Governo da República 
r.derat1va do Bras11 e o Governo da 
RepUblica Arqentina, em Buenos Aires, 
em 9 de abril de 1996. 

o Conqreaao Nacional decreta: 

Art . 1- t aprovada o texto do Acordo sobre Cooperac1o em 
Hattria Ambiental, celebrado entre o Governo d& RepUblica Federativa 
do 8ra.il e o Governo da República Arqentlna, em Buenos Alres, em 9 de 
abril do 1996. . 

Par'qrato único. Slo sujeitos' aprovaclo do Conqresso Nacional 
quai.quer atas que possam re.ultar .. revlslo ~do rererido Acordo, 
assim como quaisquer aju'te. complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constltulçlo rederal, acarretem encarqo. ou 
compromisso. qravosos ao patrtmOnio nacional. 

Art. 2- Este Decreto Leqls1atlvo entra em vi qor na data de sua 
publicac&o. 

SOnAdo Fedoral," ~t do j anoiro do 1997 

Senador Jos' Sarney 
Presidente do Senado rederal 

O Go~erno da República Federativa do lIrasil 

e 

O Governo da República Argenlina 
(doravanle denominados "Partes"). 

Convencidos de que a proleçao do mei" umbienle cu""",,,, .I. IInll' 
melhor qualidade de vida devem orienlllr ,.. ,espcc:li".. rn":c"""" de 
desenvolvimenlo: 

Conscienles da neces.idade de: U,d.III1'. ."i<lll' • 1111111' 

prevenlivanleltte com vistas DO nUlRejo c uu upR,veitulllcntn ruciullul tlc seus 
recursos naturais: 

Tomando en, con .. a. I>irelrizes IlásÍCll. elll MUléria de 1'.~HÍClI 
Ambien .. 1 &dol.,l., no imbilo regional; 

Tendo presenle. nesse senlido. a per"""cli~u de: ,",,,.,. Ilft~.I\l" 
1'Ollados pira 8 inlegnlçlo U,ica enlre 0' d .. is poises. I~'" lIIei .. de 1'0111"". eslrndll. 
e hidmvias. bem como pira a inlegnlçlo energélica. por meio de: usina. 
hidrelélricas. de reconversao, de sasodutos e oIeodUlos; 

Reconhecendo que • inlensiflClÇ'o das relações de lroca comercial. 
de mercadorias e de: serviços. bem COIIIO a maior movimenlaçlo de !"",SOO' 

acarrelarlo aumenlo da demanda d",. seniç ... de Iransportes. com con!leqOenles 
pressões sobre o meio Ilsico e ambien"I, sobreludo III" regiões liutlleiriças: 

. <':un5Cient~ de que laUlu u Hmtllil cnllK' II Argentiun r'''!I;suetn 
IInportnnles ec .... islellln.. cnja proIeçü.. se bcnelicinni tln inlercnm"in de 
e"periencins e dn cooremç50 múlna. denln, do enlendimenln de (Ine loi •• i.lellln. 
nprese11tam comclcristicas comuns. lais como Q. I'rngilicJnde. n extensdo e as 
riquC7.4S WI cJi\'crsitlade biulúgica: SCi!AOO f :')~~!.L 

As,inalando a cepi"l importJncia. do I"mlo de vi,la ambienlol. olém 
do econômico, social e Seogr'lico das regiões vizinha. dos doi. pulses. e 
noIadanlenle o inlerene em revillllizar. no que diTo resreilo • proleçl .. do meio 
ambienle. o ,i,lema hidrosráfico comum da Bacia do Pnlta; 

Reconhecendo os eslOrços desenvolvidos na maléria olé a~(IfII. 'N> 

1mbilo do Tnllado da Bacia do Pra .. e na execuçlo do proj~o da Ilidrovia 
P ....... ·Paraauai; 

Conscientes dos compromissos assumidos pelo anlsil e pela 
ArJentina. como membroe da comunidade inlernacional, na execuçlo da. decis/le!l 
e reoomendaçlles da Conferencia du Naçlles Unida. sobre Meio Ambienle e 
Desenvolvimenl\), celebrada no Rio de Janeiro, em junho de 1992; 



• 
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OesIKando que "" !'finciJ'llis ducllmctlh", Cltlatlnd< .. da metlci .. tI.". 
Conrefência. especialmente a "gelld. XXI. a I>eclum~a .. de I'rinei"ic", tio Ric , de 
1""';1'0 e a u..c .. raç .... onbre FIe ...... t ... de Todo .. Tir ... C!ltllu incurlMlfntl<", ,"'. 
resrectivas leaislaç/les internas, como ex~, d<, ""tlceito i'M,vutlur de 
de .. ovolvimenlo suslentável: 

I ~laco.ltcJo ndemoi!' (I'te (l nm~il c 1I""rf!cnlinn s:1n Parh.:s ali\'n!'l w.!l 
princiJ1Gis convenções inlenuactonais cm matéria cJc IUci() ambienle: 

UiSpC:lSlc", a estabetecer. I~ses ICfntn~. um murcu de c('Iopcmçãn em 
matéria ambiental. ""m aJ1lic_çilo im .... iala oobre Icma. csl'edlicos. cunlilfmc u 
assinalatlo no Anexo A do presellle Acurdo. 

Acurdam o ""guinle: 

AlUI<iV I 

o I'fe5Cnte Acordo constitui um marco dentro 00 qual", d_nvolveril 
a counlenaçio. consulta e a c""!"'façAo bilAlerais em mA léria ambienlal. enlre o 
Brasil e a !\rgentin .. medi.onte ações especílicas ""ncerlatlu. elllre as dll • • I'artes. 

MTI(JO II 

11111 de: 
l ~r: l""I t.· " " . """ '1 1, ' " I. I ... . .. . ... , " .. 

2. O G'lIpo de Trabalho -' IOesidido ".,.. rerre .. nl.ntes dos 
respectivos Ministérioe das Relações E>1eriores e inlesredo JlOI' de\epdolI . do 
Mini~ do Meio Ambiente do Brasil e da Secretaria de Recunos NaturaiS e 
Ambiente Humano da Arseolina e por outros delegados que ambas u 1>al1es 
deaianamn. PudelIo. ainda. participar nas .lividadn do Grupo de Trabalho. a 
COII~te de cada PaI1e e ""1Iundo oe tema • serem tratados. repre .. ntanles dos 
oo ...... os estaduais. de entidades pUblicas OU privadas e de emplesu do selor 

priVlldo de amoo. os pai ..... 

ARTIGO III 

Na exec!IÇ1n dos prOl....... de cooperaçlo em mal!!';. ambient.l 
ambaa .. PIIIÚIII levarIo em coala o conjunto de deci.oes e recomendações 
ernanadu da Conrerfnci.o das NaçOes Unidas sobre Meio i\mbiente e 
Daan>Olvimenlo. bem como atuarln em consoninci.o com as convenções 
iotemac:ionais em maréria ambiental de que rezem parte. 

ARlIOO IV 

I . A c:oopenIÇlo previs.a no I'f"S"nlc Acordo sera desenvolvida 
prioritariamenle nos lema enumerados enl seu Anexu A. 

2. A consideraçlo !'fic>rillÍrio d< .. lelllo. relnciouad< .. 'M' Anexo i\. .>hjc:I .. 
do ",esetlle Attiao. nIo seriI excludenle de .. "Iro" IClllo. 'I"e. elll lilllçilu tle 
circunslanci •• emergenc:i.ois. venh.m a ..,.. lalllbélll deslucad< .. relas dllu, I'orl"" 
para eUllle imcdi.oto. 

AKTIWV 

A cooperaçi" bilalerol .".;eh' tI""le Actlfd<, .. Ientler-",,-i~ ~ "' .... ;.14 
em que lor el'Ceculada. a. oulros lema, além du~ mentinnud.,l!I 1M" Anc~u "­
colllànne acordado lIIuluamenle. 

ART!OO VI 

Todos os rmllramas de cooreraçio a serem executados lia _J1Iicaçoo 
d .. ,oesente Acordo deveri" estar int"l!rados no esli>rço dos tI"i. J'IIi- cum ,istas 
a alc:ançar a sustentabilidade dos respectivos !'focessos de desellv(~vi,nento. 

ARTIGU VII 

A!C Pa.rt~ pro\.' lrara1o ubter. em conjulllo nu jmJi\ idualmcnlc. o apoio 
lill3nccirn para :J consccução dns ohjclin)s Iraçmlos pc!! r prcsclllc "cen do, pnr 
lUei .. de ';.11".· ·. illl c rn:u.:io llai s. nrc.:tlli sIIlP"; I'lIhli\.:o ... l' l'llltd:llk ... 1'1 1\ :IIIa .... dt' 11111 ... ...: 
.... ..... 

ARTIGO VIII 

o pie lote Acordo entrará em vi .... quudo .. 1'811 ... comunicarem. 
por via diplomltlicll. O cumprimento doi lllpecliwl requerimenlos les.is de 
a~1n .. tn d~1n iade60ida, podondo _ dcnunciedo por qualquer das 
"-- GOIIl um pr __ nimo de 6 (aeia) 1ft II II de aalecipeçln. 

Feito em 8ul_ Aires, em r ·~de .bril de 1996. em doi. oriai.ws. 
_ port ......... lI .... boI. lIaJo uaboe oe _ i.uaJmente .utinticos. 

PELOOOvnNO 
FEIlERATIVA 

REPUBUCA 
BRASn. 

Lula relipe ~.prel. 

K r:1'11l11Jl' 1\ 
AAGENllN/\ 

Cavallo e Silva 

raço .saber que o Conqr •• so Nacional aprovou. e eu, Jo.' Sarn.y, 
'raliciente do Serado rederal, nos t enaol do art . .8 , it_ 21 do 
Re9~nto Intarno. proaul qo o s.quinte 

DICII&!O ~Q%81ATIW 
N· OOl ,DI lt.7 

Aprova o t e.to do Ac rdo lobre 
Cooperaçlo .. H_ttr1. de OU.renteal e 
Saüde Ani .. l. celebrado antr. o Go.erno 
cU Repllbl i ca Fedarlti va do ar •• i l • o 
Governo da ".pUblica Popular elA China, 
.. Br •• l 1ia, ... da taver.i r o da 1"'. 

Art. 1- t apro •• do o texto elo Acordo sobra Cooparaçlo .. 
Kattrla cie QI.l&renten.a a SaW1. An.1.a.al, ca l abrado antra o Governo dA 
l'.epUblicl reder.ti.. do 8r •• l 1 a o Go ... rno da RepUbl i ca Popul u ct.a 
China, .. Ir •• ilia, ... da re.arairo de 199' . 

'ariqraro Onico . Slo suj eito •• apro.aclo do Con9r ••• o Naci onal 
qu.aisq\ler ato. q\le po .... re.ul tar _ revi.lo do rerer i do Acordo , 
a •• ia co.o qu.ai.q\ler a j u.te. co~l_ntare. que, no. Car.o. do 
art. 419, I, ela Con.tituiçlo rederal, acarret.. erycar90. ou 
ca.proai •• o. 9rawc.o. ao patriaOnio nacional. 

~. 2- E.te Decreto Leqi. l ac i vo entra .. vi90r na dAta de sua 
publ1caçlo. 

s .... da redual, _ J.t ti. j anoiro d. 1997 

Senador J o •• Sarney 
Presi dente do Senado rede r a l 

O Gcnemo da República fedawliva do Brasil 

e 

O 00"1110 da República Popular da China 
( doravante denominado! "P.rtes Contr .... nles .. ). 

Com ~stas • elCpandir a cooreraçio ecun"nlica ui"ente e JI«IIIIO\'CI" 

a WOjJCI'ItÇIn mútua no c:ampo da quuen_ e saúde animal. 

Acordam o sesuinte: 

ARTIOOI 

ru Partes Contratantes, por nteiu de seus rC!Ipc;;tims órp ... 
pellflUlarln boletins menseis sobre doençu anim.i, transmis~veis e ~ 
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medidu lIdocada r-ra c:onbole e erradic~1o d8s doença tran~mi"IYcis "ra\'eS 
de nociflC8Çlo obriptória (doença incluldas na Lista A do Escritório 
IntemKionaI de Epizootias - O.l.E.). A oc:orrfncia de nom ~urto de dnença. no 
território de uma das Partes Contratantes. deve ser inlOnnada imediatamente • 
outra Parte Contratante. 

ARTIGO II 

As Partes Contratantes deverlo aulorizar seus respecli_ ór810s que 
lratam de quarentena OU outras unjdedet c:ompetentes dos seniços veterinários do 
Ministério da ABrieultura a Jl'Cl'&rar e lirmar rrotoc:olos espec:Hicns com os 
requisitos de .úde e quarentena JIOfll iml"lf1nçllo e eXl"lf1oç5n de nnimni~. 
rrodut(1lI de ori8em animal. ~nlen. embri~. matéria~-primas nninlni~ e nlillle1IIM 
rafll nnimQi~ . (k I'mloc:olM ~pec:i licol< que "enltalll n ~er a •• inadn~ seran 
con!llidcr:1(Jn~ cumo I,arte de~'e "curtiu. 

ARTIGO III 

Para plomoYer a coope~1o no campo da quarentena e saúde animal. 
01 ó,.. ... competealel das Partes Coatrataalel ..ao responáveia por: 

a) interdmbio de experianciu obtidu referenlel a aspectos 
çjeotl6cOl e pÁlÍOOIllO campo da quaren'- e .úde animal; 

b) troca de infOl1'MÇ6es. quando .oIicil8do, .oore a estrutura 
orpnimcioaal e a 1eai11~1o referenta • quarenlcna e saúde 
animal, e 

ç) interdmbio entre especiaJiltu veterinários na Ú"ea da quarentena e 
saúde animal para ~ a ."I~1o zoosani"ria e visitar os 
principais laboratórios e unjdldes de produçio animal em cada 
pall. 

ARTIGO IV 

Após a entrad8 em vi." deste I\c:ordo. a I'artes Contratantes 
de\erlo estabelB cer vlnculOl diretos. Pltra tanto. quando _s"rio. deverlo 
...iizar reunilla alternadamente na República Federativa do Brasil e na República 
Popular da China, que saio ClrJ&Djzad.ol pelai Partes Contratantes. 

ARTIGO V 

As despesu resultantes da implement~1o da a1lnea "ç" do Mi80 III 
e do Arti80 IV ..ao coberta após c:onsullu mútuu. 

ARIIOOVI 

o ólJlo autorizado pelo Governo brasileiro e o órglo lIutorizado pelo 
Governo chi" IOrIo responáveia pela implemenlll\llo deste Acordo. 

ARTIGO VII 

Este Acordo e1.trará enl \;80' na d8la de conc:luslo dM procedimentos 
Icpis JIOf ambes a Partes Contratantes e apó~ a notilicaçlo mútua acerco da 
linalizaçlo de tais ptocedimentos Cada Parte COIltralnnte poderá denunciar o 
Acordo. II denúncia entrará e1n Vil!Of 6 ( seis, meses opós a noliliCllçdn de u\IIa 
Parle Conlralante ter ~ido recebida pela nulra. 

FeíllO em Brullia. _ 8 dia do mh de f"lIIeiro de 1996, em doia 
oriaiMn _ idioou· JIOI1UIUh, chi"" e in"" ~te aulhticoa. 

PI!LO DA JCA 
FI!Di!ltA"DV A 00 BItAIIL 

..... ES 1 •• AIt. II VIah , 
. 'c"" 

PI!LO 00VI!Il)«) DÁ'iÊÍÍVÍiÍ JCA 
PCI'Ul.Aa DA amlA 

WiI y .... 
Viu Pi' Lo." 2 o. 

raÇo saber que o Congrello Nacional aprovou. e eu, JOI. Sam.y, 
're.idente do Senado rederal, no. tU'lIOl do art. 48, i t.. 28 c10 
Reqi •• nto Interno, promulgo o I.quintl 

DICIII'I'O u:aU1-'TIYO 
N· CCf , DI U17 

Aprova o texto do Acordo-Quadro sobre 
Cooptr.clo .. Pesquisa • 
Desenvolvimento TlcnolOqlco, ce I ,brado 
Intrl o Governo dA República redlrativa 
do 8rasil I o Governo da República 
rldlral da Alemanha, .. 8ras11ia, .. 20 
d. mArço d, 1996. 

~. 1- t aprovado o texto do Acordo-Quadro sobra Cooperaclo em 
' •• qui ••• De.envolvimento racnolOqlco, celebrado entre o Governo cU 
R.p\lbllca raderativa do 8ra.l1 • o Governo da RepUblica r.daral da 
Al ... nha, .. 8ra,11ia, .. 20 d. março da 1996. 

'ar'qrato Unlco. 510 sujeito. , aprovaçlo do Conqrasso Nacional 
qual.quer ato. que po.... r.'u1tar .. r.v1110 do ratarido Acordo­
Quadro, b-. cc., quaisquer . ju.t •• coapl ... ntaras qua, nos Carmo. do 
art. .9, Ir da Con.tltulclo radaral. aClte.t.. ancarqo. ou 
ca.proai •• o. 9rlvolo. lO p.tr~nl0 nacional. 

Art. 2- I.te Decreto Laql.1ativo antra .. vlqor na data da lua 
pl.Lbl1caçao. 

~. J. R.voqaa-s •• , dispo.ieO .... contrirl0. 

Sanado rectaral,.. J.t" cta janelro d. 1991 

Senador Jo.' Sarney 
Pr.sidente do Senado r.deral 

• 

ACQRI)().Ql)ADJ ENIllE O QOYERNO DA BEp(mUCA ffDl!RA1lYA 00 

MAS" 10 QOYERNO ~ 'EPI1BIICA fEDEB& DA AI ,MANHA 
SOBRE COOPEBACÃO EM Pf.I!O!lJllA C!!j!:{T1FJcA E 

WEtJYOl.YlMENTO lECNOLÓGlCO 

o OoIIerDO da República Federativa do Brasil 

e 

o Governo d8 República Federal d8 Alemanha 
(doravante denominados "Partes Contratantes") 

Tendo por buc u re~ amistosas eJOstenlcs entre ambOl 01 

Estados; 

Considerando IOUI interesses comuns em relaçlo 80 romcato da 
pnqui. cientifica e do desenYDlvimento tec:noIóaico; 

Reconhecendo u vantaaens para ambos os pIIl_ resultantes de uma 
estreita cooper~1o DO c:unpo d8 a.nc:ia e tecnologia; 

• 

Continuando a frutlfera coope~1o executada no 1mbillO do Acordo 
entre o Gmerno da República Fede,ativa do Brasil e o Governo da República 
Federal d8 Alemanha sobre Cooper~1o em Pesquisa Cientifica e Desenvolvim",,'" 
T ecnolósioo, d81ado de 9 de junho de 1969. 

Acordam o quinte: 

ARTIGO I 

I. As Partes Contratantes romenlan1lo. com finalid8des pacíficas. & 

coIaoomçlo entre ambos os pIIlses nos domfnios da pesquisa científica e do 
descn"olvimcll to lecnoló@ico . 



• 

• 

.. 

• 

DIÁRIO 

2. A ~...., pldDl' incluir J*ticulamsente u atiwt.da abaixo 
• Ic~nr1sr. 

a) in~bio de infOf1MÇIIa, pubücaçlla. relatórios de pelquiU; 

b) prepu.çlo e implemelitaçlo conjunta de simpósios, cunfer'nciu e 
exi~ , 

c) sDur:&mbio de dehpçJ\el apeeieljz .. t .. , cieuliPes e téctsKxs.; 

d) envio de peritos eom o objetilFO de f~r infOf1MÇlla • 
orilatnçt II; 

e) coordlTaçlo de piojea de pi "ia cientifica; 

o WiMiitaçlo e implemDlitaçlo de atim"'" conjuntai de paquisa e 
dlllnwlvimeato, usim como in~bio de .... resultados: 

.) utilizaçlo de ill"elaçlla e equipamento cientlücx> e técnico: 

h) 'l'ze!quer outra forma de oooJ" ... çlo cientif_ e tecnolótica 
acordl!da pelas Partes Contratantes . 

l. r';l .tivid"... poderio ser executadas por universidDdes. centl'Ol de 
p E .a inatihlige. e Cll!presu públicas. priV1ldaI, de acordo com •• slaçlo 
villlzll_ cad. pai •. 

ARTIOO2 

I. M PaJ1 Contratantes instituiria uma Comisslo Mista brasileim­
ILI"". cuja fllllÇlo seri definir 01 çampos da ~açlo e 01 proaramu 
.,iptOl ... sua implomentllÇlo.. 

2. M tarcW da Comilllo Mista incluirlo, em particular: 

aI. criaçlo de ambiente fa-'\'CI para. ooopeIaçlo; 

b) apoio' imple",e"'açlo doi pI'OIramaI e projetos acordados; 

c I interdmbio de opiniões !Obre as perspeclivas e prioridades da 
c:ooreraçlo cientifica e t«nica . bem como discuS!IÕCS de J1mI1OSta. 
para lutu", desenvolvimento da cooperaçio: 

d) Qvali~ dos resultados dos projetes conjuntos. 

l. . A Comilllo Mista reunir-se .. altemadamente. em _bos 01 pai _ 
_ ""u. _ii a 115_ acorfadolenw 01 CWcs da Comilllo Mista, quando 
RUlnlrio. 

4. 

5. 

A ComiuIo Mista podEi' .dotar __ própria ..,.. de 
UD. 

A Comilllo Mista pod 2' eatabeb_ ."....,. de !*itoa para lidar 
s,*UiOQ •. 

6. Oll'ltll da _piE I ciltaçlo da ooopuaçlo pod ... _ .... hl.eidoa 
por "Lili I _pi UD_ fria ... Comi 'o Mista ou por '.Ioe;'1 
•• '. du'" Comia h Mista. 

7. 

a) o _Ieiodo e akeaoe doi pruj_ de F E • qui. e u iastilUiçlla a 
IlreJO 2",-"vei. por sua impleotsDlZtaçlo; 

b) a explcnçlo doi reau/llsdos produzidos pelas ativid"... conjunlU 
da F 27". e d 21 SwsM_lo: 

d) "UnI .Iide e _lrIlCideoslea para c. cicntillU e léc:nicoa, a"im 
como mponsabi'idade civil por danoa sofridos pila' Pmea 
<:ontratar:iDI, - p 11_1 e tuceiroa. DO insbito do pi III ste 
:\oorcIo; 
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c) obedi6ncia aos retUfamentos vilCfSles no Iocal ' de trabalho pelos 
cientillU e paquiudores . que participem de prÓgramas de 
inteiC:.mbio. 

ARTIGO 3 

I . M despeMs com o transporte do pesSOAl cienti fic:d e t«nico 
inten:ambi . .oo. no insbito do pre_te At:ordo, seria paps, cm principio. pelo pais 
que o env:a: enquanto u despesa com a maoutençJo do mesmo pel_1 seria 
paps cm principio. pelo pais que O ~be. No que ~ refere ., partjcularidedes 
doi JI'OIrama. individuais KOnIados pela Comisslo Mista. estes custos poderio 
ser COInpanillusdos de forma diversa. 

2. A cobertura dos custos decorrentes da coopenzçio para a execuçlo 
simultinca. conjunta e coordenada de tarefas de pesquisa e descnvolvimenlo 
tecnolóllico e a ulilizaç50 de instalações e equipamenlos cientificos e lécnicos 
seria rCtlidas pelos ajuslcs complementares em conlorrnidade com o Millo 2. 
","r'lIrat05 6 e 7 .. 

ARTIGO 4 

I. O iD~bio de infomzações nos _ abrangidos pelo placnte 
~rv podes' realizar.- entre institutos de pClquisa. centros de 
docu_taçlo e bibliolectss Dlp«i&lizade. e empiesu quando desilft8dos 
expra.'IDIe pu 8justcs çezmpll.entares previsloe DO Ar1iao 2. puigrafos 6 e 
7. 

2. M Panes Contratantes poderio repa_r u infOf1MÇlla lcocbidas • 
entid"... púbücu ou • institu;çlla mantides por recursos públicos. como também 
• Cll!pi_. ilSllituiç(lelMm fin. luerati_. Esta diwllaçlo de infOf1MÇlo pode 
_linIi ... ou achúda DOe 8ju_ oomplolILCntara • serem ocIebr.ooa con_nte 
o Artiao 2. paráarab 6 e 7. A diwllaçlo de tais infOf1MÇlla para oulrU 
inati~ ou p 11_1 Iic:ad nclulda ou limi .... cuo • outra Parte Contratante 
ou u iastituiç(l. por ela desilDl!da. emm determinarem. antes ou durante o 
iDWfdazbio. I 

3. c.da "- Contratante de\er' a'seaurar que os ...lc."torcs de 
inbmaç(lII. IIllDrizadol por .... Acordo ou pelos aju_ complementares • 
'uem ocIebradol para. sua exec:uçlo, nIo u transmitam. órpos ou pessoas que 
nIo ... .;.81 a"torized., • receber tais iofOf1MÇOes em oonfonnidade com este 
Acordo ou 01 8j...... complementares • serem celebrados seaundo o AttilO 2. 
~6.7. 

ARTIGO~ 

CI!da "- Contratante en~ todos os esforços possíveis para 
faYOl'eoer o intercimbio e • utiliz.açlo de invenções proteaidas pnr patentes ou 
modelos de utilidade, bem como de experiência t«nica de propl õedade priV1lda. 

I. 

ARTIGO 6 

O presente At:ordo nIo se aplicari a: 

a) infOf1MÇlo da qual u PIr1eI Contratan... ou órpos por elas 
desilft.ooa nIo disponham livremente, por ser Origi.wia de 
teroeira partes e ter sua diwllaçlo vedl!da: 

b) infOf1MÇIIa, bem oomo direitos de ptopl iedade intelectual e 
industrial que. em virtude de convênios com outro Governo. nio 
possam .., diwlaedos ou transferidos. 

2. A divulpçio de inform.ções de valor comercial dar·$C·á com base 
em cnn,·ênin. especiai. que. ao mesmo lempo. regutamcn\ctltê'r s cnndiçi'les 
CI"'CCmcntcs ii 1ransmis~i(, dessas inlêlrmoçõcs. 

3. &III ArIiI" .... plie.oo de __ do com • leis ..;,entes e demais 
reptau n1lZ91'. vilidu DO II i itó.rio de cI!da uma du Par1Iea Conrrr-ates. 

ARTIGO 7 

I. c... nIo haja sido Clhbi.oo _..enio Ilpeei.l. respeito, a 
... "il h de inisr" aç(lll • o forneci. IDIo de _'I iaI, ~a e 'IIISMJ 
,.,..i-.... &ia _ b_ DO ,,&llate AoanIo ou _ aj".1I oompl a la_. 
'11_ uhlltadol para • __ uç", alo darIo funclamuto • Dlnh_ 
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lelponabilidlldo enlle.. Par1es Contratantes DO que 10 refere • eutjdlo das 
iDf~ nDImitjc!a· ou • ldeqneçlD dos objetoI foc;necidos pua 
delUi minado fim. 

2. No que diz lespeRo • meçlD existente enlle a Partes Contratantes 
ou enlle 011 órglns por ela desilnadOll 011 ajustes complementares a selem 
celebrados de acordo com o AniSO 2. parágrafos 6 e 7, fClulamentario, se 
necesairio. em especial. o 1OIIÚDte: 

- a lelponsabiljdlldo por prejuízos que afetem terceiros em 
deoolienc:ia da transmisslo de informaçOcs. do fornecimento de 
material, equipamentos e outros itens necessários, ou intercâmbio 
de peno" efetnado qundo este Acordo ou ajustes 
complemcnta/el a .li em celebrados pua a sua excc:uçio; 

- a lelponsabiljdlldo por prejuízos causados ao pessoal de uma das 
Partes Contratantes ou ao pessoal de um dos órgios por ela 
designado. qundo este Acordo ou ajustes complementares • 
serem ceiebrados pua a sua implemcntaçlo, inclusive quro 
eventualmente necessário pua cobrir tais riscos; 

- a responsabilidlde por prejulzos canudos a uma das Partes 
Contratantes em virtude de eções ou omiSIÕCS da outra Parte 
Contratante, ou resultantes de ações ou omiSIÕCS do pessoal da 
outra Parte Cpntratante, ou praticadas pelos integrantes de um 
óraJo por ela desilnado. 

ARTIGOS 

I . As Partes Contratantes aqurario no imbito dos respecti\'Os 
preceitos vigentes em sua legislações internu. que os bens importldos ou 
exportados com base nos ajustes complementares a serem celebrados segundo o 
Artigo 2, parágrafos 6 e 7, liquem , na medida do possível. isentos de taxas 

alfandegárias e demais gravames incidentes sobre importaç~~=.SX~l'.ç~s. 

2. As Partes Contratantes, no in>!Jtto dos respectivos preceitos vigentes 
cm suas legislações internas, pemtitirlc aos cientistu. téc:nicos e pesquisadores 
participantes da excc:uçio dos ajustes Ç()lllplcmcntares ceIebracIOII qundo o 
AniSO 2. parágrafos 6 e 7, durante sua primeira instaleçlo. a importaçlo e 
exporteçio, livres de ta ... s alfandegária e impostos, de objetos destinados ao seu 
uso pcsaoal e familiar, inclusive de um veiculo por famflia, na condiçio de que sua 
intcnçio de pellnanência no país seja, no m/nimo, um ano. 

ARTIGO 9 

As Partes Contratantes dario apoio aos cientistas e técnicos 
intercambiadOll no imbito dos ajustes complementares qundo o Aniso 2, 
parágrafos 6 e 7, pua a implemcnteçio das tarefas que lhes forem confiadas. Com 
esse objeti\'O, a Partes Contratantes dcverlo emitir documento de identidade caso 
a Icgis1eç1o nacional visente assim o pe. mita. 

ARTIGO 10 

O pessoal intcrcambiado no imbilo dos ajustes complementares será 
regido pelos fClulamentos e instruções vigentes em seu local de trabalho. quanto' 
execuçio ordenada e segura das atividades que lhe foram confiadas. 

ARTIGO II 

I . As divergência surgidas quanto à interpretaçAo ou à aplicação do 
presente Acordo serio dirimidu. na medida do possível pelas Partes 
Contratantes. 

2. Caso nlo seja possível dirimir uma divergência por negociaç40 direta. 
cada Pane Contratante poderá solicitar que a mesma seja submelida à decisio da 
Cone Permanente de Arbitragem da Haia. 

ARTIGO 12 

I . Este Acordo entrará em vigor e substituirá o Acordo Geral entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Republica Federal da 

Alemanha sobre CoopcraçID nos Setares da PC!KIuisa Cientltic:a o do 
Doscn\'Olvimento Tecnológico, de 09 de jllnho' de 1'X>9.)lo ~ogo o Governo da 
República Federativa do Brasil notifique o Governo da República . Federal da 
Alemanha de que estio preenchidas as fonnalidadcs internas neccss'nas para sua 
vigência. Como data da entrada em ,'igor será considerada a data do recebimento 
da notificação. Z"~AC: 'E a !~ ·.~ 

2. O preIOIIte ~ lerá vilido pelo penodo de S (cinco) &lIOII, 

pronopncIo1e por perfodos SIICC 11m. de um ano, a nIo ler que uma das Partes 
Contratantes YCDha a denunciá lo com 12 (doze) meses de antecedancia m/DUna. 
Se deiJcar de vigorar o ~ em virtude de denúncia, sua disposiçOes serID 
válidas pelo tempo e na medida que fOleln noccss'rias pua uqurar a excc:uçID 
dos ajustes complementares celebraclOll de acordo com o Ar1iao 2. parágrafo 6, c 
que se cnconbem ainda em excc:uçIo na data em que deixar de vigorar o Acordo. 
A viaênc:ia dos ajustes complanenta/el ceIebracIOII em conformjdlldo com o AniSO 
2. parágrafo 6, nIo será atinaida pela denúncia deste ~. 

Celebrado em Brasllia, _ JO diu do .-MS de ~ de 1996, em 
dois originais, DOII idiomas por1\IBuas e a1emIo, ambos igua1mcnte válidos. 

/ '7 S' )4L; 
, /7f( k/ 
OOVERNODA 

FEDERAnv A 00 B 
PELO OOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERAL DA AU:MANHA 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jos' Samey, 
Presidente do Senado rederal, nOI termo. do arC. 48, itu 28 do 
Reqlmento Interno, promulgo o ,.quinte 

escuTO ualsu.~IYI) 
II· coq , ea a87 

Aprova o texto do Acordo para 
CooperaÇao no. Uso. Pacifico. da 
Energia Nucl.ar, celebrado entre o 
Governo da RepUblica rederativa do 
Bras11 e o Governo do C.naa., .. 
Bras1Ii,a, am 22 de mAio d. 1996. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1- t aprovado o texto do Acordo para Cooperaclo no. Usos 
Pacifico. da En.r;!. Nucl.ar, celebrado entre o Governo da RepUblica 
rederativa do Brasil e o Governo do Canadi, .. Brasllia, .. 22 de maio 
d. 1996. 

Pariqrato Onlco, Slo SUjeitos i aprovaçlo do Conqresso Nacional 
quaisquer atoa que pau: .. resultar e. revislo do reren.do Acordo, 
aSSla coao quaisquer ajuste. compl .. entarel que, nos termos do 
art. .9, I, da Constituiçlo rederal, acarretu encarqos ou 
comproai •• o. qrayo.o. ao patrt.6n10 naclonal, 

Art. 2-, E.t. Decreto Leqi.lativo entra .. viqor na data de sua 
publicaçlo. 

Senaelo Federal,.. ti.. r de janliro d. 1997 

Senador Jos* Sarney 
Pre.idente do Senado rederal 

O Governo da República Federativa do IJrasil 
(a seguir referido como Brasil), 

e 

O Governo do Canadá 
(a seguir referido como Canadá) 
e ambos n seguir releridn$ CUIIIO as Par teso 

• 

• 



• 

• 

• 

• 
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lIuclear; 

o O.,..emo da Repúblial FedcrlltÍva do 8r8si1 
(a equir refaido como s-il). 

e 

o Qo-.ano do C.0ed6 
(a .r referido como c....tá) 
e .... bos a teguir relCridos ""IIIU III 1'aI1~ .. ; 

Ciellles lias vBIIIDgell.de elieliVII CI"~lCInçAc, "'._>!IllOCllicn" .1 .. ~'IC'lli .. 

Recnnhecendu elite" Umsil é 111ft E!'lnllu 1t;1,lc 1"' Tml:"'" (k' l'luihi,";t\l de 
Amm~ Nlldenr~ na Américôl I .. atilla e'", L'a,rihe c . CU"", 1='1. CC"ltlM"UlUdiclu a ., ... :,r os 
matei i'lill: e a~ i"~lalaç(1<$ nnclc;m ... ~ que: t."!CIcj~1t1l snh !'tIm jUl istli,';}n sutlk'nh.' 1':11 a lius 
I'ltcllicn~ . e "at1c 'M' ;tCc"tln eullc II Blasil to: a I{\,,",hlil'a A'l!l"1llin:l !';na " I Jso 
E:'tclusivalllcntc Pnc:ilico t.Ic EnetJ.!ia Nudc;lr. c 'Iue u Blasil ctMM.:luiu 11m al'UHltll't'lfl fi 

"~êllcin IlItenlnciOlut' cJe Euerv.ia Alômicn. :I K"'1Mlhlicól I\,,...tet.lill:l t' a "I!êuda 
1I" .. ilei,n-Ar~e'lIill •• Ic C'M,I .. hilid,,,le c l"M,II,,1e ,Ie II.I:~e,.i .. i. N'k'Ic;,"-, 'o. ",~,I~~. ,Ie 
nceitm ~nh';lgnal(la~ em Indu maletial li'ulc nu IIutll',i;1I ~sl' .... "'Cial lissi,'mhcl cm hMlas 
a~ ati\'1t1a .. lt,~ nucleares pacilica~ dcnlnt dc seu le"ilú,iu. sul! ~um illl'i~lic;:t" UII clc..ofu:klo 
"oh ~CII ccmllOlc cm IllIlIkluer nutlU IIIJ.!ar. CINII " c:'(cllIsh'o " .. ,,"-siIH .Ic \ ''-''filic;,r 'fne o 
Iclclidll lIIa!e,ial nãu seja dcsviatlu INtra ,Ulnas IIttclear~ 'M' '"llIus m1c1:lIus 
eXI,lusi\'u!Ii. 

Iteconltttcllllo ",te: o Camulâ é um ESlmIu linc de anna!ll. flttclemr.s IIIu1e 
110 I 'Rtado ete Nãn-Prnlilcrnc;ãn cJc I\lIlIas Nuclcalcs ceM,clteidn CIII I.'Mt.ll'c!i\, Mn~cnu c 
Washill~10" ell! I .Ie .iulho cJe II.,If,R. (;1 ~f.!.uir ,efelitl" ( ' (tlnCI TNP') to . t.·c"nu Inl. 
CO"'~H'Hmelidll ~ não Ihl"ie;,,' CUI adq"ilil ;UUl:'''! lIudl ''''''o.: un q":II'III\'1 ""h., ti,,., .Il· 

artetRlu c:<tplo!'\w" c 'Im~ n ( ' :111:1d:l n",\'Iu,u iWft,dp , 'PI1I ;I :\J,!\:,u:ia luh:lllanullal th' 

F.nc1l!ia t\h't",ica 110 seutitllllle :'Iceil:1t "ahagnatch!' rlll h'l(lo ",alt',ial ti~,h' I'" ttmh..",ial 
rspccial ti!''\1It11il \cI r111 '1ltlas as ati\id: II'~ nucl~~,r", l,al'Íli"a", ,'III sC'u It-'Iilt,.il' . ~(,h 
"'Ia i\lti~tli\,;i" U1I de"':lIla!' s'Ih !'\Cll ""1I1t1l1c- CI1I "ualcl'1C'I ""11" hll ~; II . ,'111" I' Pll1l'p ... ilCl 
l'''(dtt c;i \C I d.' \c lllk:1I '111\: II lIIall 'lIal \.":"t'(·,li' ·:I,11I n:j .. " ' '1' 1 ,j".: \ ladl' 1" 11'1 :11111:1'" 
IltI· · !t-; II C': '·III·"l l t " :111 ' 1:11 ." ; III,d :..·:I" · ... l .. :I'I." .. , .... 

ARTlGU I 

PanI o pn>pÚSilo deste Acoroo: 

a) "o Sillema de Salval!uanIa.. da Agência" oil!"ilicn n si!Ola,., de 
sal\'8@llllldas estabelecido no documento INFCLRC/66 Rev 2 da 
A~lCia InlenI8Cional de EnerJi. Atômial. _m COIIIO quuquer 
ouIr8 enlielldllS .. ~ I' quentes tambétll _itaa P ,I. l'Irtes; 

b) ""'OIitlwde Ocna._lIaI Apropriada" Iil!l'Ífoca .... o C.IIIdá. • 
J_ de Coubok de Ena aia AI&nic:a. e ".. o s-il. a C_i .. .., 
N.cóoi_ de Eaaaia NucIElr; 

c) "equi"..,.,nto" IÍll"ifoce qualquer equipnment .. listMk, n .. 1\.,." .. II 
desle Acordo; 

d, "n"'lerial" sig"ilico qlllllque< n .lu.liIt.~J .. I\nex .. l· ok. ... ~ I\", •• k,; 

o) ' ",alerial Nnclear" ~il!nifoce IJImk,,>er ii .,'-u'z 1 ".>le "" ." .. I'I'1Cf 
material ~teCiRI li~i'Mtâvet. c""lcMl'te " "'uiç:llu dc~ Ic:nnc~ INI 

Al1il!" XX .Iu E~lallll .. <ln I\"oã>ein h>ll-.nncH_1 .te I;'''''l~i" Ali"m", ... 
"IJet1!W'1 " ~e Acordu C'H"O "Ite:oc,," C)ltnlf,ut'"r tleeenuilul\'àu .In JUIII:, 
de liOYernadn .. es .In " ... têttc:ia InlCl'nadnnnl tle En" ... ..:ia "h"niciI. IMI 

ii","iln 00 A'1il!n XX ... , E.lallllu "" I\""",·i •. 'I'IC '~'Il~Mle • li,l ... Ie 
n.aler'al considctadu "uUllcriul tk: "H,tC" CM' "lItnh.,ial l~M..o,.'i;,1 

li~~inm'vd" (leve !"lttnctllC te' eleito '"'S ICln",~ fk.~k "('t"'~' '1'1:""'" 
:t~ 1'nt1~ tiverem inlhnnaclu IIlIIa a ,"dm I"'" C$CI iln II'tC :.cc,t;"1t :tc"ecl:l 
• leImlli,.~.; 

I) "I~~n;,~" ~iJ!nilit':l i'hltvhh",Oiõ. lilllt:ls. {;'"I"""l\·f~·" . (:""",,.lI1l1in,,. 
pan'c,in~, :I~c:ncim;i1cc: C t"lt':I~ cltti"aclcs. IHi\a"a'\ 'M' ~U\CIfI:llllcnt:us, 
t: sell!\ re!'l~cliv(l!, a~elllcs : e 

~, "lec'M~u~ia" .itt"ilic:, illl"'".~~,1u lécllic., ,!lIe a l'a'1e liM"ICCcJUI1l 10,,1., 
dei!!"D"". ""I~ da lralllereucin e :II.'" c •• ,,,,1I0 c .. ", a I'arjo ,.ec",~Uf •. 
comu !\Cndu releV8l1le em 'cnIlUS de nãu-pmltlc1:u;ãn e jml '11:m'e 1»1ra 
(l prn.Íeln. Itfctthl\'ãc" Ulten'tc;f\Cl UII 1II~IU,ICI1\' :lo d,. ('qui l:U"fOtI"t "u 

1m"'lttnnle ,y,,,-n n IMn"c~c;;"u{'"lo ,h, m:'.h·1ial II"i .. lc:" '''I I ,ah!. ial c ,iI 
illdni. Ifm~ a d·~!'\ "ii" ~~'il 'imitada. " (" ;C'''''I' ''' ":'\'Ilir1 r. Itl' ).!:!li", ... 
t(lhlt!.n'licl~ e i"'l'fe~~cl!' . ,el~ic:I1I'C: . illli'nll:1\·;i1.) tl(' I'ICljdll c' 111:11111:" '" 
tl'('"icos c: npC:laC'iu"lIi~ :. lIIa~ I ii, , ~ "'(dlli illli'IlIl:I\' ijll }Sl'flllí \l.1 ali 
Ilulllil'I' 1\ (lltI!'I,II :I al.illl:l , (" I(:Ii, I', ,1,· \ ,· ' ·t' II·:"Io:I :11 : ' '' '1';'' ' ,,1:1 ,1., 

... · ·II,,' I'!!j. ·:, ... ·"dp!.!t' It;I d il 1" 11 Ic.: ••• ,.,'1" " ' ;' 

. _ .1.~' ---- .MTlliU II \.... . . . 

A Coopu ... :Jn COIlta,~~""" lIesle Aeur.... est:\ 
de ... ,mlvimento e .... ic ..... da a>ergia nuclear par.! lill5 pacllicus 

fie.' U!«I, 

pode i'lCluir. .ter .lIa: 

e) o 10000imu'lo de inloollaçAu. q"o illdui lecllolul:ill, ,ol"'iiu,,"oo .. : --
i) paqui_ e desenmlvilllelllo. 

ii) _.. qwM>Ç8 nucte.r. plOcedintelllos e pla"eja"teI'lu de M,.,.., .. da e proteçAo •• lbientaJ, 

iii) ....... 1U140 (incluindo o rOnlccimenlo de projetos. dese"hos e 
E1;ecific~e.). 

iv) ... de .... eri.. nucJe.. mIIIeriltl e equipa",.",lo (i'lCluindo 
proc .. _ de ph~ e u .. ""iflC8ÇOes). e 

v) a IrMlSrerCtlCie ,te prllUlle e 0114"," din:itus de I"'~. ic.I,olc relali .... , 
..,.a. inlorlllllÇiIu; 

b) U loooecilllelllu de I1l8leriallluclear.de n ... erúiI e de e\1"il!:lIlcll,,; 

c) II im"Iet''''''loçA .. de I .. ,~ieh", 1""" 1 ... ""lui"', e 1le.ellvcoll ,k'''I ... :I"i,,, 
. .• . I . I <:(MUO IJOf'lI (l l"'t~letH C ti "Inlcaçã,' ln cltclgm IIlIelcar pata CI uso cm 

cn,,~, tAis CtMI" I agi icullm:t, i,ulllst, i:, . mctliótlit b I!c.'! a\':io dc 
clctricida.Jc; 

.1, CIK~ i.K.lustliul Cllllc pessoas 110 l ':mad;i c tltI Iha .... I. 

c) I rcinmnc .. "1ttn lécnico inclulllckl acl.-Ss., au C11llil'afllClllo I clat.·,ollado ao 
treinamentu e ti ~II IISU: 

n a Itfe~t;f\.·àu ele :'Ci\:c;i~lc.:ttcia lécltka c Sf..., vi\" 's . 
"crito~ c c~pel'iali~ltls : c 

Aln IvU III 
• . . 

1 . As ~':u"e!' . • le\'~1II eltCIU ajar (' f:Il'ililar a "oollt" :t'::in cul. c ii . pl'~~oas ~tlh 
~ua~ ,e!ll.lleCl"·íI!' JU1I!'tI'\'ües cm c lucsl j'lCs ill~\'I id"", 110 ai, ';1111'\.' ,":sl\' • \C\ III 1\ 

., S".icilit~ ao~ 1C.'11110S deste: 1\(·Pld". 1','0.:"''';'''' " .. " a 11" I "ti i\'ã ' d,' ' ltI:,I"III" 
IIlIliI ,~a~ 1':lItc,\ IH-.I("11I ';nltCcC'f IIU 1t:'t't'llel tI:! ", l't' ''' '''I :' ': ':1\1, :1 "". ,:.Iir: i,. h ""'1 :1 , ·. tll. ' 
ma'l'II:,1 "ud,':n 11I:,I ,·.ial I'f llli\I:""""I " ,. h·.·""j"., •. , " •• , ..••• ,. • ' • " '11"" " 11 ''' I , ,, ,,. 

:1\ ,· ,tI:,oI" ,· 1,,,1, , .. .. , . '" ' 1"" , . -. .. 

J . Sujeilas 80S tmllus dc.le I\cord ... I"""'''' soh • .i\lri .. Ii~i1n ,Ie '11I .. I'I\le~ 
uma ela r.tes podenl dar a pessons soh a jllri~liçã(l tln nutril I'mte Ircinntltclltn 
técnico lia aplic:açIo da eJ>ergia nucleRr com li'l$ I_iii",," om Imml$ C\Mllercini. 0\1 

0UIr0I. acoM"_ peIaa p ...... an quesito. I S f _ l 
4. As l'IItes IUIo esforços ""r. racililar o illlercâmbiu d. I>orilus. lécllicus o 
Ilpeci"illM relacioL:8dos com as atividades inseridas 110 alcance desle Acordo. 

5.. lu l'Irta t-ao tooM as precauçiles apropriedas pan preservar. 
oonftchlV'ielww. ele iafuilllllÇAu. incluindo lqjIedos comerciai, • industriais, 
II ,ide _. plt a. eob ajurUtliçlo ele "nlquer das l'Irtes . 

6. lu "-ta pode III. .... _ lermos o .. condiçõel< • ,. ... " 
. • . • h 

-.,w".,.ulIe '''''IIX oe. cole,.". GIl 'spectos de Je8IIfWlÇlI e de ~Ia,"entaçlo 
da p>Jduçlo da _aia IIIICI ia. iDc/ .. indo (e) bcxa de iaf ............ e (b) wopall\AO e 
b e4 *'NIIIO taioo. 
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7 Uma PIrte alo I uM _ cl ..... deste ACOIdo com o plopósito de obter 
~.I"'" comacial ou com o plopóIito de inlerferir cm reI~s comerciais da uutra 

"-te. 

8. A coopel1lÇlo cooIempl..tn neste Acardo !IeI1I eli!t 'Ia de ,oconk. CtMn as 
lei .. reauJ.nentOl e poIltic8s em vigor no er.il e no Cal .... , 

ARTIQU IV 
, 

I. Materilll nuclear, 'l1IIterial, C<Iuipmllellto e t'".n.I"l!ia i,lcntilic",k", 'M. 
panij,!ralb (i) do Anexo A estRl'lo "ujeito" a C!<tc Ae'M'llo ,;c ,., I'm1c. tiycrcm truc",to 
notilicaçües por escrito antes da transrerêrocia, 

2, Itens idenlirrcados 'lOS p8f1Í!!ralo. (iiI. (iii) c (iv) ,k. Anexo A estarão 
sujeitos a este Acordo a nIo _ se ac:onlado dilerentemente pch., l'nrtc., 

. 
J, Outro. itens uAo coberto. "elo Iw.i~ralh (I) "cm llelo I", ... i!!mli. (1) de.le 
Artigo estarlo sujeitos I este Acordo sempre "ue as 1'ru1es tiverem ~'\M,cI"dado por 
escrito. 

4, As lutoridades governamentai. aprupriada. de alllbas a. l'arte. 
estlbelecerllo uoliticaçilo e outros procedimentos administralivos objetiwudo 
illlplemeutar as claúsulas deste Artigo, 

ARTIUQ V 

Ant~ ,h. transle.'êlocia lte q,,,,lqncr ",alcrial nuelcm , n",Ierial, 
equipameutu I'" tecnologia "Iyeitos a elite Acrndo. 'Ine .'Icia .,"111 d. illli"li\'iln d. 
qualquer das Parte!i deste Acordo. n lima tt'feeirn Pnttr. ~ril "hI1(Io o \' O"""II,il1ll'1I10 

~cri'rt ,Ia h:fccir:'l t':u1c t 1m :1cnnJo que I:'c:ilitc a il11p!t'IUCI1I:1\' :"in d\:· ~ta eFI1I ,,"h ,'pd' .. I ;1 

se1 c"ta"dl'\.'idtl l'l' IaS " :1111'" 

1tKUliU VI 

Antes do enriquecimelllO de ", ... kl'lef ''''lIerial ,ouclenr .ujeilo n e5fc 
ACOIdo II 20% 00 ",ais no itótopo U 235 01' do rq.rocc.saulCI'IO de 'Iuallluer ,U"'I~,"I 
nuc_ sujeito a este Aoudo, o conll.lli1nento escrito de .... bas as l'nrtes SCI'II ul .. ~" 
,'aI COIIKntimento dULie.ui 1Gb quais condiçlles o I"utôllio resultw,te 'M' I~ ~orIIl' IIIU 
..;q..:ido a 20% ou mais lido estocados e u~ados, UIII acor,1o 'I"e ac' ,Ie a 
impIeotenU,çlo deli. di,,"la pockri _ estabelecido por ambas as PartC5, 

ARTiGO Vll 

I. Material nuclll • lNIteiiaJ. equi~lto ou tet:llOlosia sujeitos • este 
Aoudo alo 1&10 1111 .... plMilir ou adquirir de outra ... 1Cira, arlllas nuclares 
ou ".1" .. ouIro 11'1'" _II I ....... w.1IIja qual for o _tipo. 

2. O '*I. dllt .~ir •• 1IO ou aplicaçlo de _rRia nuclear para lills 
pects-, filo incluirt o d EllIIWt.iIDClllo. pllÂlÇIo, aquitiçIo 00 tCllle de artelàto. 
nuclcalea cxpIoBiwI. AI 1'111. deIc. Aoudo nIo oeceberlo 01' ron_e .. llu a ... i.lêI,ein 
pIIf'I o desenvoMlllenlo, plodtlÇlo, aquiIiçIo ou teste de __ 'lUClet.rc5 UII "ulrm 
II'1efatos explosivos nucIc ares. 

3, <.. .. MU relaçlo 110 ,"aterinl ,"",lar deI~n, d" ,!p' .it"rio ,k. 1I",<il, " 
compromisso con.ido no I*1ÍPil (I I deste Artill"!Iei'1i \e.iliro L. em d"ClMrêncil, d .. 
Ac:onIo de SIIlvaguanJas entre U er.il, II Rqri~"ica AIJ!CI~illn. a A"""ocia 
Rrasileiro-Argelltillll de Contabilidade e I.'l.~role de Mllk'fiais N,,,,k,nl'l" c a A!!';"cin 
IHlemaciOll8I de Energia Alllmiea, em CCMlellllo COII' o 'I .... I,,,k. de I'IUSC' içãll ,te A",,,,, 
Nnclen~ IIn AntéricR I.alin:, e nu Cnrihc. TCklnvin. ~. I"tI" tlUnhlltc1 IIMtl;\"II, nu L"" 

qnnlquer tetUI"'. a AttCnciR Intetll11CKM,al lte E''''''l(i .. Aliimiel' 1111" l",li\<', .. "lkm ... l" 
lai. salwgunrdUl' dentro ,k. tmitún" ,k. lirasil, n 1I",.il ~'.lCl"i"i .1,' im~.lialll um 
"couto com n CRlUllIIi por .. o estAbelecime"I" da ... ,h'lI!!u" ... la •• 1" 1\11'/\ '., dc '"11. 

~ sisI.m" de 5RIY1Iguardas que lIC COIllarule 110. 1'""ell.i05 e IMocedi"lClIl .. " ,k. Si.Il'"'' 
,te ~nl\'nj!","dll~ dR AIF.A e II're InveJ" " 1I1.liI'IIÇi\" ,te .. ,I,,"!!,", .. das " I"d", 'IS ilclI. 
deI,t .. o do lenritório do "lMil, 'IIIe sejnlll ",jeilos a .'Slc AcoHkt, 

·1 . ( 'u ... rel3Çftn a mntcrinl nttclc.",r no I~II ii"" iu tlel l'UII:HI:i. () C,""plt""i~~o 
Ctfl,Ii,l" no panillralio ( I) ,Iel<te ArtillO 0lCI1Í verilicIKk, .,11 decll"';'",i" dn 'Il,,"k. de 
5Rhn~lIord,,< etll .. e n ('nnlld. e n Aj!êllCin Inlen~lCi'fl,"1 de F.'lerJ.!ia At'."ica. em 
cII .. ex"o cllm II TNI', Toda,'in, 51: 1'"" 'lual'~1er IIH~i"" ,~, elll """I"II"r tetlll"" a 
A~êlocin IIIIenlDciOl~,1 de E'lergi. Atómica nlo estiver aplicando tais salvaguardas 
delllm .... lerrililrio do Canadá, o Canadá CCltocluir.i de imedialo um Acordo com o 
Brasil IlI1m o eslnbelecill1et,to Je !IIIIY8smUlla. d" AIEA 01' de 11111 si.lellla 'I"" se 
coulhnue aos pr1nctpiu~ e ,,,.nccdimel1'u~ cln Si!i;lemõl tk~ ~:nlvat!.l1:tlflac: tia AI!CIIl' i:l c 
que ,wcvc.ia a al'''ca,~" de !t:l'\'~p.umllm; n "MM' ... \~ i,.,tIS ,11."'111' ti" ICllil"li" tlt" ::111:1.1:, 
"ne sej",,, ,,\i.illl. a C!<lc Ac""k., 

2. 

1\1\ Ilt il) \ III - - _. . --
• 

• t , t · 1" 

ar KJa dclenninado <ti'" ele nil .. é "Iili7.ável 'lU I.mlicm,,,,nle 'CCIlIIeI',;,'.I 
pano processamento em ,ulla lannn u";vel 1'''111 "lInl"'ler. lI11v,da<te 
nuct- relevante do ponlo ,te vista das .-IY1III"lIrdll. releridn. 'lO 

Artigo VII deste Acordo, Ambas L< Partes nceilarllo a del"."nlllllçAo 
feita pela Agencia IntenlacionRI de Etlergia Alômic • . de elM,hM1l11dlllle 
com 01 dispositivos P'''8 o lénllino de ~IY1Ij!lI8rdus ,lu uconlo de 
salvaguardas relevanle do "uaI a Agêlocia é I'arte; 

b) seja transrerido do lerrilório d. Parte receplOl1l de acordo com as 
c","III .. do Artigo V deIIe Acordo; ou 

O lDIlcriaI e equipamento petn ... _i sujeito a este acordo alé ,,'Ie: 

a) lOja " •• ferido do território dII Parte receptora, de BCI""" com as 
cliulld .. do Artigo V deste ICOI do; ou 

b) direrelllCIIlCllte acordado etltre RS l'oortes 

3. A tecllologin per1l1nneceni Sltieil" a C!lIe ' -""."k.. a'" 'Iue se.l" 
dilerentetllCl.le acordado et,Ire L' l'arte" 

ARTI~jU IX 

• 
1 . Cada 1"'r1e Inmar:í !cM la!\ :I!\ IIIcditla!\ lIl."l' l'SS;U ias. ''1111.''1 \:II1I1:1tS ;, ... 

Illllençn!C IM"t'dc.Mninanles c.le ICIIIJl4.' em lempo. p:na assq.!tII:l1" a Itloh:\';iCl lisi.,':, tlt1 
IIInlmnl uttclenr s.~ieitn p ~Ie Acolllo r. CHUlO ,uÍlliIllO. :Iphcm;i nh eis dl' IHulc\':lu 

n.iclI como detenllillado 'K. A,ocx" E Ucsle A<u,d" 

2. "'!ii 1'1Ir1es e1I1'wet. ... tlclõlu cUII..;ullas ;1 ,tt'clitlo ,Ie «111:11'1114." 11111:1 Ih·la" ""nine 
qtle!liiH\e~ relacil"mdif~ :i IMolec,';lu Iisil';1 de I!lalcltal IIlIdei !! . IlIalCltal. Cqlltl':llIll'lItu c 
lecnoJn~in !\ujeiln!ii n ~'e J\curtlu, inc.:hulldo aqtlelas .t:I:lI1\:I!\ ii IlIolc:\',io !isu.:a ,hll:llllc 
u tmll!\IK,rle illlCOlacitHml. 

t\RTllJ\) X 

I. As Partes 01111" ee"d.nln cu",,"Ia, a ""al"".r lIIolllc"lo .. p."i"" de 
qunl(IUer ullm dehts pum garalltir u eleli,,'o Ctlllll'f1IlIClllo d:tl\ Ohll!!íI\'Ül'~ lk'!\ll' "curdu 
1\ Agência Inlenmcinnal de Encl p.ia I\h' lIIit,,, Il\,t!t'"i "~I , ' 0111\ "Ia!!a a I':U 11cil':1I l~m tai~ 
cunsultas medi.nlc pcdido "e a",I"" ". I'", I Cl' 

2. ,,~ :111101 iclatle~ (!('\('II1a1l1el1l ai " :1111°1'"111 t:." t'~ 1 ahe 1/ ' t ' l'I :111 : IIII" I" ~ 
acJminic::tlati\'oc:: p~rn Iilcililar :1 illlplclllellla\':l t) l'I ,,: II \:1 ,1(' , 11' \~ ' IIt,I'1 I' CI1I11I t'!'IIIh,' I :U1 

cnmmlta~ iltlllillltIl'tlt(' I'" a 11":tI'IIICI 1IIIIIIIl' II1 cl nu" I""I' I' " ,1" '11 " " '1' ,I.· " " '11" " " 1 .1·. 
:llItplldad,'" 1 : 1I ·· ' · P I1 , "II ; l o.; l ", d ·: I ;j " I " "I : III I " '" I,I ~ I I ' " t ' !t , ! . , . 

..... .... " 
. .i. é.da-Parte, media"Ie solicilaç~o. illliM1nllni n ,,,'1m 1'a,Ie d". e'.ocl,,"' ....... 
. do relatório 1118is recente da Al.'ência InlenUICi,~,"1 ,te !'JIer!!ill AI"mic. """'" a~ 

atividades de verifPCIIÇIo da Agêoocia em seu lerrilório relevanlell a III.Ierial nuclear 
IUjeito a este Ac:onIo, 

ARTlUV XI 

Qualquer controvérsia decorrenle da inlCfJll'Claçlo ou 81~iC8çAo desle 
Acordo, que RIo aeja resolvida por negocillÇlo ou de 04~ra rom,a neonlada et,Ire 85 

"-tca .... medi-.. eoIicitllÇlo de qualquer das Partes, subonetidll • onu Iribolll81 
arbitrai. que iG1I compoato de trts mbilrOl, Cadl Parte designará "'" mbitm e os dois 
6rbibOl alel""1o um tuceiro. RIo naciooaI de nenhuma das l'II1es, que seri o 
PteaHIIl ..... Se clutlro de birlta (30) dias da eoIicitllÇlo de arbitrqem, uma lias l'II1es 
alo tn. deai.,..to _ *bitro, a outra Parte na cootro_ér sil podcri lOIicit.. ao 
Pteaid II"" da CoIte IlIIerr_dInaI de JUItiça a nomeaçlo de um Mbitro .... I Pane qlle 
alo o te .. ha deaianado. Se cIu!llo de trillta (30) dias da deaitp1lÇlo ou da nomnçlo de 
6rbitJ", ..... ,bat _ Par1ea, o t .. ceiro 6rbitro nIo tiver sido eleito, qUllqtler das 
l'II1es pOIIl,' aoIicitar ao Ptesidenle da Corte Inlcnoacioowl de J.miça • ,,,.,oençiIo ,k. 
ten:eiro *bitro. Se o Preaidente da Corte Intemacimal de J.miç., lo.. noei",,,1 ,te 
qualquer das l'II1es ou estiver impedido de ClIetc:et as relé:ti<las IÍlllçilco." 
Vice-Presidelde iG1I coovidado I razer as rreca5lirias indic:açõe!o, Se o Vicc-I're.i,leule 
for Uln nacional de qualquer das l'rIrtell ,,,' estiver ilultedidu de exercer "5 relerid •• 
funç&s, o próxinoo lIIetI",", por Rnliguid.'lde ,IR C,M1e Intcc' ...... 1 ,te J,,"iça, 'l'Ie ,.10 
seja nacional de ncnhuo'lI dIIs Parte., _Á convidad" II lit7Ir' .. nece.";ria. i'Hlicaçilco 

• 

.. 

• 



• 

• 
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Uma maiori. doi membros do I"!>tllml IIfIlilnll C<MlOIitllini .... "'M'" .... e I<Mla. , .. 
decil6es lerlo I", ... por YOIu "uYuritÀriu ,Ie tUtkf!' ." Ittct .. hfC .... cio" ih .. II:l1 '" hilral 
O ,"ocedime".o ... hit",1 ~ tlet~n"inmtu IJClo hil""ml As ck"t:isoc", dn IIihtltlal ""C I:HI 

obriplórin!ll: IwtrD Nltba!ll: n~ l'nr1e~ r illl,tlemeu'mla ... pda ... IItCs milS /\ ' CIIIIIIH.'"':1\·,lo , I4K 

Dr1,i'rn~ ser.i tJelenni".d., com h;I!\oC 'lfIquel .. de i"i1c~ nd luK' da Cmh: 1IIIl"":IC .. :'lItml ,k 
JII~l iço 

' .. 
!\ln ItiV XII .;_ .. , 

I . l'a.la 1~1e inloll1tar:i:t c",lla I,.,r IIIt"'I d .. · 'I 'etC;) Ilc NI,la .. IllIamlll, i \CI 

('1 ..... ,.-i,lu CC"" t~ reJevunl~ n~tllli~ iln~ cun~lil",: inll ; lI'" c lcJ.!iI' !II P;lIiI ii ('Ilhada ':111 vil!t'r 
t~tt' ACHUJu E~te t\couJu cl1l1m:i em vigor fia dala tl.1 ulltma reff!lida IIuc;, ,le 
Nuln~ . 

2. Este Aconkl ~HI ctl~Utlntl\t a qualqueI" IIIf"flCllln IIIcdialllc n 
cn"~t"tlli"t(" .. to ~rilo cJa! I'm1~ , (.)utllquer em~IIt1t1 a esle I\cu".Io enllalct CHI vigor 
confor ... e '" "iopositi"", do I'nrlÍlImlo ( I ) deslc Artigo. 

~ , I :~I~ Ac" .. lo "el1"~flf'(" " :ll'" 1 \ il!I '1 1"'1 II'" I" '''HII .. 11\, l1illl :11 tO I : 1I11'~ ~~c 
lte'ulumm d:t~ P;uh:~ I",,~' nolitic:uln a on"~ t' ;ul~ ,1e sua ,,,leu,,':,,, de le,,,,i,,:,, rslr 

Al."t",tk, 1~'H "~k~ !l.t'i~ ,(,t "'~(' .. aulC' .. tia '''(1''' :'''':'\0 lI l..'~ 'l.t' !,C'""tlp , ('~ ' l' 1\\:1'''\'' 
ct""mm"a ~m " 'J!or 1M" 1~,i(1dll" adil'io"ai·: c\r IIPI d" 7 :111""' , ;, 11:11' "'l', qw' , I ~' I , . 
Itt('m,~ Ihl "c ... Utl'''~~ :mlcct tia C"I:I, i':I ,,'f\ll ' \c ' 1, ,:11 , 1" ' " I",ti , .. " . :lt lw i"II:11 "" 1:1 I ' " " , 
nOliliq ll\' a " '111 :1 01 " "lia '1I1 ,' II \' :i" ti" 1. ' ,!II""" ,'. ' " , I 

• 4. HIo obIbnte o lérmino ,leste Acordo, as obrillnçiles CCMlli, .... no Artib'O 
III, """""0 5 e nos Anil"" IV,V,VI,VII,VIII, IX, X e XI tfcste ACOfdo 
pe ... rceerla em vi.,. .. é diferentemente lICOI'dado velas Parles. 

Em ré do que, telldo sido lIcvidame .. te autorizado para este propósilo 
pelos _ ....... i_ Governos, usi/lllm este Acordo. 

Feito em BnsIli .. em ~ 'l.. de maio de 1996, nos idioma portugub, 
fi.ds c i"II'a, rrDclo todos ati tCÚatl i.-Jmcntc .... e .. licos. 

(te ~'>-
PELO oovnNOlJ)Ã REPUBUCA 

FEDEAATIVA DO tIIIASIL 
Luit relipe La.prei. 

ANEXO A 

Me,ai" N's'Pl. Ma'ai'" EqujUWIIClUO c 'l'eçuuluJ.!ia 

Syjej!QI • CIlc Amrdq 

i) MlleriaI nucl_, nlllen.I, equipamenlo e lecnol~ trBl"li:ridos entre 
• 1'Irta, ___ e ou por meio de leu:ciros; 

ü) M ...... e mIIeriaI nuclar produ.ido ou proe. silo com ... em 
.. I. I Dql0il-_o -VeilO a ale A_cio, ou deccJt'et~e de _ U!IO; 

iii) MMeial nuclar produzido ou proonsMlo com ... em ~ 
EM'- .. di. ou ,",criai aujeitoIa .. e AQorcIo. ou decCllletile de 
-..,; 

iv) Equi .. ' cillo que • l'Irte receplln, ou • l'Rr1e li"'.eccd...... .. ... " 
OOIl1U1la com a parte reocpIln, lenf .. delemlill.do c .. ""' Ilf'll~atln, 
coolSlruldo 01' ope,.oo com ... em teaoolot:ia ACima relCrid ...... 
deoollenle do U!Ml .... nul" tee"" .... ou inti",.oaçãn It'cnica 
deriVMla de equip"mc .. tu lICit.U! reti:ri<~ •. ~·COI ... ~I .. ACi"," relerida 
OOIosic1ermlí a CIIpIIC;cJade tealUkigi<:a et"""JI& lia Pane Ic.;q~or • . 

Sem reotm.gir a generHlidade .... '1\lC 11I'a.'CtIe, et"';t ... nalln 'pM: .... i.ti.~a 
todos OS lrês crilérios oquintes: 

a) t,.te !'ejll tkl mt$mu li,", "k.J L"C'uipmtH.. .. t'o ,1clinitln cm (i' listu l~ , ,'n~;c'n, 
cnnslmçio ,)I' l)nK:C:S~tS '."Cl'ôtCitHmis hasc:klttS L"SSl."k."i,lnk. .. ,lc L'" 
.,n~SU5 Ii~icn~ e (1IIiltl,C(~ iJ!n;ti~ '"' sclltdlm"t~. l'un'i'l1Ik' :tetHCI:.tI" 
flor n.<:rilo pelas l·a.1es anles tia lramile,êncin du etluipatlK."'ICI ,clcn,k, 
an (i); 

hJ que sejn as~il11 dcsl~l1ado pe la 1':lIl l' l el'\~ l'l o' :I IIU pe la Pallc 
liNllCcl."tk...-a õJIK')S l'ollsulta l:UI1I:t PôIIlC iCCCl'lnfa , e 

e, " I" IItteim nper:tc;:in imciaJa 110 I(l(:al de ;UI i~I\'âtt da P:nll' 'l'ctltttu :1 
nu 1'"17,0 de 20 anos :1 c",Uar di1 di1la da plIlIlCII :1 IIJCI:I\'ó10 tio 
~luipól1'IC1I1U lelerid'J ltu ~uu· partit;1 al i. la" 

ANEXUII 

I , R_ores nucaes ea,.nezet de operar ~ mlUtei", • tUMnler u"lm ~euçilu em 
caclcia de fllSlo .... o-sustentavcl controllllla. exclumdo realores de enc:"g'" 7.crO, n 
último lendo definido como ralares 00'" um Indicc ... áxi ... o projelatlo de ",oouç1l0, de 
pfut&lio .. lo eacodmclo 1110 11_ por .10. 

HIo ~ ÍUIeIIÇIo advir reIIores que poderiam rllZOllvclmenle OCO" tnpa7.Cl< 

de modifk:~CI .... pr ..... m lipific:aill&l ... ille " .. is de 100 @ninas .Ie 1,lnliM.io IInr 
&lO. R .... ares projdados .... opa..,oc. suslcnt ...... em uivei. ,i~" liC:llivlIs ,Ic 
poIen.:i.. incIependade de ... CllpllCidede de protItlÇOO de: l~ut"'''M' . nà" ",1 .. 

'd aios M .'- • .. 0011 ... (.4 ' reâores UI:' Cld,taI zero , 

2. V..- de I"-essilo do rcalor' """' ... Ie ,,,doI. c .... , '"'K~Mlcs CIM"plcl"s 101 

conlO partC!lIlC!ll.i-f8hric:adas 8 estes <le!tIilllklos, .~ ... oej .... Clqoecial ..... ulc t .. id""'" '" 
preprar8C.l8t...,. conter o 1I.tcleo tJe IUII rentur lI .. deur Ct"'HI ,telinitlo 110 I at :i~,ali , fi) 
acima e c:..,az.es de MlJIOI1ar n pressão de npemç;lo lk, elc ... " .. III .. elii~c",,1o I p,i ... ,ili .. 

1 hn •• ,IACII !ltll~rinr p:lm n v;,so de 1)ICs~;lo do Icalol ~ ",,:I pcra ,lI e. 
liol."ic""" pri'M:i",,1 do wso de: l,.-es",10. 

:' I"tcn~~ dn rcatue; c(Jllllla~ de ~tllMll tc c I'laca~ par a ti ,,,,,: teu (' uulr tiS 
",ten~ do VMU. tubo!l de: p:Uln ,~ vl1r .. de cUlllu,lc. escl"Jos téll1ucos , IlellclOIcs, 

pllIC3S da ~mtIe do ""M:leu, 1'1""'"15 de "ilil!i:1u, cl< . 

... MIKluinn!li tJe carre~ulllenlo e d~ tlescalpa de cOfllhuslivcl ,lo rc:.h".. 
f'(1", jpnn.ent" 1IU1ltipula'Ófiu e51)CCialt'telltc proj etatl'l UlI VfCparHd() ,mm i.lserir 0'1 

retemr, cOInbtmlvel ent UI11 realor nuclear como delillidn 110 pílfôigmlcl II) acima, 

ca"acllndo a carregar a .. opcnoç~o o .. emrrell3IUlo a~ve<los de :oli"I"IIIClllo a li 
potICIOI,.mentu tecnicametllc !IIolisticndos para f~nllif i r cOl11pltxas 01 ra\'I~ de 
descar~ de com'H,!livel como nquelas U:'IS '1llais vi!\:lo direla 011 acesso :to l:lllllhIlSli vc( 
.110 estn lIunuahncnle di~,JOtlh .. cl. 

5" , Vma~ de ~C"'I,ole ,ln rcalor: \':lta~ rctpct l :Jhl1(,' Ul l' I'ln jl' la tl ;' ''' !l1 1'1\'1':11 :111:1 '\ 
p:U:1 0 , cottt, ~ ,I{' I~" im~,cc de rra\' ~(l em 11.11 I c al o , HII I 'h ' ;n "UIIII' dl'li l1ld., I II p:u :1I:':lII • 

III n\.'ItI1:1 I ' Sl c Ih~lI' u't'Iui , al C:'11I da 1':"1 (' de :''''''''''::1'' .1 .. 11"' '' ' '' ' 11 P ' I" .. " .. "" :1: 

CSII IIII II :l '" tlt' ':lI o.." 'III :lr: i ll l ':II :' t"! :, ..; .. I" , ,, .. ' h!;. T' " I "I ' •• 

6 . Tubos de pres.lo do ree'or: til"''' '1'''' !Ii\f, Cl<Ioecinlmenle I (~iet"'''''' (~, 
prep&'aIos .... COI1Ier elen ... "I'" conobusllvcis e " elcmenio rel~ l,"mÁ,;" 1M' 

reIIor 001110 deli.-,icIo 110 ...... afo (I) lICi .... , cr ....... ",esslo de: que nc:cdo 
50 ........ _ . I 
7. Tubos de zire6t.io: mel81 de zin:ô .. io ou ligas an tOo". de: lulr. 011 j" .. IO' 
de tubos e em q ... ,,;.tsdel excedo:,odo SOO quil.,. por ano, espec.allllcllle "r'''JetOldm. ou ..qwndos...... ..., em ralor confoo lU" definido ,!O ptmÍ@f1Ifo ( I) lICi ... a, e n", 'IuaiS " 
INopotVIu de "afuio .... zilc&io é de menos de 1:500.,.nes por peso. 

I . Bo:nII. de .hm.iltOl refiigc:'adoid pri,nãrios: bOmbM eSpecialonellle 
INcj I.' ....... 4 .... circo~~1o do ele ... , .. lo refrigc:rAor pri"""o dos 
ri I •• C1el •• 0.""'_ de&1idw 110 paríarafo (I) acima. 

u... ........ .... . o "'plI"'. n ... nlo de eleonC'l~('" J" ... I""Uvci • 
i"wlildoe" inclui o equir-hCi1lo e compone .. teel que IICN".lnlCnte ~t:lu em conlnto 
clireto. ou cIiref .. e ... e controlam o combulUveI til-" tJo e o •• ue •• nuclcar lwincipal 
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e 01 "lIXOS de pruce."mellto de I"odutos de rmlo. No I"' 111.e .. ",h. I'" I~I""''I!in. 
lUI"ente dois itens de equip.lllcl~O do cOII"den,d". dMisi'." IÔtl!lilÍ<:lkh. da Im!Oe 
Mequip.melltos ~iaJlllcntc projetaJos ou fII'CII*edOI ~..,": 

a) M6quil~'~ de lril"rar CICIIIClltU!! tlc CI,,~,"~lIvci~ imtcliud .. ~: 
equipamcnto 0pcf1kk. m'k~nnk~.Ie elOf>ecialmcnlc " .... jI1nch. 1"' 
1""111100' IlIIm o I!!IU CIII 1.1",,1", ti" n:" .... c:a'l:lInenl.. ClMII;"n", 
idcnliflCl,do acimn c cam o inl"ilOllc ellrtar.de Iril"lnf. 1"' II~,r jl"IÇUcs 
combtlsHveis nuclear~ ilmdindtl~. leix~ 1M' \1Im.: 

b) TIUkfUC" de Kl!nmnça crilico te.l!. di.ômelrn I""I"C'O'. I"'OII~ nnnl:u~ 
ou de laje) CS\ICCiallllcnle "rojetadm 1"' ,"'~1RI'lIIk1S IlafIIlr.Il. Chi I~.~a 
de fCp.nc:es.'lIU"",III ",",Ii","e idclllilil·.Hk. acima. """ u inl"illl lte 
dissolver ClHulHlSllvel '"lClcnr imoli,,,11I e 'I'IC !OejUln elllol'''' ,te 
snlJOf1ar ''''nil''' allomenle cllft'llSim e "uenle e "lIe I"IS."" Kr 
remotan"""c carrel!lklo e eslocado. 

lU . l'lnnlns 111Im o Inhricllçilu de elemenlos el""busllveis e elluiJl1llI""'11I 
"I"'ciahnenle projelado ou preparado para es.~ lilll: 

Uma "fllD/118 11IIm a lilhricnçülI de elcmenlu! cllInbnsllveis' inclni: 

:., \' .e.ltlipmnctllu lJ'~ ltuwU1hn~tlt t.· ('nl'IUlII:HIi;C l'lII CUtltnh1 'Iill"n. 'MI 'l'lt: 
Ihrelnmenle flfUees!n. IIn eIHIIIl.lu ... IIIIXII ,fe I",.h,\·,,, Ilc IIIIIIerilll 
nuclear. nu 

c) O CIH~untO completo de iltll~ IlIIm OS l'IltI'lIÇi\e!l 1>I'c:c.·etlellles. M!Um 
ClHIIO italS inJiviJuai~ plllnejRlk", 1lII0I .I!!'nnn tI,,< ''I~ 
precedellt ... 11i~ como verilÕCllçIa da il~quidIK'" da cobct1ufl 011 do 
leio. " o tnúmenlo lillal ".,.. o combustlvel aellIIlo. 

II . Equipell*llo. fora instrur_oe .... lffiCO!. especiallllenle IlIUjetados 011 
plepawlos pera a • lpuçlo de dókIpIII ou urtuio: 

12. 

13. 

-
-.ndada de 11l1li1(110 por -jIC __ " 

• 
1'IanI. pera. prudu,llu de .'.llCln ... · 

UIIIII Mpll.'Ca JlIIfI n prnL"ç:II11 IIe •• 1"""Kbl" indui II I~UIIIU c: .. 
equiplllnenlO .. *i.I,,_c IIrt!ietad" IIIW1I " tllfHluccilllerll .. ,te lfemél'H' 
uu _ con!pO!Clos. as.~illl como. qlml"uer liaçilll significanle "'IS ilClI~ 
essenciais à uperaçilo da planla. 

l)unl'luer e'""l101lenle I"'incil,al 011 CIIIIIIK",enles dos ilcns I au 11 "cillln. 

ANEXOC 

I. Deutério c Íj!Ua pClMa: Deutério e qualquer COInpmlu de det~ério tllI 
que a nz:Io de deutério".,.. ~o exceda 1:'000 ".,.. IdO c'" realor nuclear. lal 
~ definido no I*1iInfo I do Anexo 8. em quantidades que execdalll 200 kll de 
Mcwo. de deut«io em qualquer per1oJo de (12) nICleS. 

2. 0 .... 11 _ pa __ II.: Onlitc com nlvcI de pureza superior a cinco 
I nu por .. t'r • bcn equi\'lll ...... com JensMlede .,pelÍor. I.~ fIrIII- por 
a q Lho CjlJiaD _ q" ti ...... que acertem 30 tor.Je' .... nrébic:aa em qualquer 
p ...... 12 •• III. 

Mi. XX fig E ... , .. o • AMime ""mr"jqp' dc Enmia Alomjça 

Coara ..... iIi .... 110 E .... Ulo: 

\) a laeu· I.· .. IIfleÚI finio,livel· liplirrca pluUlnio 239; urtnio 
23'; • ..., ÔIIU çiJo _ ÍlÓtopol 23' 011 233; qualquer malcri.1 
... _llIa" _ 011 D h doi acima 1O,,"ciouadlll; e quailCluer outros 
r I i. i.'. iÇiOIIl," que I JRIII de (Joo,;u"ldo.CI venha • determinar 
• II ... RI! la.ipOI. _ o la 1110 ·lIIIIlcrial ~ia1 liuÍOlllÍvel· nIo 
, I. 2 is''' ti. 

2) II ... _ •• ..., iqmiJo 110 ÍIÓtOpO 23' ou 233· signirlCa urtnin 
.. _III .. 01 ÍIéCIIjIOI23' ou 233. IIIrbos em ~~iJade Iftl que. 
,,'10 • It IndO "lia • IUI • deues iallopol ".,.. o isótopo 238 sejn 
..,..ior * pa .... do Í86IilfIO 23' pera o iallopo 238 "ue ocorre na 
lIItIna 

) o 1a"1O ·lIlIb;.) (OIIIc· lÍ",mea w'nio .... cncIo .s lIIi~lul'1l.~ lllle 
_1"2" .. IIIIIweza; .1oIlo CftIIlObcec:iJo 110 ÍWÓlOfIO 23': tcitio; 
1jI1.lquar doi .,. mencic,..dos .. fon,. de metal. lilUl. COIullOlllo 
qulntiorl ou ClHtcerllraJn; ""'Itr IMllm nl8lcri.1 1~1e ClM~tllhn \1111 ,., 
mais doi acil" mencionIIIIoI ti." q.lCCntnoç(le~ a sertln detenllinndns 
pela J,.U de Guvenllllkns de ItllIl"'" tllI laIlIK"': e 1lllIIi"'lllCr IMlln~ 
""criais que a J"~I de Ouvenl1llklfe! ve;,ha a dclenllillllr ,te ICIIIIKIS 
cllltanpos. 

ANEXO li 

01 "ui. _da'" de proteçlo nsica lICfIo assq;\lrudos ~'~s 
d. III ,em 751 .... IIpIOIIriMln no Il10. estocagem e II'!'nSflOfte dos IIIIIlmade'~ 

• I 'a IIt I h iDcIuitIo. CCllIIO tnII,HnO. II ICgUmtes CIIIlIICIerlsllea 

CA11!OOIUA UI 

n ..... I que o ai: 1110 cI controlado . 

• puwdim 

CATEOORIA 1\ 

Uto e I.IX.,," em ... pidepJa a ljIIt o •• D é COI~mlllllo. i .... e. 
_ .... .ati c:onatanIc YÍflÍl.lCia por ... d j ou artelnlos eletn'\\licm. 
radulk por •• eira fltica __ R_O I .... ". de ","11m de tlII""'" e 
1Gb -..toIc l1li0lIl iaJo. ou q 1....,-.... conl nlvet elluivntenlc de ..,.ança RIic:II 

• 
T •• lI(IOI'tc COOI prec:IIIIÇGa elOflCCiRi~. illCluilklo l>I'évill """,,"ju enlre II 

''CIIldalle. " recept.... e II Irnl~K>f1nt1or. e. no CII"" tlc "an~IM>f1e 
inlen.eionll. aconIo ~via allre E. .. """" II'''' elOflecifillllC IcnIIM'. IlIell!. e 
01 procedimentos..,. alrallslemlCia da responsabilidade llel .. IrmISfIOr1e. 

CATEGORIA I 

MlIIeriai!o incl"kIos laa CAlq:oria lIer.l11 l>I'me~i" .. ~ IK... ~i!tltllln~ 
1IIt1lll1tl1lc conliá>eis ClHIlflIdO 1I10-autori .. lo. da seguillle n .... ira: 

UIO C CIIoca ..... ' em lÍfCI a11l1111tnle proIef!Ídl, islo é. umll iIea laI 001110 
protcpla pera a Calepia II aci",a e".,... qual. ainda. o acesso ~ 
I'Cllril" • pe.-s cuja conliabiliJ.de lenha sido detmninada c que esteja 

II) 

r 
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1Gb ". .. 1Cia ela .. t por I' d· em em eIIrerta coolluniclÇlo àIm as 
rorça de reipO!lUl aprtI\willdas. Medidas elqJeCilic:M IOI''''~ .­
conte.to (~,eri ... tC'f comn n4.;e.i"u a tk'tec\' i\4' e :1 l"e\(,~At, ,~ 
....... I\.a _!to. KeSSO ,..,.MJ\noi, ..... , .~, ,enMlÇiln "ik,·",~ •• i7ad:, .Ie 
",alerial. 

C3IellOria 
\ I.Jlcnal Fonna I 

P!utôruo NAo irra· 2 kg ou 
t a I diado (b) mais 

• I: r:1JUo· n s NAo irra· 
diado (b): 

. . 
S kg ou • ur:IIIlO 

ennquecido ma.os 
a ~O~~ 23S U 
ou mais 

. . 
·ur:uuo 
enriquecido 
a 1O°.13S U, 
mas menos 
que 10% 

• ur:uuo 
ennquecido acima 
do narural. mas 
menos que IO~. 
235 Ud 

,lIIu-133 Nio irra· 2 k.ou 
diado (b) l1l3I5 

,;hllsllvel irradiado 

T.an!lllllOl1e COI" ,W"e'Ca'lÇ~ C5f)t'('ml~ . COlUn fIIClllm MItI ~ l(lt, pi1r:t 

tran4l:1""-'C de: IMtmai!' "a~ C:tl(,coflil~ II c III c. ;111 II Ia . (;41" rPII~ I:1 l1l l' 
"l 'll:illria de :lcPltlp:1IIh:lnh'~ (' l' 11I n ·l1d,;,···. -PI " ,,, ... . ::"" -' r' . I, • 

_" " "" ' . ,. '" . ",, '" I .. . . 
, . . 

n m 
• 

Mcnosde ~ 
2ka._ ou IIICIIOS 
maís de SOOI (c) 

Menos de I kl 
S kg, mas ou 
mais de 1 kg meDOS 

(c) 

10 kg ou mais Menos 
de 10 
k. 
C 

10 kR 
ou 
mais 

MeDOS que ~I 
2 ka.mas ou 
maís de DlCDOS 
SOO • (c) 

uriaio lI8IUrII 
ou dupobrec:ido, 
tório ou c:omblistlocl 
pouco eariquccido 
(menos de 10"10 de 
CODleúdo ftssil) (e) 

·.,ua plutôruo. exceto o que tiver Cooc.elib açio isocópic:a acima de llO% de plulOIJio.23I. 

:nal nao tmldiado em um re3lor ou material irradiado em um reator mas com um ~ de _IÇ'" iauat ou mlDOl' • 100 ·'-ban" em ., 
'ro 11~0 blindado . 

. 1I1 --e quanndades radiologic:lblet1le insi(!llifiC3lltes. 

, lIaruraL urânio e tório empobrecidos e quaatidades de urimo enriquecido a menos de 10% que alo • mquadmn lia Calcgoria UI .x-'CfSo 
"",c="Jos ~m conformidade com uma pr:Itica de gerenc,amenlo prudente. 

'''1>11\.1 que. em virtude de seu comeUdo de matenal fisstl_ for inc:luido nas Categoria I 011 O .. n da irndiaçio poder:i ser redUZIdo em um 
. Ic (~te;;on3, enquaalo o nível de radiaç~ do combustível clIceder 100 radSlbora dlllIIII _o alo blindado. 

SENADO FEDERAL 

Faço sab.r que o 
Pr.sid.nt., nos t .EWO. 
proaulqo a I.qui nt. 

S.nado red.ral .pro~u., .u, Jo •• Sam.y, 
da art . • 1, 1t_ 21 do It.q'=,nco Int.mo, 

•• ,oLuçl0 
N· CC" . Da Ut? 

Autori,a a l\.p~11c. red.ratl.a do 11' .. 11 a 
contratar operac;&o âe cr.eiltO •• t.rno DO 

valor ei. att US. 350,000,000.00 I tre,.tO. 
• clnquenta ailhOe. de dOlare. norte­
... r1canoll, eH princlpal. j Wlto ao lanco 
Int.r ... rlcano de Oe.anYOlvuaanto .. 110. 
da.tinadA ao tlnanc1 ... nto parci.l cio 
Pr ojato âe .... torco • ....orqani'.ç.o cio 
S11t ... Onico de 'alld. - aEFOI\!U5. 

o 'lp7 t • e Ml r.lol ... : 

Art. l- I • lt.pUbllca Feder.ti •• do Ira.l1 autorltacLl, nOI 
tsrwos da lt'loluçlo n· ,a. d. 19". rs.tab.l.cicia psl. ",.01uçlo 
n· 17, d. l »94!. ...1 âo S.nado reder.l. • contratar oper.Clo o. 
crtdito •• t.rDO, DO •• 101' d. at6 US' )50,000,000 . 00 Itr'l.ntol , 
cinquuta ul.hOe. de âOl.r •• nort.-... rlcaDOll. de principal. , W\to ao 
lanco Int.r ... rlc8 no de o.J,Q901y18ento - IID. 

'ara,rafo ~lco. O. recursos pro •• nl.nt.. da operaçAo d. 
cr~to r.t'1'1da nelt. artllJQ c:1e.tlnar .... -.o ao t'1nanc:l ... nto paeclal 
do Proj.to _ Aetar~o • "'eorQuUz.acAo ckJ 5i,t... Onlco ele 5.Ude .. 
UFOltSt1S, ••• 1' uecutado pelo Kini'ttel0 cia 5.\lei •• 

ArC. 2- A8 coDd.1çO •• t'1nanc:eir •• !H,ica, dA op.eaclo r .teei cU 
no art190 anter10e .Ia a •• .qulnt •• : 

aI de"edOr: l\ep1).bl1ca rederati .. a do le •• l1 .. "in15t.r10 d.I 
Sollda, , 

bl credor: Banco Int.r ... rlcano de De,enY01.~oto .. IIC: 
cl .alor : US' 350,000,000.00 (tr.,.oto •• cinqU.nta .i l hO •• d. 

dólare. norte-... rlcaDO.': 

. 
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d) juros: sobrl o ••• ldo. devedores di'rl0' do apr,.tu.o, a 
• uaa taxa anual para cada ..... tr. a .Ir detera1nada pelo cu.to do. 

Ellprt.t1.a. Qualificado. toaclo. pelo lanco durante o __ .tre 
anterior, acre,cido d. UII& urqa espr.... _ t.nao. eH uaa 
percentaqem anual, quI o 8anco fixar' periodlcaa.nt. de acordo coa .ua 
politica .obre taxa de jurol; 

.) coaia.lo d. cr'dlto: 0,75' •.•. (zero vlrqula •• t.nta • 
cinco por cento ao ano) sobre o •• ldo Dia de.eIIbol.ado do 
tinanciamento, contado a partir de I •••• nt. dia. da data da ••• 1natura 
do contrato; 

t) disponibilidad.: quatro anos contadoa da data da aaainatur. 
do contrato; 

9) condlçO •• de paq .. ento: 
do principal: o eaprt.ttao dever' •• r a.ortlzado pelO 

mutu'rio mediante o paq ... nto de pr •• taçO ....... tr.i., con.ecutiva. e 
tanto quanto po •• lvel lquals. A priaeira pr •• taçIO d .... r' '.1' paq. na 
prim.ira data .. que d.va '.1' .tetuado o pa9 .. ento ele juro., UIU •• a 
tr.nscorrido. s.i. a.... contados • partir da data pre .. i.ta para o 
d.sembolso tinal do a.prtatimo • a ~lt1ma att 15 d. outubro d. 2021, 

- do. juro.: s .... tr.la.nt. vencido., .. 15 de abril • 15 da 
outubro de c.da ano, • partir d. 15 de abril d. 19971 

- da collis.lo d. cr.di to: ..... tr.la.nt. v.ncida, na. .. .... 
datas e.tipul.da. p.r. o p.q ... nto do. juro •• 

S l- 00 v.lor do tinanci .. ento .e de.tinar' • quctl. ele 
US$ 3,500,000.00 (trt. ailhe.a • quinbentoa ail dólar.a nort.­
americano.) p.r •• tender De.p •••• de Inspeçlo • Sup.rvi.lo Geral do 
cr.dor. Es.a quantia s.r' de.e.bo1s.da .. pre.t.çO.. tr1.me.trai. • 
tanto quanto po.siv.l i9\1ai., inqre.saneio na eont. eio credor 
i ndep.nd.ntem.nt. d. solicitaçlo do mutuârio. 

S 2- ,.. datas •• tipuladas para repaquento poderio .er 
prorroqada. para mant.r correlaçlo coa •• t.tiva data de a.slnatura do 
contrato. 

Art. ,- E.ta autorizaçlo d.v.r' s.r .x.rcida no prazo a&xt.o de 
qu.inhanto. e qu.renta dia., contado a partir da data de ,\1& 
public.çlo. 

Art. .- E.ta R.soluçlo entra .. viqor n. data da sua 
publicaçlo. 

S.Dado Fad.ral,.. J. ~ d. jan.iro d. U91 

Senador Jos' Sarnay 
Presidente do Senado rederal 

r.ço aaber que o 
're.iclante, no. tar.ol 
prowll9Q a '&quintl 

Senado federal epl'owoa, 
do are. 41. it_ 21 do 

al8oLoçlo 
II" 0'"1- . a. 11117 

e eu, Jo.. lemey, 
Re91·,Qto InterDO, 

Autoriza o I.tado da Mato Gro.ao • 
contr.tar operaçlo ele cr6d1to .01> o ~ 
do ,roqr... da Apoio I R ••• trutur.çlo • .0 
Ajuat. ri.cal da Lo"90 Pr.lo do. latado' 

kt. 1- t o ht.do di Nato Gro.ao autorizado a oontrltar 
oper.çlo de crHito aob o • C aro do Proqr_ de Apoio & a.e.trutu.r.CIo 
• ao Ajuat. r1acal da Lo"90 Pr.ao do. I.tado'. 

I 1- O contrito autorilado DO' ter.ol de.te artiqo '11" 
• ut etido .. C<w' •• &0 de AI'UDtOI Icono-f COI, pare apreciaçlo DO prazo 
da qui .. a. di.a, ""jo parec.r a.ri obj.to da dall.ba .. açlo do Pl.nar1o do 
S.nado J'ederal. 

Ut. 2' A operac;&o ele crtd1to ref.rida 110 art190 ... tu1or t.ra 
a •• equint •• coDd1çOe. financeira.: 

.) ... lor: aaldo da cU"ida -.b1liAr1a do I.t.do ulotenta _ 
30 da junho ele 1'" • doa _r,.tt.aa do Banco do IruU S.A. 
(R.aol\JÇIo .. ' 63 • rco/lMl') , do Banco do I.tado da Mato Grouo -
IIEIIIU" (IMI • da caiJla 1coD4-l ca radar.l (Voto CKII 162/95, • '\I&a 
altaracOe'" .tual1aado na fo... du cliuaulu .at1pulada. 110 
retrcnencionado Protocolo de Acordol 

b) encaJ"90': 
- juro., " •••• ( .. ia por canto ao ano), 
- atuallz.çlo do .aldo deYedor: .. Dla)=lnta pelo IG'-Dtl 
c) prazo: trinta aDOII 
4) 9arnntia: receit .. própri .. , tr&D.f~rtncia. con.titucionel •• 

o. cr6cl1to. de que trltl a Lei COBpl .ntar ne 87, de 13 de .et.-bro 
de 1991, I .. tranatartDcia. do FUndo ele 'artlcipaçlo do. E.tado. -
FPI, 

e) coadicOe. di paq ••• nto: , 
- ... rti •• çlo extraordiDiri.: tran.f.rtncia ao Governo Fad.r.l 

da totalidada do. cr6d1to. (roteabt.e1a) ori9inadoa do Pro9r... da 
o..envol.t.ento Indultrlel do E.tado de Mato Gro.1O - PRODII, no .1101' 
ainimo da 20\ (vint. por c ... to) da cU"ida r.fi .. anciada, .... condiçO •• 
previ. ta. DO 'rotocolo de Acordol 

- ..,rtlzaçlo: _ parcela. aen •• l., pela tabela JC'1., • 
11.a1tado. a 15\ (qui .... por c ... to) da Rote.it. Liquida laal - llLII 
.In.al do E.tado. 

Azt. ,- O E.tado de .. r., por oc •• lI0 da a'liDatura do contrato 
di retinanciaaento, apre.entar, pera encnr.1a.b'·ento ao Senado Federal, 
o. .equinte. do~l •• ntOI: 

a) autori.açlo lati.lativa par. a r.al1.açlo do 
retinanci·.entol 

b) carUcI&o .. at.U.. ele _Uo · j .... to ao IIISS, carUdlo ele 
qu1t.çlo ele Tributoa federai., c.rtif1cado da raqul.ridaele da .ituaçao 
do raTS • ~lar.ç&o. ele ad1apllDc1. j .... to ao Si.t... r1 ..... c.iro 
lI.donal, 

cl . cc C roftÇlo do """"rfElDto cio cUopo.to 110. arta. 27 • 212 da 
CouUtw.çIo hcleral, • Da Lei C<>apl ntar .. ' 82, da 27 da "rço ele 
1"5, a •• ia CXW'iI do pleDO exerclcio da c:c..:4tencia tr1bu.taria 
conf.r1da pela CODat1tw.çIo hcleral. 

Ut. •• ht. la.olllClo entra _ "i90r na data da .ua 
publ1caçlo • 

S.Dado hcleral. _ J.8 da j .... 1ro da U91 

S.nador Jo.' sarney 
Pr •• idant. do Sanado radar.l 

raÇo .aber que o 
Pre.idente, no. ter1lO' 
proau190 • ..quint. 

Senado Federal aprovou, 
do art. 41, te_ 21 do 

· al8oLoçlo 
III' CJO ~, Da 1"7 

a eu, Jo.' Samey, 
Req1aento tntemo, 

Autori,a a oparaçlo de crtdito eoa.taftte do 
Protocolo de Acorda entre o Go .. rao redaral 
e o Go.erno do l.tado da 'aralba. 

o .... , •••• ~ re.ol .. : 

,AIrt. l- & o htado da 'aralba autorizado a contratar operaçAo 
de cr6dito DO &ablto do Protocolo 4e Acordo antre o Go .. erno rederal e 
o Go ... mo do latado da par.l.ba, tiAado .. 15 d. janeiro d. ltt7, o 
qual pa ••• a cOft.titUir parta 1nteqrantl da pre.lntl Re.olUÇlo. 

Paraqrafo ~ico. O contrato autorizado DO' tar.o. de.tl artlqo 
.Ir' .u. etido • eo-' •• 10 de A88untO' EeonOaieo., para apreciaclo DO 
pralO da quinl. cU .. , ""jo p.rec... a.ri obj.to da d.ll.baraçlo pelo 
Pl .... r10 do S.nado Fed.ral. 

Art. 2' A oparaçAo da cr6d1to r.f.rida no arti90 ant.rior t.ri 
•• 'Iquinte. coodiQGe. ffnane~lre.: . 

a) ".lor: .aldo da di"ida -.biliAr1a do latado .xiat ... t ... 30 
de j'mbo de 1"', Ma ca.o a. d1 .. 1da. n&o renetoeiacla. jUllto ao 
T •• ouro lllac10aal (Voto CKII 212/'2), Banco Central do Bra.il (Voto CKII 
15."3), ••• .,.. do .r •• U (Voto aGI lUlU), Banco do IIordaat. do 
Ire.ll, •• nco "cional de DI.eDwl.'=ento lconOaieo e Social - .... 
(r1_ - laaolllÇlo n' li, d. 1'" do Sanado radaral) • Caixa 
Icon"'" ca Fadaral - ar (nlor.. . nlo r.tinanciado. na to... da 
Lei 1.727, da 1"3), atualiladoa ... fo ... daa cliu.ula •• atipulada. no 
rlt~.eftCioD.do Protocolo de Acordol 

bl enc&r90al 
- juro.: " •••• (.el. por cento ao anO)1 
- atualilacao do •• ldo d.vedor: aan.a~t. p.lo IGP-DI, 
c) prazo: .inte e tre. ano" 
d) qarantia.: rlcelta. pr6prla., a. tran.ter'ncla. 

eon.tituclonai. a o. crtdito. de que trata a Lli Coapl .. entar n- 87, 
da 13 d ... t_ro da 1"', 

e) condi COI' de paqaaento: 

- aaortizaçlo extraorcUniri.: equivalente no alniAo a 
20\ (vint. por c.nto) do valor do tinanci_ .. to da cUvida IIObUUri • 
I.tadual, coa recur.o. pro.eniente. de ativo. prlvat1z ... i., na • 
condiçOe. pre.l.ta. ao Protocolo da Acordo. Ca.o o E.tado nlo tenha 
coneUçOe. de tran.flrir '0 Governo Federal atiw. .. v.10r 
corre.pendente ao perc.ntual e.t&be1ecido, at. 31 de outubro di 111., 
poder' reduzir o reter ido percentual _ at' de, ponto. pereentu.ai., 
hip6ta.e .. que a tua de juro. da operaçlo .er' proporclonalMnte 
auaentada • razio ' de O,lS (zero vlrqul. quinze) pontol percentuai. 
para cada ponto pereentu.al d. reduçlo do. ativel tranater1do" 

- amortizaçlo: .. parcela. ..n.ai., pela tabela prJc., 
11a1tada. a 13' (traze por cento) da Recllta L1quida Re.l - ALa .en.al 
do Eatado • . 

Art. ,- O l.~.do dl.ar', por oca.llo da a •• 1natura do contrato 
de ret1nanel_nto, .pre.entar, para encea1nhaaento ao Senado redlral, 
o •• aquinte. documento.: 

a) autorizaçlo leqi.lati.. pare a rlall,açlo do 
retinanci ... ntol 

b) c.rtidOa. n.9at1"a. da quitaçlo da tributo. tad.r.i •• da 
r.qulu1daele da ait\l&clo do roTS • d.claraçlo d. adillpltncia junto ao 
Si.t ... r1nancelro Nacional e aOI credore. int.rnoll 

c) ea.provaçlo de que o aontante a .er contratado, Ixcetuade. 
a. ,parcela. de.t1n&d&a • reneqoci.çlo da. divida. j& exi.tlnte., a.t' 
enquadrado DO 11a1ta a.t&belecido no art. 3- de Re.oluçlo n- '9, de 
1995, do Sen'do rederall a 

d) coapro.aelo de cu.prlmento do di.po.to nOI .rtiqo. 27 e 212 
da COlllltitUiclo Federal, e na Lei Coç1 .. ntar n- 82, de 27 de .. rço 
de 1995, a •• ia c:O.o do pl.no .xercicio da co.petkcia tribut'ria 
conferida pela con.titUiçlo feder.l. 

Aat. .- E.ta Re.oluçlo entra .. .iqor na data d. .ua 
publ1caçlo. 

S.nado radaral,.. ~ t d. jan.iro d. U97 

senador Jo.' Sarney 
.re.ideota do Senado Federal 

• 

• 
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, 
Ata da 21 1 Sessão Deliberativa Ordinária 

em 28 de janeiro de 1997 

41 Sessão Legislativa da SQl Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos Levy Dias, Ney Suassuna 
Jefferson Péres, Vilson Kleinübing, Gilberto Miranda, Romeu Tuma 

Carlos Patrocínio e Leomar Quintanilha 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - AntOnio Cartos Magalhães­
AntOnio Carios Valadares - Artur da Távola - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Bemardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocrnio - Car10s Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy _. Élcio Alvares - EmAia Feman­
des - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Espe­
ridião Amin - Femando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Francisco Esoórcio - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvan Borges - Guilhenne Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - (ris Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Duba 
- José Fogaça - José Ignácio Feneira - José Ro­
berto Arruda - José Samey - José Serra - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Lucrdio Portella - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mar1uce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon 
- Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan Ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requiio - Rome­
ro Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - TeotOnio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Omelas. 

O SR. PRESIDEN I E (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 79 Srs . 
Senadores. Havendo número regimental, decla~ 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ° Secretário em exercrcio, Senador VaI­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

, 

DE 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE ESTADO 
I 

NII 14197, de 17 de janeiro de 1997, do ~inistro 
da Saúde, referente ao Requerimento nll 1.135, de 
1996, de informações, da Senadora Emnia Fe andes. 

As informações foram remetid s, em 
cópia, aos requerentes. I 

Os requerimentos vão ao Arquivb. 

NII 20197, de 16 de janeiro de 1997, do ~inistro 
de Estado da Previdência e Assistência ~ial, e~ 
clarecendo a impossibilidade de atendimento; à soli­
citação con~ no Requerimento nll 1.037, ~ 1996, 
de informações, do Senador Gilberto Mirand~, pelos 
motivos expostos, e comunicando que disppe dos 
dados sobre a última avaliação atuarial - Mo base 
1995, que poderão ser encaminhados ao req~erente 
prontamente. 

Os esclarecimentos foram remetidos, m có­
pia, ao requerente. 

A matéria ficará na Secretaria-Geral da Mesa 
aguardando a manifestação do requerente. 

OFíCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 15i97, de 16 de janeiro de 1997, do Ministro 
de Planejamento e Orçamento, referente ao Reque­
rimento nO 1.065, de 1996, de informações, dÓ Sena­
dor Ademir Andrade. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, aos requerentes. 

Os requerentes vão ao Arquivo. 

OFíCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N° 12197, de 24 do conente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de Decreto Legislativd nll 76, 
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de 1996 (nll 305196, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, que autoriza o despacho de tropa do 
Exército Brasileiro para o exterior e a permanência de 
forças militares estrangeiras em território nacional; 

NII13197, de 24 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de Lei do Senado nll 318, de 
1995 (nll 1.671/96, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, que altera dispositivos do Código de Pro­
cesso Civil, e acrescenta Capftulo ao Trtulo II do li­
vro IV; e 

NII 14/97, de 24 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de Lei do Senado nll 1 n, de 
1995 (nll 1.207/95, na Câmara dos Deputados), de 
autoria da Senadora Benedita da Silva, que determi­
na a impreSsão da mensagem que menciona nos 
contracheques dos servidores públicos federais e dá 
outras providências. 

Projetos recebidos da C~mara dos 
Deputados 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' I, DE 1997 
(7'1' I. \31/95. na Casa de origem) 

Altera dl.spoalt.l.VOa da La. n- 8.212. 
da 24 da Julho da :991, qua dup6a 
.obre a o rqanlzaçio da S.qur~dad. 

Soc~al. ln.t.l tu~ Plano d. CiJ st..~o e 
dá outras provldinc~a • . 

O CONGRESSO NACIONAL dacreta: 

Art. l° . o. arts . 41, 50 • 68 da La, nO 8 . 212. de 24 

I'!" ;ul ho d. 1991, pa.sam & vlqorar com •• s.qu~nt.e. 

alteraçõ •• : 

"Art. 41. O 6rqio ou a entidade da 

a~nistraçio pública ~ederal, estadual, do Distrito 

Federal ou municipal re.ponde pela multa aplicada 

por l.n~raçio de di.po.itivo. de.ta Lei e do seu 

Requ 1 amen to , respondendo reqre •• iva e pessoalmente o 

servl.dor que deu cau.a à penalidade, por culpa ou 

dolo." 

"Art. 50. Para ~ins de ~iscalizaçio do 

INSS, o municipio, por intermédio do órqio 

competente, ~orneceri a relaçio de alvari. para 

con.truçio civil e documentos de 

concedido .... 

'habite-se' 

"Art. 68. . .............................. . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

S 2°. A ~alta de comunicaçio na epoca 

própria, bem como o envio de in~ormaçõe. inexatas, 

auja1tarl o Titular de C&rt6rio de Raqiatro Civil de 

Paaaoaa Naturaia • penalidade previata no art. PZ 

.. deata Lai." 

Art. 2'. O cU.apoato no S 2' do art . SI da Lei n' 

8.212, de 24 de julho da 1991, na radaçlo dada por .ata Lai, 

ratroa'ilid a 16 de abril de 1994, no qua tor lII&1a ta . odvaL 

Azot. 3- . 810 .niati.doa oa aq.nt •• politico •• Ja , 
cU.ri'ilantaa de 6%\1&oa públicoa aa taduai a , do Diatrito F~ :a1 a 

municipal., • quem tor.. impoataa peinalid-.a pacwu'.r1 •• 

paaaoaia _ decorrinch do cU.apoato no art . 41 da Lai n' 

8 .212, da 24 da julho da 1991, na radaçlo antarior l dada por 

aata Lai. 

Art. 4-. E.ta Lei entra em vigor na data d. lua 

publicaçlo. 

Art. 5'. IIeVOCi/Ul-aa .. cU.apoaiç6aa _ contrlrio. 

da 

, 

PROJETO ORlGlNAL 

o Congresso Nacional decreta: 

An 1° Os anigos 41 e 50 da lei n° I 212. de 24 de julho de 1991. 

pusam a vigorar com a squinte rodaçlo: 

• An. 41. O dirigente de órglo ou entidade da admillistraçio 

federal responde pessoalmente pela multa aplicada por infraçlo de 

dispositivos desta lei e do seu regulamento, sendo obrigatório o 

respectivo desconto em folha de pagamento, mediante requisição 

dos órglos competentes e a partir do primeiro pagamento que se 

seguir à requisição." 

. ........................... , .................................................................... . 

"An. 50. E obrigatória. pelo interessado. a apresentação de 

comprovante de matricula no Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS no caso de obra de construção civil, quando do fornecimento 

de "alvará". bem como de comprovante de inexistencia de débito 

para com a Seguridade Social. quando da concessão do 

"habite-se", cabendo à fiscalização do INSS apurar irregularidades 

pelo exame dos processos junto aos órgãos municipais 

competentes para a concessão dos documentos citados neste 

anigo. 

Parágrafo único. Exclui-se do disposto neste artigo o interessado 

no caso do inciso VIll do art. 30 desta lei." 

Art 2- Slo anistiados os agenfts publlcos estaduaiS, do Distnfo 

Federal e municiplJs a que foram impostu penalidades pecunlanas pesSOAIS com base na 

rodaçio antenor dos dispositivos cuja rodaçio e alterada por esta lei. observado o segulnl< 

I • tendo si10 pagas u multu. pela via judicial ou administrativa. 

serlo os valores devolvidos aos interessados.. com a devida cOrTeçlo monefana. 

• 



• 

• 

• 
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li . ntando em curso procedimento judicial ou administrativo. 

serlo extintos, devolvendo-se 101 interessados quaisq .... valora j' PIlO'. 

An. J" E .. a lei ..uro em vilor na dala de .... publicaçlo. 

An. 4" R .... ogam-.. a disposiç6n em cont,ário 

lUSTlnCAçAo 

EIIe projeto de lei é a~ poI'I pó< fim a uma série d. 

ab ... ,do. cometidos pela UniIo. que t .... afolado indevida • 1fIVOIIIOIII. - em npecial -

Prefeitos. 

Os amlOS 41 • ~O da Lei .. ' .212 pI •• óm, respectivunrlt • . a 
,esponsabilizaçlo pessoal de servidora pUbIicos pelo rs ........ o de mulw pelo 

descumprimento de dispositvol d.... lei. • I obriploried.... de apt ..... taçlo de 

documemo. ,elativo. 10 INSS qumdo do pedido de alvaras d. consaruçlo • de -habite-.. • 

junto i autoridade municipal. 

Com base em tais artigos. O INSS tem intentado aç6n executonu 

conlra I peSSOI tisiCA de prefeitos. por entender terem eles inobsa v.do o dispoMO no 

arti80 5 I 

Ora. o anilo 41 fala em !C!Yidor. o que alUI&. por definiçlo. O 

P,efeito da açlo do INSS. 

E. mai •. no arti80 ~ I se enuncia uma 'espo!'llbilid .... atinem. , 

100CfC1Hdo na conscNçio e no "h&bite·sc". e nIo 10 Municlpio. 

No entanto. entendeu·sc ao comrário. como O prova o dispoMO no 

Decreto nO 6 12. que regulamenta a citada lei. um de SCUJ dispositivos impOe multi ao 

~.emdor municipal que nlo cobre I Iprcsentaçlo dos ja citados dOCUrnenlos relativos lO 

INSS 

NIo h&. cm primeiro IlIpr. base cOllllilUCional para a Unilo. em 

lei. exigi' do Municlpio a cobrança da ap,esentlÇlo d. tais documentos. 

Segundo. nIo sIo os Prefeitos alcançá ... pela citadas hOi" .... 

o q':. temos. ponanto. e uma situoçlo prenhe de 

inconstitucionalidade, tanto no campo nonnativo como no campo 1dmini1U'ltlVO, 

Com .... p,ojeto de lei tencionamos aIt_ a lei poI'I q .... daqui 

em diant • . nIo mail aconteça o que tem ocorrido. TencionamoI. wnWa. c:oncetIor ani.ia 
ao. !C!Yidores nIo-fedeni. que fonm alcançados pelo INSS e. conMqOenl .. ,.me. arcaram 
do próprio bolso com o P ......... to d. mu1w - em ai ...... CUOA, ba ..... wltoua. 

lnfdizmcnte. O Poder Lqi",'ivo conuibuiu poI'I tal situaçlo. ao 
aprovar a ,edoçlo lepl que 01'1 desejamo. alt ....... 

Admitindo O recurso dos i ... ·"'7 dos ao Jlldiciário. ... .......... 

possivel e desejávet que, 1I0ra. o l qislador corrija 01 et i I." - ........... nue nIo mail 

OCOrTUft. 

Para tamo na qlle se aprovar esI. projelo d. lei. poI'I o que peço o 

apoio de meu. pares. 

Sala da. Sessões. em74d. : " de 199'S 
. -
f \ 

LEGISLAçiO CITADA. ANEXADA PELA SECRETA RIA-GERAL 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

LEI N . 8.212 - DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dilp6e . obre B organizaçio da Seguridade 89cial. inatitui Plano 
de Cuateio, e d6 outru provid6nciu 

o Preoidente da República . 

Faço aabe r que o Congresso Nacional decreta e eu s ancio n o a seguinte Lei : 

LEI ORGÂNICA DA SEGU RIDADE SOCIAL 

Art. 41. O dirigente de órgão ou entidade da adminil tração feder al. estadual, 
do Di.trilO Federal ou mumcipal , reaponde pnloalmente pela multa apl icada por 
infraç'o d. dilPOlitivOI delta Lei . do seu r egulamento , lendo obrigatÓrio o r ei· 
pectivo d.,conto em folha de pagamentll, mediante requis ição dOI ó r gãos compe­
tente •• a partir do primeiro pagamento que se I.gui r ~ requiaiçio . 

AR. 60. É obrigatória a apr • • entação d. comprova nte de matrfcJ. no Inl­
tituto Nacional do Seguro Social - INSS no cuo de obr a de conltr uç40 civil , quan· 
do do fornecimento de " alvar' '', bem como de comprovante de ineXistência de d ê. 
bito para com a Seguridade Social , quando da con ce .. 40 de " habite· se " por par ­
te da. prefeitura. municipai • . 

Aí't~ II. 01 eart6tio .... d. regi.tro civil que ele.cumprirem a nonn~ relativa 
I> comunicaç.lo d. 6bitoe ao Instit\lto Nacional do S.guro Social - INSS'lconform. 
o di.po.to no Decr.to n . 92 . .588"", d. 25 de abril de 1986, '\lj.ltar-•• -'o à multa 
provi.ta no anilO 92 duta Lei. 

(,4 Comissão de Assullto) SocIaIs) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2. DE 1997 
(No 1.30 1/95. na Casa de origem) 

Di .põe sobre a obri qator1edade de 
partic1paçAo em curao da prevençlo ao 
uao de droqa. e 'lcool aoa mo t or1.ta. 

I que , alcool i zado. ou aob et.1 t o d. 
outra aub.elneia qulmica, p~ovoquem 

aC1d.nte de trAnaito . 

o CotlGIII.80 NACICItIAL elecreta : 

Art. 1° . Todo cond\ltor ele 

a in~lu'ncia do 610001 ou qualquer 

que determine clepencllncia !iaica 

veiculo automotor ~e. .ob 

.ub.tlncia entorpedente QU 

ou p.iqulca , J rovocar 

acidente de trAn.ito ._ viti ma. ratai •• obrioado , a l ém da. 

penalidade. previ.ta ... lei , a tazer um curao de pre~nç,o ao 

uao de elroqaa e '10001 . 

Art. 2 0 . A elevol uçAo ele elocumen to ele hab Ü J. taçAo 

evwntualmente recolhido elepeneleri 

aprove.i tanwnto no cur.o previ.to no 

avaliaçAo p.ico1ógica . 

ela participaçlo e ban 
I arti qo anter1or , a lém de 

Art . J O
• Ent1e1adea po.... mini.trar tai. 

e a •• ociaçõ •• _em tina l Uj rati vo. 

curao. deve rio cada. trazr- .e nl 

Oepertamento de Trlnaito local . 

Art . 4- . E.ta Lei entra em vioor na data de sua 

publ1caçAo . 

Art. S- . Ravoqam-ae aa di .po.i ç6e. em contr'r o . 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de participação em cu no de 
prevenção ao uso de drogas e álcool aos motoristas que alcoolizados 
ou sob efeito de outra substância química. provoquem acident( de 

trânsito. 
O Consreuo Nacional cleaet 

Alt. 1·. Todo condutor d. veíCulo automotor que, sob a inAuência 

do iIcooI 011 quaJqt.- subAinci. entOrpec:"'I. 011 que detenninc depend~ fisia ou 

psiquicI. prOIIOCaI' acidellte de lrinsito sem vitimas fatl;S. C obrigado •. além das penalidades 
já previ .... a ra- \IID curso de prevençio .., uso de drops e iIcooI. 

Art. 2". A devoIuçIo de docwneIlIO de habilitaçlo .... entua1menI. 
recolhido dependcri da panicipaçlo e bom aproveitamento no curso previ .. o no artigo 

lIIIerior. além de lvaJiaçlo psicol.;p:.. 
An. lO. EnIidades • usocilÇ6es sem fins lucrativos que possam 

miaisIrv tas =- de<.1o c:ada ..... .!-se no eep.nllllOl.o de T,iasito local. 
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An. 4°. Elia lei '''li a em visor na data de sua publicaçlo 

Att. Se. ReYopm-se u disposiç6es em contrário. 

JUS ralCAÇÃO 

o trinsito .... ciciada e estradal bruiIeiru é um dOI rnIit 

violentos do mundo. Em 1993, ocorreram 246.633 acidentes com vitimas, o que di uma ._. 
taXa de 106 Icidenla por 10.000 wicuIos, que é de cinco a dez "eza superior à doi 

Estados Unidos e Europa. Seaundo lSIatisticu oficilis, 110 H mil monos, vitimados pelo 

trinsito a cada ano, no Pais, no entanto, acredita-se que esta rúnero chepIe. na rulidldl! 

a SO mil por ano. devido ao alto IVau de subrqisuo de óbitos. 

Num Pais que posIUi um selor de saúde carente de hospitais, 

pessoal • recursos. sessenta. Iris por cento dos leitos da ortopedia • lraurnalolOJia, em 

hospitais conveniados com o lNSS. 110 ocupados por vitimu de lcidentâ de trinsito. NI 

verdade, o Irinsito vem a ser o maior probl_ d. SI ... de pública do Brasil. somente 

ficando liras du doenças causadlS pela má .... triçIo. 

Acidenta de cano 110. ainda, a primeira CN'SI de mone entre 

jovens do sexo muculino. Como se RIo bUluse toda a dor provocada pela perda de um 

familiar '" amigo ou por probl ...... Iisicos, que nuitu vezes tnan:IIII pelo rISIO da vida, o 

trinsito é responsavel, também. por prej"izot econ6micos da ordem de USS 1,5 bilhlo 
1l'Allis. 

Gnndc parte dasa aódenla 110 provocados pelo exc'uo no 
COI·... de iIcooI ou outra substAncia quimica. M()(oriS!as bêbados ou cIropdos 110. 

siN'_lnoeme, rcsponsiwis por anvcs acidentes 0IIde,' RIo rItO. OCOO' ... óbitos. 

Acreditamos que o .... '.0 rui eles ... IcicIenla seja lNIiIo lIIIior cio que apontIIIP os 

rqjstros oficili. Na maioria du vezes RIo é obIervado. no local. o .. Ido cio condutor cio 

veiaPlo que provocou o acidente. Quando illO • feito. já se puaanun horas, às vezes dias. 
pei mitindo a recupençlo do moeori .. que estava, no momellto do ~II .. com seus 

r.nexos alterldos, sua mente COnlilSl e raciocinio tuIV1!do ~ subsI1nciu quimicu. 

Nu sranda cidades b, .. ileiou, o pico de lCidenta de trànsito 

ocorrem na sexta·feira e no libido. A experifncia do Instituto de Criminal~ da Policia 

' Civil do Distrito Federal aponta que hà, em média, maior incidàIcia de 1ric!e'lIa já a panir 
da quinta·feira à noite, qravanclo-SI no ...-no período da sexta·feira e cio dbedo. O final 

da tarde de domingo e outrO ponto alto no rqiJtrO de acidentes. Se fiaimM a lipçJo 
I III "w/ciI_ 01 ""'iII» cIoFlIIP.JIUPO " . \_ •• _ _ .. "" .COI,.ddlnd. _ 

011 ....... T ' 71.110 ele belNJ·s ai :oói1" 

No Bnsi, O 'kool • _a' A • IC " ii Nb ••• 

P I I ce COR .... w-•• 1ccóIca ... diriai"" Na i Illidllll. Da 'slidE;I' per .. h •• 
pllllnça de ~ oito ..... v-. de àIcoall'« litrO de ..... cio __ A " 1110 16 

neM" aJItun. CO'M '.8+ .... DOIIM" petl'''' q. .. dirija IPÓI ~ cii ... I' 
• 

'''llucaçlo dos PI1utO fIIOIOIÜ'. O _ CMir de Trfr ha; ... 'ICOI'" -

lnY,itaçk DO Sr. F ...... , IIIIÍII rlpto CCXIl relaçJo ao _. pI"!tipal ,·.e ao .. . 
•. .,. ... "" .m, da ~ PSV? . ,a p" o condu_ que dia .. 1Gb. 
iIIIWncia do iJcooI, _ aIwI..p. .. a .. deci ... _ por litrO de ....... ou de qUI"''' 

, t ,. • 

outra ."",IM. a.,. '. OU que "'0 ... ~Kje tI_. OU plÍqllicl A inI ...... 
pi ....... _W7à de ... aw' r 7" ii' ........ O ~oria ....... _cliltito 
de diriait, pois ...... cloan!l_o de ....... """ NCOD*h ... '/Éado .M*to até que 
outro condIdor hebiJic .... O r_e. .., .... ,nw., • cailfra de motofilaa 1Cl4M'" , retida 

ap6a cUu ... '*1 .. palo m .. m ~IIO. 

s.. dúvida. o 110110 C64II· ji ' .... , ,.... ..Il190 ..... , . . 

relaçJo .. pwwljdad U ~.~ ..... ou drap'-OI, [!Ui' ,"_1_". 
_ coe+_ DIo ~ IPP 1 por _pcoc f • UI h;eoclo e • li' k o n.co • que • oocp5e 

e aos outrOS dirigindo embNpdo. de pouco valert uma penalidade rnIit risida. Esses 

moeorisw devem pl"", tamIl6nI, por Wil CW10 onde SI expIiq .. 01 perip cio &001 e 
• 

du drops. nq trinsito • em seu orpnislno. como uma tentalÍva de conscientiú·1o de que 

sua atitude individual resultart em UiII meIhoramenIo global do triaIiIo em iIOSI&I cicI~ e 

estradas e, conMqilenI--' de qualjdldt" vida da nosu sociedade. que se sentirá mais 

feliz com inUmeru vida po.~. 

É o ... plopcMIM·_. P'oj.1O .Ui ora "'_14 •. para o 

quoI espa amos conta" com o apoio dos nobies coleps. 

Sala du Sas6es. em íb de r-:v de 199 

I 

(A Comissdo de COlIs/iluiçdo, Jus/iça e Cidadallia) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 3, DE 1997 
(N" 1.863/91. na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

O, nova "-çlo ao inc1.o I do art . 
10 da Lei nO 6 . 302 , da 15 da d.u .. bro 
da 1975, que di.piIe .obre .. prcmo­
Q&e. do. otic1e1. da ativa do Corpo 
da JIc '='eira. Militar do Ohtrito F.­
daral, • di outra. pravid6nc1a • . 

o CCIIGI\&IIO HAClotIAl. decreta : 

Art. 1° . o inci.o I do are . 10 da Lei nO. 6 . 302, de 

15 da daa_ro da U75, pa .. a a vi\lonlr cem a • .;uint. 

"-çlo: 
"Azot. 10 ..•........•.................... . 

I - para a. va;a. da Oticiai. .ubal t.rno. 

e int •• u"'''rio., palo. cri t'rio. da anti;uidade • 

de _recimento, da acordo cem a proporcionalidade 

entre el •• , •• t ebelec1da no requl ... nto d •• ta Lei , 

exceto para O pru.iro po.to do. divereo. Quadro., 

que •• ri provido conto.- di.pu.er o r.;ula_nto; e 

" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 2° . o Podar Exacutivo procederi ia alteraç6e. 

que •• th.na n_ .. 'ri" no 1'elJU1_nto da Lei da PromoQ&e. 

do. Otio1e1. do COrpo da Bca,êeiro. Militar do 01atrito 

'--ral, no pnlao da ..... nta di .. , a partir da data da 

publ1ca~ daeta Lei. 
Art. ]'. lata Lei entra _ viqor na data de eu. 

publ1caçAo . 

Men.Ulcmn' !t09, ce ~ S de se':e":lbro c. 1991, _ 

Eacelentlssimos Senhores Membros do ConJTesso Nadonal: 

No< term ... do aniso 61 da Consrituiçio Federal, tenho a honra de 

submeter l elevada delihera~o de V .... w Eacelendas. aCXImpanllaclo de Eapooiçlo de 

Motivos do Senhnr Governldor do Oimito Federal. o anelo projeto de lei que "Di ...... 
redaçto ao inciJO I do an. 10 da Lei n' 6.302. de 15 de dezembro de I97S. que disp6e 

sobre u promnçOel dos ofid.i .. d. Oliva do Corpo de BombcirOl cio Dialrito Federal. dt 

outru providtnciu'. 

Brunia. em 25 de •• t hro de 1991. 

tXPOS4C~O :~ ~OTIV05 N9 0 1ô / 91, de 10 d_ '.tembro 
1e 199\, ~o Senhor Goy.rn~dar do Distrito r.der.l . 

A Sua Exc.linei. o Senhor 
FEJUIAIO)() COLI.OIt DE IlELI.O 

01Ini •• 1"-0 ~r •• l~.nt. ~. Repübl1c. Feder_tlV. ao Sra.i1 

NE!~ .'. 

Excelenti •• imo Senhor Pre.idente da República: 

Tenho a honra de eubmete"" elevada apreciaçÃo de 

Vo •• a [xce1ineia. à vilta do dilpolto no artilo 21. lncllo XIV. 
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da Conatltul çao da República Federativa do 8r •• II. propoata de ai 

e.ração do .rtlla 10, inciao I. 4a Lei n' 6 . 302. 4. 15 de de ••• bro 

de 1975, ou. "di SPÕ. sobre a. promoçõ •• doa Oficial. CSa At1vI do 

Co rpo de Bombeiro. do Distr1to Faderal e CSa outr .. prOvidênci .... , 

consubstanciada no ant~roj.to CSe 1.1 an •• o. 

A al eeração que •• pretende .eJI r.lta no texto 

me~cion.do tem o escopo de modl~lc.t oa critérioa de pr~ção de 

ofici als subalternos e lnte~.dlárlo •• cont.mplan~o. lO lado 

.ntl~üld.d e . também o merecimento. obaervado, no tocante •• v ••••• 

o requisitO da proporclon.lld.~ • . 

Entende-s. que • previ.ão da promoção por ~.r.clm.n -
to, na (orma proposta •• de arande int.r •••• para a corporaçÃo. na 

medida ew. que criara motivaçÃo •• peeial .ntre o. otieiat. "neion. 

dos , al~~ d~ p~rmltlr q~e oa maia dedlcaooa e maSa aptos 6lcanceln, 

ind ~ p~nd~~:em~nte da antiaüldade, o reconheciment~ da. qualidades 

v~ladas em serviço. 

NecessÁriO ressaltar que a materia foi Submetida ao 

crivo da Inapetoria Ceral da. Policia. Militar •• , obtendo manire. 

taçao de concordância. atravé. do o ricio n' 074/ICPM/l. de 07 de 

dezembro de 1990. 

Ao ênsejo, apresento a Vossa Excelência protestos 

de alto a;Jreço. 

JOAQUIM 

Covernador do Diatrito redera' 

PROJETO ORIGINAL 

n5 nova f~da c50 ao inciso' do ~ rtigo lI) da L~i nO ~.302, de 
lS . d~ ~ezemh ro d~ 19 75 , ql10 di~pap sobr~ a~ promoc~e~ dos 
ofl~'~ I ~ da ;Itiva do Co r po de BombpiTO~ do ni~trito Federal, 
(> ,'1:1 otlt r :1S Drovidência~; - --

dezeabro 

o C'OIIt'3nao IlACICWU, decreta I 

Art. l' O inclao t do art. 10 da Lei n' '.102, 
de 1'75, pa •• a a viqor.r ca. a ..,uinte r.'açaol 

15 

• A.r1:.. 10 •• ••••••••••••••• • •• • ••••••••••••••• -0 o o ••••••••••• 
• 

-I - para .. v .. _ de oficiai. eubalUli a. e' lata. Idla­
rio •• palo. c:riUrlo. de ant.1tJU.ld .... e de _reei Ato" ......... 
co. a proporc1onalidade entre .1a., e. t abelecl48 na rlra1eslnto 
d •• t.a Lei. ucec.o pera o pr1_iro poec. doe 41".12al QU'4roe, 
que •• r. provido confo~ 41.pu •• r o r ... l e g to •• - .. Art.. Z' O Poder Executivo proceder ••• alter".I. 

nec ••• &rla. no ...... l-..t.o ela Lei de .iD ve.. ... Oficiai. 

do Corpo de 8ombeiros "il it.r do Diatrito Federal. no pra ao de •••• 
senta dias, a parti~ da dat. da publicaç'o d •• t. Lei. 

Art.)' Esta Lei entra •• viqor d. data d. eua pub11c:açAo. 

8ra.ili. , 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA 
GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

LEI N, 6.302 - DE lS DE DEZEMBRO DE 19'!S 

Dlap6e lIObn .. p"'mDQ!Iea doa 0fIeIaIa da Ati .. do Ccwpo de IIcJmbeIn6 
do Dlatrtto Federal, e dA ouÚ'U pro .. ,dl ....... 

Art. 10. As promQC6e. alo efetuad .,: 

I _ para u valu de ofid.m IUbaltemoe • tnteiiiwl"rioa, pelo ertt6rlo di 
antl,Uidaele; o 

II _ . para .. var" ele otl-. IUperlOreo, peloe crlttrlOl. ele Intl, ,Idado o me­
reclmIftto. de acordo com • proporcionalidade entre elu, estabelecida n. rerula· 
mentoçlo da proMnto LII. I 

I 1. M proinocoa para o preenchimento ele VI'" do último poeto, nos QuI' 
droe em que _te .Ja ele otlc:lal luperior, serio etetuadu somente pelo cr1.ttrio 

de lMiedllW"hl ~ 
I 2' Quando O ofldal BM concorrer 1 promoçlo por ambol 01 critfrioa, o 
~to ele vare ele antlcilldado poder. oer feito pelo crlttri de merecl· 

"':"to~ ~ ~"'~..w: do, oom~uto _w • tu=.. .. q~otu .. de ~e~~r .. .. 
(A Comissão de Constituição, Justiça e idadanh) 

• PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 4, DE 199 
(No 4.476/94, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo Federal .. 
rev.rt.r _ favor da SOCl.edade Japo­
ne.a de Santo •• no Eatado de Slo Pau­
lo, o imóvel que menciona. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1-. Fica o Podar Executivo Federal autorizado a 

r.verter .. ravor da Sociedade Japoneaa de Santo., em Santo. -

SP, Q im6v.l .1tuado na Rua paran', n- 129. no mun c1.pi o de 

Santo •• Eatado d. Slo Paulo . 

Art. 2-. Eata Lei entra em vigor na data d. sua 

publi caçAo , 

Art. J-. Aavoqam-.e •• di.po.içõe. em contr1 r io. 

PROJETO ORIGINAL 

AulDIZII O Poder e.cutNo r ...... & i •• _ em Ia.or d8 Socierl&de Japonll& da 
~a. no EII8do da SIo Paulo, o imóval qua "*1CioNI; 

o . . " . 

Irt.1 - ~ I CI , o POdl,. !.ecut lv o ~.derll . lut1or l tldO • 
re ver~er.m f,vor da SOC ! eeJ4e J3POnl8J de Santos , em Santos-SP, 
a l move' s l tu.ia a RUI P,r,na, nr. 129, no ~unlc l p l o de S. nto s , 
fstJdO ~, 5ao P~ulo. 

Ir~ . Z - Revog,m-s. 's d l SPOS l coes em contrario . 

ar t. l. ,- l.tJ . li.1 ,ntri .... v l U l n,a 4jltl de IUI p I) I.Clc ao. 

JUSTi~iCIC'O 

Tr l ntl e . IUII ,nol .pOS 3 CI'I'9.d3 dos pr I 1ft e I ros J a ~on esJ9s ao 
er".II, em'" G' Junl'lO de 1939, fOI 1und34a , n.. cidade ae SC'lntI>S -
9P, .. · Sa, l 'd.dl JaDon, •• d. S.ntos . la ual.s Plon. l ros do , n I C.O 
do .é-c II I ..... P08 O1"."ll'1'.",-a., lob • I i cUrlnca d. Fumi o Mi yos~ 1 
C "'.l n~lt l 00 1 - !'r.sldlnt •• YICI , respect l 'itm~ntlt • • d ulririlm o 
I rnt)vel sltu.do I rU il Parln, e • a li , In stJ larJ m J se e . cuque l a 
,n tr~j · Soc l .dade . Com enormes esforcos e 5Jcr l I CI O" a 
co mu n. d~d. da · .poca, que ressaltamos, nJO er3 tiO numer sa como a 
de hOJ'. e~redndeu-~e por este CJm l nhO, co m a c : . : 5s Jma e 
cr i stal i na ,nt enc<Õ)o . de em . SO l O brols l: e l ro , pe r Jn e cerem , 
.ldotJndo como SU3 Patr Ja. a terra Que lhes fo i prom" i da e q ue 
nJO ~oder l am , Jam~I~. se r-Ines s ul)tralda. Ja, n Jque l e~ : ong 1CUOS 
tempos . os c l da~,Jos de or I gem Japonesa e~~ res savam o r gulno de 
, ·erl'!m DrJS ll elros d , 1erenClac:o-se de se us I rmaos do ":ol? n . que na 
e~oca. 5Qfr l a~ • angustia di guerrJ pro~ l mJ. I nd l fe entes ao 
con1 : ito que lan c,n am SO_Dr .. s sotlre o futuro de m,:!,! ol:- 's de 
pl!s.oall no mundo, pr_amov i dOS , pr l n-Clpalme.nte .• ;:ae : a ga anC l a dos 
govern,tttes dJ epoca, nossos pJC I f I COS I rmolOS , Jd I ntol vam o 
futuro e promov i ,m J l onga marcna em d l ~ecJo J espd anca e .0 
progresso. N40 espera,~m. no entanto , que r,fle~os e~ l ,tentes 

t!ntre 01\ ;laVaS em confl i to, pudessem .!t l ng ' - : os. ~r ,'J~ :n .Jv"m e 
p rlJcu r ava ," dar a ,", 'n or .eduCJCIG 101 SIlU f' l hOS, ;:t ~l) mOVen dO , 
s"mprc , JS c : .rolS e PI.::JIIClrn,nte. as SUIS reun l oas e fe tolS, como 
d i ssemos, i nd i ferentemente, 'os .contec l mlntos ~ rese ~e ', m3 ' 
,preenl i vol com o ddstlno dt seas 1am ! I I Jres res l dent 5 na que le 
PI I S em conf l It O. ~ultOI deites PJr,ntes, f ug i ndO d g uerra . 
v : lr 3," p,rl a eraS i' procurandO 3 prot'c,)o , J ?dl em nosso 50 : 0 . 
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Os aconte.Clmento •• "O ,"tanto. refl.tl.",. 'm nose. 'atl' l a. o 
ces.qul I , 'r i o •• Istlnt. no "undO. Ouebrad., ~.rmonl' 1m qUI 
w. w •• mo., i n.~.'ou-" O terror • O SOfr l""nto parI aqUII •• 
bra.' "'1'01 di orlglM •• trln,.,r., d. PI"" p.rtencente. ao ,Il' 
( AI I""n 1'1 1 , Itllt •• Jo1PIO), O iS.atlno r •• ,r'lv,) I .st'l :tom'''1 • 
.ul •• , •• , I "r., •• ell I • trucul.ncl. '1' .ut.rl ••••• 
•••• 11.1 •••• ~u ••• t •• I.III.' •• ,'. fo •••• '101.' u. '0. ,.1. 
""'.0' .1 •• lto •• 0 ••• ftu •• no. OU '.J'. O .1 •• lto •• I, • '11. 
Aqu.I •• f •• III •• fo ••• 0 •• 1' ••••••• 1 ••• O ••• u. I •••• ~ •••• u. 
•• 110', o ••• u. n.loclo.. .nfl., o f.uto •• lonlo ••••••• 
t, ••• lfto. , •••••••• e •••••• '.10 •••• loco.otl,i. eo •••• tlno .0 
Interior da "'1 "1", CO.' .1. di 0'1" b,r.tl, "'01'" •• 
f.l.n ••• , .ltIO •• ,.qu.o •• f ••• le •• , •• ~o~.ot •• • 0 ••••• I ••••• 
• "" II Ir li.. N.qo'" ilo .... to, · 11tH ' ftOIlf ... · ... u I ft •• i.: .. , IOn'Ir •• 
• .... II.. 10ClOII"" n. trtDllftO. que .• Ju.; ••• · · • ·conu'.1r 
•• te Dr,.'I, ,r,. -'n'.',O' di "trl'-, O to,.,no Dr •• ,lllro '01' 
... 1 •• 0 O.e •• to-L.I o,. 4'11 d. '94Z, "'1' •• 0 ,.10 .nt.o 
P, •• IO •• t ••• R.puDlle., O,. G.tu.IIO Do ••• II •• V',I", •• e •• t ••• 
CO .. 'ul • ." ..... di "C'DIlII ... 1í>tI. 'Çor ·c·o(ro .. 'O··.T"'u,.: N.CIOOlI. 
uma p.rt. di todo, 01 dl,Ollto. 'InClrlOI OU o.rl.,eo.. f. 
n.turez. p.trl~Oftl.1 lup.rIO!." dalJ conto. " r"I, d •• UI 
fo, ••• titular •• l.dltOI ., ••••• , J.pon ••••• Itll'I.", ""0" 
fl.,e •• Ou J •• I.,e ••• II ••••• t ••••• 1 ••• , •• t ••• "". t ••••••• 
,ntr,tlnto • qUI "'I" atlnl'U • COMunld •••• COMO UM to.o ', fOI, JI 
no, t!~ .t.'! .tOI'.. d. lu.rr.. qUlndO 01 VlntOI da PN ' p.rcorr' ... , 01 
e.II'" di t · ... r.p,· •• 'J"",-•. ,, - ,~,,",.te · fu.le' G""' · Outro. 
PO' ""0 ' dO Dlerotd-L.l · _0, . . 97Z1 U :J-... · .. Ulft,'o · •• "41; ~u. 
vlcfJ.nt.lII.nt., .r •• õrv.u: aI 1a.C.lI41Cl. •• tlv' •• ;' d •• ~rQPI'IIUI I 
Incorporou '0 ,.trIMonIO N.e l on,I • . 01 1110''1111 • ,I,. 
p.rtt"c."t." 

ftt. ,,,etru"""to foi U1i"'llt~do - par3 " I'Icor,.o,." .0'1 "IU •• 
unl.o. o I ,"OVI' eh "UI ',ra"" 121, : OCI'll'.O'. Santol-I'. 
1'lltIMaM.nta d. proprl'.'d' di Soe : 'dJ~' ~.~one.~ de SI"tOI. O. 
~r.tull01 for,,,, l~eale~I"II. par, · ,qUI' •• eI1~d'~S qUI Ja ~.vla. 
SOfrido I vlOflnel. d~ s.rl~ •• pu l aoa 0' terr, qUI ~dotar3M' . 

190r~. plrd l a. • . • "-L .. SIC .... d.d.. • IU~ Slell. f'tor ClUI 01 
.,r"il.'M. un' •• o-':, ~ . .. to,ltct.-, 4.a ..LU,' c:.a:~·url.. .. C:os ,IU' '"U,O' • 
t.o, o 1000 •• PI ,UMI.:. i . I· .• '.ã,' •• , ... iii: ... '1.1 ~.ln-À i :J; ~·: a:''''·'-IÍ ... oe. di •• 
futuro alv' ••• r.'ro. Naque ' l Mo.ento . o 10Ver"0 .rã.lll'ro, nao 
• 0 .tl' cno t-rtor· cll ... ' ·r .... '.40r4 • como tam.em I.t l ngu l a UM' ,.col. 
m.ntld. PII~ comunldadl. Trlstl. for;m ~qu.I" momlntOI. ai ICO" 
do ia •• r"o .ra'llllro, tOdIVII. nao .urtlr~m ·01 ,f.lto. 
dlIIJa'OI, nl. "0IlVld""'.,.1C.10 • "t. P"O c·ontrarlO, "ouv, 
mail unl.O • tr ••• lho I &qUal •• ~0"01 Ir •• OI continuar ••• lut. 
e partlC l p,rQa, .f.tlv.m'~t •• dO cr.sc !m.nto Oeste nOI.O "". 
~ I Clf'M om,r". f •• D"nC.I • um gr,nde pr,jUIIO. a "dl, 
con •• tuld. COM •• CrlfleI01 ·· 40. n.0"08 .nt'lal~,do" nlO (""I. d. 
COMunldadl "IIIO-Dr •• 'lllr. dl ~ S.ntol; . 1 I10r. Pltr 'IItIon I O da 
UnIIO. "UI·t.·, for •• II tlntatl.v,~" di re"vlr O qu . .. .'OI subtr'ldO 
elOI "UI l.tltl.·OI ,roprt.t.rIOI. At • .190r., toCl.1. " t.nt.tlva. 
forAM'. v.o. HOU" .0.1 vontld. dl .mu l t.11 .1utQr l dad •• , • (u •• 
l uta d. 10n10. '''01.- HIJI o IMOVII ,IOJ' Of,aOl do !xlrclto 
.ra.lltlro, qu. eont"lta40 .o.r'NI pO.II.tl ·c' •• 'o • 
rl'Pon •• " ,'lO OfiCiO .. r. 2.'-Sa-2 . 3. n.10 t. o,or. "141 qu' 
~or plr.utl CO. '.1.1' Plrtlne.nt •• 'rtftltur, "u"ICIPI' •• 

SlntOI. alndl que ~IJ' 'Itl .0. vont3do ~Or Plrte da !.ecutl •• 
I.ntlsta • · do "'n l lter I O do ~ •• rCltO, ~c~amos que I prOPO'tl I • • 
~ermut. n.o POS,UI base 109011, IIOIS , aepende d. 1'1 .utoriZlt-I,.,c 

• t,mblM, n.o concord.mol qUI UM tmOv,1 p,rtencentl '0' •• "tllta, 
seJI dldO, em permuta, co~o se I r,.pon8 •• llld... di 
rte,.proprl.cao fO,s, do mun lCI II IO • n.o dO ~X'CutIVO ', •• r.t. 
'Chl~O', plen.mente, JustlflC.1da J nOII~ . propoelturl " na 
qu'lldfld' de letl'I.H~orl',,) procyr .l da ,qu lll !)rIO • d. Ju',tle •• 
no,·, 01 Oepu~,do' • Se"~dores. temOI que revert.~ I'qu • . t. ,.OV., , 
comunldad, Ni p,O-br"III"r. ,Ob pen.1 dI m"nte-Io COitO T"O'!U Df 
GUERRA, cuJ' 'Imbr.ne' nOI tr.11 dI vo l t. o sofrlm.nto, •• ","Itl. 
a J •• n.~c.o di I~Ju.tIC. prot lCJda no ~om.nto d. 0.10 • 
v l olene l •• PO .... · ·f'r, · .. ". 'iltIH.'r, ' que r ctd.ele di SfI"tOI fOI. 
portl d •• nt,.id~ 'DI " 1 .I,r~nt., plIrJ rr Sr:'III, ond. for.", .,,, 
reC lb l dos, 1I,.lh.ndO O •• "r l to 4' fr.t.rn i d~O. do 'ovo 
IH'III'lro. 

• 

S.'.1 d.1s ",, !o soas \~ 
. . ... . - .. .. . . 

"LEGISLAÇÃO CITADA PELA SECRETARlA-GERAL DA MESA DO 
SENADO FEDERAL" 

I' IIF" ... 1111 • I\UIII ... pnlle'" _VI • "I 
M. SEU"'_ : 
'CE I' 1M. 4'" .. ,SES '1. O Bruü NI .... 1Pa. .. c I mt· 

.... ,,"flu O Is".s1& .. !:& H da Deutralldede ualy ....... III ... 
...1110 _ ............. Is .. l O Dlvio brull ..... -TauM.'" 'II 
I"'S'" _ car .. .., .. ,rU" ,... '''171 da IUIIft di "'Im.lls· 

(lo sU IS' '1" S II ...... IOI.D.III nla I oIarlt~lo • ratai. 
O 'SIO IS 117'S"" 177 ... G."" •• 10111'0 ... 1aQJ. alo ....... 
S77S I5C" ais I; -

CIP 1'7137" .... s.ts I 'S~18C1o duI .. ,." .. da IIo,4111117S 
.... --.l~.nF...!...1 I "1 -I .. - .. r ..... di tua IAIISlteI ... \.Il1o 
n __ I _ J5777s sr7715S IO .. &-Icoe, UDidl1l. d ... Ildll III 
....... •• rs" •• nilolrt, via,lllldo _ fias da _'"'lo olaOltloo, 
1017 IIS17 h.,. Ifu*"'sd .. 00111 llllraclo do lIormt1 Jur/dleu OGI"I 
,..us. .. .. 

12s s1 •• s .... que &iii 1101 oouUtu.1II '11111 ...... lo alo prwo­
esda • que .. u1&taD 1111'_ • IIIYlPCio brullíira • praJlIllA di­
re&o a 111 ... I ss yilall do Brull; 

CocIIldoraIIdo que u laforlJ!.AÇG .. que poeaue o OoveMlo deautam 
",. a r77poGslb llldsdt doe alelltadOl deve lU atribui da .. 'orçu __ • "_I .. DlS' que. por outro lado, a .111111(1, para flua Iie IlIor­
ra. ata ...... eatro a Alemanbl, o .lapiio e a Uália, Iorna .. ta, IIOtêll-
olu _rtamell"·lOlIdârla. DI "1'II .. Ao: . 

CouldoraDclo .QUa. duranlo DIIil de um léeulo. o. Brull otereceu. 
_ DlCit."' . 414 ... lls Z1tad ... uDla lutlm. putlolpaçi.o _DI lu:a eco­
DOmJt; 

CONIIdortIIcId que. IIU eolldlçGeI da lUerra moderna. II popnla­
.0001S clvi. H aebUIII .. troltameo" 1I,Idu • IOr" du umu o que a 
.ue atiYidade .. DIlI. do ",. em qualquer outra 'DOCa da blatórta, 
IIID 01l1li111&0 dol*.1WI1a do alio du operaç6ea de lUerra: daer.ta: . , 

An. t.e 01 b." • 1I1N11o!I doe lúdiloa alemlu, JapQII.-. • ita­
lIa_, p Illa .. ti, ... , ou Jurldlcu, res~ndtm pero pre,iul&u que,: Püa 
01 b.-. • dIrollOl cio .. lodo Brullelro, e para a Ylda. 01 boas I 01 
direi"" cIU 1177I0Il. llaleu ou JurldiI:U br~lIeiru. dODllellladu ou 
Nlldtm'" DO Bruil. Nlultaram. ou resultarem. de alOl de S1N1.10 
pratksclol poli ÂlIW'nba. poJo .llplo ou pell IWIa • 

Ari. I,. Iori trollllorldt para o DeMO do Bralll, ou. ODelI .... 
alo tiy .. "'DOIa. pafl U ft&)&I'UcGea .ncarr"adll di urecad3~to 
da IDlJIOIIOI dlYldoa , Ualio. IIDla plrte d. lodOl 01 depólllOll blne'. 
ri ... lU obr~ da Dltufllt patrimonial luperlONl a doll ~onlol 
da rfta, da QUI saJlm Utulll'Ol lúdilol Ilellll-. Japon .... o liallanea, 
DllIOII Nalcu ou Jurfdicu. 

A parlo doa dapclallOl ou obrlpç4ea, • qual II relera .. te arU,., 
SIf': 

to,.. doa dopclallo. • obrlpçGea aW 20 :000": 
IO~ doa dopclail.ol • oIirllac~ ' a\.6- - tOO :oootO: 
"" doe d.p611101 o obrlpçGea ouJa ImportaDOla ae~a do 

SOO :CIOOtO. . 
• t .• O depólilo I QU. II retIro .... artl,., llri di Io .. hdld .. 

quaDelo H tratar di obripelo do Ooy"ao Brullelro para CODl lúdllOl 
111l1li-. Japon .. 1I • ItalianOl, p .. ou fllleu ou Jurldleu. 

• 1.. O roc:olblmoDIo 111'1\ t.llo mediante recibo laeDIo d. 1110. ti. 
eancIo u lmporllDelu roc:olbldu em depÓlilo, quo le" ucrlluraçlo 
.. poel.. • 16 podori ... Iovantado Dledlante ord.DI do OOyerDO ,.-

dlralÂrt• 3 •• O produto dOI beM · em depÓlllo .enl" de carlnUa ao 
papmealo d. indeDilllcGeI devldu pelol atol de .,ressao A qut fi 
ntere o utiao t.o, cuo o 10YlrUO reaponsavel nlo u aatl.raca ea· 
IIaI_D". PI"""tO únleo. AI IndenlncGel pelA rorma desta lei terlo P .... 
IllUDelo o piaDO que o OoverDo lltabelecer e teDdo eDl vista o "alor 
dOI bona em d.póallo. aVAliadOl preYiameDte. 

Art. ... Oe .údltOa Ilema.., -Jlpones .. e ItallanDl. I quem poa­
sulr boa. a oles pertencia ... comunlcarlo, dentro de quiaze dlu apelo 
a publlctCIo d .. ta 101, .. reparUc.,.. Iucumbldaa do roc:olblmlatl), a 
DaLurua, I QUllldado. o o Vllor provlvel daque ... beD'. . 
. An. 1.' A telo lU OIIIlallo, dolOla ou culpoaa. de quo r .. ultlJ' 
dlmlllulçlo do patrlm6Dlo di Iddilo Ilemlo, Japon61 ou ltallauo. (lU 

..... ata I lraudar 01 obj.UYo. duta lei, • puulda eom a pena de t 
I I tllOI do roc:lualo" multa d. t a tO eonlo. di rila. II ontra DIli. 
1I'IY1 Dlo eouber. 

• t.· A !'educlo, em eontr'rlo 101 UIOl - o eoatumea loula, do 
ftIor da PNltac6tt CI.yldu a tall ,údlloa, • conalderada aclo doi .... 
para 01 tina dlll. erU,.,. -

• 1.' P.lu PlllOlll JUJ'ldleu reapoDderAo .0lldlll'llDllulo 01 HUI 
Idmlalatrador.. I ' •• r.D .... 

• 3.' Para I caraolarluolo do orlme o Jub pod." recorrer • 
P"OI". ., 

Art. 1.' &III ",llquer paplllllllo, .uperior a ! :00010, I.i&o I 
I'6dII4» ...... 0. JallOllM • liallello, III'-II-l 1III1ICI0 cio do,,"I&o . prs 
Yialo DO ..u.o ... ' 

Ari. '.' QoaDdo I pr .. taclo IDI lavor do lúdllo aI.ldo. laDODtl 
ou ltallaao alo foI' -dnldl IGI aIOlela co~reD", a repar'uçlo iacuo1Ibidt 
di arroeldlçlo .. UIDIri o IIU yaJor ODl .. ,*=1 .. IIPIIcIo 01 .:r1""10I 
da que .... rv. o llaco para a IDlJIOIIClo cr. tribul.ol. 

Art ..... AI aoeuohl contra o patrlmóDIo dOI Il1dlloa 111111111 
.lapon .. · ... ltalll_ a6 lIOdorlo fuIICIU-H em dlvldu oontraldu 1m 
~rludo ~ prova _IUluidl lia 'orma da 1.1. antlJ'l ..... Dt. • ata 
dieta lei, , uivo qu.do a .. pon,.bllldado olyll dltorrer dI! .\~ 11/­
ei&o •. 
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,Art. " .• R-n.dõ- o DIlO dê aecuçto JadJotal fI·!!dtde .. LI- procede"' 1 avaUa"lo d, os bena. Ibcor-. 
t'Jlo ronsUlu'ldo anta. da data ct .. ta leI. fica proibida a atienqçlll, ou , ".. . • 
4)I\.riclo, por 'ljllalquer forma. d. beBI IJDovell. Ululo. • lÇ6ea Dom- porados para os e1'elk»s ae'iJ'1i1nt.ea: 
UUv .... do. DIOV.iJ em pral d. valor oouelderav .... per1aDoenl.ea a • 1 

aódllc» alem4 ... \Jlpon ..... ItalluOl, PelIC-" '1I1ca1 ou Jurfdlcu, , I _ computar no plano de !nde""-a-
aendo Dula d. pleno direito qualquer all-aclo, ou ODeraclo. 'eita a ~ 

peru~a~~~ ::::.I~cluem-.. daprolblclo 01 atol de OC!lMre~ çO~ previsto 'no Dt..:reto.le1 n.O t.188, 
alualmeola praUradOl 00 lotar .... da maolllanclo • da pfOIperldade 11 d.... d 1"~" . 
do llLabeleclmeoto. Doe lucl'Ol liquido. verllicad ... 'PI balantOl trt- de e lIIIarçO e ~,o , v\IOJl dos 
mutrail .. ri, pot1IID, recolblda l1li d.p6Iito a parte Indicada DO • --:-1 
erti·:rl~··IO. O. aódltol ale~:~I"1 • ltallaDOl Dlo pocIcdo bens pertencentea ... peSSO'S ' JurfdJcu 
",,"aer doae6es, lMrançu ou DIo ODIfOIOI. de direito pllbUco, a alemiea ... Japo-

Art. ti. 'a_m • eelmlolllnclo cio Oov.rDO PeeI ... 1 • II." dae • I 
p .. _a Jurfdlcu da direito póbllco que praticaram atOl da ....... neses, bem como a italianos ruUleD-
a que .. ralera o artiIO t.O daeta 1.1, bem como dOI MUI I6dllOl, 1\. ' 
_I filical ou Jurldlou, cIomicllladll ao .. t.ranptro • que DIo ... te. fora do pais. 
MJam na POI" d. brull.ifOl. • 

ParQralo ÓDlco. o. bmJ dae IOOleeleeI .. cullurala ou recreatJvu 
formld .. d. ale,.. ... Japoo •• a • italiano. poderio ler utllllldOl, DO 
IDtarlll' p4blleo, CAm aulorüaclo do MIlilitro da .ralUoa • ""ÓCio. 
IDterlor ... 

Arl. II. Oa 1I11IlI~0I da .ru.tlce • ",.ócIOl IDter101'l1 • da 
Pu.oda apedlrlo II IDIlrue6u qui .. toroer.m olell."'I .. lI'r& a 
Uleuçlo d .... III. 

Art. U. Blta III entra em 'visor Da data de aua publlcaclo, 
rnopdu II dilPOllc6 .. em coolririo. 

RIo d • .ru'l"" It d. mareo da .861; tllO da JDdapand60cla • 
116° da Rapóbll"'. . 

OftUUO, V AJIICI' •• 

V/Uco r. lAál'o ". C.nM. 
Ro",'PO BIt,lila. 
E.mo G. DtltN. 
H~ftriq.. A. G"il/u",. 
V,,-"Ior 'Tlim",. 
O.VlGldD ArollAa. 
Apolonio Sal". 
G '" lavo C oJlGftlJII/I. 
AlezGltd,., lIano"', l'iUIo. 
I. P. Sal4ado FilIao. 

N.· I.m I 
DB1 ... 

• 
o da "INbUca. 

da aU'lbu1c1o que 1be contere o ar­"'o 1. da Oo",U\ulGio. decreta: 
An. 1.· Plea. u locle-

dadel cAm cujo. beDI tenbl • .ado 
ocupidot ou uUJlZ.dOl, com autodal­
cio de •• 101 do aoy6rDo Pedenl. 
ntldual ou Ip6I o 
.ento de relaç6ea e ." 
• do .. &ado de ~ ave 
o e.a a It6IIa·. o 
Japlo. 

An. 2.· 01 bemt 1.-
11m OOmO .. di. pulOU 

dlre1to INN1co, refeddOl DO 

tedor, con"deram... .,10 
paUlm6n1o nlcloD&1. 

de 
u-

An. I.· A .,'nde .. pectll de De-
feia do Ba'. cio JIruII 

U lnden1z.r OS lócio. de outras 
nlc1onal1dades, ou a" JtaUanoa rea1~en-

• 

tes DO PIÚI. pela forlt.. prevista DOS 

Estatutos d.s aocledade8' dlssolVidl' e 
DO ~reto-Ie1 D.o '1. '123, de 10 de Ju­
lho de,IIU. 

m '- recolher como reDda eXtra­
da tJnlIo o yalor doa bens 

Que, pelOl eatatutoa, nio forem eaU­
nados ao. mendon.do. DOI 
{HUI anteJ1orea. 

An. '.- • .te Decreto-lei eutrari em 
vIIor na c:lat.a de .ua ' PubUcaçloJ re­
yocadas as d1apoatç6ea em cantrirlo. 

Rio de Janeiro, S: de 8eUm bro de 
• 

11M. .0 da IadePeudlocl; e 6I.~ da 
Reptlb1k:I. 

• 

&O"CO O. Do1ÀA. , 

I 

S. diJ Soara l,Ato arade. 
C~1tM CmmbÍ"ca da L~. 
0ut40 VúU,cal. 

• 
(A Comissão de Constituiçdo, Justiça e Cidndania) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' II. DE I 997 
~ 317/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de oop.ra ­
çAo Conaular entre a Repúbl i ca Fede­
rativa do Sra.i l e a Repúbli~ Portu ­
que.a , para ProteçAo e ~.J.t6ncia 
Con.ular a08 seu. NaCl.onal.. em Ter­
ceiro. Paiae. , c elebrado .m Li aboa , 
.. 20 de julho d. 199~, 

o CONGRESIO NACIOtIAL decr.ta : 

Art . 1- . Fica aprovado o texto do Acordo d_ 

Cooperaçlo Con.ular entre a R8pública Federatl.va do ara.l.1 e a 

~lica Portuque •• , para ProteçAo _ ~.l..t6ncia Con.ular ao. 
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• ..,. Nacional. _ Teroa1co. Pa1._, celebrado _ Lhboa, _ 20 

c:t. julho c:t. 11115. 

Pari~o 

COnvz-•• o Nacional 

61\100. I"1caa 

qua1aquar ato. 

.uja1to. • do 

que po .... -
revi.1o do baa 

do 

o = que1aquar aju._ 

.. c:t. ., ;10 Ifttarea que, no. ~. inciao I do an. 
.... ral, ou 

gravoao. ao pa~o nacional. 

Art. 2°. I.ta Da.rato I.ev1dat1vo entra _ vigor na 

c:t.ta c:t. .ue publ1caQlo. 

MENSAGEM N° 604, DE 1996 

Senhores 'Iembros do Conyresso :'\aclolUl. 

Dr conformld&d~ com o dlspo5fo no anilo ~9. lnaso 1. da CoftSmutÇio hd«aI. 

subfmto a tle'lda conslderaçjo de \ ·ossas E'(celenclJ.s. acompanhado de E:<poSIçlo de ~locl\oS do 

SftIhor \IINSlro de Est.do. In' .... no. du llellÇões E"' .... or ... o ,exto do Acordo lOIIre Coopc<açIo 

Consular. celebr.do .,",e o Governo da Ilepubllco federal". do BrUlI e o Governo da Ilepublica 

Po"u~ueSl. .... ll~ .... ~O de Julho de 1995 

BrUlIia. junho de 1996 

. Y,-o ~ _ . . ,. , -
Fernando Henrique Cardoso 

/' 

T.ndo.. .l.ta o di.po. ~o nol art iqol 2 • 1 do Tr.tado dt 

Aal,.d •• Con.ult. ,ntr. Ira.,l • 'ortuqal, d. l' da I~v .. b~ da 1"11 

Tendo e. con.'d.raçio o art190' d. Conv.nção d. Vi,na IODra 
•• tatÕt . Con,ular •• , 

AR":' !CO I 

• 
A •• públic. rad.rativ. ~o .r •• il • a •• pubiic. Portu.u ••••• 

',~ulr den0lll1nado. 'art.. Contrat.nte.. • ••• 1ur.rlo. n. "'ida do 

po.,t •• l e n~. t.~. d •• conv.nçõe. int.rnacionai. sobra relacia. 
con .ular •• d. que cad. ~ •• , a .iqnatirla.. no. loca,. a •• r .. 
pr.v' .... nt ••• paclficadol por ca.unlcacio .ntr. a.c •• a. Chane.larla •• 

I 
a prot.cio con.uiar doa int.r..... d. n&Clona,. do 'r •• il ou d. 
'ortuqal onde nio •• .l.ta ~ •• p.~tltio Con,ular bra.,l.ire o~ 'o. t, 
~onaular por~uqui • . 

ARTIGO I! 

o dilpc.to no art i90 1 .plicar-.e-l .ob re.erva de ac.i~.clc 

do. E.tado. rec'ptora. int.r •••• do •• .adiant. pedido d. con.entt.lntc 

ou notificaçio apropriada. ~ ca-o no. pr.ci lol t.~. do. art~,o. 

'89~inte •• 

AltTIGO lU 

1. O. 'oeto. ou "pa~ticõt. Con.ular •• d. c.d. u.a d •• 'art •• 
Contratanta. p~.erio, ..-pr. ~ eolicitado., • inlcriçlo dOI 

cidadlo. da outra 'arta Contratant., re.identa. n. lua Ir.. d. 
jurlldlçio ou que ali .e .nconer.. oca.ional .. nta, p •••• ndo-lh.. a 

r.lpectiv. cédula d. aatrlcul. ou c.reificado d. lnlcrieio con8ul.r. 

2. 

o i.pr.llo 
fornec i do. 

"'".l.t'rio 

o lapre.ao para ° proc.llo individual d. ln.crl~io con.~l.r • 
p.ra a c4dul. d ... trleul. ou c.rtificado 

pelo Ml" l lt'cio 4.. act.cõe. I.c.cior •• 
dOI ...,.6cl.oa Enr.",e",roa de ,.oyt~.l. 

de ln.criclo "1'10 
do Ir •• il e pelo 

AftlGO Iv 

h'" .. ce... .. yrt'ftCia. 011 .. ant.. c:onlubr •• DOClarlo .iHe 
ylt.loa de vt.t_ Gnie. a. Tltulol d. Nac10nalidad. .'11dol para o 
~~ ..... carritario de cada ~ dai 'art •• Contratant ••• 

J. 
• "tarior • 

o. t.pr",ol .. ~"to. da viaqe.. r.f.rldo, 
"1'10 tOnteei.,. pelai r •• pectlvol IUnht'I.i.ol • 

mICO v 

no 

1. Oe -.ent.. coe •• lar .. de cada u.e 481 'art.. Contratant •• 

.... .. 10 .f.tua.. ~tl'l.c".. ,natu -.corro • .o. 01 .. 10. cI.e outl" 
~ n,1'" .... I" Ire, ele jur1ecl1clo ti : nela .. Il\C'Ontr .. 

oca.ional .. "t •• a pedido d •• t... . d,.d. ~ . p~ov,. encontrar· •• 

per.anlnta ou t..,oraI'1,,,"cI d •• providol da rlcurlOI I "lo t anha. 

po •• ibilidad •• locaie da 01 con •• ,u ir. 

2. 'ara o. Un. do p.rlqrafo .nterior. o. aqent •• con.uhre. 

tr.n.aitirio o. pedido. ao "ini.tério da outra Part. Contr.tante, ou i 
.ua " i •• ,o dip10t1litica "ah prólli... a fi .. d. 0 1 "1"'0' seu'" 
autor :': .1Ido • • 

lo Cada w.a d •• 'art •• . Contr.t.nte. r .... bal •• rá a outra do. 

adie"t ... nto •• fatuado. • da. d •• pal.. 'tit.. pelo. ..u. aq.nt •• 

con.ular •• no int.r •••• 'Ilclu.ivo da 'art. ~n.fiGilria ou do. "UI 

nacionai., d. .acordo COlll critiriol a •• re .. definido. palo. ".ln i.térl.o. 

da, 'art., Contratant.,. 

ARTIGO VI 

o, 'o.to. ou a. RepartiçÕt. Con.ular •• d. cada u •• da. '.rt •• 

Contratant., pr.'tarlo a,.i'tlncia ao. naeionai. tr ipulant •• de barco • 
• •• ron.... a~rando o pavilhio da outra, qu.ndo .ol icit.do. pelo 

: .... cti .. C:apitio ou c: ... nd.nte. 

AlfrtCO VIl 

. 
o •• ,.nt.. con.ulare. d. c.d. UMa d., 'art.. Contratant •• 

poIarla, por aolicitaclo •• pr.... da. autor id.d •• da outra, ••• rc.r a 

fawor de cidadloa da 'arte ben.ficilria outra. funcõe. qu •••• qundo a 

prltic. int.rnacional, ca~ n •• atribuiçÓt. do. pc.to. con.ul.r •• • 

, 
ARTIGO VIU • 

• • 

A. IIOd.U ••••• 

na.t. Acor.o .. rio ob).to 

d. prot.clo •••• i.tlncia conlul.r pr.vi.t •• 
d. r.Qul ... nt.clo e.peeItic •• I.r .prov.da 

, 
por troca ct. IIota •• • 

• 

AItTICO IX 

Cada ... da. 'arte. Contr.tant •• poderl .u.pender • apl ic.ção 
d .... l~~ di.poei,1o do pr •• ent. Acordo, d •• d. que notifique a out~a 
eo. lO Ctrinta. d1l, da .ntacldanei., por .ia diplo.itica. 

• • 
A.JtTlGO I 

~.leqver dÚvid.. 00 dlfic~l.ad.a de i nt • .rprataelo .U.f9id •• 

na .plic.clo eta.t. Acordo "1'10 eolYCiona4ae por via dlpla.ltica. 

&Coaoo Da COO'ERACAO CONSULAR ENTRE Ao RE.OILlCA FEDERATIVA OO~L 
E A AI.OILlCA PORTUGUESA .AJA 'ROTEÇAo E ASSISTINClA CONSULAR 

AOI SEUS NACIONAIS EM TERCEIROS 'AtSES 

A •• públic. r.d.rativa do Ir •• il 

• , 

A •• pública .ortu9u •••• 

Conlid.rando 01 laCOI •• peeiat. de .. il.d. • .olld.rled.~ 

..i.tent ••• ntr. o. poyo. do Ira.il • d. 'ortu9al, 

• 
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Conlid.r.ndo. r,cOMend.çio d. Pri .. ir. a.uniio do Crupo d 

Coop.raçio Conlular entre Ira.il • Portu9al. raaliz.da e. Li.bo •• d. J 

d. janairo a 2 da f •• ar.iro d. I"., 

conlieS.r.ndo O. 

.111ta oficial do Mini.tro 

Ira.il. no parlada d. • a 
d ••• nvolvu..nto d. 

t.~. do Ca.unicldo Conjunto 

eSo. N~õeio. E.tran9.irol de 

10 da f.y.reiro d. 1"., que 
d. cooperaclo 

r.l.tiyo 

'ortuqal a 
pr.via 

n , 

ca.pl ... ntari4ad. dai rede. conlular •• no. doi. pai •••• a e.ten.lo d. 

prot.clo con.ular la. cidadlol da outra P.rt., 

T.ndo.. vi.ta o di.po.to no •• rti901 2 • 7 do Tr.t.do d. 

~ll.d •• Con.ulta antra Ira.il • 'ortuqal, d. 16 d. noy .. bro d. 1"l: 

Tendo .. conliderlcio o artiqo. di Convencio d. Viena .obr, 
Rel.ca.. Con.ul.re •• 

AlITlGO I 

A R.públic. red.r. t iva do Ir •• il e a República 'ortu9u ••• , a 
... uir d.no.inado. P.rt.. Contratant •• , ..... ur.rlo, na -.4 ida do 
po •• I •• l e no. tar.o. d.. conv.nca.. lnte~naeionai. 
con.ul.r •• d. que cada ~ •• ja .i9natAri8,. no. relach. 

a •• r .. 
por co.unicacio entr •• __ •• a. Ch.ncelari •• , 

int.r..... d. nacionai. 40 Ira.li ou d. 

u.e R.particlo Conaular br.ail.ira ou to.to 

pr •• l ... nta •• pacific.do. 

'ortQ9al onde nlo •• i.t. 
Conaular portQ9ul •• 

ARTIGO II 

ARTIGO III 

I. O. 'oato. 

Contratant •• 
e1dadlo. da 

p~a-o •• rlo, • .-pre 

Con.ul.r •• d. 
que .01Icitado., 

CH. 

• 
u.a d.. 'art •• 

lnaerlclo doe 

oatr. .art. Contratant., r •• id.nte. na .ua Ir •• 
que .11 ••• ncontr.. oea.lonal .. nt., pa •• ando-lh •• 

.. trlcul. ou c.rtificado da in.cricio con.ular. 
'\lri.dlclo ou 
raapacti •• clclula 4. , 

ele 

• 

2. O ~r ••• o par. o proe ••• o in4ividu.l d. in.crlclo con.ular • 
o 1"1' •• '0 para a cidula d ... trlcula o~ c.rtificado de in.criclo •• rlo 

fornecido. pelo Mini.t'rio da. It.lacõe. Extariore • . d.O ~ Ir.IU • pelo 
Mini.t'rio do. NI96cio. Eltr.n9.irol d. Portu9al. 

ARTIGO IV 

1. .. eaeo. d. ur9'nci., o •••• nt.. con.ular •• pod.rio .. ltlr 
7ltulo. d. Vi .... Onie. ou Titulai de N.cion.lid.d. wllido. para o 

r .. re.ao .0 territ6rio d. cada u.. d •• Part •• Contr.tant ••• 

2. 
• nt.rior, •• rio fornecidoa 

docu.ento. d. v1e9'" referido. 
pelo. r •• pectivo. Miniet'rio •• 

no n"ro 

AIITIÇQ V 

1. Oe ••• nte. con.ul.r •• d. c.d. u.. d ••• art.. Contrata"t •• 
poderio .r.tuar repatriaea,.. pr •• tar locar roa ao. eid.dloa da outra 
que r •• id.. na .u. 'r.a 4. juriadiclo ou n.l. .. .ftContr .. 
oea.tonal .. nt., • pedido d •• t •• , • dead. 

t. porari ... nte d •• pro.ido • ........... nt. ou 
po •• ibilld.d •• loc.l. d. o. con ... uir. 

que pro ••• 
de, recu·r.o. • 

.neontrar-•• 

nlo t."u. 

J. P.ra o. fln. do p.rl9rafo anterior, oa a,.nt.. cona.lar •• 
t~an .. itlrJo O. pedido. ao Mini.t'rlo d. outra 'art. Contratant., ou I 
• ua Ml •• 1o 41pl..&tica .. 1. pró"', a U. cSe oe _~. ..re. 

aoiant ... ntol atatuado. o d .. 

Contratante. r.~bol .ari 

d •• p. ... feit.. ~lo. 

con.ular.. no int.r •••• IXClUli vo da Parte 

a olJ't.ra d 
I s.u l aqe nt 

nacionai •• da .cordo ca- critério •• ~er •• d.tin i do. pelol " ni a ti r i 

ARTIGO VI 

O. 'oato. ou a. R,plrticõel Conlul.r.. da c ldl u.a d.. Par tI 

Contr.t.nt •• preltarlo ••• i.tlnc i •• 0. nacionai. triPulante l ld. ba ree 
a •• ron.... .rvorando o pavilhio da outra, qu.ndo solic i t ado. p. : 

r •• ,ecti.o Capitlo ou Co.endant •• 

podarlo, 
fa.or d. 

ARTI GO VII 

o. aq.nt.. con.ullr •• d. cada um. da. Parte. Contea t ln te 
por eolicitaclo •• pr.... d •• autor i dade. d. outra. e • • r ce r 
cidadlo. d. P.rt. ben.ficiár i a outr •• funcõe. qu., •• qundo 

ART IGO VIII • 

A. -ad.lidad.. d. prote çio e a • • i stênc ia consular pre Y i s t . ~ 

n •• t. "corda •• rlo obj.to de requ l a.entacio e.~c { fica a se r a provad. 
por troe. d. Not •• • 

AltTlGO I X 

Cad ..... da. 'art •• Contratant •• pod.ri .u.pender I 'aplic lcão 
d. qualquer diapo.icio do pr ••• nta Acordo, d •• da que notifiqua a outra 
eu. la .trinta. di •• d. antecedlncil, por vi a diploaitica. 

ARTIGO X , 

Ouaiequ.r dú.ida. ou dificuldad... d. int.rpr.taci~ .urqid.a. 
na apllcacio 4 •• t. Acordo •• rlo .olucionaóa. por via d1ploaJt1c •• 

I. 
data d. 

o pr ••• nt. 

... uneSa d •• 

ARTIGO XI 

Acordo .ntr.rl .. viqor lO (trlnt.) dia~ . pó, a 
Not •• pela. qu.i... dual Par t e. Contt . t .n t e s 

eo.unicar .. reciproc ... nt. a .u. 
proee •• O' con.titucionai. d. .-bo. 

aprovaçio 
o. p.l •••• - c oe 0 0 

2. o pr ••• nt.. 
'art •• Contratant •• , 
1nferlor • lia {cento 

Acordo pôderl "1' d.nunciado por qu.lqu.r 
-.diant. a.i.o prlvio por Not. d1pla.lt ca 
a oitanta, di •• • 

d •• 

nia 

J. •• te Acordo pod.rl, .. qu.lqu.r altura, "1' coapl ••• n .do por 
protocolo. adicionai •• 

r.ito _ 

..e.pl.r.a ori9inaie. 
19Ua~n~ •• utlntleo •• 

Li.boa, 

no idia.a 
.. 20 d. ju lho d. 19 95 , • dois 

por t uqui e, ..ndo aooboo o. t.xto. 

• 

PELA REPOILICA PO~4cU!SA 

Joei "-n_l Dvrio BaII080 

Mini. tro do. Neqóc10' 
E.tranq. i ro • 
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UPOSI(' Ao D[ "OTIVOS:-l' :~. Dr. 2S O[ J ..... HO D[ 1"'-
DO SR. \II:\ISTRO D[ [ST.~OO ,,·nRI)iOD.~S R[l.~("()[S UTERIOR[S. 

SEBASTIÃO 00 UGO IARROS 

Excalanti •• iao Senhor Vice-pr •• idente da RepUblica, 
no ax.rc1eio do cervo da Pr •• id.n~. da Republica, 

Enc •• inho a Voa.. txcalincia o anexo Acordo sobra 
Cooparaçio Consular entra a RepUblica Faderativa do Br •• il a • 

R.p~lic. portugu •• a para Proteç:lo a uaise6ncia Consular ao • 

•• u. Nacionai ••• Tarceiro. Pal ••• , fira.do •• Lisboa, •• 20 da 
julho da 1"5, • que se oriqinou da. reco.endaçóe. do Crupo de 
Cooperaçio Con.ular, inatitu1do pelo Acordo de Cooperaçio 
Consular entre Bra.il a Port~qal de 1991. 

2. o Acordo de.tina-.e a oterecer ao. 
Br .. ll • ponuqal a posaibllidad. 

nacionais do 
de recorrar 

de outro pat., 
uaa rapartiçio 

de \la po.to 

indi.tinta.ante ao. .erviço. con.ul.re. de u •• 
naquela. reqi6e. do qlobo onde a au.'ncia de 
con.ular bra.ileira e .upri~a pela pr •• ença 
consular portu?U' •• vic.-v.r.a. 

3. conve. a •• inalar que o rererido Acordo t .. o •• rito 
d. ..tender con.ideravel •• nte a rede de atendi.ento a cidadio. 
brasileiro. no .xterior, cujo nüaero ve. cr •• cendo a cada ano. 
N.... ..ntido, o acordo ap6ia-.e nlo .6 no principio da 
co~pl ••• ntaridad. qeoqr6tic. de &.aba ••• r.de. consulare., u. 
tamb.a na .r.tiva utilizaçAo do patria6nio cultural coaua, 

V.9., a id.ntidada lin9Úiatica. 

4. N..... condiç6ea, e tendo _ conta .. tradicionai. 

ralaç&.a da .. izade e coo~raçlo antra IraaU • Portuqal, 

consid.ro o Acordo aobr. Coo~raçlo Conaular antre a .eplll>l1ca 

rad.rat1va do ar .. U a a Raplll>l1ca Portuqu .. a para Prot.çlo a 

Aa.i.t'ncia Consular ao. seu "acionai. .. Terceiro. pai.e. 
• eracedor da aprovaçlo do Conqre.ao Nacional e, para tal, 
subaeto a Vo •• a Exceltncia o anexo projeto de Men.av.. ao 
Con9re •• o Nacional, coa vistas a .ua apreciaçlo pelo Poder 

IA91a1at1vo. 

SISAS 
Miniatro da !atado, in~~ 

BAJUlO. 
daa •• 1aç6aa Extariorea 

(,4 ComissdiJ de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO !II. 12. DE 1997 
C:-,:o 297/96. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro sobre 
Cooperaçlo em Ap11caç6aa Pacificaa de 
Ci'nc~a e Tecnoloqia E.p.c~ai., cele­
brado entre o Governo ela ~públ1ca 
Federativa do Bra.l.l e o Governo da 
R8pública Arqentina. em Bueno. Aire., 
em 9 de abril d. 1994. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1· . Fica aprovado o texto do Acordo-OUadro 

aobra Coo~raçlo .. Aplicaç6ea Pacificaa d. Ciinc1a e 

TecnolO9'ia E.paciais, celebrado entre o Governo da República 

Federativa elo Bra.il e o Governo da República Argentina, -

......... Airea, _ 9 de abril de U94. 

Pariqrafo único. Ficam aujeitoa A aprovaçlo 

Conqr ••• o Nacional qua.aquer ato. que . po •• am r •• ultar 
do -rev1alo do ret'erido Acordo, ~ cano qua1squer aJust •• 

compl __ ntarea que, no. termo. elo 1"C1.0 I do art . 49 da 

Consti tU1ç.10 Federal, acarret_ ancarqoa ou compromi •• os 

gravoso. ao patrim6nio nacional. 

Art. 2·. Iate Decreto Leqialativo entra .. viqor na 

ela ta de au. publicaçlo. 

MENSAGEM N" 5&a, DE 1996 

S<ftilofts ~I."obrot do Con!,nlO SaclOftal. 

De COfIfuinododt COIII • cIioPOI'. no 1ft.1O 49. iftalO I. ela CONlIIUIÇIo FtdtnI. 

...-•• ti ...... COIIIJdeoaçIo de V ..... E.cdincw. acomponhodo de E.posoçJo ela Motrvos do 

Senhor MiNJITO de Ellodo. I .. trino. cIu RtleçM btmor .... ,"". do ~ -. 

C..".roçlo .... AjIIiceçM ..... fIcu de CiàIcIIl TocnoIop E __ celcbtodo ....... 00"'''10 

da Rq>ubIica FederaIrva do Brud •• Gero. dO ela R"",blica "',.... 7 ..... _ Afts, .... 9 .. 

abnI de 1994 
• 

~ , Bra.,tia. 27 

/ ,('\-- '- \~ 
. ,) 

de junho 

- , 
Frmando Hrnriquf Cardoso 

. . 

.te 1996 

-'<I'05IÇ.1O OE lOI'I'.Oi MI' :I7/tIU/tIII'E/AJC~~P, OE 2S OE J\NIJ OE 1996, 00 SEN«lR 

,.IlUSTR:) OE ~ o..s 1IflOO"-S tJClfJUOIIES. 

Exc.l.ntissi.o S.nhor 
no .x.rclcio do c.rqo 

Vic.-Pr •• idant. da R.publica, 
d. Pr •• id.nt. da R.publica, . . 

Ene •• inho a Voa.. E_eellneia, ea an.xo, o te_to do 
Acordo-ouadro sobre a Cooperaç&o e. Aplicaç6.. Pacitica. d • 

• Ci'neia e T.cnoloqia tlpaciail. ealebrado entre o Coverno da 
RepUblica Federativa do Bra.il • o Gov.rno dA R~ublica Arq.ntin., , , , . 
•• lu. no. Aire., •• ~ d. abril d. 19". 

2. O Acordo te. por objetivo .stabelecer uaa eold"ra W.ica , . . 
para o d ••• nvolvi.ento de projeto. concreto. de cooperaç&o e. . . . 
... ~ • .r~a a.apa!,ial, . a au.. ...acutacSoa no iabito de ajuat .. 

eO.p'le .. nt~r.. ..pecificos. con.oante o texto do Acordo, o. 
pro,.~os de cooperaçio deveria abarcar uaa . q.ranc1e variedade d. 
ar ••• : ci'neia • tecftOloqia •• paciai.: avaliaçio e aonitora.ento 
do •• io aabiant. e do. recurso. terre.tre.: de.envolvi •• nto de 
.atellt •• ; .eios de aca •• o ao a.paço ••• rviço. de lança.ento: ~ . 

ainda, outra. ar.as que venhaa •• er acordad •• pelo. doi. p.i •••. 

l. A ass i natura de ua AcordO-Quadro d •••• n.tureza coa 01 
arqent i nos representa ponto d. i ntle.lo de no... cooper.çjo 
esp.ci.l e ter:Hna por retletir, de lIoclo i n.quivoco a ' qual i d.de , ' 
das relaçóe. atuaL' entre o. doi. p.i •••. A~. o mo •• nto , .s. i nou-
se ln.tru~ento de.sa envergadura apenas coa oS , E.t.do. un i dos , e, 
em brev •. devera ser ass i nado Acorda-Quadro d. lII.sm. n.turaza coa 
a Russia . O.ssa forma , a cooperaç'o •• paci.l coa a Arg.ntin. v'-se 
alçada a U::l pataaar que e Brasil re.erv. apen.. a pai.e. de 
reconhecido desenvolvimento no campo e.paci.l, e com o. qu.il 
estamo. empenhado. a realizar empr.endimento. s . 1nitic:.tivo • . No 
caso do pr.sante A.cordo-Quadro , nenhuma âr •• relevante eloa u.'oa 
paclticos do espaço exterior toi d.ixad. d. l.do ou evit.d. , 
pOdendo a cooperaç'o esp.ci.l torn.r-s. projato eable •• tico do 
alto qrau de concertaç'o pOliti.,·a .tinqido p.lo. doi. p.i •••. 

4. Uma v.z que a ratiticaçAo do pr.sente Acoreto-Qu.dro 
sobre a Cooperaç'o •• Apl icaçóe. Pacific.s.de C ~ 'nci •• Tecnoloqi. 
E.paciais depende de previ. autoriz.çAo do Conqr ••• o Nacional , no. 
termo. do inc i so I. artiqo .9 d. ConatituiçAo Fed.r.l, p.raito-.e 
submet.r • alta apreciaçAo d. VO ••• Exc.l'ncia o .n.xo projeto de 
mensaqem pr •• idenclal, par. que Voa.. Excellnct., ca.o esteja da 
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Acordo. ."C~lIinh. o r.rericlo in.tna .. nto •• precl.~.o do Poder 

LAqialativo. 

R •• pei o •• nte. 

SEIASTI 
Hlnistro d. Esta40, incer 

U-'UtO. 
da. "laç6.. Exterior •• 

ACUlWCJ:vU,)1)I!.Q SQU8E~!QfJf.~":,~I.,1.EM~~~ /'.A!.·il:~ \. 
cLÉNCld..E .. J~l&.:IAIlI.I:;N· I:~. JI ro!JYJ;Jl.NV..v.4 

AJ::YUBUCA nPFRATIY.A..OOJl.I..\M.IL.E U uuyJ;JtNU 
pA MfrtiRl,JhA AIlGENIlNA 

o Go.erno da R.pciblica Federali .. do llrail 

• 
o Gov.rno da R.rioblic:n N~.lItino 
(doravante denominados " Partes CI""Ultallt~ .. " J. 

l>esejO!Wl' de dnr novo imrul"., :I c,_"tCraçik. nn :Irai de :lha 
I""olol;a entre u' dois ,~IÍKS: 

F.f1Il'f:llhadmc II:! mltllulcnç:H' ~". e!"l'-tc;0 c'(lc ...... :,I"I.:,lu a lo:ul .. ,,·,: ... :i41 

interna,"",ul Brnrla e rura lills e:tc.:!ulU"UfUCtllc .. ndlK:us: 

Con!llidcra .. do que. f'lUra ... ,~ ck prA" e,,'end .. lCfli .. "ial tu.nu n 
lirasil e • Arfentina.. a cclili7J1Çic, do CIf'IIÇ" .~Icric., pam lino IWlCUic ..... ~.,.ilui 
11m in!lllrUltlcntQ inluh!ttitufvel I'IatD (I cunheci ... enln de !llCt1!' tCffi.",inll ~ de !tC'It~ 
recu~ n •• u ... is. a.uim como ,..,. • """'"lIÇA .. cJu dcseIn'CtlviulCllln !CI.a.1. 
cconôrnK:'U e lecno'ú.ico. e a I"utcçiu D • .,hicttlall: 

Co"oidcnlnd .. "O len ... lO d .. TrolAdo ."1,,. I'rincirim Hqul.d ..... cio. 
Alividod .. dos Eoladno na E"I>IoraçIn • U .. dn E.,.açn (;'.-ic" .. incl ..... a 1..-
• de ... ais Coopos Celesles.. de 27 de janeiro de 1%7, do qual anila ..... _ 110 
Porles: 

, ~"nsidcr.nd .. q". an.",," ." pai... ..., "_bn .. d.. R .. _ da 
l:'M'lnole. de I ec.~" .. s de MI";. (MTCR I • e"."." ... " da que " d .. ".I,,; .. da 
tec""" ........ ;.1 lraz cnn.., a _111'++ • ma"ulençln da ntritn _lmIa 
~ .... lra" .......... ia.. I.ndo cm ';lIa nIn ""'milir _ deo"',... Ii ... _"ri"a 
?''" ,"lere."", do """ e do bem_ de seus mIf'OCli\-os 1""'" • da .. "".nMl" 
l"tcmoc: .. ~ .. 1 c .. mo um ludo .. e de """ ....... MI .......... _ r. ..Ii,- .... --
~-, ~'."-p-
~ ... r. 

~elltinnnndo O~ lenncl~ cJn IleclnrftÇlII' t,;u"juntn nrn~ileir~Ar~.tinn 
sobre Cooreraçlo t:Jilateral nos USo~ Pacilict.s do E~J"IIço E:ClerKtr. alsi ....... ,_ktl 
I'r ••• d.nt •• d. an.bas as Pari ... m 23 el. a.oslu ele 1\/8\/: 

Com o propOsilO de apn,rundar ainda mail a "'''>C<1IÇiIc, """...ial 
.,o.lenle entre os doi. paisco .. lendo como objelivo a con ..... nc .. dn!I mIf'OCli­
.. ",,~ ... nacionais de ... "ml.imcnlo ~ial. por me;'" da comrle ..... laç .... 
coordanaçlo de açi!cs. projetos: 

Em".,nhadoo cm otitnizar os rnullad,," .. ".,.. ........ dimiRuir ... eUlll .... 
incrementar o 0110 da lecno!otia ",*,ial.. ma,umi7ar a pa"iciraç" do ...... 
indu.trial e p""no ... o inlcrcambio d. insumos e prodUlos da indullria ........ 

Acordam o seguinl.: 

t\KTIW I 

A ""neia E'racial " .. miei .. (AEIII • • Comioolo. Nncic_' de 
Ali.idades E."..."i. fCONAE I ... , _,nedtt. .._, ........ """" ......... 
rrincipais deste Acurdn. 1 ~ lo!l ,_tdc1n ...JecitltlRf nut".,. u'III,ni"m"!l, !C tta:~,.,. 
rora o descn,O(lIvimcnto de rn.raln&l! de Q.,,1CftIÇ1c. 'U.,I :inm~ etlUtlaDlIn .... 
Ani ... 2 . 

MTllj() 2 

I. A. .. qências excculurn!l& l'finci .... i~ idcl1lilicuri\u im:n~ Jc inlcrcs~ 
bu ~- de .• .. I . . mutuo e KIItlft. w-o:ten\'c"\'CT' rru8rall1a~ e f'f(t:telc~ CClIII"nlu~ "o~ IIsn~ P:U;ll!cos 

do r.-f'CIÇn r.c • .vw . I1tedi • .,le a utili7,açAc\ dt~ mcicl!'C e jntrd~"lruturn~ dispunivci!l& 
"" I'arlco COIIlnllantcs. 

2. 
á,...: 

1\ cuullefDÇIu nu ômbito do rresen1e "curdn ubrongcr:í U!C sc@uinles 

a) cilncia ""J'Kial .. lecnolosia ~iaJ, avaliaçlo e mOllil'lfam<lIlo do 
meio ambienle e doo mounos cio T.".a pu .. ""rc.pçilo r.1I101a • 
0011 ... aplicaçOcs .. r-iais: 

b) de:-tnly,lI,';nlC'nlu de mi~ !'nlclilni~ r,",junta!' por:J lil1' 
cienlllie .. , .. lecnolóticoe • de Iplicaçlleo ""J'Kiais; 

c) "leio .. de ac"!I(> DO e.paço. seniç,," d. IOllç ,,. enio: 

d J "utrul áreu que venham I lei' KOfdec l., pela, I)artes Contratantes. 

ARlI<iOJ 

U. I''''t!rnlll.s. p",j."" el. cooperação <S1'0ciol rel.rielo, ..l. t\,~ , ~o 2 
serlo objeto de entcndinlento, especHicos a serem a~sinados pelas! ag~encl:ls 
e"ecutor.~ e deverlo C!peciliur KU~ objetivo~. o!' pmcedlmentos de c':ecuçau e 3!\ 

responsabilidadct indiViduais e eonjunt.a.s daquelus "geneias. 

ARTIGü 4 

I . As 8sine;'! e:-cecU10f1I5 princif"Oi~ ~nln a~ re~pufl~vei~ relI)!' clI~h~ 
de suas alividades na conduçic> dos proarama •• projelas de cooperação r .. li7 ... OO. 
no 1mbilo deli. Acordo. 

2 . Tais atividades scrIo conduzKia~ em cnnlclrmicJacJe com a<.: Icis c 
rqulamenlOl de cada Parte ContratAnte e eslanl0 sujeitas à di~pn"il iliJac.lc de 

fundo. alocados para esses lin • . 

ARTIGO S 

I . Amho!t M (""'e"tu~ enncecJcmn nus cspf.."Ci:1li~tas tl"e se tr:\sl.ukm de 
um ,.il ao oulro. em ,'ir,lIde tlu I)f'esenlc J\t.:nfc.l". assim cn,,", :1 sua liltuili:, 
imediala: 

a J vislu llraluilu de rnklêncu.: 

h) i~nçau de iml.~h~ c dcnmi!l pr:I\':lfncs pum :1 i",,..,,I:I\:5n ,Ic ."U.·u 
,nohil_riu e I~tl"!\ de U~n rc:ssuul cJ~tillodus :1 ~mJI primeira 
inltAlaçAu. e1C.cluindo us veículus e Hulr,,~ bens n"ol\'ei~ rc~i :dfl·lvci~. 

e 

c I idênlica i .... çilo para a r.-cxI'ortaçllo eloo r.lerid< .. bcn •. 

2. Amboe ao 0 ..... _ i .... Ia<lo i8 ... ln .... l. de lodos os imJ'OSlos • 
demaio .,._ • imfXW\1lÇic> •• exfXW\1lÇlo os bens.. equipamcnlns • maleriais 
enYi8dne • um i*' ao ""Iro, para o cumprim.nlo dos J'fOInlmu de ~."",roçAu 
aconIadoa. 

ARTlOO6 

I. A , •• 4eç., d". direilo, de """"iedadc inl.lecl ... 1 scni discipl inada 
relu leis e rqulamenloo de cada Par1 ... cm conl"""idade com ,)o ac:nrdc," 
illte .... ci<.. cm , ·i.... ... Hepciblic:a Federali.. ele, Ii ... il • na Rcpciblica 
Âofanline. 

2, Os enlendintc"los e~pecilic('l!lS :I que se relere o Artl~o r' r'M:derllo 
J'IOf111enorizar essa Jlf'Oteçio à tuz de ,ado projeto ou propramo df:!\ell\'oh'ido no 

'tnbilo do prescnle Acordo. 

ARTlV07 

I . P.,. o lCotnr-nhamento d. execuçlo do presenle Accwdu 11 anter·r.e·á 
o _iImO do Grupo de Trabalho Conjunto Hrasileiro-N8enli"" ...t4. 'IS U .... 
Pacllicoa do E_o ExI.nor, que ,. reunirá.. alternadament • . • m cada pai •. O" 

menol uma vez: DOr ano. 
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~ . o Orupo de Trabelho .... intcsrado. peI. ""ne bnuileir.. r .. r 
~PfCSCnlantco do Ministério das RoIaç6es Ext.riores. d. A~ncia F..poc:ial 
Brasileira (AEB~ • dos 6,,100 res"",,"veis ... 10 de .. nvolvimento da •• ti.i<lll<l .. 
"pKi.is bnuileiras. P.I. pen •• r8entinL o Grul'O d. Trabalho ""ró inle~r.<I" 1"" 
~presenlanl .. do Ministério d .. R.I.çi!es E~lericlt'Cll. Cmllérci .. Inlem""i .. ".1 c 
Culto. da COlllisslo Nlcion.1 d. Ali.i<Jades E.poc:iai'll·ONAE). 

NtTIW8 

Em caso de duvKla! "tbrc D iml"emcnt:tÇ:\u tk .. ~te Acnnk,. l.··dn~ !«.."f:lu 
resohid.1 petas a[lências exccutnra~ rrincipnis dmc P:ut~ Cntllrnln"Ic..~ C. C41!'MI 

neccuãrio. enennlinhadas raro !tulnçiJn uu (iru., ... cJc T",hull", t:nnjul1lu :I '11te !'CC 

~I". o Miao 7. 

ART!WIJ 

Esle """'do nIo rreju<lica.. a Ct."",raçiln .Jc 'lwllqucr da. I'urt ... 
COlllrallnl .. com outros Eslados. orpllizaçilcs inlertoucKlnais. 

ARTIW 10 

Cada r.~ Contralanl. nalUica ... outra, por via diplomálica. da 
concludo da~ rom~e/MIecles ,nlemas necesMriu • I~ do pre .. nte Acordo. 
o qual enlrua em Via« na dela <Ie recebimenlo da lCJuncla de 1111 noIitX:.çi!es. 

ARTIGO II 

I. A \'tI1~ do l"elCl,l. AconIt ..... <I. 10 lde7.1 Inos. ""'"''8.\-';s 
~" ,,",!.~ de 5 (CInco) ._ .1 ..... uma das Ptlrtco notificar a oulnt.. ror ,ia 
dl~hC .. cum antecedencia mlnima de 6 (seis) me .. s. <Ie SUl decido em 
conlr'ltrio, 

2. O presente Acordo pod." ser d.nunciado por qualqu.r da. Part .. 
Conlr.tantes. por vi. diplomálica. • seus .feilo, c.sSlrlo 6 I seis) II ..... lróS o 
rec.bimenlo da m.ncion.d. notilicaçlo. A d.núncia nlo Ilela" os pt'08ramll • 
proj.los •• n .xecuçlo. SlI.o se I. P.n .. Conlralanl .. convi.~m di ..... menle. 

Feilo .m Bu.nos Aires. en' ,!~ d •• bril d. 1996. em d<~. ~en'JlI.res. 
nos idiomll ponUluCS ... panhol. sendo ambos os textos iaualmenl •• ulenlicos, 

~é~, ~]:: '" 
PELO OOVERNO A REPUBLICA 

FEDERATIVA DO BRASil 
Lu i z rel i pe Lampre i a 

PELO II VliRNO 6" Riii õü-' - ' 
T 

CavU-t.: 

(.~ Comiu õo dI! Rl!laçiJl!s Exteriores I! Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 13, DE 1997 
(N" 296/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Ajuste Complementar 
ao Acordo 9i.1CO de Cooperaçio e len ­
tl tlca . T'cn1C& e Tecn016q1C& , em Ha ­
t'rla de Sanldade Aqropecuarla, cele­
brado entre o Governo da RepúbllCI 
Federatl,va do Sr •• l.l e o Governo d. 
República do Chile , em Br •• i11a , .m 
25 de março d. 1996 . 

o CONGRESSO NACIONAL d.cr.~. : 

Ar~, 1° . Fi ca aprovado o texto do Ajuste 

Complement ar ao Acordo Bial.co d. Cooperaçlo Cl.ntltlca . 

T' cnl.C& _ Tecnol6ql.C& , .mo Hat6rla d. Sanl.d.ade Aqropecuirl.& , 

cel ebrado entre o Governo da República Federativa do Br.sll e 

o Governo da bpúbl i ca do Chil. , em Br •• ilia , em 2S d. março 

d. 1996 , 

Par'9rato úni co . Fi cam .uj .ltoa • aprovaçlo do 

ConQ're •• o Nacional qual.quer ato. que po •• " r •• ul tal' _ 

revi.lo elo rat'erido Ajuat. , ••• 1. CCLWJ qual.quer ajuat •• 

cc:::t1iplementaraa que, no. t.rIDO. do i nciao I do art . ., da 

Conati tUiçlo Federal , acarrat_ encarvoa ou cCAiipranU. •• oa 

orava.o. ao patrim6nio nacional . 

Art. 2- . Eate Decreto lAQ'ialaUvo entra _ v i qor na 

data da lua publ1caçio . 

MENSAGEM N! 574, DE 1996 

Sonhor .. \Iembrol do Con .... '" SaciO"". 

o. confonnodido o:om o dispoMO no anlJo ~9. InciSO I. da COftIIln.oçlo F.~" ... 
submeto • ol ... da conlodtr.çlo do VOIIIS E.celénclu. acomplllhado de ExpollÇio de ~""_ do 
Senhor ~1iN .. ro do E .. ido. I •• mno, du RollÇões E>rlmor ... o Imo d~ A)IIIII Compl ...... ., 10 

Acordo BUoco do Coo~.çIo Cltlltofica. Tecruu o Tecnolopco. em Mal ... de Ses 1'1. 
AFopecuan .. celebrido til", O Gov...,., d. RtpUblocI FecItr ..... do Brud • o Go_ di 
RtpUblica do Clulo, .... Brasoli .. em:l do março de 1996 

Br.ulia. 21 de j unho d. 1996 

/' -J .,...,...;-
- - -- ' , " 

Femando Henrique Cardoso 

EXPOSIÇÃO DI ~OTIV05 )i°I.,. DIl "DI.n::'IiHO DIli"" 
DO SR. ~1:-r\STao DIISTADO t"TlRl)iO DAS UUÇOlS [l(TlIUOUS. 

SIIASTlÃO DO UGO lADOS 

Exc.l.nCll.iao S.nhor pr •• ld.nc. di R.publ i c •• 

o Ajun. Co.ple...,ur .0 Acordo B"uco 
Ci.ncltic., T'cnic. • Tecnol69ic. •• H.C.r •• 

d. Cooper.çlo 
d. S.nid.de 

d. R.publica 
• 

Aqrop.cu'ri. toi c.l.br.do '.ncr. o Cov.rno 
'ed.raCiv. do IIr •• U • o Goveomo .s.. lI.publicI do Chil., •• J~ 

de •• rço d. · 19' •• 

o .. tuido Ajun. to. c:oao p r i nC:l pal •• copo o 

d. prod'.~oa l'lrlcol.. • 
p.eeuar ice . b.. coao .. cooperac;Ao t.C" lca r.o. ..p.c~o. 

titCSlanltar'lCS • zoo •• anieario. entre o Br •• ll e o Chil •. 

) . N.... sentido, o t •• to an •• o procura construir o 
arcAbouço ali que • cooperac;Ao entre a. autccldad ••• anltari •• 

dOI doi. pall.. po... pro.o~.r ~i'loqo !rutl~.ro. coa • 
• 11:1n&ç40 de atritos eventual. atrav.. 1. canal. da 
coauni caçAo mail aqeia. .. 
d. 

o pr •• ente Aj usta 

transpar.ncla quanto 
•• Ia" aOI •• torçOI l~t.rn.cion.l • 
& n.c ••• id.d. d. obedi'nci. • 

req\ulitol sanieariol • rito •• anleario., cujo fruto •• i. claro 
, o Acordo aobte Aplic.çlo d. Hedid.. S.niC6ri.. • 
ri~ola.niCari •• , r •• uIC.do da ~od.da uruqu.i do CATT. Tai. 
requisito., pelo Ajuac., deverio cuaprlr o •• u 
objetivo de aS.4q!urar .... \l4. huaana, b •• coao .. doa ."lul., 
... a. conati~uir, j ... l., •• ua ob.Uculo .0 coaércio .ncre 
IIr .. U • ChU •• 

5. N ..... concUçOt., lub .. co. vo ... Excel'nci. pro' eU 
de Men •• 9.. ao conqr ••• o, acoapanhado de c4p1. aut."tlca do 

Tuco do Ajuace Co.pl ... nUr .0 Aconto N.ico de Cooperaçlo 
CilnC1tic., T'cnic. • T.cnolOqlca •• H.t'ri. de S.nidade 
A'lrop.cuari., coa vi.C •• & .ua racitic.ç'o. 

1I •• peiCo .... nc •• 

srllAST 
"iniaCro d. E.C.do, i 

IIAIUIOS 
da. R.laç6 •• EKterior •• 

• 
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l- . 
AlL'SJE eOMrLEMENIM AO ACOIWQ II~U DE ÇW.fiM~ILClE.'U IfICA. 
rEeNleA E TEer.OLOGleA ENU.E O GQ\ EI\NO 1> ... /!EPUBLJ.cAflliM lWA 

00 .RASIL E O GQvEIlNO IlA REPUBLICA 00 eH!! E EM MATERlA DE 
SANIDADE Aü/!OPEeUARlA . 

o Governo da República Fede. IlivI do Bruil 

o Go'·mlO da Republtcl d<> (lute 
tdora \llIte c:kllOllllnados "Pann CnuuóllalllC'S·". 

CONSIOERANOO· 

Que é de i llttra~ 1111ItUO il~rctllc1llar I- II1lcr~ ;;ml"o \:IIII "-=ICI:II lk 
prodUIO!' IIIt&ricula!' c pecunnM. bem como :t cCM'1)(.":t .. :lo lC\:IIIC:1 1)41" :I~IlC\: 'C~ 
fitoual1ileirio!l e l~Mnilán(1s entre II~ tkll~ "ai~~. 

()"e I)!\ :'I~le('t~ clel1li1K:,~. h."C'l1t,IH)!lcn< e nutmall'o< ("111 lIIalelf:1 de 

AAnKt.t1e :1"' ..... e samd .. wJc ve~elal ~ rev~e'lll lJe ~pecial ItIter~~ pala liI\:II""r n 
cOtnêrciu in.c,nacion8l de anil1\al~ . ... e~oe1al' c ~us ~ubt)fulhlt~. ale-tII dil lH"e~rvaçilo 
00s lemlorioo lIe Ambas as l':Ir1n ÇOl~r:tI ... ln Iovoes lIe praps e duenças; 

()ue o reconhecimento. harmN1I7J1Ç:'" e :t~ili7.aÇ:\" <I(~ 1C'tlttl~lt~ e 
"rnccdin~IfP.l lé'cnicn!' e achlllltl!'trnliv", e,i,idn!& IJ,;'~ ill1, lC ... taçl~ de ,lItNJulos 
.~rk:oIas e pec.,.;o, lioc:ililorllo ° cci",én:io dasn prudulO!l e seus ",,,,,,od.~,,.: 

Que :"nh.~ iI..< r:wtes <..'nnCrat3IltC!t coucurw.n 4UC I~ ~" ",~b 
s.,,,iuirios ofICiais c,,"pio~ eslnlll"'ellle as SUIS respectivas IquslaçOes e Uive.iC .. 
filo-~'"-; 

(}IIe ... <k~. I"';"" ."hocre.·er:U1I " "cunk ... ~'"' " "I,lie:,,":1o ,II: Medidas 
s.niIirias e FilosunflÍlrilS da Org,,,,i"1Çl!u M,.III,.I ,te l",""érei" (UMl",; 

()ue. SeCleI..n" lIe Def .... "gft~te<:lIn"a ,hl Milli.léri .. ,~ .... "'ic"h ...... 1<> 
" ...... eciinmet_." e ,IA Rer"",III "!lciril da ReI"rbli .... r-ede"'lm •• h. IIm.il • " Se,", iç .. 
"p"" e l'ec .. jrio do. MiniOlério chi "Jricuhura dn Mq~·d~ic., 00 Chile ,:lo ",embros 
00 Cn",il~ ,te ~" .. i.bo.te Vegel.1 (C()$A VE) e do COInile Me~lonallle Sa'Kte "ni ..... 
I CORESA) do l"OOIe Sul; -----

Que I di .... uca do tOOnérc:1O IIIfOIICCUIÍnO lorna "eu";'''' lIu.t1 .. 01 
KOIcIut a •• 'II. 

ACORDAM n/abelecer. eln v.rtude do Atordo Bisoct"r 1l.llIemI de 
COOjItf8Ç~ Ciel.UriC1l. Técnica e Tecnolop:a. usrn.cto eln 26 lIe Julio., lIe 1990. O 
sepUlle Ajuste Complemenw. 

CAPiTULO I 
Objet.vo 

ARTIGO! 

A Scx",una de Def .... A .. opecuiria do MinlSlélio da A(lnCUh ..... do 
Ab_i_neo • da Refonna A@riril da R""""Iica f"eder.li .. do Hn!iol. c"",,, or" •• '''léenico do ll<asil. e o "Semao ApkoIa Y GlNIdeio (SA(;"' '', MlIIlOléno 
da Apncullun da RepúbliCa do Clllle. como orpnlS"lO lécnrco do Clule . • lura"".e 
dcnomin .... cntlcl.dc, C:tccutoras cOlnpl'OIltcfan·sc a: 

"' detecla' e dar pnondade I açõ<:s de COl!pel 1lÇio lecn;';. eI" 
Inllmas de illleraK COOIIUon COIII ° OOjel'W1 de lo~ .. r um loelhor 
coo~roIe das ,,",(1M OU doenç .. 1i10-7.OI ...... ,lan'" Ul<let~.,. c l:':iI'l_ 
° coonércio de produlos agrotte<:uário!l ""Irc os d",. ' •• i .... ; 

b, ellhontr "'.nos 1*lI IJrcvemr a itltf(lClllç~'f ~ I"wpaJ!:~;lp. nu 
temlório das P:lr1e!'. tJe IW:!fUL" QU ducll\=a~ tilo'-71~J'!IO~ lIlftfl;l1ti ~lttcll :" ii 
re~III.11eIIht! quarCttte'll8nos. bem como hannofllr.lf. C(M,lc..,'tr u C:1~. 
os !eU' linuln lIe lote. '''.,18: 

c, õMJot. i't~ tnaJida!' lêcmc.. e ikhnini~nuV;t!& 'Wôt (f'te ~i:lm 
oh .. " vldos os retjUisiIos e cootdiçi1es lil<l-zoos..ul:inO!l eolObelecKlO!I 
,- It .",",I; ... legi.laçÕ<:O nllCIOM". vi .. "tcIo f.cilil.- • e'llOI1~ e 
ilnpothl~1o lIe podulos ... "'* ...... entre MIbos os .. _ ; 

d, nlabelece nell'" Im~_ relali.... n 1"IIeC1O!l lIe Irl~tetle e 
lec""",,* , .. que I"p.e lOS tonlroles orrciais de produIos lIe orillGl' 
......... e ..... 

• 
l" A P i T UI. \) II 

l>as Açõa 

ARTlGU U 

A C"Oj .... lIÇIo, I que ~ refere o praenle Ajusre l"oollpleme'l'lIr __ te .... 
• cabo por .neK1 das scpainla lIÇões: I - -a) inlercàmbio de illfonnação lecluc. e de legislação .obre ir " I\laçA<> lilo-

zoossanllàna de cada uma das Partes Conlr.llanles. iucl \,i"do lnetodoo 
de controle de pra~as e doenças. lêclHcas de diallllósticCl , manejo c 
elaboração de produlos e subprodUIOs de ongem anlllral e vegelal; 

b ) ,,"ercànlbln de pesso.1 especlaIt7.ado. com a fi "alidade de 
SUpcfV1Slonar. na ongcrn. os procedimentos de ~~~io veg~al c 
anunal. a liro de venlicar as condições fi,o-zooSS3n llani; 

c) definir programas e Iralamenlo filo-zoossanilários especiflCOS que 
agilizem os procedimenlos de comércio de ben~ e produlO!! 
ag7opecuários. 

ARTIGO 111 

Com a finalidade de e.ecular as ações de cooperaçao létlllca a que se 
refere o Ar1lgo II. as Panes Contratantes comprometel1l-se a. 

3) prestar colahoração reciproca de carâler tttmco IIO~ ;tspecl~ t.le 
n:conhecllllenro. l.ltagnOStlcn e l1Iedida~ de prevenção de rt~n !lôalllloirlO 
de ocorrellcla 110 terntorlO de ;llllbos O!l' p;-liscs: 

b) sem redUZir " lI1'cl ele pmlcção ti;, ":moe ;lII i'/'lal C ~nlld.,dc 
ve~clal. ;l1,rW"lIlóll . 1141 Imuor ~nlU p4.'s!\ivcl. ;t eC lu iva CIH.:1óI tk: SIf;JS 
medidas lilo-7oo!'~allllanas . 

CAPiTUl.O III 
O"ellos e Ubnll"ções das 1'.,1es 

AIUl UO IV 

As Partes COfllralruues lerão os seguintes direitos: 

a, cada IIml poderà. lIe confonludade com n/e Capi tulo. ado4ar. 1 .... 'ler 
ou aplicar qualquer medida filo-zoossaniláril ou de verifÕtllÇlo de 
resicklOS para a proleção da solide pliblica. animal e sanidade ve[lei". 
consoanle as u"nnns da Orl!anizaçllo Mundial de Coo~cio lOMCI. 
Não obst.nle. ler'; direilo de li ... se,,, lIi,"ei. de llfoleÇao. desde que 
com base nos pflllcipius cienlificos e lia anilise de: riKo~ 

b) veriticRr se ru; Yegelai~. ;mitnAls e self~ produtO!' de e:tIWlf1ó1Ç1o se 
encontram sujetlO! a rigorc~ ílCOtnpal1hament05 no cmnro lit~ 
7.00ssallilãrio. em atendimento ao cumprimento das e.,igências de 
importação da Olllr. l':Ir1e; 

C) as Panes COlltr3lanleS IIldlcart\o. de comum acordo. 3S regiões 
espeCificas onde se eletuarão os Irabalhos de coo~rac;ão e os projetas 
reentces estabeleCidos no âmbito do preselllc AJuslc. lendo em "ISla a~ 
condições reglulI:lIS. cm partlcular;-l5 ,elall '''5 "5 zonas ilHes de pragas 
e doenças 

AR[JGO V 

As Partes Contratantes terão as seguintes obngaçõcs: 

a) promover. em cada país. a partiCipação de InstltulÇôcs c associações 
no cwnpnmenlo dos obJelivos e das atiV1dadcs pre,istl.s neste Ajuste 
Complemenlar; 

b ) outorgar as faCIlidades tectucas e adlTllmstrallvas Ileces~artas para o 
cwnpnmento do Intcrcàmbm Icclllcn-clt'llIltico desl(' \Jtlsle 
Complementar: 

c) cooperar. de maneira IIlIeu"'la . I,.,ra a ~olllç :iCl tlc IX'SSIVCIS 
divergênCias lia aphcaçtlo do presellte Ajuste CompIClllellt<lr: 

d) exigir. <I u:mdo lIeces~ano . 01:0 ccrtllic:ulus 
1.0ClSSélJlilanns e I!\f llllli!flO!l' aCPI dadus. pal :l I ills 
comerCiai de pn-KJlltos agropeCU3nos . 

I i I I'" "ali ti :ír II '!I'. 
de IlIlcn:;j lllhlO 
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e) ",1101''' It fllCilictadeR necc!WlriM ,.,. a rculinçAn lk~ ""I,n.n*=,. 
ilttpeCGu c ~IÇ'O. '" car .. .,. I"""""' .... ., pct. OYIra PIr1I 
<':01"" tI': 

I) criIr lil1r, II de 1.,nunitaçAn. Itll ••• 0 anieirio ........ t!l n1dodol 
de .i..... • J. db, nÓlfica • ,n",eçlo de _,1M" vqtet_ e !CUS 
pr ...... _ ...... "'IpO. proc.n .... 1Io induoI .... c ",,",o • 
-ado, 

t' '.,, , .. , ~ ..... 'mc:ar "",,"IIoçto .... cll lobc"",ciriuo, ".. 
ai •• 1'111 ~ _;." neccrshi. iali,. '''' 8M.-. YCpC'tats ... 
.. oi_DI ... b-.;A'+"rduIoI. qMI iii. III ii 110 taNório da e»*a PIItI 
c .... ... • 

h) prCl .. ~~ • r..cilWlertl. 1Ift._" ..... c,...a11Çlo • 
_ioI'DÇkI de I ........ I«Mco _ inIIit"iç6el .... i,IO, pesqo ' ... 
-, ... iofeeh I ..",tte+ ............ si Vi*'-iIo 

i, P_ • • 411'. COIII"r ila (""tenrd 
zoalll.... a.ja ri,.i" 
COliMiCio bi ...... ; 

........ opIicaI ..... r .. 
te;. 1Ot14'.' c:riIr retUiQl)a ., 

-
j) cu:nprir de imedillo IS medida de urlinci. IIU,tlemcntlda s-a 

control ... rocos ou surtos de prapl de i:nponincll c,I.aR1I1Cnari. c di 
doc"ças de ,IOI,ficaçilo obnptona. defilltdu bilatCf3!,nec ••. 

ARllljO VI 

N. cl.bcnçIo doi .cquiSCIOl .... i'inoo C li,OI...,iQrioo pera ° 
intcidmbio dr produtOl • ...to Ie .... cm cont ...... ii .. IIICtOMi., bem como • 
c.iJlnciu poniaonIlI • irupor10çt0 do ""'" PIn. C_ • . 0..1110. ,,.... .... , U. 
ter obMrvtdu • MM" 77 do AtOIdo 1ObI. I Apliaçlo o. Mcdk1sr s.m .. . 
Fil0flsmt6nls o. Orpniz5(to M ...... de Corréieio (0Me) e ..... COftllqi..a.. do 
Códip> Zooo tidrio l_ionoI do EJcriIôno I...-IC~. FpiDWJCtaIOIE),. 
C ... \'CnÇIo ,'''., ,ioc'" dr Protcçlo • PI-. da o. .. ti.oçlo .... I'oçe. UnicIII 
PIfII. ApicuInn. AtineMeçlo (FAO). do Codn AI ... ,.." ....... Ade"os. de ... u".., 
c~ • ""'"" • diMri_ .. , ..... do ComiI •• s-doclo V ..... 
(COSAVE). • do Comd' R • ...,... Do S."idode "'n"'" ICORES"', do Cone 5uI. 
assim como .. MM"" c diretriza cnww1SI de outras urpnlZIÇ,," tntmtlCtOnIIS" 
quais .. boi 01 poIltI lejam nlC1l1b1oo. 

I\I!.TlljU VII 

• , As InudaltÇU SlltIM'ÍCMI\'M na ~,hauçAl, nlllMl1ttiri". Inl:" CHnlU n 
..,.,-eclntenCn nu a "ISfJCtÇM' cJe dorrn.;as PIIIN:.. c.nlliwmc ~ l;se. 1\ 

c B do UI~. 'lO l"lZO dr 24 horao; 

b, J\, nWtdirtcaçõn 'l~ilicaliYal. na ~tnDçl1l, 'illl!'.QlNtIÍriM. ln;" cum .. n 
......... 0 ou .....,.;çao de pro .. _._--. 0Ci 1'"'I!OpÇ1o • pc_ !1Ob COCtItOIo oliciol. 110 prwu de 10 dioa • '*''' • _ 
.,.;rK"Io~ 

d) ~ .... ~oa MI hOIiI I' rlt007.OCtSI,iI ... vi,l tia, qIII ...... o 
II~' I ~.., co ... ,e. bi ..... di proejI ... 'IO(8IC-. _lo 
,..r~? COfII ... ,,".allO di 6U _ .... di _ 0._ 11ft vteor, 
,,$I.I~, liA' •• de 0111 r "1Ç.a.t PI'- 0UlnI PInt. ~ "".71 
c".'ellte ... ...., ...... do rerraido "' .... 

ARTIGO VII! 

ARTIGO IX 

o. di"",ai,;_ deste AJ ..... Coenple" .. III •• _crlo ... opIQdos • 
qualquer remeuo que contenha prodUlOle ,.,opodUlOlllll'O!*uiriOI pera C ...... 1ados 
• M,SJOes Oiplom/t'tcU, • conronntdodo com ° doJpOllo na C .... ençclel • V_ 
.... Rclaçclel Oiplontaticas e lObrc Rclaçclel Coc, ..... 

ARIIQOX 

w . ~ ..... ContrMIIIIe qui. por Iniciativa j)iÓpiia. 111- '.CII:" Iii' 
elPlC I.. CMra r.n. C"W , .... p ,. peta ..... O ~ • _ ~ilil .. 

~ ... o. a" ft. __ ... kaI "" que I .... I que dllllhOh., _ 

"~71."""" k 'IS l'I~ii1.SCSI I _ .... oc •• i 10_. 'o. 

C A P I T U LO IV 
DooE .... W ~ 

c\RDGOXl 

~ 1\ coordo' ...... "-,"110 • opIicoçlo do I ••.• ' ... ,,_ .......... 
..... - .... tcIed , __ do "'S'IO ............. (;am~ 1'04, ... de "'-0101 

AKTlWXII 

ARIKiUXll! 

, , 1Wa', ti Llir • IIs,p;. ,'''''''''''*.,'''' • • CCfI1façlo fIlO­
lOC I..... 22 o t) 01 de;.wi. ....01 que surjam ...... • uecuçto cID 
pr •• , ... A;- ~çlbi''' .• entidadll lUCu&onI ,. reuniria. pelo ·" ..... tene .... " .--por--_ ..... -' ...... - ..... A ... do_ro .... _i.., 

ARTKjOXly 

cw " .' ...... C_iM •• ln .... ns reanoe r" • ...:I;"'. ,.. poo6w · ""':. ..nw I ':'<+*1.' r , podalu 1OIicit.- coopet"*' doa ~ 
......... "pai? 'W di plO-'J1D1 5 "'*' ' ivI n-. I'. 
lOIicit •• 00' tHillClD di . . .. .. . uw "".,. 10f1N.. podei .. 
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a 4 ",lu da "'iii •• AjUIfC COII:çI.na .. " 

ARIlGQXY 

As cnc~ executora podei 60. COIft buI neste AJustc (" "mpkmenl •. 
claboo. protocolos cspeclficol cm ........ 01 de 10'_ e que IInphq .. cm um 111""" 
de\aIhamInIo lécnico:opcncional, que penn'lO ... ccuçilo destc ,nSlnuncnlO Todo 
protocolo subocriIo "'" , .. 0101 daIe Mi.., coccSl"uiri port. ''''C.,'''''. dei ..... J ..... 
C ............... 

CAPiTULO V 
Duroçto. Alt.o.;OoI 

ARTlGQXYI 

o ",ISI" AjUIIe CcwltplI n"." atbn .... viplO (trintl' di. apOIl 
dila do ~·n • ·0 til WItia. noIi6l:.;.- I ,apeilO do cumpriInento das fCA"lNlidwMs 
11.(, ia .... ~ _ v;1fIncia pi ... Tn YIIi«'tdI pGf um ano e scri pcOilopdo 
........ C.I Ir por i .... periodoI sucaaivos. 581\'0 se, seit mesa lIftS do tfmlano 
• ... porIodo. _ .... PIna COOItI_.... noIificor • oun. por cscnlo, de .... 
decillo de li I .it kt . 

ARTIGO XVII 

O pre""'. Aj ..... Coonplen __ rocIot' .... h ... , 1 .. 1 .. I ...... 
C_ medi, 1M noIilõc.çlo _i,1, aprc .. nt" coeo "to nteICI dr .lIcccdhocII 
• doia • -..çIo .... __ dilpOliçj!es de caril. tilo-...... 'driu 01' 'lO l11tc:io doa I.'""" orl . • oxpooloçto, • nlo ... que Ie ....... ele ,ncdidM CCICCf(lCClCUlIl ()ua,_ 
di> ..... oc, •• subo. _ 'lII_ctaçlo ou •• ccuçIu _ reool ...... pu, ,tq,,,,,taçIo ........ ,.1. 

MIIGOxyll! 

o '."*110 do ". .. "t. A;-e COtnpkll ........ lo .Ieta • reali7.3Ç1o <1ft 
lIividedls di ~ ....... -..çIo..,. .. qui tenl • .,. sido lOnttIIiD'" r durai ... 
• _ vi,1 cia 

. . Feiro _ Bt ,1Iia, cm ~5 • n .. ~. 1996, .. n dois .,.empllftt or,., .... 
nos idic:NI. portll ' •• .,...,.. S.~ .... 01 taiOlII" r, ,.1 .. icaI. 

fi'.OIItIO DIt DItCIlItTO LlGlSLAnYO N" l~ DI "" 
(N" 316196, III C""- doo Deputados) 

Aprova o t •• to do A)u.te compl~nt.r 
ao Acordo de Cooper.ç.&o C. an ti!1.c • . 
T~.ea e 1'eenol6t;1.ea . para cooper-a ­
çlo n. Áze. de Tranaporte. . c a l aorado 
entra o Governo da "-publ.ca Fadara ­
tl.va do ISra.ll e o Governo d a Cuba • 
.. Havana . .. lO de ) anelrO de 199 • . 

O COH~'ao NACIONAL decreta : 

Art , 

ao Acordo de 

aprovado 

Coopera.,Ao 

o t .xto 

C.ant1!lc • . 

Tecnol~ea . para cooparaçlo na Ár •• de Tran.porte • • : .labrado 

• 
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ent re o Gov.rno eLa "-Púobll,ca redenuva cio 81' •• 1.1 • o Governo 

da Cuba . _ Havana , _ lO de ) anel.ro de 19" . 

p.riorato "'u.oo . ri~ ."' , .Joto. • aprov.çl.o do 
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ARTIGO II 
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(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 
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O SR. PRESlDEN , E (Ney Suassuna) - O ex- cial, altera alrquotas de contribuição para a Seguri-
pediente lido vai à publicação. dade Social e institui contribuição para os servidores 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nos inativos da União·. . . 
termos do art. 376, ·c·, do Regimento Intemo desta De acordo com as indicações das lideranças, e 
Casa, combinado com o art. 411 da Resolução nll 37, nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 
de 1995, do Senado Federal, os Projetos de Decreto 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in-
Legislativo nlls 11 a 14, de 1997, terão, perante a cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, o prazo de cinco dias úteis para recebimento de 
emendas, findo o qual a referida Comissão terá 
quinze dias úteis, prorrogáveis por igual perrodo, 
para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de. emen­
das aos seguintes Projetos de Resolução: 

- NII 3, de 1997, que autoriza a União a cele­
brar os contratos bilaterais de reescalonamento de 
seus créditos junto à República do Gabão, ou suas 
agências govemamentais. renegociados no âmbito 
do Clube de Paris, conforme Atas de Entendimentos 
de 19 de setembro de 1989, de 15 de abril de 1994, 
e de 12 de dezembro de 1995; 

- NlI 7, de 1997, que autoriza o Govemo do Es­
tado de Mato Grosso a elevar temporariamente os li­
mites fixados nos arts. 311 e 411, inciso II, da Resolu­
ção nll 69, de 1995, e assumir as drvidas da extinta 
Companhia de Habitação Popular do Estado de 
Mato Grosso, CohabnJIT, junto à Caixa EconOmica 
Federal; 

- NII 8, de 1997, que autoriza o Municrpio de 
Mogi Guaçu - São Paulo a contratar operação de 
crédito junto à Caixa EconOmica Federal, no valor de 
seiscentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais, 
no âmbito do programa Pr6-Moradia; e 

- NII 9, de 1997, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São João do Meriti (RJ) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Rio de 
Janeiro S.A - Bane~ -, no valor total de dois milhõ­
es, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e 
quarenta reais, cujos recursos serão destinados à 
execução de obras de saneamento, drenagem e pa­
vimentação de ruas. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias estão inclurdas na Ordem do Dia 

da sessão deliberativa ordinária do dia 4 de fevereiro 
próximo. 

O SR. PRESlDEN , E (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nt 1.463-9, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que ·dispõe sobre o reajuste do 
salário mrnimo e dos beneffcios da Previdência 50-

SENADORES 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Francelino Pereira 
Waldeck Omelas 

Geraldo Melo 

Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Ce rios Bezerra 

PFL 

José Bianco 
Odacir Soares 

PSDB. 

Lúdio Coelho. 

PPB. 

Lucrdio Portella 

PSL 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFl.JPTB) 

José Carlos Aleluia 
João Mellão Neto 

Vilmar Rocha 
Saulo Queiroz 

B:oco (PMDBlPSDIPSLlPSC) 

Sandro Mabel Albérico Filho. 

Bloco (PPBlPL) 

Valdomiro Meger 

José Anlbal 

Alexandre Cardoso 

Inácio Arruda 

Ari Magalhães 

PSDB 

Ubiratan Aguiar 

PSB 

Ricardo Heráclio. 

PCdoB 

Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 

• 

• 



, 
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• 
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Até 23-1-97 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 1 11-2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.4~9, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Rscal da União, em favor de 
Encargos Financeiros da União - Recursos sob Su­
pervisão do Ministério da Fazenda, crédito extraordi­
nário até o limite de RS 8.000.000.000,00, para os 
fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-GN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

• 

Edison Lobão 
Francelino Perei ra 

Lúdio Coelho 

Roberto Freire 

Epitácio Cafeteira 

SENADORES 

Suplent8$ 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL. 

Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão 

PSDB 

José Ignácio Ferreira 

PP$. 

PPB 

Lucfdio Portella 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL/PTB) 

Lima Netto Paulo Cordeiro 
Saulo Queiroz Samey Filho . 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSC) 

AntOnio do Valle Oscar Goldoni. 

Bloco (PPBlPL) 

Roberto Balestra Carlos Airton. 

PSDB 

José Anfbal Ubiratan Aguiar 

Matheus Schmidt 

PDT 

Snvio Abreu 

PSB 

Sérgio Guerra Gonzaga Patriota 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 23-1-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 111-2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESlDEN t E (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.469-14, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que "au1oriza a u1ilização de re­
cursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em 
favor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
- LLOYDBRÁS, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Hugo Napoleão 
Júlio Campos 

Coutinho Jorge 

Romeu Tuma 

SENADORES 

Suplentes. 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

José Agripino 
Odacir Soares. 

PSDB 

Geraldo Melo. 

PSL 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL/PTB) 

Roberto Pessoa 
José Carlos Coutinho 

Rubem Medina 
José Carlos Aleluia 
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Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC) 

AntOnio Brasil 

Jorge Wilson 

Jovair Arantes 

Lindberg Farias 

Sérgio Arouca 

Marcelo Teixeira 

Bloco (PPBlPL) 

Laprovita Vieira 

PSDB 

LeOnidas Cristino. 

PCdoB 

Jandira Feghali 

PPS 

Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n1l 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 23-1-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para aComissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 111.2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória "II 1.47G-15, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a responsabi­
lidade solidária de controladores de instituições sub­
metidas aos regimes de que tratam a Lei nll 6.024, 
de 13 de março de 1974, e o Decreto-Iei nll 2.321, de 
25 de fevereiro de 1987; sobre a indisponibilidade de 
seus bens; sobre a responsabilização das empresas 
de auditoria contábil ou dos auditores contábeis in­
dependentes; sobre privatização de instituições cu­
jas ações sejam desapropriadas, na fonna do Decre­
to-lei nll 2.321, de 1987, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Pezerra 

PFL., 

Freitas Neto 
RomeroJucá 

José Roberto Arruda 

José Eduardo Outra 

PSOB 

Geraldo Melo. 

PT 

Lauro Campos 

PTB 

Regina Assumpção • Valmir Campelo 

TItulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Manoel Castro Paulo Bomhausen 
Rubem Medina José Carlos Aleluia. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Gonzaga Mota Edinho Bez. 

Bloco (PPBlPL) 

Anivaldo Vale Pedro Corrêa. 

PSDB 

Paulo Mourão Veda Crusius. 

Fernando Gabeira 

Bosco França 

PV 

Gilney Viana (cessão) 

PMN 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1-9 7- designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 23-1-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 111.2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória "It 1.4~24, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o pagamento 
dos servidores civis e ",ilitares do Poder Executivo 
Federal, inclusive suas autarquias e fundações, bem 
como dos empregados das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

• 

• 
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Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
José Alves 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

PSOB 

José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara 

PPS, 

Roberto Freire 

PPB, 

Epitácio Cafeteira Lucfdio Portella 

DEPUTADOS 

Tltulare~ Suplentes 

Bloco (PFVPTB) 

Arolde de Oliveira Roberto Pessoa 
Costa Ferreira Jonival Lucas 

Bloco (PMOBIPSOIPSUPSC) 

José Aldemir 

Jair Bolsonaro 

Adroaldo Streck 

Matheus Schmidt 

Gonzaga Patriota 

Emerson OIavo Pires, 

Bloco (PPBlPL) 

Dolores Nunes 

PSOB, 

Eduardo Mascarenhas 

POT 

Sflvio Abreu 

PSB, 

Nilson Gibson 

Oe acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Oia 28-1-97- designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97- instalação da Comissão Mista 
Até 23-1-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até1 Q-2-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória rfI 1.559 9, adotada em 

17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do mes­
mo mês e ano, que "altera a legislação do imposto 
de renda à da contribuição social sobre o luçro". 

De acordo com as indicações das lide'ranças, e 
nos teRnOS dos §§ 4Q e 5Q do art. 2Il da Resolução nQ 

1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

João Rocha 
José Alves 

Coutinho Jorge 

Roberto Freire 

Epitácio Cafeteira 

TItulares 

Osório Adriano 
Eliseu Resende 

SENADORES 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

OdacirSoares 
José Bianco, 

PSOB 

Lúcio Alcântara 

PPS, 

PPB 

Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFVPTB) 

Jair Soares 
Mussa Demes, 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSC) 

Max Rosenmann 

Hugo Biehl 

RRno de Castro 

Matheus Schmidt 

Jurandyr Paixãd 

Bloco (PPBlPL) 

Wigberto Tartuce 

PSOB 

Roberto Brant 

POT 

Ovio Abreu 

PSB 

Sérgio Guerra João Colaço 

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 
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Até 23-1-97 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 111-2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.512-6, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que -dá nova redação ao art. 211 
da lei nll 9.138, de 29 de novembro de 1995, que 
dispõe sobre o crédito rural-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItular •• 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

lúdio Coelho 

Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 

TItular •• 

SENADORES 

Suplent •• 

PMoB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Júlio Campos 
Freitas Neto. 

PSoB 

Geraldo Melo. 

PPB. 

lucfdio Portella 

PSl 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PRlPTB) 

Hugo Rodrigues da Cunha Adauto Pereira 
José Rocha Jaime Fernandes. 

Bloco (PMoBIPSo/PSlIPSC) 

Silas Brasileiro Oscar Goldoni. 

Mário CavaUani 

José Anfbal 

Gervásio Oliveira 

Bloco (PPBlPl) 

Cleonâncio Fonseca 

PSoB 

Ubiratan Aguiar 

PSB 

Gonzaga Patriota 

PCdoB 

Socorro Gomes Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 23-1-97 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 111-2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.560-1, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que -estabelece critérios para 
consolidação, a assunção e o refinanciamento, pela 
União da dfvida pública rnobiliária e outras que es­
pecifi~, de responsabilidade dos Estados e do Dis­
trito Federal-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItular •• 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

João Rocha 
José Alves 

José Serra 

Romeu Tuma 

SENADORES 

Suplentes. 

PMoB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Odacir Soares 
José Bianco. 

PSOB 

Jefferson Peres 

PSL 

PoT 

Sebastião Rocha Oarcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

TItular.. Suplentes 
Bloco (PFlIPTB) 

Jairo Carneiro Vil mar Rocha 
Paes landim Ciro Nogueira 

Bloco (PMOBIPSO/PSlIPSC) 
Homero Oguido oilso Sperafico 

.. 

• 



r 

• 

" 

• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 29 03249 

João Pizzolatti 

Arnaldo Madeira 

Sérgio Miranda 

Bloco (PPB/PL) 

Osmar Leitão. 

PSDB 

Luiz Carlos Hauly 

PCdoB 

Inácio Arruda. 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1 -97 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 23-1-97 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 111-2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.52G-4, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a novação de 
dívidas e responsabilidades do Fundo de Compen­
sação de Variações Salariais - FCVS; altera o De­
creto-lei nll 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis 
nlls 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 
de dezembro de 1990, e 28 de julho de 1993, res­
pectivamente; e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Freitas Neto 
Waldeck Omelas 

Carlos Wilson 

Sebastião Rocha 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFI.., 

Romero Jucá 
José Bianco 

PSDB 

Beni Veras 

PDT 

Darcy Ribeiro 

PT 

José Eduardo Dutra Lauro Campos 

TItulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

César Bandeira Benedito de Lira 
Aroldo Cedraz Rogério Silva 

Bloco (PMDBlPSD/PSLlPSC) 

Saraiva Felipe 

Prisco Viana 

José Aníbal 

Sérgio Arouca 

Marçal Filho. 

Bloco (PPB/PL) 

João Mendes. 

PSDB 

Ubiratan Aguiar 

PPS 

Augusto Carvalho 

PV 

Fernando Gabeira Gilney Viana (cessão) 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 23-1-97 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 111..2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nlt 1.561-1, 
adotada em 17 de janeiro de 1997 e publicada no 
dia 18 do mesmo mês e ano, que "regulamenta o 
disposto no inciso VI do art. 411 da Lei Complemen­
tar nll 73, de 10 de fevereiro de 1993; dispõe sobre 
a intervenção da União nas causas em que figura­
rem, como autores ou réus, entes da administra­
ção indireta; regula os pagamentos devidos pela 
Fazenda Pública em virtude de sentença judiciária; 
revoga a Lei nll 8.197, de 27 de junho de 1991, e a 
Lei nll 9.081, de 19 de julho de 1995, e dá outras 
providências" . 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4 11 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 
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SENADORES 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

João Rocha 
José Alves 

José Ignácio Ferreira 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 
OdacirSoares 
José Bianco. 

PSDB 

Lúdio Coelho. 

PT 
José Eduardo Outra Benedita da Silva 

PTB 

Valmir Cam pelo Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLIPTB). 

AntOnio dos Santos Costa Ferreira 
Luiz Braga Cláudio Cajado 

Bloco (PMDBlPSDIPSL/PSC) 

Gilvan Freire Djalma de Almeida César: 

Bloco (PPBlPL) 

Adylson Motta José Rezende. 

PSDB 

Vicente Arruda Danilo de Castro. 

PV 

Femando Gabeira Gilney Viana (cessão). 

PMN 

Basco França 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-1-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-1-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 23-1-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 111.2-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 16-2-97 - prazo no Congresso Nacional 

Será feíta a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
a mesa, requerimentos que serão lidoS pelo Sr. 111 

Secretário em exercrcio, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NIl93, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro à respeitável Mesa do Senado Fede­

rai, nos termos do Art. 50, parágrafo 2G da Constitui­
ção Federal, sejam prestadas, esta Casa, pelo Exmll 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda, Dr. Pedro Malan, 
as seguintes informações de competência da Secre­
taria da Receíta Federal, DMsão de Análise de Da­
dos Estatrsticos, tendo em vista a extrema relevân­
cia do assunto para o Pars: 

I - Fomecimento do Histórico de Arrecadação 
do Pars, por Código Agregado, ano a ano, de 1989 a 
1996, apontando valores em US$ Milhões; 

II - Fomecimento do Histórico de Arrecadação 
do Pars, por Setor EconOmico, ano a ano, de 1989 a 
1996, indicando valores em US$ Milhões. 

Mister se faz esclarecer a importância do c0-

nhecimento por esta Casa dos dados ora requeri­
dos, tendo em vista que compõem um fiel indicativo 
da evolução da Receita do Pars, abrangendo os 
seus mais variados segmentos. 

Ter-se à, assim, um quadro atualizado da nos­
sa arrecadação, em se considerando impostos diver­
sos, contribuições sociais, tendo em vista setores 
exponenciais da Economia brasileira. 

Sala das Sessões 28 de janeiro de 1997. - Se­
nador Joio Rocha 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NIl94, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2G e 511, in­

ciso XXXIII da Constituição Federal e art. 216 do Re­
gimento Intemo do Senado Federal, sejam fomeei­
das pelo Sr. Lurs Carlos Mendonça de Barros, presi­
dente do BNDES, através do Ministro do Planeja­
mento e Orçamento, AntOnio Kandir, as seguintes in­
formações: 

1) Qual o valor do montante dos financiamen­
tos concedidos pelo BNDES durante os anos de 
1995 e 1996? 

2) Especificar o objeto, o programa e a destina­
ção de todos os financiamentos no referido perrado. 

3) Relacionar as empresas e empreendimentos 
beneficiários, tomadores dos financiamentos durante 
o perrado 199511996. Indicar o valor, o objeto, os 
termos contratuais (prazo de pagamento e carência, 

• 



,-

• 

• 

• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 19 03251 

taxa de juros e garantias apresentadas) de cada fi- Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra-
nanciamento aprovado e liberado. de. (Pausa.) 

Atenciosamente, . Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. - (Pausa.) 

Senador José Eduardo Outra, Uder do PT. Concedo a palavra ao Senador Guilhenne Pal-

(A Mesa para decisão.) meira. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Re-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re- quião. (Pausa.) 
querimentos lidos serão despachados à Mesa para Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Regi- O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
mento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1" Secretário em exercfcio, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO ~ 95, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, alrnea b, combinado 

com o art. 338, IV, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeremos urgência para o Projeto de Re­
solução n" 147, de 1995, que altera a Resolução n" 
70195, que autoriza os Estados a contratarem opera­
ções de crédito previstas no Programa de Apoio à 
Reestruturação ao Ajuste Rscal dos Estados. 

Sala da Comissão, 28 de janeiro de 1997. -
Francellno Pereira (Presidente em exercfcio) Fra~ 
cisco EscÓl'clo - Onofre Qulnan - Eaperldlio 
Amln - Eduardo Supllcy - Freitas Neto - Ramez 
Tebet - Pedro Simon - José Blanco - Vllaon KIeJ. 
nOblng - Carlos Patrocfnlo - Geraldo Melo -
Joio Rocha - Ney Suas.una. 

REQUERIMENTO ~ 96, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alrnea b, do Regimento Interno, para o Of(cio n" S-
8/97, sobre o Protocolo de Acordo entre o Governo 
Federal com o Govemo do Estado do Rio de Janei­
ro, que trata de operação de crédito. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997 -
Ney Suassuna - Hugo Napoleio - Lúdlo Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esses 
requerimentos serão votados após a Ordem do 'Dia, 
na forma do disposto no art. 340, inciso II do Regi­
mento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Emnia Fernan­
des. (Pausa.) 

• 

desisto. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­

cedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Josaphat Mari­

nho. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Lúdio Coelho. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Francisco Es­

córcio. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador José Roberto 

Arruda. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
V. EX- dispõe de até 20 minutos para o seu 

pronunciamento. 
O SR. OSMAR DIAS (PR. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, sr-s e Srs. Senadores, ainda ontem V. EX-, Sa­
nador Ney Suassuna, usou desta tribuna para falar, 
durante parte de seu pronunciamento, sobre um 
tema de extrema importância, a respeito do qual eu 
também já me havia manifestado há dez dias. 

Refiro-me ao resultado da balança comercial, 
que apresentou um déficit, no ano de 1996, de 
U$5,6 bilhões, o que é, no mrnimo, preocupante. 

Eu havia apresentado um dado de projeção, por­
que ainda não Unhamos o resultado referente ao pericr 
do de dezembro, quando a balança comercial acusou 
um déficit de US$1,7 bilhão, reafirmando tudo o que 
oconeu durante os doze meses do ano, ou seja, só 
contabilizamos défICit durante o ano de 1996. 

Sr. Presidente, aproveito a presença do Sena­
dor Lúdio Coelho para mostrar alguns números de 
extrema importância, principalmente para aqueles 
que hoje integram o Partido do Govemo e têm um 
contato mais estreito com o Presidente da Repúbli­
ca, inclusive para lhe levar uma sugestão que, en­
tendo, poderia modificar esse cenário de sucessivos 
déficits na balança comercial. Se extrainnos a agri-
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cultura da balança comercial, chegaremos a um défi- tão rápidos e que gere tantos empregos em sua ca-
cit de US$15,8 bilhões no ano de 1996. Isso porque deia diversifICada quanto a agricultura. Infelizmente, 
o resultado do setor agricultura, isoladamente, foi de não a apoiamos, por isso vamos colher uma safra de 
US$10,3 bilhões positivos. Portanto, não é preciso n,5 milhões de toneladas, que é maior sim do que a 
ter muito descortino para perceber que um investi- passada, que foi um desastre, mas é menor do que 
mento nesse setor, que contabilizou, num ano em aquela que já colhemos em 94195, de 80 milhões de 
que todos os setores, isoladamente e até somados, toneladas. Uma safra que, na realidade, era peque-
contabilizaram déficits, num ano difícil para o comér- na, mas que o Governo, infelizmente, achou muito 
cio intemacional brasileiro, US$10,3 bilhões de su- grande e por isso desestimulou o plantio, não ape-
perávit, poderia alterar, de forma significativa, o re- nas daquelas áreas ocupadas, mas também o cres-
sultado da balança comercial dos próximos anos. cimento da área. 

Sr. Presidente, o pior é que a projeção dos O Sr. Lúcl10 Coelho - V. ex- me permite um 
economistas mais renomados e dos institutos que se aparte? 
especializaram em economia intemacional nos traz O SR. OSMAR DIAS - Concedo um aparte, com 
a dura notrcia de que o déficit da balança comercial, muita satisfação, ao nobre Senador lúdio Coelho. 
em 1997, vai atingir US$8 bilhões - de US$5,6 para O Sr. Lúdlo eoeeho - V. EX- trata com muito 
US$8 bilhões; ou seja, um aumento de mais de 50% conhecimento e propriedade os assuntos da agricul-
no déficit que iremos acumular no ano de 1997. E tura brasileira. O Govemo do Presidente Femando 
não hOLNe, mesmo quando já estávamos no meio do Henrique Cardoso, do qual sou companheiro, não 
ano, iniciando o planejamento do plantio da safra de tem sido sensfvel aos permanentes alertas feitos 
verão, a preocupação do Governo, ou pelo menos a deste Plenário à sua potrtica em relação ao campo 
percepção, de que a agricultura apoiada poderia di- no nosso Pars. Cheguei a dizer a um auxiliar muito 
minuir de forma significativa - repito - o resultado direto do Presidente da República que, a perrnane-
negativo da balança comercial de 1997. cer essa linha de procedimento a respeito da agricul-

Tanto é, Sr.Presidente, que o Ministério da Agri- tura, o Brasil não iria cumprir um daqueles cinco 
cultura chegou a afÍlmar que se colhêssemos uma sa- itens que o programa do então candidato Femando 
fra superior a 80 milhões de toneladas tenamos pro- Henrique Cardoso tinha a desenvolver: a agricultura. 
blemas com a nossa economia Eu nunca havia ouvi- Só que Sua Excelência não disse em que pars era, 
do isso antes. E 0lNi1 E daqui, desta mesma tribuna, à pois se equivocara. Estão desenvolvendo a agricul-
época, dizia que não acreditava nisso, porque se o tura nos pafses do Mercosul e não no Brasil. Neste 
Brasil não tinha capacidade para consumir um volume momento em que começamos a colher milho - V. 
maior do que 80 milhões de toneladas é porque tfnha- EX- sabe disso - estamos diante de um mercado 
mos uma péssima álStribuição de renda sem comprador. Importaram milho à vontade da Ar-

Hoje, Sr. Presidente, produzimos meia tonelada gentina e, hoje - eu mesmo que sou roceiro, come-
de grãos por habitante, ao passo que a Argentina pro- cei a colher milho ontem -, não temos para quem 
duzirá, neste ano, uma tonelada e meia por habitante; vendê-Io. Os pafses do Mercosul es~o importando 
talvez 55 milhões de toneladas, numa previsão mais queijo e leite da Nova Zelândia e da Ausb'álla, que 
otimista. E olhem que a Argentina teve essa visão, são consumidos na Argentina e no Uruguai, e expor-
apesar de lermos na nossa imprensa que a sua econo- tando leite para o nosso Pars. Acho muito importante 
mia está correndo sérios riscos. No entanto, tenho a V. EX- fazer esse alerta. Um outro ponto importante 
convicção de que, com a base de apoio na agricultura, do pronunciamento de V. EX- diz respeito à balança 
a Argentina não corre tantos riscos assim, porque ex- de pagamentos. Acredito que o Plano Real precisa 
porta quase tudo o que produz, pelo fato de ter somen- fazer imediatas correções. Não podemos correr o 
te 33 milhões de habitantes para alimentar - tanto no risco de consolidar, por muito tempo, esse nosso ri"-
que se refere ao consumo de grãos quanto ao de car- ficit, através da supervalorização da nossa moeI.. :. 
nes, que também é o resultado do consumo de rações, Depois, quando quisermos corrigi-lo será tarde. Feli-
originário dos grãos. cito V. EX- e, como companheiros do Presidenl..J da 

Pois bem, pregava aqui que poderfamos, República, vamos ver se conseguimos que 1. área 
apoiando a safra, diminuir o superávit e partir para econOmica do seu Govemo seja sensfvel ...a tlssas 
aquilo que o Presidente Femando Henrique tem pre- observações. Muito obrigado. 
gado, ou seja, uma melhor distribuição de renda. O SR. OSMAR DIAS - Agradeço, Senador lú-
Não conheço nenhum setor que obtenha resultados dio C06.no, o aparte de V. Ex' e o incorporo, com 
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muita satisfação, ao meu pronunciamento, porque safra de trigo deste ano, para que possamos dimi-
sei que V. EX- fala com conhecimento de causa, in- nuir o impacto negativo na balança comercial. A ~~~ 
clusive com exemplos próprios, de que precisamos, lança comercial importou cerca de um bilhão· sõ de 
sem nenhuma dúvida, mudar a visão que o Governo trigo, portanto, negativo em um bilhão, já que não 
tem da agricultura. produzimos sequer 30% do nosso consumo. 

Quando anunciaram que o mercado agrícola fi- Ao lado desta preocupação, quero também tra-
caria praticamente privatizado sem a interferência do zer, Sr. Presidente, uma outra. Semana passada, 
Governo, também alertei que estaríamos à mercê do nesta Casa, deixamos de votar um projeto do Sena-
apetite de lucro fácil e rápido de conglomerados que dor Aaviano Melo, que tem como Relator o Senador 
fazem a importação, muitas vezes motivados não Roberto Requião e que recebeu emendas do Sena-
pela necessidade da matéria-prima, do grão, da car- dor Jonas Pinheiro. 
ne, enfim, do produto que está sendo importado, Trata-se de um projeto que talvez tenha sido 

• mas pelas facilidades do crédito internacional, que elaborado até pelo INCRA - não sei se foi - mas 
concede prazos e condições privilegiadas. E muitas que não acrescentará ao processo de reforma agrá-
empresas importam muito mais para fazer capital de ria brasileiro nada de positivo a não ser mais confu-

• giro do que para fazer estoque. Essa é uma verdade são. Vou justificar porque estou dizendo isso. 
que precisa ser conhecida e interpretada, sobretudo Quando se estabelece numa lei que a área que 
exigir providências da equipe. econOmica do Gover- esteja em processo de desapropriação deve perma-
no brasileiro; caso contrário, pode acontecer de este necer como está, por um prazo de dois anos, nós 
Pars, que já foi o segundo maior exportador de algo- vamos condenar esse proprietário a perder, em al-
dão do mundo, transformar-se no maior importador, guma regiões, duas e até quatro safras, se estiver-
para a nossa preocupação. Isso porque é um cultura mos numa região que planta safra de inverno. É, 
que gera empregos de Norte a Sul do Pars, em es- portanto, temerária essa proposta, que vai muito 
pecial nos Estados do Paraná, São Paulo e Pararba, mais privilegiar a morosidade do INCRA, premiando-
onde, sem nenhuma dúvida, milhares de pessoas a, que ar dirá o seguinte: "Temos dois anos para cui-
hoje estio sem emprego em função da desesbutura- dar desse assunto; por que vamos ter pressa?". Se 
ção, não apenas da lavoura algodoeira, mas tam- agora, que a lei exige, não se cumpre, demora-se 
bém da indústria de transfonnação. Não podemos mais um, dois, três anos - conheço casos no Paraná 
conceber que indúsbias menores, que não conse que o processo continua enroscado na Justiça des-
guem competir no mercado internacional, principal- de 1986, Sr. Presidente, - imagine agora que esta-
mente importando com as indústrias maiores, hoje mos dando no Senado um prazo de dois anos para 
estejam praticamente fechadas, sucateando as suas que o INCRA possa caminhar lentamente, a passos 
estruturas e expulsando a mão-de-obra das fábricas de tartaruga, deixando a terra sem plantar? Imagine, 
e do campo. Sr. Presidente, quantas açóes por lucros cessantes 

É uma preocupação que deve, sem nenhuma teremos na Justiça deste Pars, porque os proprietá-
dúvida, ser prioritária da equipe econOmica do Go- rios não gostarão de perder as suas safras? 
vemo, do Ministério da Agricultura, mas também do O Sr. Ney Sua •• una - Permite-me V. EX- um 
Presidente da República. aparte? 

Alertei, há muito tempo, que poderíamos, no O SR. OSMAR DIAS - Com prazer, nobre Se-
ano de 1997, inverter essa situação, pelo cenário nador. 
que se formava no mercado internacional de baixos O Sr. Ney. Sua •• una - Nobre Senador Os-
estoques, praticamente de todos os produtos, volto a mar Dias, incorporo-me ao discurso de V. Ex', por-
fazer o alerta. Estamos quase em fevereiro. É nesse que reputo a educação e a agricultura os assuntos 
mês que se estabelece o plano de safra para as cul- mais importantes da República, embora os econo-
turas de inverno. Não vamos cometer o mesmo mistas priorizem a área econOmica, considero-a 
equrvoco que cometemos no ano passado para as apenas um reflexo da capacidade do povo ou do 
culturas de inverno e de verão. que o Pars produz para sua sustentação. A agri-

• 

• 

É tempo ainda de a equipe econOmica e a cultura, como bem disse V. EX-, é quem mais em-
equipe do Ministério da Agricultura abandonarem a prega. Temos 20% da terra agricultável do mundo; 
idéia simplista de que é mais barato importar trigo, hoje estamos produzindo menos do que já fomos 
por exemplo, do que plantar em nosso Pars, e pro- capazes. Não há novas fronteiras agrrcolas; pelo 
movennos uma grande alavancagem na área e na contrário, está havendo um recuo. Em relação é'. 
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certas culturas, aniquilamos, por vontade própria, 
como foi o caso do coco, do arroz, do algodão, que 
passamos a importar - chegamos a colocar US$1 
bilhão de incentivo ao algodão, no ano retrasado, no 
Nordeste, e quando todos estavam eufóricos, expan­
dindo a plantação, pennitiram uma importação que 
fez o preço cair violentamente, levando todo mundo 
ao prejufzo. Não sei o que vai ser do nosso Pafs 
sem uma polftica agrfcola de médio e longo prazo 
bem definida. V. ex- está colocando o assunto muito 
bem, e além disso tem que se pensar também nes­
sas áreas jurfdicas. O caso do INCRA é patente; va­
mos congelar o campo por dois, três, quatro, cinco, 
dez anos? Solidarizo-me com V. Ex'. Devemos criar 
um grupo de pressão para que essa polftica agrfcola 
de médio e longo prazo no Brasil realmente seja tra­
çada. Estamos mal como estamos. 

O SR. OSMAR DIAS - Agradeço o aparte de 
V. EX-, Senador Ney Suassuna, que tem feito pro­
nunciamentos importantes, preocupado com os 
aspectos da polrtica económica, neste plenário, e 
a conseqüência para o nfvel de empregos, que é, 
sem dúvida, a grande preocupação que deve to­
mar parte dos debates do Govemo brasileiro. 

Sr. Presidente, eu estava me referindo àquele 
projeto que famos votar, do Senador Raviano Melo. 
Há uma outra incorreção no projeto que tem de ser 
colocada aqui. Não podemos medir o grau de efi­
ciência de uma propriedade sem considerannos que 
essa propriedade, por exemplo, de mil hectares, 
numa região do Norte, onde se obriga a preservação 
de 80% da área, não pode ter sua produtividade divi­
dida pela área total. Temos que dividir o que está 
sendo produzido pela área agricultável. Se ela, pela 
lei, pode ser plantada e não está sendo, af, sim, ela 
pode ser considerada improdutiva. Mas fazer rela­
ção de produtividade ou de eficiência produtiva da 
propriedade levando-se em conta a área total, nem 
no Norte, nem no Sul e nem no Centro-Oeste dará 
certo, Sr. Presidente. 

Não entendo por que estamos votando esse 
projeto, porque já aprovamos o rito sumário, já apro­
vamos o 1m, que são avanços consideráveis para 
trazer paz no campo, reduzir os conflitos pela terra, 
colocar ordem na bagunça generalizada, que hoje é 
o cenário da nossa refonna agrária, numa relação 
do Movimento dos Sem-Terra com o Govemo, que 
tem sido muito mais de birra, onde o Ministro dá 
uma entrevista e diz que acabou, agora, o espaço 
para o Movimento dos Sem-Terra e o Ifder do Movi­
mento dos Sem-Terra vai para a televisão e diz: 

-Para cada entrevista dessa, será uma propriedade 
invadida-o 

Ora, o direito de propriedade não está sendo 
respeitado, assim como não estão sendo respeita­
dos, Sr Presidente, aqueles que, em áreas de P.re­
servação pennanente, são obrigados a manter parte 
da sua propriedade preservada, e, por outra lei que 
cria, sem medir as conseqüências, ter que plantar 
numa área de preservação. 

Não dá para sermos incoerentes com um as­
sunto tão sério quanto é a refonna agrária em nos­
so Pafs. Se tomannos os Estados do centro do 
Pafs, como Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Goiás, a própria Bahia e outros Estados, onde o 
cerrado é a principal caracterfstica, em função do 
clima que prospera na região, chegamos à conclu­
são de que há mais de 130 milhões de hectares 
que poderiam ser incorporados ao processo pro­
dutivo. 

Para dar um exemplo da diferença que existe 
entre as preocupações do Govemo brasileiro e as 
preocupações da União Européia, nesta semana a 
imprensa noticiou uma infonnação de extrema im­
portância para nós: premidos pela falta de área, os 
govemos dos pafses da União Européia se reuni­
ram para apoiar empreendimentos que queiram se 
instalar na Europa Oriental, ou seja, na Hungria, 
na República Tcheca, na Romênia, enfim, naque­
les pafses do oriente da Europa, para que lá eles 
possam se instalar e produzir o que não estão 
conseguindo na União Européia, que tem hoje, in­
clusive, estoques para manter a sua população 
muito bem alimentada por vários anos e, além dis­
so, tem uma extraordinária participação no merca­
do internacional. Aqui, não investimos sequer para 
ocupar as nossas áreas. lá, eles vão buscar em 
outros parses, inclusive de regime polrtico diferen­
te, a produção que não conseguem ter dentro das 
suas áreas territoriais. 

É preciso mudar essa mentalidade. Ocupa­
mos um espaço ridrculo no mercado internacional. 
Toda a comercialização do Brasil não chega a 
US$100 bilhões, o que significa que não chega a 
1 % do que se comercializa intemacionalmente no 
mundo. Precisamos ampliá-Ia e, para isso, insisto, 
precisamos planejar melhor o setor que tem sido 
não apenas o sustentáculo, junto com outros ins­
trumentos, da polftica económica, da moeda está­
vel, mas, sobretudo, o sustentáculo da própria so­
ciedade brasileira. É preciso investir num setor 
que só dá ao Governo superávit. A agricultura não 

• 

• 
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pode continuar sendo tratada assim, como se pu­
desse caminhar com as suas próprias pernas, sem 
uma política planejada de segurança alimentar para 
o nosso País. 

Os blocos estão se formando, a competição 
aumenta e a globalização exige mais planejamento. 
Vamos nos preparar, mas não assim, com medidas 
que mais configuram uma polrtica do esparadrapo, 
do remendo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidilncia, que é 0cu­

pada pelo Sr. Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDEN I E (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, 
em permuta com o Senador Romeu Tuma, por 20 
minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, errar é huma­
no; permanecer no erro é imperdoável. 

Mesmo a coletividade, às vezes, comete erros. 
Parses inteiros marcham unidos no erro, como ocor­
reu, por exemplo, na Segunda Guerra mundial, em 
que países inteiros marcharam do lado errado, de­
fendendo objetivos errados. 

Há poucos meses, este Senado da República e 
o Congresso Nacional cometeram um erro, motivado 
pelo apelo emocional do Ministro da Saúde, pelo 
caos e penúria em que se encontra a Saúde em 
nosso Pars e pelo fato de que não Unhamos as infor­
mações completas e corretas. 

Todos nós defendemos a CPMF e a aprova­
mos. Porém, à medida em que o tempo foi passando 
e foi se vendo com profundidade os seus reflexos, 
conscientizamo-nos, cada vez mais, de que comete­
mos um erro. E, o que é pior, a muitos falta a cora­
gem para a correção desse erro. 

Hoje, ao me deslocar para Brasnia, tomei c0-

nhecimento do editorial do Jornal do Br •• I, intitula­
do "Imposto Pernicioso", que passo a ler: 

"Em poucos dias de cobrança, a 
Contribuição Provisória sobre Movimen­
tação Financeira confirmou tudo o que se 
previa de ruim. Além do perigoso prece­
dente de um novo imposto para cobrir os 
rombos na área da Saúde - que deve­
riam ser tapados em benetrcio da saúde 
do contribuinte -, a CPMF está pressio-

= . 

nando a inflação e elevando os juros, cujo 
custo para o setor público talvez não com­
penseaarrecadação. 

O impacto da CPMF sobre as taxas de 
juros da dívida mobiliária e bancária da 
União, Estados e Municípios poderá corres­
ponder à metade da arrecadação prevista. A 
cobrança de 0,20% sobre cheques deve en­
carecer em R$1,4 bilhão a dívida pública do 
Tesouro Nacional (R$175,2 bilhões), para 
compensar os investidores pela perda de re­
muneração. 

A compensação da CPMF que o sis­
tema financeiro vem oferecendo aos clien­
tes nas diversas modalidades de aplicação 
financeira dá um bom indício dos estragos 
da contribuição nas contas pública. Um 
dos argumentos para a criação do imposto 
era de que a medida provocaria a transfor­
mação de aplicações de curto prazo em 
depósitos à vista. Com o aumento dos de­
pósitos à vista, o Governo ampliaria o re­
colhimento compulsório junto aos bancos e 
teria dinheiro a custo mais baixo para co­
brir os gastos públicos. Mas isso não está 
ocorrendo. 

Acontece que os bancos logo perce­
beram que seriam os maiores prejudicados 
com a CPMF. Cada 100 reais em novos de­
pósitos à vista obriga o recolhimento de 
75% ao Banco Central, sem qualquer remu­
neração. Outra parte teria de ser obrigato­
riamente aplicada no crédito rural e no fi­
nanciamento às pequenas e médias empre­
sas, a juros baixos. É que o dinheiro manti­
do em fundos de investimento sofre recolhi­
mento compulsório bem menor, de 50%, e 
ainda oferece remuneração ao banco, a tr­
tulo de taxa de administração, de 20/0 a 4% 
sobre o valor aplicado. 

Enquanto os bancos posam de bonzi­
nhos para os clientes, alguns empresários 
admitem abertamente que irão repassar os 
custos da CPMF para os consumidores. 
Esse comportamento é ostensivo nos ~ 
mentos empresariais que operam com gran­
des volumes de vendas e margens mais re­
duzidas de lucro, como supermercados e 
postos de combustrveis. 

No caso dos combustrveis, o Gover­
no percebeu que haveria enorme desgaste 
junto à opinião pública com o terceiro rea-
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juste dos cQmbu~trv~is ~m menos de dois Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, encerro 
meses e decidiu que a Petrobrás, fonte pro- deixando o alerta de que vai chegar o momento em 
dutora e distribuidora de 99% do gás natural que iremos votar a revogação desse imposto. Não 
e dos combustrveis Ifquidos do pafs, iria ab- deixemos que, por gravidade, ele se extinga no tem-
sorver a CPMF em seus custos operacio- po. Tenhamos a coragem e a clarividência de extin-
nais. - gui-Io o mais rápido possfvel. 

Isso vai significar menos investimento, menos. 
pesquisa, e mais apertura financeira para a Petro­
brás. 

-A verdade é que a CPMF é um desas­
tre. O ex-ministro Adib Jatene fez tudo para 
salvar os hospitais, arrancando mais recur­
sos do contribuinte, mas, diante do sistemá 
de corrupção, de superfaturamento e de má 
aplicação dos recursos vigentes na cadeia 
do Sistema Único de Saúde (SUS), injetar 
mais dinheiro nesse organismo doente é um 
erro enorme. 

As auditorias que estão sendo feitas 
pelo Ministério Público Federal e o próprio 
Ministério da Saúde revelam que as prefei­
turas viraram o alvo principal da corrupção 
no SUS. É preciso, portanto, cortar rapida­
mente pela raiz os maus hábitos adminis­
trativos e empresariais na área hospitalar 
e estancar a sangria que enriquece empre­
sas inidOneas e pessoas inescrupulosas. A 
CPMF não deveria ter sido criada. Como o 
mal está feito, é preciso evitar efeitos cola­
terais.-

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, convicto 
de que não devemos persistir no erro, apresentei a 
este Plenário uma emenda, com apoio do número 
constitucional de Senadores, pedindo a revogação 
da CPMF, que irá tramitar na Casa. Mas queria, des­
de já, deixar o alerta à Nação, ao povo em geral e 
aos Srs. Par1amentares de que está configurado que 
cometemos um erro. 

Vamos arranjar os recursos para a ~úde em 
outras fontes. Um pafs que se preza deve cuidar da 
saúde da população. Vamos sanar os vazamentos 
da economia no Sistema de Saúde, pois os casos 
errados são milhões. E vamos corrigir o erro que c0-

metemos. 
Nossa economia é frágil, débil. Embora seja­

mos a oitava economia do mundo, ela merece todos 
os cuidados. As bolsas de valores estão apavoradas 
com a fuga de capitais, que vão comprar no exterior 
as nossas açóes para não ter que pagar essa fatrdi­
ca e famigerada CPMF. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma, para uma comunicação inadiável, por 5 
minutos. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, peço a pa­
lavra para uma comunicação urgente e inadiável 
porque, hoje, segundo os noticiários, Senadora 

• 

Benedita da Silva, se inicia o julgamento da Advo-
gada Jorgina, que tantas falcatruas perpetrou, 
principalmente no Estado do Rio de Janeiro, con­
tra o INSS. Eu não poderia deixar de destacar o 
papel importante que o Embaixador Paulo Tarso 
Flecha de Lima desenvolveu no sentido de levar a 
julgamento na Corte de Miami uma fraudadora que 
tanto prejufzo trouxe à Previdência Social do nos­
so Pafs. 

É claro que as investigações que vêm sendo 
desenvolvidas pela administração da própria Pre­
vidência Social e do Ministério da Justiça vêm al­
cançando outras ' pessoas envolvidas com esse 
terrfvel crime. Penso que quem frauda a Previdên­
cia, quem dá golpe no dinheiro que seria do cida­
dão pobre, pobre mesmo, que fica na esperança 
de um atendimento nos hospitais públicos e de 
uma aposentadoria digna, é pior do que traficante 
de drogas. Ele desce ao nfvel de provocar, às ve­
zes, um homicfdio coletivo, impedindo que essas 
verbas cheguem a ser empregadas em benetrcio 
daqueles que contribuem para o caixa da Previ­
dência. 

Mas contamos com a vitória do Governo bra­
sileiro; que Jorgina seja trazida para o Brasil, onde 
está já condenada, a fim de responder pelos seus 
crimes e pela recuperação de várias centenas de 
milhões de dólares aos quais se apoderou. Prova­
velmente, iria gozar dos benetrcios desse dinheiro 
sujo se não fosse o interesse polftico do Governo 
em procurá-Ia desde Costa Rica, onde foi encon­
trada pela primeira vez, acompanhando os seus 
passos e tentando cercá-Ia através de medidas ju­
diciais. 

Agora ela vai a julgamento. O Governo ame­
ricano tem interesse - isso já se discute em con-

.. 
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gressos internacionais - de punir em qualquer parte 
do mundo aqueles que praticam o crime contra a hu­
manidade, aqueles que dão o golpe em dinheiro pú­
blico que, em tese, teriam que reverter em benetrcio 
aos menos favorecidos. 

Então, fica aqui os meus cumprimentos por 
essa luta, que, com certeza, será vitoriosa e as mi­
nhas homenagens ao Embaixador Paulo Tarso 
Flecha de Lima, que, apesar de ter sofrido um im­
pacto em sua saúde, não esmoreceu; continua 
cumprindo a sua missão com vontade, com desejo 
de bem representar o Brasil e trazer os benef{cios 
de sua missão, como um embaixador determinado 
a trabalhar pelo Estado e buscar resultados favo­
ráveis. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Durante o discurso do Sr. Rom...u 

Tuma, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra à nobre Senador Benedita da Silva. 

A SR· BENEDlTA DA SILVA (PT-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, todos 
nós sabemos do significado e da importância práti­
ca da união de esforços por um objetivo comum. 
Sabemos também que a energia resultante de 
uma união é superior à soma de suas partes inte­
grantes. Há um tipo de união extremamente positi­
va, tanto para a economia do País quanto para o 
fortalecimento da democracia e da soberania na­
cional. Refiro-me ao cooperativismo. 

Em nosso País, onde existe pouca tradição 
associativa, a criação de cooperativas representa, 
sem dúvida, uma grande contribuição para a organi­
zação da sociedade e o desenvolvimento da cida­
dania. A constituição de cooperativas expressa a 
união produtiva de milhares de esforços e pequenas 
poupanças individuais que representa a multiplica­
ção dos pequenos empreendedores. Quanto maior 
o universo dos pequenos empreendedores, ass0-

ciados ou não, maior será a democratização da 
economia e do Estado. Por isso, dou tanto valor ao 
cooperativismo, pois ele é a união e, portanto, a for­
ça dos pequenos que, de outro modo, seriam esma­
gados pelas leis do mercado. 

Atualmente existem no Brasil mais de 4.000 
cooperativas de todos os tipos, congregando apro­
ximadamente 4 milhões de associados e gerando 
em torno de 150 mil empregos diretos. O segmen-

to mais forte é o das cooperativas agropecuárias, 
mas as cooperativas urbanas têr:n aumentado rapi­
damente. OJundamenta! é que os poderes públicos 
estimulem a consciência do cooperativismo na popu­
lação brasileira e crie meios econOmicos e técnicos 
para sua organização em larga escala. 
. Esta semana, foi lançado, no Estado do Rio de 
Janeiro, o Programa Rio Cooperativa, uma iniciativa 
dos Govemos Estadual e Federal, por intermédio do 
Ministério da Agricultura, do Banco do Brasil e do 
Sebrae. 

Srs. Senadores, o Programa visa apoiar o 
cooperativismo como mais uma condição para o 
desenvelvimento econOmico sustentado do Estado 
do Rio de Janeiro. Estive presente dando o meu 
apoio, pois entendo que toda a iniciativa governa­
mental, empresarial ou social, que contribua real­
mente para o desenvolvimento do Estado e para a 
geração de emprego e renda conta com a minha 
colaboração. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao ressaltar todo 
o impacto positivo das cooperativas para o desenvolvi­
mento econOmico e social, não podemos deixar de 
alertar que cooperativa não pode ser tratada corno p0-

litica compensatória ao desemprego, tampouco como 
meio de se fugir ao pagamento de impostos, C9rT1O fa­
zem certos empresários. A atual onda de desemprego 
precisa ser contida, atacando-se as suas causas reais, 
como, por exemplo, os altos juros e a abertura, sem 
cri1érios, das ill..,ortações. É necessário que se fortale­
ça tanto o mercado fomal de trabalho quanto se bus­
quem altemativas para cada vez mais amplo mercado 
informal de trabalho. Nesse sentido, as cooperativas 
se constituem altemativas válidas para se reduzir a in­
formalidade em benefício do crescimento da renda e 
do emprego. 

Todos os tipos de cooperativas contribuem 
para o avanço social, mas gostaria de destacar, 
como exemplo da capacidade gerencial e produti­
va do trabalhador brasileiro, as cooperativas dos 
trabalhadores sem terra, representada pela Coo­
perativa de Sarandi, no Rio Grande do Sul, bem 
administrada e muito produtiva. Mas cada Estado 
tem seus exemplos que mostram as potencialida­
des das cooperativas e a capacidade empreende­
dora de nosso povo. É uma capacidade ainda um 
tanto adormecida, mas que ~meça a despertar e 
só precisa de algum apoio dos poderes públicos 
para brotar por todo o País e em todos os segmen­
tos econOmicos. 

Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, temos 
assim as cooperativas habitacionais, promissor ca-
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minho para se combater o déficit de moradias; as cooperativas que possam agrupar cidadãos necessi-
cooperativas de trabalho se integrando às novas tados desse tratamento. Diziam até que poderia ser 
condições da reestruturação industrial; as coope- feito através das associações de doentes. Mas es-
rativas de ensino, interessante iniciativa de pais de sas associações não têm recebido o apoio devido 
alunos cansados com o descaso de ensino público como deverão receber as cooperativas que estão 
e dos elevados preços do ensino particular, as coo- sendo criadas. 
perativas de crédito, importante meio de investimen- Não tenho experiência ou conhecimento 
to das pequenas poupanças; as cooperativas agro- mais profundo pafa dar sustentação a essa 
pecuárias, abrindo caminho para os pequenos pro- idéia, mas quis trazer o assunto à discussão 
dutores rurais, enfim, temos diferentes tipos de coo- porque considero relevante e importante, pois 
perativas buscando se consolidar e conquistar um essa medida das cooperativas tem amparo na 
lugar ao sol. lei e estava praticamente esquecida. No mo-

Considero esse assunto de importância naeio- mento em que cada Estado, por intermédio 
nal, não apenas urna iniciativa do Govemo do Esta- dos seus governantes, puder abraçar essa 
do do Rio de Janeiro ou urna preocupação nossa. causa, incentivando-a e estimulando-a, tenho 
Com os atuais rndices de desemprego, a cooperati- certeza de que teremos condições de solucio-
va, com as oportunidades de geração de emprego e nar, de imediato, um grande e sério problema, 
renda, é urna altemativa saudável, merecedora do que é a questão do emprego e da geração de 
apoio de todos os Srs. Senadores. renda. 

Ontem participei de urna entrevista coletiva em Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria ainda 
que o Secretário de Indústria do Estado do Rio de de destacar o papel da mulher nesse contexto. Sa-
Janeiro e o representante do Banco do Brasil diziam bemos que, no mercado informal, nós, mulheres, 
que o Banco tem como injetar recursos nessas coo- temos dado nossa contribuição e estamos bus-
perativas para que elas possam dar certo. O Sacra- cando criar cooperativas femininas, sem que 
tário de Estado afirmava sua certeza de que aquela com isso possa ficar caracterizado um feudo de 
declaração não seria apenas mais um discurso, mas gênero; mas para dar continuidade a um projeto 
uma iniciativa que já contava com vários grupos or- apresentado nas manifestações havidas na Decla-
ganlzados - e que lá estavam presentes - e que ração de Beijing, que é estimular as mulheres no 
fará do Estado do Rio de Janeiro o grande espaço campo econOmico. 

para as cooperativas. São pequenas e médias empresárias que têm 
Preocupou-me, de uma certa forma, o fato de dado continuidade aos seus negócios com muita difi-

sabermos que existem cooperativas que estão tra- culdade e que aguardam esse incentivo, esse apoio, 
tando da questão do ensino, da moradia e do traba- não apenas polrtico, mas o apoio financeiro para a 
lho. concretização de cooperativas, como é o caso hoje 

Houve ainda um cidadão, cujo nome não do Estado do Rio de Janeiro. 
me vem à memória, que apresentou uma propos­
ta que mexeu com todos nós. Ele dizia: • Já que 
estamos tentando resolver várias situações por 
melo de grupos organizados em associações e, 
agora, em cooperativas, eu gostaria de sugerir a 
possibilidade da criação de uma cooperativa que 
tenha como prioridade o atendimento à saúde do 
cidadão, principalmente daqueles que estão mo­
fando nas filas ou aguardando vaga nos hospi­
tais" 

Quem faz hemodiálise sabe perfeitamente 
bem da precariedade do atendimento. Nós acaba­
mos de votar nesta Casa um projeto sobre doação 
de órgãos. Sabemos o que isso significa e da ne­
cessidade de termos respaldo. Vi na manifestação 
daquele cidadão uma preocupação, que não é só 
dele mas também nossa, de que é preciso criar 

Faço um apelo aos poderes públicos para 
que criem onde não tem e intensifiquem onde já 
existem os programas de incentivo ao cooperati­
vismo. Os resultados do crescimento em massa 
dos pequenos empreendedores e de sua asso­
ciação em cooperativas serão cada vez mais 
sentidos pela afirmação da cidadania e da digni­
dade nacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Benedita 
da Silva, o Sr. Ney Suassuna, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que ~ ocupada pelo Sr. Levy 
Dias, 311 Secretário. 

, 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje 
às 18h30min, destinada à apreciação de requeri­
mentos de urgência neste Plenário. 

A Mesa convoca os Srs. e as Sr-s Senadoras 
para virem a plenário, pois teremos votação nominal 
dentro de alguns instantes. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 97, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Intemo, re.queiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nll 1 seja submetida 
ao Plenário em 411 lugar, e que o item nll 4 seja sub­
metido em 111 lugar. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. -
Senador Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Item 4: 

• 
OFICIO NR SIlO, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 92, de 1997 - art. 336, -b-) 

Ofício nll SIlO, de 1997 (nll 97/057, na 
origem), do Banco Central do Brasil, relativo 
ao Protocolo de Acordo entre o Governo Fe­
derai e o Governo do Estado da Paralba, 
que trata de operação de crédito com as ca­
racterísticas que menciona. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assun­
tos Económicos que será lido pelo Sr. 111 Secretário 
em exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte 

PARECER NR 37, DE 1997 

vaiilo 

o Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil encaminhou ao Senado Federal, través do 
Otrcio -S- nll 10, de 1997 (otrcio PRESI nll 160, de 
21 de janeiro de 1997, na origem), o parecer DE­
DIP/DIARE nll 97/057, que trata do Protocolo do 
Acordo entre o Governo Federal e o Governo do 
Estado da Pararba. 

O referido parecer trata de operação e CI dito 
a ser firmada entre o Estado da Paralba a Un·ão 
com as seguintes caracteristicas financeiras: 

a) valor da operação: saldo da drvida mobl lária 
do Estado existente em 3D-6-96, bem como as ívidas 
não renegociadas junto ao Tesouro aciona! (Voto 
CMN 212192), Banco Central do Bras· I ( o 
154193), Banco do Brasil (Voto CMN 194194), 
do Nordeste do Brasil, Banco Nacional de Desenv 
mento EconOmico e Social- BNDES (ANALE - aso­
lução SF 18196) e Caixa Econômica Federal - CEF 
(valores não refinanciados na fonna lei nO 
8.727/93), atualizados na fonna das cláusulas estipula­
das no retromencionado Protocofo de Acordo; 

b) encargos: 
- juros: 6% a.a.; 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP - DI; 

c) prazo: 23 anos; 

d) garantias: receitas próprias, as transferên­
cias constituciç>nais e os créditos de que trata a Lei 
Complementar nll 87196; 

a) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: equivalente no 

mínimo a 20% (vinte por cento) do valor do financia­
mento da drvida mobiliária estadual, com recursos 
provenientes de ativos privatizáveis, nas condições 
previstas no Protocolo de Acordo. Caso o Estado 
não tenha condições de transferir ao Govemo Fede­
rai ativos em valor correspondente ao percentual es­
tabelecido, até 31-10-98, poderá reduzir o referido 
percentual em até 10 pontos percentuais, hipóteses 
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em que a taxa da operação será proporcionalmente e o Governo dQ Estado da Parafba representa para 
aumentada à razão de 0,15 pontos percentuais para a sustentação do programa de Estabilização, e para 
cada ponto percentual de redução dos ativos trans- o ordenamento das finanças públicas. estaduais, rea-
feridos; finnamos a autorização deste Senado Fedeml à ce-

- amortização: em parcelas mensais, pela tabela lebração da operação de crédito em tela, nos tennos 
prtce,limitadas a 13% da RLR IIJensal do Estado. do seguinte projeto de resolução: 

Trata-se de operação de crédito inserida no PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 11, DE 1997 
Programa de Reestruturação e de Ajuste Rscal de 
Longo Prazo dos Estados, levado a efeito pela 
União, sendo desta forma previamente autorizada 
pela Resolução nll 70, de 1995, do Senado Federal. 

A ~ferida Resolução nll 70, de 1995, do Sena­
do Federal, determina que os Estados observem os 
seguintes dispositivos da Resolução nll 69, de 1995, 
do senado Federal, quando da assinatura do contra­
to de refinanciamento: 

a) autorização legislativa para a realização do 
refinanciamento; 

b) certidões negativas de quitação de tributos 
federais e de regularidade de situação do FGTS e 
declaração de adimplência junto ao Sistema Rnan­
ceiro Nacional e aos credores internos; 

c) comprovação de que o montante a ser con­
tratado, excetuadas as parcelas destinadas à rene­
gociação das drvidas já existentes, está enquadrado 
no limite estabelecido no Art. 311 da Resolução nll 

69/95; e 
d) comprovação de cumprimento do disposto 

nos artigos 27 e 212 da Constituição Federal, e na 
Lei Complementar nll 82, de 1995, assim como do 
pleno exercrcio da competência tributária conferida 
pela Constituição Federal. 

Note-se, portanto, que nos termos da Resolu­
ção nll 70/95 do Senado Federal a realização da re­
ferida operação de crédito pelo Estado da Parafba 
subordina-se tão somente ao cumprimento e com­
provação das exigências e condições acima mencio­
nadas. 

Segundo o parecer do Banco Central do Brasil, 
a presente operação de crédito entre o Governo Fe­
derai e o Estado da Parafba "viabiliza o alongamento 
do prazo de amortização da drvida e a redução de 
seus encargos induz ao ajuste fiscal, em decorrência 
dos compromissos do Estado, consignados no Pro­
tocolo de Acordo ... a viabilização dos objetivos coli­
mados pelo referido Acordo constitui variável estra­
tégica para sustentação do Programa de Estabiliza­
ção em curso, na medida que sensibilizará o déficit 
público de forma positiva ... • 

Nesse contexto, diante da natureza estratégica 
que o Protocolo de Acordo entre o Governo Federal 

Autoriza a Operação de Crédito 
constan18 do Protocolo de Acordo entre 
o Govemo Federal e o Governo do Esta 
do do Rio da Paraiba. 

o Senado Federal rgsolve: 
Art. 111 É o Estado da Parafba autorizado a con­

tratar operação de crédito no âmbito do Protocolo de 
Acordo entre o Governo Federal e o Governo do Es­
tado da Parafba, firmado em 15 de janeiro de 1997, 
o qual passa a constituir parte integrante da presen­
te Resolução. 

§ 111 O contrato autorizado nos temos deste ar­
tigo será submetido à Comissão de Assuntos EconO­
micos, para apreciação no prazo de 15 (quinze) 
dias, cujo parecer será objeto de deliberação pelo 
Plenário do Senado Federal. 

Art. 211 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor da operação: saldo da drvida mobiliária 
do Estado existente em 30-6-96, bem como as drvi­
das não renegociadas junto ao Tesouro Nacional 
(Voto CMN 212/92), Banco Central do Brasil (Voto 
CMN 154193), Banco do Brasil (Voto CMN 194194), 
Banco do Nordeste do Brasil, Banco Nacional de 
Desenvolvimento EconOmico e Social - BNDES (FI­
NALE - ReSolução SF 18/96) e Caix~ EconOmica 
Federal - CEF (valores não refinanciados na forma 
da Lei nll 8.727193), atualizados na forma das cláu­
sulas estipuladas no retromencionado Protocolo de 
Acordo; 

b) encargos: 
- juros: 6% a.a.; 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP - DI; 

c) prazo: 23 anos 

d) garantias: receitas próprias, as transferên­
cias constitucionais e os créditos de que trata a Lei 
Complementar nll 87196; 

e) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: equivalente no mr­

nimo a 20"'{' (vinte por cento) do valor do financiamento 
da dMda mobiliária estadual, com recursos provenien­
tes de ativos privatizáveis, nas condições previstas no 

• 
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Protocolo de Acordo. Caso O Estado não tenha con- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
diçóes de transferir ao Govemo Federal ativos em permanecer sentados. (Pausa.) 
valor correspondente ao percentual estabelecido, Aprovado. 
até 31-1 (}98, poderá reduzir o referido percentual O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
em até 10 pontos percentuais, hipótese em que a ção final. (Pausa.) 
taxa de operação será proporcionalmente aumenta- Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto-
da à razão de 0,15 pontos percentuais para cada ra oferecendo a redação final, que será lido pelo 
ponto percentual de redução dos ativos transferidos; Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Eduardo 

- amortização: em parcelas mensais, pela tabela Suplicy. 
prlce, limitadas a 13% da RLR mensal do Estado. 

Arl 311 O Estado deverá, por ocasião da assi­
natura do contrato de refinanciamento apresentar, 
para encaminhamento ao Senado Federal, os se 
guintes documentos: 

a) autorização Legislativa para a realização do 
refinanciamento; 

b) certidões negativas de quitação de tributos 
federais e de regularidade de situação do FGTS e 
declaração de adimplência junto ao Sistema Finan­
ceiro Nacional e aos credores internos; 

c) COrt1)rovação de que o montante a ser contra~ 
do, excetuadas as parcelas destinadas à renegociação 
das dívidas já existentes, está enquadrado no limite 
estabelecido no Art. 'Jl da Resolução nll 69195; e 

d) comprova - o de cumprimento do disposto 
nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, e na Lei 
Complementar nll 82, de 1995, assim como do pleno 
exercício da competência tributária conferida pela 
Constituição Federal. 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 27 de janeiro de 1997. -
Francellno Pereira, Presidente em exercício - Ney 
Susssuna, Relator - Eduardo Supllcy - Freitas 
Neto - Pedro Simon - Francisco Esc6rc1o -
ra do Melo - Joio Rocha - Esperldlio Amln -
Onulr,. Qulnan - José Blanco - Ramez Tebet -
Vllson KlelnOblng - carlos patrocrnlo. 

O SR. PRESloEN I E (Levy Dias) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
nll 11, de 1.997, que autoriza a operação de crédito 
constante do protocolo de acordo entre o Governo 
Federal e o Governo do Estado da Paraíba. 

A Presidência esclarece ao Plenário que p0da­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pausa ) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

É lido o seguinte: 

PARECER ~ 38, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação tlnal do Proteto de Resolu­
ção nt' 11, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 11, de 1997, que autori­
za a operação de crédito constante do Protocolo do 
Acordo entre o Governo Federal e o Governo do Es­
tado da Paraíba. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de janeiro 
de 1997. - Júlio Campos, Presidente, Ney Sua.su­
na, Relator - Levy Dias - Ernandes Amorim. 

ANEXO AO PARECER NII 38, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do arl 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO NII , DE 1997 

Autoriza a opetação de crédito COI1&­

.. te do Protocolo de Acordo ellbe o Go-

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado da Paraíba autorizado a con­

tratar operação de crédito no âmbito do Protocolo de 
Acordo entre o Governo Federal e o Governo do Es­
tado da Paraíba, firmado em 15 de janeiro de 1997, 
o qual passa a constituir parte integrante da presen­
te Resolução. 

Parágrafo único. O contrato autorizado nos ter­
mos deste artigo será submetido à Comissão de As­
suntos Econõmicos, para apreciação no prazo de 
quinze dias, cujo parecer será objeto de deliberação 
pelo Plenário do Senado Federal. 

Arl 211 A operação de crédito referido no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor: saldo da dívida mobiliária do Estado 
existente em 30 de junho de 1996, bem como as dí­
vidas não renegociadas junto ao Tesouro Nacional 
(Voto CMN 212/92), Banco Central do Brasil (Voto 
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CMN 154/93), Banco do Brasil (Voto CMN 194/94), gociação das dfvidas já existentes, está enquadrado 
Banco do Nordeste do Brasil, Banco Nacional de no limite estabelecido no art. 3Q da Resolução nQ 69, 
Desenvolvimento Económico e Social - BNDES (FI- de 1995, do Senado Federal; e 
NAME - Resolução nQ 18, de 1996 do Senado Fede­
rai) e Caixa Económica Federal - CEF (valores não 
refinanciados na reforma da Lei nQ 8.727, de 1993), 
atualizados na forma das cláusulas estipuladas no 

. retromencionado Protocolo de Acordo; 

b) encargos: 
- juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP-DI. 

c) prazo: vinte e três anos; 

d) garantias: receitas próprias, as transfe­
rências constitucionais e os créditos de que trata 
a Lei Complementar nQ 87, de 13 de setembro de 
1996; 

e) condições de pagamento: 
- amortização extraorrJináriõ. equivalente no 

mfnimo a 20% (vinte por cento) do valor do financia­
mento da drvida mobiliária estadual, com recursos 
provenientes de ativos privatizáveis, nas condições 
previstas no Protocolo de Acordo. Caso o Estado 
não tenha condições de transferir ao Governo Fe­
derai . ativos em valor correspondente ao percen­
tual estabelecido, até 31 de outubro de 1998, po­
derá reduzir o referido percentual em até dez pon­
tos percentuais, hipótese em que a taxa de juros 
da operação será proporcionalmente aumentada à 
razão de 0,15 (zero vfrgula quinze) pontos percen­
tuais para cada ponto percentual de redução dos 
ativos transferidos; 

- amortização: em parcelas mensais, pela ta­
bela prlce, limitadas a 13% (treze por cento) da Re­
ceita Uquida Real - RLP mensal do Estado. 

Art. 3Q O Estado deverá, por ocasião da assi­
natura do contrato de refinanciamento apresentar, 
para encaminhamento ao Senado Federal, os se 
guintes documentos: 

a) autorização legislativa para a realização do 
refinanciamento; 

b) certidões negativas de quitação de tributos 
federais e de regularidade de situação do FGTS e 
declaração de adimplência junto ao Sistema Finan­
ceiro Nacional e aos credores internos; 

c) comprovação de que o montante a ser con­
tratado, excetuadas as parcelas destinadas à rene-

d) comprovação de cumprimento do disposto 
nos arts. 27 e 212 da Constituição Fc.deral, e "'a Lei 
Complementar nQ 82, de 27 de março de 1 ~95, as­
sim como do pleno exercrcio da competêltCia tributá­
ria conferida pela Constituição Federal. 

Art. 4Q Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - Aprovado o 
projeto e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. • 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à pro­

mulgação. 
O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) -Item 2: 

MENSAGEM NR 49, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nQ 87, de 1997 - Art. 336, aba) 

Mensagem nQ 49, de 1997 (nQ 17/97, 
na origem), através da qual o senhor Presi­
dente da República solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, 
no valor equivalente a até trezentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte-america­
nos, de principal, entre a República Federa­
tiva do Brasil e o Banco Interamericano de" 
Desenvolvimento - BID, destinada a finan­
ciar parcialmente o Projeto de Reforço à 
Reorganização do Sistema Único de Saúde 
-REFORSUS. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Ademir Andrade para 
proferir parecer, em substituição à Comissão de As­
suntos Económicos. 
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o SR. ADENIR ANDRADE (PSB-PA, pere .. ltlr perecer) -
SR. PRESIDENTE, SR8S e SRS. SENADORES 

I - RELATÓRIO 

I. Com a Mensagem nO 49, de 1997, o Sr. Presidente da 
República solicita a competente autorizaçlo do Senado Federal para que a Unilo 
possa COlitratar operaçio de crédito externo. no valor equivalente a até 
USS350.000.000.00 (trezentos e cinquenta milhões de dóIam). de priDc:lpaI, 
junto ao Banco Inter3lllCric:ano de Desenvolvimento - BID. 

2. Os recursos provenientes da opaaçlo destinw-se-Io a 
financiar. parcialmente. O Projeto de Reforço à Reorl ... izaçlo do Sistema Único 
de Saúde - REFORSUS. a ser executado pelo Ministério da Sai • . 

3. Confonne consta do processo, o empréstimo será realizado 
nas seguintes condições: 

Saúde; 
"Devedor: República Federativa do BrasillMinistério da 

Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID' , 

Valor: USS350000.000,OO; 

Juros: sobre os saldos devedores dianos do empréstimo, a uma 
taxa anual para cada semestre a ser determinada pelo 
Custo dos Empréstimos Qualificados tomados pelo 
Banco durante o semestre antmor. acrescido de uma 
margem expressa em termos de uma percentagem anual, 
que o Banco fixara periodicamente de acordo com sua 
politica sobre taxa de juros; 

Comlssdo de Crédito: 0.7 5~. a.a. sobre O saldo nIo 
desembolsado do financiamento, 
contado a partir de 60 dias da data 
da assinatura do contrato; 

Dlspontblltdade: 4 (quatro) anos contados da data de assinatura 
do contrato. 

C OntiIÇi>eS de Pagamento 

- do pr,"clpa/: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 
Mutuario mediante o pagamento de 
prestações semestrais, consecutivas e tanto 
quanto possível iguais. A primeira prestação 
deverá ser paga na primeira data em que 
deva ser efetuado o pagamento de juros. 
waa vez transcorridos seis meses contados a 
partir da data prevista para o desembolso 
final do empréstimo e a última até 
15.10.2021 ; 

- dos JUros: semestraImente vc:acidos, em 15.04 e 15.10 de 
cada ano, a partir de 15.04.97; 

- da comlSsdo de crédito: semestralmente vcaçjda, nas meu".' 
dalas estipuladas para o papmmlO 
dos juros. 

Obs.: 

I ) Do valor do financiamc:ato se destinará a quantia de 
USS3 .500.000,OO para aterldrr Despesas de Inspeçlo e Supervislo Geral do 
credor. Essa quantia sera desembolsada em prestaçõcs lrUDestrais e tanto quanto 
possível iguais. ingressando na coota do credor índepeadealemeOl<e de so!icitaçlo 
do Mutuàrio . 

2) As datas estipuladas para repagamertto poderio ser 
prorrogadas para manter correlaçlo com a efc:tiva data de assinatura do COOII'IIO. 

II - SOBRE O MtRITO 

I. O Senado Fedaal, DO ~icio de S\ia c:ot"l~ 
privativa, coaforme detennina os incisos V e VU do ut. 52 da COIIIOtuiçIo 
Feder ai, estabeleceu os limites, as condições e a iaSInIÇIo procesp .. 1 dos pedidos 
de autorizaçlo para opu açOes de crédito intcmu e externas da UaiIo, c:oaforme 
Resolllçlo n° 96/89, mtabelecida pela ResoIuçIo n° 19/92. 

2. A pn.sente oPer açio de crédito externa tem por finalidade a 
obccIlÇlo de reaJrSOS aecessários ao financiamcmo do Projeto de Reforço li 
Reor'Mrizaçlo do Sistema Único de Saírde - REFORSUS, cuja execuçlo estará 
a -.o do Ministério de SaÚde, DOS próximos três aDO$ . 

3. A OperaÇIo foi credenCiada pelo Banco Central do Brasil. 
Confonne Pareceres da Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional, anexos ao processado, o Projeto consta do Plano Plurianual 
da Unilo para 1996-99 e da Lei Orçamentana. As demais condições contratuais 
atendem às nonnas estabelecidas pelo Senado Federal. 

4. Cumpre destacar, ainda, que o Projeto está estimado em 
USS750 rrulhões de dólares. a ser executado no triemo 1997-99, com a 
COlitrapartJda n.cioaaJ de USS I 00 milhões. Assim, esta operaçjo de crédito 
junto ao BID complemeata o financiamento externo ao Projeto, dado que a 
parcela de até USS300 milhões a ser obtida junto ao BlRD já fora autonzada 
por esta Casa, em 28 de a80sto de 1996, confonne Res. n° 63/96. 

5. Conforme infonnações obtidas junto ao Ministério da Saúde 
(vide Manual de Operaçlo do REFORSUS), RS364,9 milhões oriundos do 
financiamento externo para o Projeto, correspondendo a 56.15% dos recursos, 
saio alocados segundo a prioridade estabelecida em projetos apresentados pelos 
Estados e Muaicipios e destinados à Readequaçlo Física e T ecaológica da rede 
nsisteac:iaI do Sistema Unico de Saúde, incluindo-se a assitêDcia ao parto, 
puerpér i" e periodo pet inatal e a assitência à urgência e emeregência em grandes 
àreas urbana. 

O quadro abaixo demonstra a distribuição desse item por 
Unidade da FederaçIo: 

PROJETO REFORSUS 
DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

COMPONENTE 1- READEQUAÇÃO FíSICA E TECNOLóGICA 

(equivalente em Reais a USS) 

30% 
REF. AlHISlA 

11.12 

Os critérios utilizaOOs para a distribuição desses recursos por 
Unidade da Federação foram: 70'/. dos recursos proporcionalmente à população 
de cada Unidade Federada e 30% dismbuidos de maneira inversamente 
proporcional ao gasto per capita de custeio do Munistério da Sa,tde, em 1995. Ou 
seja, proclO'OU-se beaeficar as UF com maior carência de infi .,strutura 
assiSlCIICiaI. 

Os demais recursos, que correspondem a 43 ,85~. do Projeto 
REFORSUS ou a RS285,1 milhões. confonne Quadro 2 abaixo, aiMa se_ria_.­

I 
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alocados em propostas I*' ampliaçlo da capacidedc e melhoria c!a qualidadt 
dos Laboratórios de Saúde Pública. para a ampliaçlo da capacidedc e melhoria 
da qualidedc da rede bematol6gica e hemoIerápica (Hemonede), para o 
Programa de SaÚde de F aroilia, assim como para o Projeto PromoçIo de 
InovaçOes na Administraçlo do Selor S.iade. 

PROJETO REFORSUS 
DISTRIBUIÇÃO OOS RECURSOS POR COMPONENTE 

(equivalente em Reais a USS x 1.000) 

I· Il1O r Il1O 3·Il10 lou! 
COMPONDlTE I 

READEQ. FIS. lECN. 109,49 112,49 73.00 364,975 
HEMOIUIEDE. 15,60 26,00 10,40 52,000 
LAS SAúDE PUlluCA 9,75 16,25 6,50 32,500 
P SAúDE rAMiLtA 13,65 22,75 9,10 45,500 

COMPONDITE D 11,00 30,00 12,00 60,000 

RES. Ttc. ESTJt.utCICA' 19,66 32,76 13,10 65,520 

ADM, DO 'ROIETO"' 7,10 D,OO 5,20 26,000 

INS. E SUPERVISÃO 1,05 1,75 0,70 3,500 
TOTAL 195,000 31$,000 130,000 650,000 

% 

56,15 
',00 
5.00 
7,00 

9,23 

10,01 

4,00 

0,54 
100,000 '. ...... I II .. __ .-tlP. ·11 I .. ,..-.-_ - 1_,... I r III' • , I _ II .... ,. , 

!!!!!! .. • .......... tt _ • • 
Como se sabe, O Ül'çmleDto da UniIo, ainda em processo de 

b.mitaçlo no CODpes50 NII:ioaaI, destina cerca de RS20.2 bilhllc:s para o 
Ministério da Slúde, (;olieSJlOdeDdo t»someole a 4.7". dos recursos 
orçamentírios e coocenhado em 4 foates b'sicas: I contribuiçlo sobre o Lucro 
das Empresas, a conaibuiçAo para financiamento da seguridedc social, recursos 
do Fundo Social de Emergência e a recertKriada cootribuiçJo sobre 
movimentaçlo financeira. 

Ora. contemplando-se a presenle Mensagem Presideuc:ial -
pedido de autorizaçlo para rea li7lll' operaçio de crédito externa destinada ao 
financiamenlo de gasto. assisteociais e investimentos estruturais no setor de 
Sailde Pública - com os dados acima, evidencia-se a total iDcapacidade do 
Estado em atingir o nível de auto-financiamenlo, porquanto busca-se a captaçio 
de poupança externa para atender a dispàldios pilblicos básicos e que, em 
cin:usntàDc:ias de gestlo equilibrada, deveriam ser cobertos por fODtes ordinárias 
e nJo-infIac:iooárias do Tesouro Naciooal. 

É verdade que a taxa de juros e demais coodições de 
empréstimo oferecidas pelo BID - a exemplo de outras instituições multilaterais 
de crédito, como o B ..... .o MuNli11 - 510 competitivas, lanto em termos 
internXionais como em termos de Brasil. A Secretaria do Tesouro Naciooal 
estimou - para efeito dos cá1c:ulos dos limites - uma taxa nominal de juros de 
7.39% a.a e, considermdo-se a ÇOIIIisslo de crédito de 0,75". a.a. mais a taxa de 
inspeçlo e vigilincia de 1,00"1. sobre o priDcipal cobradas pelo BID, uma taxa 
efetiva de 7.99"10 a.a. 

Assim, a taxa média cobrada pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento tem estado em tomo de 7.5 a 8.". a.a., enquanto o governo 
brasileiro dispende internamente 19 lillie pme de seus limitados recursos ÇOIII 
juros reais da ordem de. pelo menos, 15% a.a. É por estas e outras razlles que, 
em 1996, o governo fedaal dispendeu RS16.5 bilbOes ÇOIII juros e euc:argos de 
sua dívida interna e externa e, 1*11 1.997. c:ooforme proposta Orçamcnüria. a 
UníJo dnerá díspcnder RS25.2 bilhOe1 ÇOIII os referidos d&itos. Em outras 
palavras, somente neste ano, para cact. Real gasto com a SI .. ade pilblica o 
Executivo fedaal pstará RSl,25 ÇOIIIjuros e euc:argos de seus d&itos. 

Port.nto. faz-se mister questiooar esse modelo de 
financ:i!l!!li(.llo e de dispendio adocado pelo Estado brasileiro Deste tiltimo quarto 
de séc:ulo e, cspecillaw:nte DOS últimos 15 IDOS. Por 0UIr0 lado, esti .... se que a 
arrecadaçlo fiscal em noss.o pais deveria ser pelo pelo menos o dobro da atuaI, 
caso houvesse IDD ÇOIIIbate rigoroso • ~pçlo, à cvasIo e a todas as formas de 
driblar o fisco, iDclusive a nIo-execuçio da Divida A!iva. Essas 510, 
evidentemente, apenas algumas das questOes estruturais e subjacentes ao modelo 
de finlii':illllCnto vigeute do Estado brasileiro, citadas aqui para il\lStlar a 
gravidedc da simaçlo. e para as quais UlJC IDD& sald'. ao invés de se buscar, 
permanentemente. recuno. externos para "complementar a poupança 
doméstica". 
111- VOTO 

NIo obstante as ressalvas de naIUreZa estrutural que pontuamos 
acima, o elWlie do presente pedido de autorizaçlo leva-nos à concluslo de que 
estio satisfeitas as exigências estabelecidas pelo Senado Fede. ai, à luz da 
Res.olução nO 96/89. Dessa forma, conclulmo. o noss.o Parecer pela aprovaçlo do 
pleito. nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO N' 12 ,DE 1997 

AwlOn:o a IIIptib/ica F,,*_ do SfOS// a COIt_ o,wmç60 
di cridJta "".,,,,, 110 WJIor di ai. USSJSO. 000. 000, 00 ("":1111/01 

• e'nqwma IfI,IItik, di dóby, IIOt"_ru:tatOS), di pnnc,poJ. 
JWWO ao &.rco l/JUtu,wmcmo ti. Du."""""_nlO - SID, 
dnti>tado ao filtllnC-_ r-r1Dl do I'roJ<ta di lllforço à 
RIa .... '''''''''' do Sist._ {ill'ca di SaJidI - REFORSUS. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
• 

Art. I' É a República Fedaativa do Brasil autorizada, DOS termos 
da Res.oluçlo 0° 96, de 1.989, restabelecida pela Res.oluçlo nO 17. de 1.992, do 
Senado Federal, a COUbidli opetaçlo de "édito externo, no valor de até 
USS350.000.000.00 (b'ezentos e cinquenta miIhOes de dólares norte-americanos), 
de priDcipal, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Parágrafo IÚIlco. Os recursos provenientes da opetaçlo de crédito 
referida no capoll deste artigo destinlr-se-Io ao 6nmc:iamento pan:iaI do Projeto 
de Reforço • Reorglnizaçlo do Sistema Único de Sa"ade - REFORSUS, a ser 
executado pelo Ministério da SaI'ade, 

Art. 2' As condiçOes financeiras bàsicas da ope. açlo referida no 
artigo anterior sIo as seguintes: 

Devedor: RepUblica Federativa do BrasillMinistério da Sailde; 

Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID; 

Valor: USS350.000.000,OO; 

Juros: sobre os saldos devedores diàrios do empréstimo, a wna taxa anual para 
cada semestre • ser determinada pelo Custo dos Empréstimos 
Qualificados t('mados pelo Banco durante o semestre anterior, acrescido 
de IDD& margem expressa em termos de uma percentasem anual, que o 
Banco fixará periodiQiDeDte de açordo com sua politica sobre taxa de 

Juros; 
Com/Ssdo de Crédito: O,7W. a.a. sobre o saldo nIo desembolsado do 

6nml_Olo. contado a paI1ir de 60 dias da data da 
aSSinatura do contrllO~ 

Dispolllb,lida<k: 4 (quaIrO) IDOS contados da data de assinatura do contrato. 

CondlçOes de Pagam~nto 

- do p"nc,pa/: O empréstimo deverá ser amortizado pelo Mutuário mediante o 
pagamento de prest'ÇOes SUlh;Sb ais, coosec:urivas e tanto quanto 
possível iguais. A primeira prestaçlo deverá ser pap na pnmeira 
data em que deva ser efetuado o pag;un<:nto de juros, uma vez 
IniiiVOrridos seis meses CODtadoS a partir da data prevista para o 
dekmbolso liDaI do empréstimo e a tiltima até 15 .10.2021 ; 

- dos JUros: semc:sull ... nte veucidos, em " .04 e " .10 de cad- ano. a partir de 
15.04.97; 

- da com,ssdo de crédito: semeSUalmcnte vencida, nas meu"as data. estipulact.. 
para O pa'.'O::olo dos juros. 

§ 1° Do valor do financiamento se destinará a quantia de 
USS3 .500.000,OO para atender Despesas de lnspeçlo e Supervislo Geral do 
credor. Essa quantia será desembolsada em prestaçOes trimestrais e tanto quanto 
possível iguais, ingressando na conta do credor independentemente de solicitaçAo 

do Mutuário. 

§ 2° As datas estipuladas para repagamento poderto ser prorrogadas 
para manter correlaçio com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art. 3· A autorizaçAo concedida por esta ResoluçJo deverá ser 
exercida no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias, contado a pamr da data 
de sua publicaçlo. 

Art. 4' Esta Res.oluçlo entra em vigor na data de sua publicaçAo. 

.. 

• 
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Segue anexo a esse parecer um quadro, que tor do projeto propõe a recuperação e adequação da 
demonstra a distribuição de 51% desses rec\.Jrsos e capacidade operativa da rede assistencial ; o desen-
quanto caberá evidentemente a cada unidade da Fe- volvimento gerencial das instâncias administrativas 
deração. e, sobretudo, a recuperação frsica e o reequipamen-

Quero registrar, Sr. Presidente, que tivemos a to de toda rede, com propósito de se ter maior capa-
preocupação de conversar com integrantes do Mi- cidade resolutiva. 
nistério da Fazenda, bem como com o Ministro da Lembro também que esse projeto é importante 
Saúde, para verificar, de fato, a aplicação desses re- no que diz respeito à sua operacionalização. As açõ-
cursos. Esse empréstimo está sendo utilizado para es podem ser agrupadas em dois grandes compo-
fortalecer a saúde pública no nosso Pars, e não para nentes: o apoio à melhoria da capacidade e da efi-
pagamentos com o sistema privado que temos as- ciência do SUS e na promoção de inovações na ad-
sistido. ministração do setor público. 

Portanto, o nosso parecer é favorável à apro- Por exemplo, a primeira ação é no sentido de 
vação desse empréstimo. apoiar a melhoria da capacidade e da eficiência do 

Muito obrigado, Sr. Presidente. SUS, sobretudo no que diz respeito à recuperação e 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer adequação da infra-estrutura trsica e tecnológica da 

conclui pela apresentação do Projeto de Resolução rede de serviço e saúde, visando capacitá-Ia para 
nll 12, de 1997, que autoriza a República Federativa atender as necessidades da população. Como já foi 
do Brasil a contratar operação de crédito extemo no dito pelo Relator, essas açóes abrangem os serviços 
valor de até US$350 milhões de principal junto ao hospitalares e ambulatoriais em seus diferentes nr-
Banco Interamericano de Desenvolvimento, BID, veis de complexidade, garantindo a execução de 
destinado a financiamento parcial do Projeto de Re- açóes de promoção, proteção e recuperação da saú-
forço à Reorganização do Sistema Único de Saúde de. 
- Reforsus. 

Conclufda a fase de instrução, passa-se à dis--cussao. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 

Jorge. 
O SR. COU"nNHO JORGE (PSDB-PA. Para 

discutir a matéria. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, eu gostaria apenas de re­
forçar o brilhante parecer do Senador Ademir Andra­
de. S. Exa, na verdade, deu uma visão muito clara a 
respeito da prioridade desse programa. Mas eu g0s­
taria de tecer alguns comentários sobre o mesmo. 

O Reforsus, como o próprio nome diz, repre-
• 

senta um reforço à reorganização do Sistema Unico 
de Saúde do Pars. Ele persegue a idéia da universa­
lidade, da integração. Na verdade, busca encami­
nhar respostas para os problemas do conjunto da 
população brasileira, as carências assistenciais e or­
ganizacionais do próprio sistema de saúde. Quero 
lembrar também que ele tem abrangência nacional, 
devendo ser desenvolvido não só pelo Ministério da 
Saúde, como também pelas Secretarias de Estado e 
Secretarias Municipais de Saúde. Deveria também 
contar com a participação efetiva da sociedade cMl 
organizada, dentro do programa preestabelecido. 

Já foi dito pelo Relator que o projeto é financia­
do pelo BIRD, no valor de R$300 milhões, além de 
co-financiado, vamos dizer assim, pelas Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde. Na verdade, o au-

São quatro as áreas programáticas importantes 
em que se pretende atuar. 

- readequação trsica e tecnológica da rede as­
sistencial; 

- programa da saúde da famrlia; 
- ampliação da capacidade e melhoria da qua-

lidade da rede hematológica e hemoterápica e 
- ampliação da capacidade e melhoria da qua­

lidade dos laboratórios de saúde pública. 
É importante lembrar que a escolha dessas 

prioridades de investimento contempla a conclusão 
de obras inacabadas que se caracterizem por sua 
relevância. Com isso, pretende-se a ampliação e 
melhoria dos serviços de assistência médica, melhor 
nrvel de resolução da rede dos serviços de saúde. 

Serão alvo do projeto as ações que visem a re­
cuperação e readequação física, tecnológica e ope­
rativa das unidades prestadores de serviços, ade­
quando a oferta às especificidades regionais e redu­
zindo as disparidades quanto ao acesso e à qualida­
de dos serviços. Da mesma forma, as ações que ob­
jetivem investimento em insumos que visem a apoiar 
o fortalecimento da gestão e o aprimoramento das 
funções gerenciais de programação, controle e ava­
liação do sistema. 

O Reforsus, por ser um projeto de aceleração 
da implementação do SUS, terá sua operacionalida­
de descentralizada, onde os Estados, por intermédio 
da Comissão Intergestora Bipartite definirão as prio-
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ridades de investimentos, notadamente na área pro- dente, quero apenas registrar que tem sido um ra-
gramática I e do componente I. clamo desta. Casa a conclusão de obras inacabadas. 

Em abril de 1955 iniciou-se um levantamento A Comissão que o Senador Carlos Wilson pra-
das necessidades de investimentos, incluindo a na- sidiu mostrou ao Pafs que o maior número de obras 
cessidade de conclusão de obras, reformas, amplia- públicas inacabadas no Brasil está na área de saú-
ções, reequipamentos e de obras novas. de, particularmente os hospitais de médio e ~rande 

Dentro desse estudo do SUS, foi solicitado a porte. 
todos os Estados, às Secretarias Estaduais de Saú- O convênio a ser apreciado neste instante en-
de que prioridades os investimentos necessários. seja recursos para a conclusão das obras iniciadas 

Para fazer uma sfntese, S"'s e Srs. Senado- nos hospitais, que se encontram inconclusas, além 
res, o resultado desse levantamento demonstra a de outras medidas absolutamente fundamentais 
necessidade de investimento em 2.519 unidades para melhorar o aparelhamento da saúde pública 
já existente, com um custo total aproximado de brasileira. 
R$1.700 milhão e uma necessidade de construção Era este o registro que Jostaria de fazer. 
de 460 novas unidades de saúde orçadas em tor- O SR. PRESlDEN I E (Júlio Campos) - Não ha-
no de R$1.029 milhão, totalizando R$2.700 milhões. vendo mais quem queira discutir, a Presidência c0-

A dotação do Ministério da Saúde abarca ape- munica ao Plenário que poderão ser oferecidas 
nas 7% do total necessário. Acresce o fato de que emendas à proposição até o encerramento da dis-
recente relatório de obras inacabadas do Senado cussão. 
Federal mostrou a necessidade de concluir vários Continua em discussão o projeto em tumo úni-
hospitais, num valor aproximado de R$260 milhões. coo (Pausa.) 

Pelo exposto, é claro que o empréstimo do Não havendo mais quem peça a palavra, en-
BIRD é fundamental e necessário para recuperar a cerro a discussão. 
rede do SUS. Em votação. 

Lembro também que o meu Estado, o Pará, já Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
na discussão das prioridades, foi contemplado, nes- permanecer sentados. (Pausa.) 
te programa, com um valor global de R$59 milhões Aprovado. 
para obras e instalações em 26 municfpios, incluindo O Projeto vai à Comissão Diretora para reda-
a capital e mais R$36 milhões em equipamentos, ção final. (Pausa.) 
num total de R$96 milhões, que são fundamentais Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
para a recuperação dessa rede do Sistema Unifica- oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1Q 

do de Saúde do meu Estado. Secretário em exercfcio, Senador Levy Dias. 

Portanto, dentro da realidade de nosso Estado, É lida a seguinte 
da nossa Amazônia e do Pafs, é fundamental a PARECER ~9, DE 1997 
aprovação desses recursos financiados pelo BID, (Da Comissão Diretora) 
que irão realmente atenuar o problema grave que o 
setor saúde passa no Brasil. Redaçio finai do Projeto de Resolu-

Parabenizo o Relator Ademir Andrade pelo tra- ção nR12, de 1997. 
balho amplo, claro e preciso. Minhas palavras são A Comissão Diretora apresenta a redação final 
~penas para r'lforçar as idéias defendidas no relat6- do Projeto de Resolução nQ12, de 1997, que autoriza 
no. a República Federativa do Brasil a contratar opera-

Muito obri~ddo. ção de crédito extemo no valor de até 

Durante o discurso do Sr. Coutinho US$350,OOO,OOO.OO (trezentos e cinquenta milhões 
Jorge, o Sr. Levy Dias, 311 Secretário, deixa de dólares norte-americanos), de principal, junto ao 
a cadeira da presidéncia, que é ocupada Banco Interarnericano de DesenvoMmento - BID, 
pelo Sr. Júlio Campos, 20 Vice-Presidente. destinada ao financiamento parcial d,o Projeto de 

Reforço á Reorganização do Sistema Unico de Saú-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para de - REFORSUS. 

discutir, concedo a palavra ao Senador José Rober- Sala de Reuniões da Comissão, 28 de janeiro 
to Arruda. de 1997. - Júlio Campos - Presidente - Ney 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. Suassuna - Relator - Levy Dias - Eduardo Su-
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- pllcy. 
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ANEXO AO PARECER NII 39, DE 1997. g) condições de pagamento: 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e - do principal: o empréstimo deverá ser amorti-

eu, Presidente, nos tennos do art. 48, item 28, do zado pelo mutuário mediante ·0 pagamento de pres-
Regimento Intemo, promulgo a seguinte tações semestrais, consecutivas e tanto quanto pos-

RESOLUÇÃO NII , DE 1997 sível iguais. A primeira prestação deverá ser paga 
na primeira data em que deva ser efetuado o paga-

Autoriza a do mento de juros, uma vez transcorridos seis meses 

o Senado Federal resolve: 
Art 111 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos tennos da Resolução nll96, de 1989, res­
tabelecida pela Resolução nll17, de 1992, ambas do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito ex­
temo, no valor de até US$350,OOO,OOO.OO(trezentos 
e cinquenta milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, junto ao Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da 
operação de crédito referida neste artigo destinar­
se-ão ao financiamento parcial do Projeto de Refor­
ço à Reorganização do Sistema Único de Saúde -
REFORSUS, a ser executado pelo Ministério da 
Saúde. 

Art. 211 As condições financeiras básicas da 0pe­
ração referida no artigo anterior são as seguintes: 

a) devedor: República Federativa do Brasil -
Ministério da Saúde; 

b) credor: Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID; 

c) Valor: US$350,OOO,OOO.OO (trezentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos; 

d) juros: sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada semestre a 
ser detenninada pelo Custo dos Empréstimos Quali­
ficados tomados pelo Banco durante o semestre an­
terior, acrescido de uma margem expressa em ter­
mos de uma percentagem anual, que o Banco fixará 
periodicamente de acordo com sua polrtica sobre a 
taxa de juros; 

e) comissão de crédito: 0,75% a.a. (zero vrrgu­
la setenta e cinco por cento ao ano) sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, contado a partir 
de sessenta dias da data da assinatura do contrato; 

f) disponibilidade: quatro anos contados da 
data da assinatura do contrato; 

contados a partir da data prevista para o desembol­
so final do empréstimo e a última até 15 de outubro 
de 2021; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de abril e 15 de outubro de cada ano, a partir de 15 
de abril de 1997; 

- da comissão de crédita: semestralmente ven­
cida, nas mesmas datas estipuladas para o paga­
mento dos juros. 

§ 111 Do valor do financiamento se destinará a 
quantia de US$3,500,OOO.OO (três milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos) para atender \ 
Despesas de Inspeção e Supervisão Geral do cra-: 
dor. Essa quantia será desembolsada em prestaçõ­
es trimestrais e tanto quanto possrvel iguais, ingres­
sando na conta do credor independentemente de s0-

licitação do mutuário. 
§ 211 As datas estipuladas para repagamento 

poderão ser prorrogadas para manter correlação 
com a efetiva data de assinatura do contrato. . 

Art 311 Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de quinhentos e quarenta dias, conta­
do a partir da data de sua publicação. 

Art 411 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgência; 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a rcdação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESlDEN I E (Júlio caf1l>OS) -Item 3: 

• 
OFrCIO NII S/6, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 91, de 1997 - art. 336, b) 

OHcio nll S/6, de 1997 (nll 971044, na 
origem), do Banco Central do Brasil, relativo 
ao Protocolo de Acordo entre o Govemo Fe­
derai e o Govemo do Estado de Mato Gros-
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SO, qu&trata de operação de crédito com as - amortização: em parcelas mensais, pela ta-
características que menciona. bela price, e limitados a 15% da receita líquida real 

(Dependendo de parecer da Comissão mensal do Estado. 
de Assuntos Econõmicos) É o relatório. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assun- II - Voto do Relator 
tos Econõmicos que será lido pelo Sr. 111 Secretário 
em exercício, Sr. Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 40, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econôm~ 
cos, sobre o Oficio ·S· 06, de 1997, do 
Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal 
o Parecer DEDIPIDIARE na 971044 que ba 
ta do Protocolo de Acordo entre o Gover­
no Fede~1 e o Governo do Estado de 
Mato Grosso. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 

O Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil encaminhou a esta Comissão de Assuntos Eco­
nõrnicos o parecer DediplDiare nll 97/04 4 que trata 
do Protocolo de Acordo entre o Governo Federal e o 
Governo do Estado de Mato Grosso. 

O referido parecer trat~ de operação de crédito 
a ser finnado entre o Estado de Mato Grosso e a 
União com as seguintes caracterfsticas financeiras: 

a) valor: saldo da dfvida mobiliária do Estado 
existente em 30-6-96 e dos empréstimos do Banco do 
Brasil S. A. (Resolução nll 63 e FCO'DVOP), do Banco 
do Estado do Mato Grosso - BEMAT (FAE) e da Caixa 
Económica Federal (Voto CMN 162195, e suas altera­
ções), atualizado na fonna ~ clausulas estipuladas 
no retrorllencionado Protocolo de Acordo; 

b) encargos: 
- juros: 6% ao ano; 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP - DI; 
c) prazo: 30 anos; 
d) garantia: receitas próprias, transferências 

constitucionais, os créditos de que trata a Lei Com­
plementar nll 87196 e as transferências do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE; 

c) condições de pagamento: 
- amortização e}(traordinária: transferência ao 

Governo Federal da totalidade dos créditos ("recebf­
veis·) originados do Programa de Desenvolvimento 
Industrial do Estado de Mato Grosso - PRODEI, no 
valor rnfnimo de 20% da dfvida refinanciada, nas 
condições previstas no Protocolo de Acordo; 

A operação de crédito sob exame insere-se no 
âmbito do Programa de Reestruturação e de Ajuste 
Fiscal de Longo Prazo dos Estados, levado a efeito 
pela União, e enquanto tal previamente autorizada 
pela Resolução nll 70, de 1995, do ~:napo Federal. 

Exige tão somente a referida Resolução 70, de , 
1995, que os Estados observem os seguintes dispo-
sitivos da Resolução nll 69, de 1995, do Senado Fe­
derai, por ocasião da assinatura do contrato de refi-
nanciamento: , ' , ' 

1) Autorização Legislativa para a realização do 
refinanciamento; 

2) Certidões negativas de quitação de tributos 
federais e ,de ,regularida$ de sitlJaQãÇ> do FGTS e 
decfaração ~e adimplência junto ao Sistema Finan­
ceiro Nacional e aos credores internos; 

3) Comprovação de cumprimento do disposto 
nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, e na Lei 
Complementar nll 82, de 1995, assim como do pleno 
exercfcio da competê~a tributária , conferida pela 
Constituiçã9 Federal. , . 

Note-se, portanto, que nos t~iTl1QS da Resolu­
ção nll 70195 do Senado Federal a, real,ização da re­
ferida operação de crédito pelo Estado de Mato 
Grosso subordina-se tão somente ao cumprimento e 
comprovação das exigências e condições já mencio­
nadas. 

Como destacado no Parecer do Banco Central 
do Brasil, ~ c;>peração de crédito inserida no Protoco­
lo de Acordo entre o Govemo Federal e o Estado de 
Mato Grosso "viabiliza o alongamento do prazo da 
dfvida e a redução de seus encargos, induz o ajuste 
fiscal, em decorrência dos compromissos do Estado, 
consignados ' no ProtOcolo de Acordo. Até que a 
meta fiscal seja atingida, ' o Estado não emitirá nova 
dfvida mobiliária e somente contrairá dívidas, caso 
mantenha a relação dfvida/receita na trajetória acor­
dada". 

Ressalte-se ainda que a operação de crédito 
em exame trata, na verdade, de um processo de re­
financiamento de dfvidas já contrafdas e, enquanto 
tal, não implicará aumento no montante de endivida­
mento do Esado; 

Nesse contexto, diante da natureza estratégica 
que o Protocolo de Acordo entre o Governo Federal 
e o Governo do Estado de Mato Grosso representa 
para a sustentação do Programa de Estabilização 

II 

.. 
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em curso, e para o ordenamento das finanças públi- Art. 311 O Estado deverá, por ocasião da assi--.' 

cas estaduais, reafirmamos a autorização deste Se- natura do contrato de refinanciama'lto, apresentar, 
nado Federal à celebração da operação da crédito para encaminhamento ao senado Federal, os se-
em tela, nos termos do seguinte projeto de resolu- guintes documentos: 
-çao: a) autorização legislativa para a realização do 

PROJETO DE RESOLUÇÃO tfl13, DE 1997 refinanciamento; 
b) certidão negativa de débito junto ao INSS, 

certidão de quitação de Tributos Federais, certifica­
do de regularidade de situação do FGTS e declara­
ção de adimplência junto ao Sistema Financeiro Na­
cional; 

Autoriza o Eltado de Orollo a 
contratar operaçio de crédito lob o am­
paro do Programa de apoio à Re'lbut~ 
raçio e ao Ajuste de Longo Prazo 
dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de crédito sob o amparo do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
de longo Prazo dos Estados. 

§ 111 O contrato autorizado nos termos deste ar­
tigo será submetido à Comissão de Assuntos Econô­
micos, para apreciação no prazo de 15 (quinze) 
dias, cujo parecer será objeto de deliberação pelo 
Plenário do Senado Federal.w 

Art. 211 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor: saldo da dMda mobUiária do Estado 
existente em »6-96 e dos empréstirllOS do Banco do 
Brasil SA (Resolução nII 63 e FCO'DVOP), do Banco 
do Estado do Mato Grosso - BEMAT (FAE) e da Caixa 
Econômica Federal (Voto CMN 162195, e Suas a1tera­
ções), atualizado na forma das cláusulas estipuladas 
no retrolilei'lCioil2do Protocolo de Acordo; 

b) encargos 
- juros: 6% ao ano; 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP - DI; 
c) prazo: 30 anos; 
d) garantia: receitas próprias, tranferências 

constitucionais, os créditos de que trata a Lei C0m­
plementar nll 87196 e as tranferências do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE; 

e) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: tranferência ao 

Governo Federal da totalidade dos créditos (Wrecebr­
veisW

) originados do Programa de Desenvolvimento 
Industrial do Estado de Mato Grosso - Prodei, no 
valor mfnimo de 20% (vinte por cento) da dMda refi­
nanciada, nas condições previstas no Protocolo de 
Acordo; 

- amortização: em parcelas mensais, pela ta­
bela price, e limitados a 15% da receita I(quida real 
mensal do Estado. 

c) comprovação do cumprimento do disposto 
nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, e na lei 
Complementar nll 82, de 27 de março de 1995, as­
sim como do pleno exercfcio da competência tributá­
ria conferida pela Constituição Federal. 

Arl 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de janeiro de 1997. -
Freneellno Pereira - Presidente em exercrcio - Jo­
nal Pinheiro, Relator - Geraldo Melo - José Serra 
- Freltal Neto - Mey Suassuna - João Rocha -
Carlos Pabocrnlo - Pedro Simon - José Blanco -
Franellco Elcórclo - Elperldlio Amln - Vlllon 
KlelnOblng - Onofre OUInan. 

O SR. PRESlOEN I E (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui pela apresentação do Projeto de Resolu­
ção nll 13, de 1997, que autoriza o Estado de Mato 
Grosso a contratar operação de crédito sob o ampa­
ro do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal de longo Prazo dos Estados. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cenamento da discussão. 

Passa-se à discussão do projeto em tumo úni­
co. (Pausa.) 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESlOEN I E (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra, para discutir, ao nobre Senador Esperi­
dião Amin. 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - (PPB-SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
sres e Srs. Senadores, o Projeto de Resolução do 
Estado do Mato Grosso não é importante apenas 
para esse Estado, lIIas também para as finanças pú­
blicas brasileiras e é possfvel que muitos dos nossos 
companheiros não dêem maior importância ao as­
sunto. Só o farão quando hOlNer uma CPI. 

Nesse caso, hoje a Comissão de Assuntos 
EconOmicos tomou uma providência saneadora. 



03270 Quarta-feira 29, DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1997 

O Senado fora esbulhado na sua prerrogativa Diário Oficiai - e apenas através dele - do que 
constitucional quando da aprovação, no dia 14 de cada Estado pactuou com a União. 
dezembro de 1995, daquela que veio a ser a Reso- Hoje, existe apenas um protocolo, não há ne-
lução nIl 70/95. nhum acordo firmado. Temos à nossa disposição 

Para que os Srs. Senadores recordem-se, a apenas um protocolo em que não existe nenhum nú-
Resolução nll 70195 autoriza os Estados a firmarem mero! Isto é o que aprovaríamos, no escuro, porque 
operação de crédito com a União, refinanciando as o acordo subseqüente a esse protocolo não viria 
suas dfvidas mobiliárias, contratuais, etc, nos termos para o Senado. Mas agora virá, graças a essa 
de um programa fixado pelo Poder Executivo, e suas emenda e ao Projeto de Resolução nll 147, que foi 
alterações, ou seja, o Senado abriu mão da sua res- ressuscitado, hoje pela manhã, na Comissão de As-
ponsabilidade, dando ao Executivo poSSibilidade de suntos Económicos. . . 
fixar as condições de repactuação da dfvida e tam- Os processos que tramitaram hoje começaram 
bém de alterá-Ias. Assim, poder-se ia fazer qualquer pelo Estado do Mato Grosso, mas isso também vale-
alteração, porque o Senado já havia dado autoriza- rá para a Parafba, para o Rio de Janeiro e para os 
ção prévia - um cheque em branco -, passando o anteriores, porque ainda não h~~e nenhum acordo 
seu atestado de ·pouco me importa·. assinado. . . . : 

Os Uderes do PMDB, do PR.. do PSDB, do meu Felizmente, o Senado consertou esse equfvo-
Partido e do P' BI ql!8 são os principais partidos nesta co, a meu ver, antes que os fatos ~ çonsumassem. 
Casa - e lamento não poder' incluir o PPS, o PT, o Muito obrigado. 
PSB e o PSL, que também são importantes para o O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Conti-
funcionamento da Casa -, propuseram, no dia seguinte nua em disCussão. (Pausa.) .. 
à aprovação da Resolução nll 7<W5, que esta fosse Não havendo quem peça a ~Iavra, encerro a 
consertada, acrescentando-se o que veio a ser, hoje, o discussão. 
parágrafo único do art. 111 da Resolução do Estado do Em votação. . 
Mato Grosso. Isto é, os contratos, depois de assina- Os Srs. Senadores que ap~ar:n o acordo entre 
dos, terão que vir ao Senado expressando as quanti- o Govemo Federal e o Govemo do Estado do Mato 
dades, os valores e os números para que este conhe- Grosso queiram permanecer senta~9s. (Pausa.) 
ça os termos em que foram redigidos, dê o seu pare- Aprovado. 
cer no prazo de quinze cias e, finalmente, aprove o ter- O projeto vai à Comissão Diretora para reda-
mo concreto que venha a ser assinado pelo Estado e ção final. (Pausa.). . 
pelo Govemo Federal. O Projeto de Resolução nll Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
147195, firmado pelos Uderes dos maiores partidos da oferecendo redação final, que será lido pelo Sr. 111 

Casa, não teve tramitação até hoje, por isso se adotou Secretário em exercfcio, Senador Levy Dias. 
com a compreensão. É lido o seguinte: 

Gostaria de homenagear o Senador Jonas Pi-
nheiro, que, ao relatar a matéria, fez questão de di- PARECER NlI41, DE 1997 
zer que estava lendo o parecer de autoria do Sena- (Da Comissão Diretora) 
dor Carios Bezerra, aqui presente, e concordou que Redação finai do Projeto de Resolu-
se adotasse para o Estado do Mato Grosso e para ção nI' 13 de 1997. 
os casos subseqüentes. 

Se aprovarmos, como deveremos, na próxima 
quinta-feira, o Projeto de Resolução nll 147/95, esta­
remos devolvendo ao Senado Federal uma compe­
tência inalienável, posto que constitucional, subtraf­
da pela Resolução nll 70/95. Naquela oportunidade, 
Sr. Presidente, fiz uma advertência, mas, por ques­
tão regimental, a emenda que eu oferecia não pôde 
ser aceita pela Mesa. 

Um ano, um mês e quinze dias depois, esta­
mos corrigindo um equfvoco que cometemos. Ainda 
bem que estamos podendo fazê-lo, porque, caso 
contrário, mais tarde irfamos ter conhecimento pelo 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 13, de 1997, que autoriza 
o Estado de Mato Grosso a contratar operação de cré­
dito sob o amparo do Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste FISCal de Longo Prazo dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de janeiro 
de 1997. - Júlio campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Levy Dias - Eduardo Supllcy. 

ANEXO AO PARECER NII 41, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 
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-RESOLUÇAO NII ,DE 1997 a) autorização legislativa para a realização do 

Autoriza o Estado de Mato Groeso a 
contratar operaçio de crédito sob o am­
paro do Programa de Apolo ~ Reestrutu­
raçio e ao Ajuste Flleal de Longo Prazo 
dOI Eltados. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de crédito sob o amparo do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Rscal 
de Longo Prazo dos Estado. 

§ 111 O contrato autorizado nos termos deste ar­
tigo será submetido à Comissão de Assuntos EconO­
micos, para apreciação no prazo de quinze dias, 
cujo parecer será objeto de deliberação do Plenário 
do Senado Federal. 

Art. 211 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor. saldo da drvida mobiliária do Estado 
existente em 30 de junho de 1996 e dos emprésti­
mos do Banco do Brasil S.A. (Resolução nll 63 e 
FCOIDVOP), do Banco do Estado do Mato Grosso -
BEMA T (FAE) e da Caixa EconOmica Federal (Voto 
CMN 162/95, e suas alterações), atualizado na for­
ma das cláusulas estipuladas no retromencionado 
Protocolo de Acordo; 

b) encargos: 
- juros: 6% a.a (seis por cento ao ano); 
- atualização do saldo devedor. mensalmente 

pelo IGP - DI; 
c) prazo: trinta anos; 
d) garantia: receitas próprias, transferências 

constitucionais, os créditos de que trata a Lei Com­
plementar nll 87, de 13 de setembro de 1996, e as 
tra 3ferênclas do Fundo de Participação dos Esta­
dos - FPE; 

e) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: transferência ao 

Govemo Federal da totalidade dos créditos (recebf­
veis) originados do Programa de Desenvolvimento 
Industrial do Estado de Mato Grosso - PRODEI, no 
valor mfnimo de 20% (vinte por cento) da dfvida refi­
nanciada, nas condições previstas no Protocolo de 
Acordo; 

- amortização: em parcelas mensais, pela ta­
bela prlce, e limitados a 15% (quinze por cento) da 
Receita Uquida Real - RLR mensal do Estado. 

Art. 311 O Estado deverá, por ocasião da assi­
natura do contrato de refinanciamento apresentar, 
pare. encaminhamento ao Senado Federal, os se 
guintes documentos: 

refinanciamento; 
b) certidão negativa de débito junto ao INSS, 

certidão de quitação de Tributos Federais, certifica­
dos de regularidade de situação do FGTS e declara­
ção de adimplência junto ao Sistema Financeiro Na­
cional; 

c) comprovação do cumprimento do disposto 
no arts. 27 e 212 da Constituição Federal, e na Lei 
Complementar nll 82, de 27 de março de 1995, as­
sim corno do pleno exercfcio da competência tributá­
ria conferida pela Constituição Federal. 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESlDEN I E (Júlio Campos) - Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Apela­

mos aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes ou em salas de Comissões para que ve­
nham ao plenário, pois haverá, neste instante, vota­
ção nominal. Exige-se quorum qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio CaIT1>OS) -Item 01: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 61, 
DE1~COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento nll 86, de 1997 - art. 336, "b") 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nll 61, de 1996-Comple­
mentar (nll 172193-Complementar, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que institui o Fundo para Apare­
lhamento e Operacionalização das Ativida­
des-fim da Polrcia Federal - FUNAPOL, e 
dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nlls 27 e 28, 
de 1997, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- de Assuntos EconOmicos. 

O SR. PRESlDEN I E (Júlio Campos) - A Presi­
dência esclarece ao PI.enário, que o Parecer nll 27, 
de 1997, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
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dadania conclui, originalmente, por uma emenda de O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
redação. vota o nobre Udef do POT? 

Todavia, o Relator da matéria, Senador Romeu O SR. SEBASllÃO ROCHA (POT-AP) - O 
Tuma, após constátar que houve equfvoco quanto à POT vota ·sim·, Sr. Presidente. 
necessidade de corração proposta pela emenda, re- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Srs. 
tificou, em Plenário, o referido parecer, no sentido de Senadores já podem votar pelo sistema nominal. 
não a considerar. 

A Presidência esclarece ainda que poderão ser (Procede-se à votação) 
oferecidas emendas à proposição até o encerramen- VOTAM ·SIM· OS SRS. SENADORES: 

to da discussão. 
Em discussão o projeto, em turno único.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 

ocupem seus lugares, pois procederemos à votação 
nominal. 

Como vota o nobre Uder do PFL? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­

sidente, apenas para orientação de Bancada, tendo 
em vista, a importância de que se reveste o presente 
projeto e tudo aquilo que foi argumentado, até mes­
mo em sessões anteriores pelo Senador Romeu 
Tuma, o PFL votará favoravelmente à matéria. 

O SR. PRESIDEN f E (Júlio Campos) - O PFL 
orienta a sua Bancada pela aprovação do projeto. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, para 
a sua aprovação, serão necessários 41 votos ·sim· 
dos Srs. Senadores. 

Como vota o nobre Uder do PT? 
O SR. JOSÉ EDUARDO OU I RA (PT-SE) - A 

Liderança do PT recomenda voto o ·sim·. 
O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Corno 

vota o nobre Uder do PSB? 
\I SR. ANDRADE (PSB-PA) - O PSB 

também vota ·sim·, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Corno 

vota o nobre Uder do PSOB? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB-OF) 

- O PSOB vota ·sim·, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Corno 

vota o nobre Uder do PTB? 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-OF) - O PTB 

vota ·sim·, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Corno 

vota o nobre Uder do PPB? 
O SR. EPITACIO CAr"lFE ..... IP'rEIRA (PPB-MA) - O 

PPB vota ·sim·, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Corno 

vota o nobre Uder do PMOB? 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB-AC) - O 

PMOB vota ·sim·, Sr. Presidente. 

Ademir Andrade - Antonio Carios Magalhães -
Artur da Távola - Benedita da Silva - Beni Veras -
Bernardo Cabral - Carios Bezerra - Casildo Maldaner 
- Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
EIcio Alvares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira -
Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Carnata - Gilberto Mi­
randa - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - Jefferson Peres - João França - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Bianco - José Eduardo Outra -
José Eduardo Vieira - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Anuda - José Serra - Lauro 
CarTl>OS - Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúcio A1cân­
tara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Osrnar Dias - Pedro Simon - Ramez 
T ebet - Regina Assumpção - Roberto Freire - Romeu 
Tuma - Sebastião Rocha - Valmir Campalo - Júlio 
Carll>OS, Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Julio Campos) - Vota-
ram SIM 56 Srs. Senadores. 

Não houve voto contrário. 
Não houve abstenção. 
A Presidência também dá apoio moral a esse 

projeto. 
Aprovado. 
O projeto aprovado vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
tfl61, DE 1996- AR 

(NII 172/93 - Complementar, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Institui o Fundo para Aparelhamento 
e Operacionalização das Atlvldades-flm 
da PoIrcta Federal - FUNAPOL, e dá c» 
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica institufdo, no âmbito do Departa­

mento de Polfcia Federal, o Fundo para Aparelha­
mento e Operacionalização das Atividades-fim da 
Polfeia Federal - FUNAPOL. 
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Parágrafo único - A administração dos recur- de 9 de dezembro de 1981, e atualizada na forma da 
sos do Fundo ficará a cargo de um Conselho Gestor, legislação vigente; 
composto pelo Diretor do Departamento de Polrcia II - taxas criadas pelo art. 17, caput, e Anexo, 
Federal, que o presidirá, e pelos dirigentes dos órgã- da lei nll 9.017, de 30 de março de 1995; 
os centrais responsáveis pelas atividades-fim do De-
partamento de Polfcia Federal. 111- rendimentos de aplicação do próprio Fundo; 

Art. ~ FICam institufdas as taxas cujo fato gera- IV - doações de organismos ou entidades na-
dor e respectivas alfquotas, fixadas em Unidade FISCal cionais e estrangeiras; 
de Referência - UFIR, estão relacionados neste artigo: V - recursos advindos da alienação dos bens 

Eaplcltluçlo do AlqulClI EsPlc11c8 
F8Io Ger8dor (UAR) . 

I - ExpedIcAo de porte federal de arma 176 

II - ExpedçAo de segunda via de porte fede-
rai de arma 176 

111- Re lfacAo de porte federal de arma 88 

IV - Registro de comunicação de roubo, furto 
ou extJavlo de arma 20 

V - ExpedlçAo de carteira de esbangelro fron-
telrt<;o 60 

VI - AscallzaçAo de embarcações em viagem 
de CUI'9O Internacional 500 

VII - ExpedIçAo de certificado de cadastra-
mento e vIstorta de empresa de transporte 
marftlmo internacional 1.000 

VIII - ElcpedlçAo de certificado de cadastra-
mento e vlstorta de empresa de transporte aé-
reo Internacional 1.000 

IX - E'CpedlçAo de certlftcado de cadastra-
mento e vIstorta de empresa de transporte ter-
restre internacional 1.000 

X - Expeclçlo de certlllcado de cadas1Jamen-
to de entidades nacional e estrangeiras que 
aluam em adoQOes Internacionais de crtanças 
e adolescentes 200 

Parágrafo único - Os contribuintes das taxas 
são as pessoas ffsicas e jurfdicas que demandarem 
os serviços a que se refere cada uma das taxas. 

Art. 3" Constituem receita do Funapol: 
I - taxas e multas cobradas pelos serviços de 

migração, prestados pelo Departamento de PoUcia 
Federal, assim discriminadas: 

a) taxas pela expedição de documento de via­
gem, institufdas pelo art. 49 do Decreto nll 3.345, de 
30 de novembro de 1938, e atualizadas na forma da 
legislação vigente; 

b) taxas constantes do anexo II da tabela apro­
vada pelo art. 131 da lei nll 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, alterada pela lei nll 6.964, de 9 de dezem­
bro de 1981, atualizada pelo Decreto-Iei nll 2.236, de 
23 de janeiro de 1985, e por atos normativos com­
plementares; 

c) multas previstas no art. 125 da lei nll 6.815, 
de 19 de agosto de 1980, alterada pela lei nll 6.964, 

móveis e imóveis do acervo patrimonial do Funapol; 
VI - receita proveniente da inscrição em con­

curso público para o ingresso na Carreira Policial 
Federal; 

VII - recursos decorrentes de contratos e con­
vênios celebrados pela Polfcia Federal; 

VIII - taxas criadas pelo art. 211, incisos I a X, 
desta l ei Complementar; 

IX - multas decorrentes do disposto no art. 411 

desta lei complementar. 
Art. 411 As infrações constatadas, por inobser­

vância de quaisquer das situações discriminadas no 
art. ~, incisos I a x, desta lei complementar, no art. 
17 e Anexo da lei nll 9.017, de 30 de março de 
1995, acarretarão aos responsáveis pelas irregulari­
dades multa de cem por cento do valor da corres­
pondente taxa. 

Art. 511 No plano anual de destinação de recur­
sos do Funapol , elaborado pelo Conselho Gestor, no 
segundo semestre do exercfcio anterior, poderá ser 
alocado, no máximo, trinta por cento da receita total 
para o custeio das despesas com deslocamento e 
manutenção de policiais em operações oficiais rela­
cionadas às atividades-fim da Polfeia Federal. 

Art. f)II As taxas relaeionadas nas aHneas a e b 
do inciso I do art. 311 terão seus valores convertidos em 
Ufir, no infcio da vigência desta lei Complementar. 

Art. ]II As receitas destinadas ao Funapol se 
rão recolhidas ao Banco do Brasil S.A., em conta es­
pecial, sob o Utulo -Fundo para Aparelhamento e 
Operacionalização das Atividades-fim da Polfeia Fe­
derai - FUNAPOL-, à conta e ordem do Departa­
mento de Polfeia Federal. 

§ 111 Os recursos disponfveis do Funapol serão 
aplicados na aquisição de títulos federais. 

§ ~ Os saldos verificados ao final de cada 
exercfcio financeiro no Funapol serão transferidos 
automaticamente para o exercfeio seguinte, a crédito 
do referido Fundo. 

Art. 811 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei complementar no prazo de trinta dias. 

Art. 911 Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as . em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio-Campos) -Item 5: O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sr. Pre-

Discussão, em tumo único, do Projeto sidente, peço a V. Ex' que registre o meu voto. 
de Decreto legislativo nll 82, de 1996 (nQ O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
287/96, na Câmara dos Deputados), que registrará a manifestação de V. Ex'. 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 7: 

em Matéria de Quarentena e Saúde Animal, Discussão, em turno único, do Projeto 
celebrado entre o Governo da República Fe- de Decreto legislativo nll 103, de 1996 (nQ 

derativa do Brasil e o Governo da República 298/96, na Câmara dos Deputados), que 
Popular da China, em Brasília, em 8 de fe- aprova o texto do Acordo para Cooperação 
vereiro de 1996, tendo nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, ce-

Parecer favorável, sob nQ 16, de 1997, lebrado entre o Governo da República Fede-
da Comissão rativa do Brasil e o Govemo do Canadá, em 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
.de Decreto legislativo nQ 84, de 1996 (nQ 

292196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Matéria Ambiental, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em 
Buenos Aires, em 9 de abril de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 17, de 1997, 
da Cornissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. SUASSUNA - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 

palavra o nobre Senador Ney Suassuna. 

Brasília, em 22 de maio de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 18, de 1997, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
O SR. ARTUR DA TÁ VOLA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 

discutir, concedo a palavra ao nobre Senador Artur 
da Távola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
essa não é uma matéria polêmica nem a discussão 
tem maior valor senão o fato de acentuar o significa­
do profundo deste acordo de cooperação nuclear 
entre o Brasil e o Canadá. Ele dá sequência a uma 
das matérias que mais discutidas foram na legislatu­
ra passada, que é o Tratado Tlatelolco, através do 
qual o Brasil entrou propriamente na comunidade in­
ternacional em matéria de energia nuclear. 

À época, a matéria foi discutida, porque pare­
cia que o Brasil estava a abrir suas fronteiras para 
uma permanente fiscalização de atividades nuclea­
res e, assim, abrindo mão de certo sigilo relativo a 
essa matéria. 

Quando o Brasil abriu as suas fronteiras e en­
veredou pelo Tratado de Tlatelolco, assumiu publica­
mente, diante da Comunidade Intemacional, a certe­
za de que a sua ação na área nuclear jamais seria 
de caráter guerreiro, de caráter ligado à fabricação 
de artefatos nucleares. 

O Canadá vive uma situação parecida. Esse 
acordo é tão mais importante quanto, do ponto de 
vista do uso pacífico da energia nuclear, o avanço 
tecnológico do Canadá, a celebrar um acordo com o 
Brasil. É de enorme importância para o nosso País. 

Tendo em vista que a matéria nuclear é a ma­
téria de maior complexidade e densidade nos tem-

• 
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pos que passam, até porque já existe no mundo a vemo da República Federal da Alemanha, 
possibilidade de sua destruição 25 vezes, apenas em Brasília, em 20 de márço de 1996, tendo 
com o arsenal instalado entre Rússia e Estados Uni- Parecer favorável, sob n2 20, de 1997, 
dos, esta matéria é, portanto, de altíssima relevân- da Comissão 
cia, que merece o apoio da Casa. É um acordo; já 
está praticamente elaborado desde a Comissão de - de Relações Exteriores e Defesa Na-
Relações Exteriores e Defesa Nacional, mas não po_ cional. 
deria passar por este plenário sem uma palavra, Em discussão. (Pausa.) 
pelo significado da vinculação de Brasil e Canadá na Não havendo quem queira discutir, encerro a 
ação pacífica na área de energia nuclear. Ele é im- discussão. 
portantíssimo para o País, por isso o registro. Em votação. 

Muito obrigado. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não ha- permanecer sentados. (Pausa.) 

vendo mais quem peça a palavra, encerro a discus- Aprovado. 
são. A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

Em votação. ção final. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto per- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - lteill 

maneçar:n sentados. (Pausa.) 10: 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n51 112, de 1996 (n51 

322/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro de Coope­
ração celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Govemo da 
República Francesa, em Paris, em 28 de 
maio de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n2 19, de 1997, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional. . 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 113, de 1996 (n51 

315/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Ouadro sobre 
Cooperação em Pesquisa e Desenvolvimen­
to Tecnológico, celebrado entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e o Go-

• 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 54, de 1995, de autoria do Senador 
Ronaldo Cunha Lima e outros Srs. Senado­
res, que dá nova redação ao § 22 do art. 102 
da Constituição Federal, tendo 

Parecer sob n2 3, de 1997, da Comis-
-sao 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável, nos termos de substitutivo que 
apresenta, com voto em separado do Sena­
dor José Eduardo Outra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
co dias úteis consecutivos em fase de discussão, 
quando ' poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre-se, hoje, o quarto dia da discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discus­
são procederá na próxima sessão. 

A matéria constará da Ordem do Dia da próxi­
ma sessão deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais de proposições 
aprovadas na Ordem do Dia de hoje, que, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 320 do Regimento In­
temo, se não houver objeção do Plenário, serão li­
das pelo Sr. 151 Secretário em exercício, Senador 
Levy Dias. 

São lidas as seguintes 
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PARECER NII 42, DE 1997 A Comissão Diretora apresenta a redação final 
(Da Comissão Diretora) do Projeto de Decreto Legislativo nll84, de 

Redaçio finai do Projeto de Decreto 1996(nIl292, de f996, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação em 

legislativo nlt 82, de 1996 (ntt 287, de Matéria Ambiental, celebrado entre o Governo da 
1 na Cimara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 82, de 1996 (nll 

287, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo sobre Cooperação em Matéria 
de Quarentena e Saúde Animal, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular da China, em Brasnia, 
em 8 de fevereiro de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de janeiro 
de 1997. - Levy Dias, Presidente - Ney Suassuna, 
Relator - Ernandes Amorim - Eduardo Supllcy. 

ANEXO AO PARECER NII 42, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Inter­
no, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NlI, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperaçio em Matéria de Quarentena e 
Saúde Animai, celebrado entre o Govelno 
da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República Popular da China, elll 
BrasOIa, elll 8 de fevereiro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: I 

Art. 111 É aprovado o texto do Acordo sobre 
Cooperação em Matéria de Quarentena e Saúde 
Animal, celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Popular 
da China, em Brasnia, em 8 de fevereiro de 1996. , 

Parágrafo Unico. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim corno 
qua.isquer ajustes complerMntares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER ~43, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçio finai do Projeto de Decreto 
Legislativo n284, de 1996 (ntt292, de 1996, 
na Cimara dos Deputados). 

República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública Argentina, em Buenos Aires, em 9 de abril 
de 1996. 

Sala de Reunião da Comissão, em 28 de janei­
ro de 1997. - Levy Dias - Presidente - Ney Sua .. 
suna - Relator - Ernandes Amorim - Eduardo Su­
plley 

ANEXO AO PARECER NII 43, DE 1997. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
rnos do art.48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~ , DE 1997 

Aprova o texto do acordo sobre 
Cooperaçio em Uatérla Ambientai, ceie 
brado el1tre o Governo da República F. 
deratlva do Brasil e o Govelno da Repú­
blica Argentina, em Buenos Aires, em I 
de abril de 1996. • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II É aprovado o texto do Acordo sobre 

Cooperação em Matéria Ambiental, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina, em Buenos Aires, 
em 9 de abril de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim corno 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art.49, I da f".onstituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER ~44, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçio finai do Projeto de Decreto 
legislativo ntt 103, de 1996 (ntt 298, de 
1996, na CAmara doa Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 103, de 1996 
(nll 298, de 1996, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para Cooperação nos 
Usos Pacfficos da Energia Nuclear, celebrado entre 

• 

• 
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O Govemo da República Federativa do Brasil e o ANEXO AO PARECER NII 45, DE 1997 
Govemo do Canadá, em Brasília, em 22 de maio de 
1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de janeiro 
de 1997 - Levy Dias, Presidente - Ney Suassuna, 
Relator - Ernandes Amorim - Eduardo Supllcy. 

ANEXO AO PARECER NII 44, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo para Coo­
peração nos Usos Pacificos da Energia 
Nuclear, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover­
no do Canadá, em Brasma, eili 22 de 
maio de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 II É aprovado o texto do Acordo para C0o­
peração nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, ce­
lebrado entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo do Canadá, em Brasília, em 22 
de maio de 1996. 

, 
Parágrafo Unico. São sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

, 
Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

PARECER N9 45, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nlr 112, de 1996 (nt 3:'", de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 112, de 1996 
(nll 322, de 1996, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro sobre Cooperação 
celebrado entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e o Govemo da República Francesa em 
París, em 28 de maio de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de janeiro 
de 1997. - Levy Dias, Presidente - Ney Suassuna, 
Relator - Ernandes Amorim - Eduardo Suplicy • 

• 

Faço Saber que ri Congresso ' Nacional -apro­
vou, e eu, ,Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo-Quadro 
sobre Cooperação celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Francesa, em 
Paris, em 28 de maio de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo-Ouadro 

sobre Cooperação celebrado entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Govemo da Re­
pública Francesa, em Paris, em 28 de maio de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo-Quadro, bem 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

. PARECER N946, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nli 113, de 1996 (nt 315, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 113, de 1996 
(n!l 315, de 1996, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro sobre Cooperação 
em Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, cele­
brado entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Federal da Alema­
nha, em Brasília, ·em 20 de março de 1996. 

Sala de Reunião da Comissão, 28 de janeiro 
de 1997. - Ernardes Amorim - Presidente - Ney 
Suassuna - Relator - Eduardo Suplicy - EmUla 
Fernandes. 

ANEXO AO PARECER NII 46, DE 1997. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
rT1(JS do art.48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
Aprova o texto do Acord~Quadro do a palavra ao nobre Senador Artur da Távola, para 

sobre Cooperação 8 ... Pesquisa e Desen- discutir. 
volvilnonto Tecnológico, celebrado entre O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
o Governo da República Federativa do discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Brasil e o Governo da República Federal SRA.s e Srs. Senadores, olhando em bloco a reda-
da Alemanha, em Brasma, em 20 de mar- ção final de todos esses acordos que ora aprova-
ço de 1 mos, recordo-me que este Plenário o aprova de 

modo absolutamente tranqüilo, porque é matéria de­
vidamente estudada na Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II É aprovado o texto do Acordo-Quadro 

sobre Cooperação em Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Govemo da República 
Federal da Alemanha, em BrasOia, em 20 de março 
de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos á aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo-Ouadro, bem 
comO quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art.49, I, da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mOnio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art.311 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pa­
receres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 II Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o se.aui!ll~.: 
REQU ~ 98, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 82, de 
1996 (nll 287/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação em Ma­
téria de Quarentena e Saúde Animal, celebrado en­
tre o Govemo da República Federativa do Brasil e o 
Govemo da República Popular da China, em Brasí­
lia, 8 de fevereiro de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. -
Senador Noy Suassuna. 

O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 

Faço essa interrupção dos trabalhos para um 
comentário que me parece pertinente. Se lermos um 
por um desses acordos, vamos verificar a quantida­
de de itens indispensáveis ao progresso do nosso 
País. Por exemplo, o acordo ambiental com a Argen­
tina é de altíssima importância, que tem a ver com 
poluição de grandes centros, que tem a ver com 
toda a proteção florestal em ambos os parses; o 
acordo com a França, a velha França que, no passa­
do, foi a formadora da nossa intelectualidade e das 
nossas elites, curiosamente hoje deslocada dessa 
posição, de certa forma precisa de um acordo cultu­
ral com o Brasil, para que voltem a ser vigentes 
aqueles valores da cultura francesa, esmagados que 
foram pela presença de outras culturas na contem­
poraneidade; o acordo nuclear com o Canadá, de­
fendido aqui por mim há poucos minutos; o acordo 
com a Alemanha; tudo isso, Sr. Presidente - é isso 
que desejo dizer -, é fruto das visitas do Presidente 
Femando Henrique a esses parses. Tudo isso faz 
parte do conjunto de medidas que, numa visita des­
sa ordem, ao lado de todos os demais benefícios, o 
País pode auferir graças à presença de um Presi­
dente da República que está exatamente a valorizar 
a presença intemacional do Brasil. 

Isso não deve passar em brancas nuvens num 
dia como hoje, num dia em que o Presidente da Re­
pública se vê alvo de manifestações inteiramente 
alheias à qualidade do govemo que vem desempe­
nhando. E é justamente por causa da qualidade do 
governo que desempenha, e não por causa de sua 
pessoa, que hoje ou amanhã, esta Casa estará deli­
berando sobre matéria muito importante. 

Não se trata da permanência do Presidente; 
trata-se, isso sim, da continuidade de uma política, a 
continuidade de uma política que se assenta na con­
fiança intemacional que o Presidente, dia a dia, con­
quista mercê de seu trabalho, mercê de sua antevi­
são, mercê de sua qualidade de estrategista tam­
bém para este País nos macroproblemas na comuni­
dade intemacional. 

• 
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Por essa razão, Sr. Presidente, não quero dei- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
xar passar em brancas nuvens o que parece ser um mesa, requerimento que será lido pelo Sr!! 1!! Secre-
desses acordos que normalmente os Plenários apro- tário em exercício, Senador Levy Dias. 

vam porque já estão devidamente estudados nas co- É lido e aprovado o seguinte 
missões. Aqui está grande parte dos resultados pro­
missores fora também da área econômica, porque 
nem só da vida econômica vive o relacionamento in­
temacional de um país, mas da ação promissora, fir­
me e decidida do Govemo Fernando Henrique. Va­
mos aprovar, mais uma vez, o acerto da sua cami­
nhada e o acerto de todos aqueles que o escolhe-
ram para o cargo. 

Muito obrigado . 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encer­

rada a discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à pro­

mulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr!! 1!l Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO ~ 99, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento I nte mo , 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n!l 84, de 
1996 (nll 292196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação em Ma­
téria Ambiental, celerado entre o Govemo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Govemo da República 
Argentina, em Buenos Aires, 9 de abril de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. -
Senador Epltáclo Cafetel .... 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

REQUERIMENTO ~ 100, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n2 103, de 
1996 (n!l 298196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para Cooperação nos 
Usos Pacíficos da Energia Nuclear, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Canadá, em Brasília, 22 de maio de 
1996. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. -
Senador Ludlo Coelho. 

O SR. PRESIDENTE:' E (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 111 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO ~ 101, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a diSPf'nsa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 112, de 
1996 (n!l 322/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro sobre Cooperação 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Govemo da República Francesa, em 

• 
Paris, em 28 de maio de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. -
Senador N.bor Júnior. 

O SR. PRESIDENIT'~E (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem-peça a-palavra, encerro a urgência, lido no Expediente, para o Ofrcio S/OS, de 
discussão. 1997. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 111 Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

~ 102, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento I nte mo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto legislativo nll 113, de 
1996 (nll 315/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Ouadro sobre Cooperação 
em Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, cele­
brado entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo da República Federal da Alema­
nha, em Brasnia, 20 março de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. -
Senador Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTe I E (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR., PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­

se à apreciação do Requerimento nll 95, de 1997, de 
urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Re­
solução n1l 147, de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere o requerimento figu­

rará na Ordem do Dia da sessão do segundo dia útil 
subseqüente, nos termos do art. 345 do Regimento 
Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­
se à apreciação do Requerimento nll 96, de 1997, de 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere o requerimento figu­

rará na Ordem do Dia da sessão do segundo dia útil 
subseqüente, nos termos do art. 345 do Regimento 
Intemo. 

O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Há ora­
dores inscritos para o perlodo após a Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. 

S. ex- dispõe de cinqüenta minutos para fazer 
o seu pronunciamento. 

O SR. TUMA (PSl-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, ·São Paulo é magna, tudo nela existe no 
supertativo. Ela nada tem de minúsculo e é por isso 
que mostra em plenitude o que existe de bom e o 
que existe de ruim·. 

Medito há dias sobre esse pensamento do con­
sagrado ator Gianfrancesco Guamieri. Vi-o extemá­
lo na TV e senti-me comovido ao perceber como 
conseguira ele compor perfeitamente, com apenas 
três pinceladas, um quadro fiel de tudo o que se 
passa nos 1.500 quilOmetros quadrados de minha ci­
dade natal, onde mais de dez milhões de pessoas 
de todos os credos, de todas as raças e de todas as 
condições sociais fazem viver, vibrar e crescer a se­
gunda maior metrópole do mundo, a metrópole de 
todos os brasileiros, a srntese deste nosso imenso e 
belo Brasil. 

Estávamos a 25 de janeiro corrente, aniversá­
rio de São Paulo. Como diria o grande Caetano Ve­
loso, pai de Tom, o novo baiano que iria nascer na­
quele dia, ·alguma coisa acontece no meu coração· 
quando relembro imagens da cidade mais cosmopo­
lita existente abaixo do Equador. O pensamento de 
Guamieri teve o dom de desencadear, nos limites da 
minha memória e aos olhos de minha imaginação, 
uma reprise de muitas das cenas de pujança, de es­
toicismo, de luta, de solidariedade e de realizações 
que eu já presenciara em solo paulistano. Mas tam­
bém me fez recordar o panorama de miséria, egors­
mo, violência, abandono e marginalização que se 
contrapõe àquelas felizes imagens da São Paulo de 
Primeiro Mundo. Tudo era supertativo, como afirma­
ra o ator. lastimo hoje as enchentes em São Paulo 
atingindo sempre as camadas mais pobres, que per­
dem o pouco que possuem. 

• 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, descul- logo, médico, padre, diretor de colégio, pregador, 
pem-me . pelo excesso emocional que não consigo confessor, provincial, diplomata e fundador de cida-
conter, pois sinto-me ainda vibrando com as come- des. Aquele que se ordenou nª ,Bahia, pacificou nos-
morações do dia 25, quando São Paulo completou sos índios e participou da expulsão dos franceses do 
443 anos de existência. Mergulhei em manifestaçã- Rio de Janeiro, além ' de protagonizàr muitos outros 
es oficiais e populares que reverenciaram a saga episódios épicos nos seus 63 anos de vida, dos 
dos indômitos pioneiros - missionários, navegantes, quais 44 servindo o Brasil. Aquele que faleceu em 
bandeirantes e índios catequizados - que deram o santidade e cujo corpo está sepultado em Vitória do 
sopro de vida inicial à minha amada cidade para de- Espírito Santo, para onde o levaram mais de três mil 
pois, preservando-a como abrigo seguro, seguir índios em cortejo fúnebre, chorando ao longo dos 90 
adiante por rios, serras e matas. Foi assim que des- quilómetros que separam a antiga Reritiba, hoje An-
bravaram o solo pátrio para legá-lo a nós, não como chieta, da capital capixaba. Aquele que só tivera 
uma diminuta faixa costeira de cinquenta léguas de uma ambição na vida: a cristianização do Brasil. 
largura demarcada pelo Tratado de Tordesilhas, Mas esta é uma longa história, que terei prazer 
mas sim em portentosas dimensões com as quais em lembrar em junho, quando - se assim V. Ex's 
felizmente hoje o temos. permitirem, nobres pares - nossa Casa de Leis pc-

As comemorações deste ano foram além da derá reverenciar a memória do Beato numa sessão 
simples reedição das anteriores. Um novo aspecto especial que estamos requerendo à Mesa, o nobre 
destacou-se desta feita, isto é: o aniversário de São Senador José Ignácio Ferreira e eu. Proponho que 
Paulo deu início às manifestações com as quais, até esta homenagem seja realizada no dia 9 de junho 
junho próximo, de norte a sul do País, será celebra- em comemoração do 411 centenário de sua morte. 
do o 411 centenário da morte do Beato Padre José de Nas solenidades do Pátio do Colégio, diversos 
Anchieta, cuja vida e obra ligam-se inseparavelmen- oradores, notadamente S. Ex's o Govemador Mário 
te à existência da megalópole de Piratininga, assim Covas e o Prefeito Celso Pitta, enalteceram a figura 
como a muitas outras cidades brasileiras, além de de Anchieta. Coube, porém, a Dom Paulo Evaristo 
se inserirem nos primórdios da nossa literatura, do Ams emocionar a todos - povo e autoridades - com 
nosso teatro, da nossa educação, da nossa brasili- sua pregação de fé, esperança e caridade a partir do 
dade. exemplo do Beato. Para ele, Anchieta cumpriu uma 

Tive a honra de assistir à missa ofICiada por 
Sua Eminência Reverendíssima, o Cardeal Arcebis­
po de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Ams, no mes­
mo local- o Pátio do Colégio -, onde, na manhã de 
25 de janeiro de 1554, acontecera a primeira missa 
paulistana, que o Padre Manoel de Paiva, jesuíta 
como José de Anchieta e Manoel da Nóbrega, ali 
presentes, celebrara para inaugurar a Casa daquela 
Ordem religiosa, depois transformada em Colégio e 
centro irradiador do novo povoado. Sorvi as pala­
vras, degustei os pensamentos ali expostos por Dom 
Paulo, com a elegância e o altruísmo que lhe são 
próprios, na presença de uma colorida delegação 
das Ilhas Canárias, torrão natal de Anchieta. Essa 
delegação trouxe de Tenerife a imagem de Nossa 
Senhora da Candelária, entronizada na Igreja do Pá­
tio do Colégio, junto à qual funciona um Museu que 
ganhou a pedra fundamental da Praça Ilhas Caná­
rias, com inauguração programada para 9 de junho, 
data da morte de Anchieta. 

Foi lida mensagem que o Papa João Paulo II 
enviou a Dom Paulo Evaristo Ams pelo aniversário 
da cidade e pelo 411 centenário do falecimento do 
Beato professor, catequista, poeta, linguista, teatro-

- . 

missão divina comparável, na dimensão do seu tem­
po, àquela executada pelo Apóstolo São Paulo para 
a salvação das almas através da fé e dos princípios 
cristãos. Legou-nos a mensagem do entendimento 
como único caminho para que possamos viver e pro­
gredir em paz. 

Muito obrigado, Sr. Presidente 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Júlio Campos, 2f1 Více-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Su­
plicy. S. Ex' dispõe de 50 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, vou tratar 
de dois assuntos. O primeiro diz respeito a um re­
querimento de informações sobre a assistência do 
Govemo Federal aos Municípios do Vale do Ribeira 
do Iguape atingidos por enchentes em 1995 e, neste 
ano, por uma enchente duas vezes mais grave do 
que a anterior. 

Apresento o seguinte requerimento de informação: 
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-Requeiro, nos termos do art. 49, inciso X, e ar- com a estrutura abalada, diversos equipamentos fo-
tigo 50 da Constituição Federal, combinados Com o ram totalmente destruídos, na sala de cirurgia houve 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, um deslocamento do chão. 
sejam solicitadas ao Ministro do Planejamento as O Vale do Ribeira compõe-se de quinze Muni-
seguintes informações: cípios, a saber: Itapirapuã Paulista, Ribeiro, Eldora-

1. Quais os critérios adotados por esse Ministé- do, Iguape, Registro, Sete Barras, Guapiara, lporan-
rio para liberação de recursos, a Estados e Municí- ga, Juquiá, Apiaí, Nova Campinas, Itaoca, Itapeva, 
pios, que devem ser aplicados na recuperação de Barra do Chapéu e Barra do Turvo, todos fortemente 
áreas afetadas por enchentes, trombas dágua e ou- atingidos pela última enchente. 
tros desastres naturais? Desde a inundação de 1995, causadora de inú-

2. Listar os Estados e Municípios que recebe- meros estragos, que, juntamente com os Prefeitos 
ram recursos desse Ministério em 1995, 1996 e Donizete Antonio de Oliveira (Eldorado); larry San-
1997, destinados ao controle de enchentes e recu- ches (Jacupiranga); Luiz Antonio Dias Batista (Ribei-
peração de vales e cidades. Detalhar a data da libe- ra); Sebastião José Cardoso e Miyoji Kayo (Miraca-
ração dos recursos, bem como o seu montante. tu), fomos recebidos em audiência pelo então Minis-

3. Listar os Estados e Municípios que recebe- tro José Serra e pelo Dr. Cícero Lucena, Secretário .. 
ram recursos desse Ministério em 1995, 1996 e Especial de Política Regional, para tratar da libera-
1997, destinados a atender as pessoas atingidas por ção de recursos para execução das obras de pre-
enchentes, no que conceme ao fornecimento de ali- venção de enchentes do Rio Ribeira do Iguape. 
mentos, fomecimento de remédios e assistência à Encaminhei, em 19 de junho de 1996, cópia de 
saúde, reconstrução de moradias, construção e re- ofício de autoria do Consórcio de Desenvolvimento 
cuperação de infra~strutura urbana e rural. Detalhar Intermunicipal do Vale do Ribeira - Codivar, que so-
a data da liberação dos recursos, bem como o seu licitava sua interveniência para agilizar a assinatura 
montante. de convênios com os Municípios de Eldorado, Ribei-

4. Por quais razões os municípios do Vale do ra, Jacupiranga, Miracatu e Pedro de Toledo. A do-
Ribeira do Iguape, no Estado de São Paulo, a saber, cumentação dos referidos Municípios já se encontra-
Itapirapuã Paulista, Ribeiro, Eldorado, Iguape, Re- va no Ministério do Planejamento e os recursos sol i-
gistro, Sete Barras, Guapiara, lporanga, Juquiá, citados seriam aplicados nas obras de prevenção 
Apiaí, Nova Campinas, Itaoca, Itapeva, Barra do das enchentes do Rio Ribeira do Iguape. 
Chapéu e Barra do Turvo, todos fortemente atingi- Em 27 de janeiro de 1997, o Ministro Secretá-
dos pela enchente de 1995, que haviam solicitado a rio Especial de Política Regional, Femando Catão, 
liberação de recursos para a recuperação de infra- informou-me que, de fato, até hoje não foram libera-
estrutura na região e obras de prevenção contra en- dos, para a região, os recursos anteriormente solici-
chentes, não foram atendidos até o presente mo- tados. Os novos prefeitos, que assumiram seus 
mento? mandatos no início do ano, gostariam de saber que 

5. Que providências está o Ministério do Plane- procedimentos devem adotar para que o Ministério 
jamento e a Secretaria Especial de Política Regional do Planejamento os auxilie na adoção das providên-
adotando com respeito às conseqüências das en- cias necessárias à recuperação de pelo menos vinte 
chentes de janeiro de 1997, que são ainda mais gra- pontes, das lavouras de bananas e outras culturas, 
ves do que as de 1995? bem como de tantos outros estragos. 

Justificação Considerando a gravidade do problema das 
Neste final de semana, estive nos Municípios enchentes que seguidamente vem ocorrendo no 

do Vale do Ribeira, no Estado de São Paulo, que, Vale do Ribeira, as informações aqui solicitadas vi-
nos últimos dias, sofreu os efeitos de extraordinária sam possibilitar a adoção de políticas para a região. * 
enchente. Em muitas cidades o nível das águas atin- Sr. Presidente, eu gostaria também de tratar da 
giu o telhado das casas. Plantações inteiras estão situação grave que ocorre no Pontal do Paranapane-
perdidas. Existem mais de 13.500 pessoas desabri- ma, onde aumenta o grau de tensão entre trabalha-
gadas. Diversas áreas encontram-se totalmente ilha- dores e fazendeiros. 
das, sem possibilidade de comunicação. O jomal O Estado de S.Paulo de hoje noticia a 

No Município de Registro, quase a metade da situação ocorrida na fazenda do Sr. Guilherme 
cidade estava sob as águas. A Cidade de Eldorado Coimbra Prata, proprietário da fazenda e Vice-Presi-
teve 70% de sua área submersa. Seu hospital ficou dente da União Democrática Ruralista do Pontal: 
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Num dos mais graves confrontos já re- do por um dos disparos feitos pelos segu-
gistrados naquela região, cerca de 200 sem- ranças. Santos disse que foi atingido na 

• • .. 1- • 

terra que tentaram invadir a Fazenda Con- coxa esquerda, mas a calça não chegou a 
córdia, em Tarabaí, às 6 horas de ontem, fo- rasgar. Ainda assim, foi encaminhado para 
ram rechaçados a tiros por cerca de 20 se- exame médico. 
guranças da propriedade. Durante cerca de Os sem-terra deixaram os limites da 
10 minutos, foram disparados mais de 200 propriedade invadida, mas continuam na 
tiros, conforme cálculos do delegado de polí- frente da fazenda Concórdia, na parte per-
cia Adalberto Gonini Júnior. Os ocupantes ti- tencente a Orivaldo Coimbra, integrante da 
veram de rolar por um barranco de 15 me- mesma família. O genro do proprietário, Feli-
tros, abandonando todos os seus pertences pe Libório, disse que ontem mesmo entraria 
na área. com ação de interdito proibitório na Justiça 

O fazendeiro Guilherme Coimbra Pra- para tentar retirar os acampados daquele lo-
ta, dono da fazenda e Vice-Presidente da cal. 
União Democrática Ruralista (UDR) do Pon- Hoje, pela rádio CBN, José Rainha Júnior, do 
tal, comandou a ação. Ele admitiu que atirou Movimento dos Sem-Terra, afirmou que, junto à es-
para matar. "Só não acertei porque sou mui- trada onde estavam acampados os trabalhadores, 
to ruim de tiro, !'fléls agora vou treinar e da os que estavam nessa fazenda e que ontem expul-
próxima vez não erro", disse, quando os in- saram com tiros os ocupantes, desta vez resolveram 
vasores já caminhavam para o trevo de expulsar os trabalhadores acampados não dentro da 

.acesso da rodovia Assis Chateaubriand e a fazenda, mas na estrada. Na noite de hoje, incendia-
ligação com Narandiba, onde montaram ram as barracas de lona, causando pânico, e as fa-
acampamento, prometendo voltar a invadir a mílias saíram em corrida. 
fazenda. A nota divulgada ontem pelo Movimento dos 

. Pela primeira vez no Pontal, a invasão Sem-Terra informou que se está tentando impedir 
foi organizada em conjunto pelo Movimento acampamentos nas rodovias. 
dos Sem-Terra (MSn e a Comissão Pasto- Em Presidente Prudente, as 400 famnias que 
ral da Terra (Cpn· A maioria dos trabalha- ocuparam a Fazenda São Luiz foram despejadas na 
dores foi arregimentada pelo Líder da CPT sexta-feira à noite. A polrcia, durante os dias da ocu-
na região, João Mendes. A ocupação foi li- pação, impediu o acesso dos trabalhadores ao local 
derada pelos dirigentes do MST, Valter Go- e, após o despejo, impediu as famílias de montarem 
mes, Cláudio Cane e Valmir Chagas. acampamento na rodovia. Estão agora acampadas 

Antes de invadir a fazenda Concórdia, no Distrito de Eneida, em Presidente Pruden~e. 
os sem-terra entraram, por engano, no sítio Em Santo Anastácio, as 520 famílias que ocu-
GBS, pertencente a Guilherme Brandino de param a Fazenda Santa Terezinha também foram 
Souza. Constatado o erro, atravessaram o despejadas na sexta-feira e montaram acampamen-
Ribeirão Laranjeiras, que separa as duas to na rodovia que liga Mirante do Paranapanema a 
propriedades, e já começavam a montar o Santo Anastácio. 
primeiro barraco quando os seguranças Em Narandiba, na madrugada de ontem, 300 
apareceram atirando. famílias tentaram ocupar a Fazenda Concórdia e fo­

Segundo o fazendeiro, 20 pessoas par­
ticiparam da repressão aos sem-terra. "São 
todos parentes, amigos e empregados", dis­
se, garantindo que foram usadas exclusiva­
mente armas registradas. Mas o delegado 
de Tarabaí disse que foram apreendidos 3 
rifles Puma, calibre 38, dois revólveres 38 e 
uma espingarda calibre 12, encaminhados 
para perícia técnica. 

O coordenador da CPT disse que o 
sem-terra Nestor Correia dos Santos foi feri-

ram recebidas a tiros por um grupo de 20 a 30 pisto­
leiros, armados com carabinas, metralhadoras e fu­
zis. Neste momento, estão montando acampamento 
na rodovia que liga Presidente Prudente, São Paulo, 
ao Paraná, numa situação muito tensa, porque, se­
gundo o MST, os pistoleiros estão tentando impedir 
que as famílias acampem ali. E, de fato, isso ocorreu 
na noite de hoje. 

Até estava dialogando com o Senado~ Romeu 
Tuma sobre como o fazendeiro Renato Prata, com 
um rifle na mão, atirar e depois dizer que o fez para 
matar: "só não acertei, porque sou muito ruim de 
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tiro, mas agora vou treinar e, da próxima vez, não 
erro". 

O que diz o Código Civil a respeito dessa situa­
ção? O art. 502 do Código Civil trata da legftima de­
fesa da posse'pelos próprios meios. 

Quando o proprietário de uma residência, de 
um imóvel ou de uma fazenda nota que há pessoas 
adentrando na propriedade, que tipo de atitude pode 
tomar? Quais são os diversos casos? Se estão en­
trando pessoas desarmadas, outras podem usar de 
arma, apontar e atirar para matar, como se configu­
rou a situação na data de ontem? 

O art. 589, inciso III, do Código Civil trata da 
perda da propriedade de imóvel rural em favor do 
Estado, se o imóvel estiver abandonado há mais de 
três anos. Portanto, se há uma propriedade espe­
cialmente que esteja improdutiva, que esteja com 
abandono relativo ou intenso por parte do proprietá­
rio, ali já se configura uma situação que não é da 
propriedade que está bem cuidada, da propriedade 
que esteja cumprindo a sua função social de acordo 
com o previsto na Constituição. 

Pode ter ocorrido crime no caso da atitude do 
fazendeiro. Se não havia porte regular das armas 
pelo proprietário da fazenda e pelos demais pistolei­
ros contratados, que devem ser obrigatoriamente 
empregados fichados, pode haver enquadramento 
como crime de incitação, segundo o art. 286 do Có­
digo Penal e de formação de quadrilha, segundo o 
art. 288 do mesmo diploma legal. Também não pode 
estar havendo por parte do fazendeiro Prata incita­
ção ao crime ou apologia do crime, e é preciso que 
isso seja bem levado em conta. 

O art. 502 do Código Civil diz: 
Art. 502. "O possuidor turbado, ou es­

bulhado, poderá manter-se, ou restituir-se 
por sua própria força, contanto que o faça 
logo". 

Diz o parágrafo único: 
·Os atos de defesa, ou de desforço, 

não podem ir além do indispensável à ma­
nutenção, ou restituição da posse." 

Acredito que o Senador Romeu Tuma, tendo 
sido Diretor da Polícia Federal, tenha grande expe­
riência no assunto. Também convidaria o Senador 
Lauro Campos, por sua formação como advogado, 
para esclarecer melhor essa situação. 

Mas, antes, eu gostaria de ler o art. 589, que 
se refere à perda da propriedade de imóvel: 

Art. 589. "Além das causas de extinção 
consideradas neste Código, também se per­
de a propriedade imóvel: 

I - Pela alienação. 
II - Pela renúncia. 
111- Pelo abandono. 
)V - Pelo perecimento do imóvel". 

Diz o inciso b: "Três anos depois, quando se 
tratar de imóvel localizado em zona rural". 

Essa reflexão é importante para todos QS fa­
zendeiros, ainda mais diante do que vimos no sul do 
Pará, na Fazenda Santa Clara. Três trabalhadores 
sem-terra haviam adentrado numa fazenda com 
seus facões, porque tinham ouvido falar que ali p0-

deria haver uma divisão de lotes e acabaram sendo 
vítimas de uma emboscada, sendo brutalmente mor­
tos com dezenas de balas que perfuraram seus cor­
pos por pistoleiros contratados que depois se evadi­
ram. 

Mas há uma diferença no caso desse fazendei­
ro, Guilherme Coimbra Prata, que ali está com o seu 
rifle, dizendo abertamente que usou o rifle, que ten­
tou atirar para matar e que da próxima vez inclusive 
o fará. Mas pelo menos não se evadiu do local, 
como ocorreu no sul do Pará, onde os pistoleiros se 
foram da fazenda e nem explicações deram. 

Acredito que seja muito importante que todos 
nós realizemos um esforço para que a situação da 
estrutura fundiária, tão injusta no Pafs, seja resolvida 
rapidamente e de forma pacffica. Gostaria que não 
houvesse armas de um lado e de outro. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não, nobre 
Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador Eduardo Supli­
cy, V. ,Ex' sabe do respeito que tenho por sua pes­
soa; a quem tenho cumprimentado pela permanente 
presenÇa nos locais de conflitos. E falava eu a V. 
Ex' que deveríamos ter uma comissão que não esti­
vesse sempre a reboque dos acontecimentos, mas 
que tivesse a iniciativa de procurar saber realmente 
o que acontece no campo e talvez trazer a este Ple­
nário algumas definições de comportamento das au­
toridades. V. Ex' leu alguns textos legais que isola­
damente têm um aspecto que deixa dúvida quanto 
ao comportamento do proprietário da terra. O arti!­
que V. Ex' leu do Código Civil é muito claro, quanuv 
diz que o cidadão tem direito de usar de todos os re­
cursos para garantir a sua posse. Então, provavel­
mente, o clima que existe, em decorrência dr I~rias 

invasões, expulsões, mortes, que o noticiário traz do 
contexto social, acaba se transferindo para todos os 
proprietários e todos aqueles que têm esperança de 
um dia t;jr um pedaço de terra para poder produzir, 

• 
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cultivar o que necessitam para a sua alimentação. O Sr. Romeu Tuma - V. Ex' me pe""ite um 
Então, ele teve um gesto que ultrapassa talvez o Ii- aditamento? 
mite do necessário para garantir a sua posse, mas O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não, nobre 
com o aspecto de uma ameaça, para que não volte Senador. 
a tentativa de invasão. E ainda esta semana, con­
versando com o Secretário de Justiça de São Paulo, 
ele estava preocupado porque prenderam dois sem­
terras annados no Pontal, então V. EX- tem razão 
quando diz que o conflito vem alcançando uma posi­
ção que poderá ser irreversfvel. E tudo isso aconte­
ce por quê? Provavelmente pela falta de presença 
do Estado, onde há aqueles -que querem garantir o 
seu patrimônio, e os outros, na expectativa de uma 
demora de solução, tentam conquistar com a sua 
própria força. Fizemos aqui, e foi aprovado, um pro­
jeto de controle de annas. Se analisannos a posse 
ou o porte dessas annas, talvez se caia numa con­
travenção penal. Não sei se caracterizaria bando ou 
quadrilha, porque não podemos analisar os artigos 
do Código sem um inquérito policial. O inquérito tem 
que ser aberto para apurar-se o comportamento do 
proprietário, verificar se ele ultrapassou os limites 
pe""itidos no caso de esbulho, quando o proprietá­
rio pode reagir de imediato, ou seja, logo após a in­
vasão, para garantir ou reaver seu patrimônio. V. Ex­
tem razão: o Estado tem que intervir. V. Ex- assistiu 
comigo, no Palácio do Govemo de São Paulo, a 
uma exposição do Govemador Mario Covas sobre 
os assentamentos e as soluções que vem tentando 
dar à questão do Pontal do Paranapanema, questão 
essa que tem quase meio século. São terras devo­
lutas e, portanto, de propriedade do estado, que 
tem, por sua vez, que arrumar recursos para ga­
rantir o ressarcimento dos investimentos. Deve 
existir uma contabilidade da qual conste o fruto 
que essa terra já deu, fruto esse que tem que ser 
descontado. ~ uma questão que a Justiça está dis­
posta a, em curto tempo - já falei com o antigo 
Presidente do Tribunal - resolver, desde que se­
jam alocados os recursos. Trata-se de um assunto 
delicado. Talvez se possa acusar os involvidos, 
porque, é certo, houve excesso, mas não se pode 
julgar sem que haja uma apuração regular pela au­
toridade competente. E Até agora não vi qualquer 
manifestação a respeito. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeço o 
aparte. O Senador Romeu Tuma fez uma reflexão 
no sentido de tentar regularizar a situação e evitar o 
confronto permanente e o uso de armas de fogo. ~ 
positivo, portanto, o projeto de lei aprovado há pou­
co no Senado - com a colaboração de V. EX- - que 
considera crime o porte ilegal de armas. 

I 

O Sr. Romeu Tuma - Nobre Senador, o Sena­
dor Ademir Andrade abordou da tribuna o problema 
da operação desa""amento, operação essa que 
para mim é uma interrogação. A que título vão de­
sannar aqueles que podem no dia seguinte comprar 
com facilidade outra a""a? Não há uma imposição 
legal que os impeça de fazer uso dessa anna. O 
porte ilegal é apenas uma contravenção. Não é cri­
me. O contraventor não responde a processo ne­
nhum. Isso já justifica a necessidade de a nova lei 
ser aprovada o quanto antes. Se a lei estivesse em 
vigor, esse cidadão provavelmente não exibiria essa 
anna. Ela teria de estar regularizada, se quisesse o 
proprietário dessa terra utilizar dos meios legais para 
intimidar os invasores e evitar a invasão. O confron­
to tem sido freqüente e, como noticia a imprensa, as 
pessoas têm medo. Não há harmonia nas discussõ­
es que são travadas durante o processo dessa refor­
ma. Já fiz um apelo para que o Ministro da Refonna 
Agrária seja apoiado, a fim de que coloque em práti­
ca a refonna agrária, sem ter que se preocupar com 
a apuração de crimes, porque isso não é de sua res-
ponsabilidade. -

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador Romeu 
Tuma, V. EX- mencionou o episódio da prisão de tra­
balhadores do MST ocorrido na sexta-feira. Eu gos­
taria de oferecer algumas infonnaÇÕ8s. Segundo a 
coordenação do MST, naquele dia, à tarde, foi preso 
Clédison Mendes, que se dirigia ao acampamento 
dos trabalhadores no Distrito de Eneida, em Presi­
dente Prudente. 

No caminho, Clédison ofereceu carona a um 
senhor que, infelizmente, tinha em sua bolsa um re­
vólver. No carro, havia também uma filmadora per­
tencente a uma professora do MST. Clédison e a 
pessoa que com ele pegou carona ficaram presos 
em Presidente Prudente, e, até agora, a Jufza não 
estabeleceu sequer a fiança para que os mesmos 
possam responder em liberdade às acusaçPes a 
eles imputadas. Provavelmente exigiram que a pes­
soa que estava de posse da filmadora e de um outro 
aparelho eletl'Ônico apresentasse as notas fiscais 
desses produtos. Essa pessoa não estava com as 
notas fiscais e, com isso, estão todos presos até 
hoje. Até agora, não há notícias de que algum fazen­
deiro que porventura tenha comprado algum apare­
lho eletl'Ônico ou celular no Paraguai tivesse ficado 
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preso por tantó tempo, sem-que pelo menos tivesse realmente a de matar; todavia, essa ameaça foi feita 
sido estabelecida uma fiança. sem que qualquer trabalhador sem terra tivesse co-

Faço um apelo para que a Juíza tenha consi- locado os pés em sua sacrossanta propriedade pri-
deração com o caso. Entretanto, recomendo, como vada. Sabemos muito bem que, se fonnos a um pars 
sempre faço, aos membros do MST que, sobretudo como a Áustria - há cerca de cinco anos percorri 
nesta hora, não estejam portando armas, porque aquele país inteiro -, não veremos a afamada cerca 
isso vai acabar sendo contra o movimento. nem o muro - muro e cercas esses especialmente 

O Sr. Lauro Campos - V. ExA me concede um do gosto lusitano. E, de outra parte, essa nossa pro­
priedade privada é ainda a propriedade privada dos 

aparte? romanos _ jus tendi, abutendl et fruendl -, con-
O SR. EDUARDO SUPUCY - Concedo o substanciada no direito de ter, de abusar e de dispor 

aparte ao Senador Lauro Campos. como quiser, independentemente do interesse so-
O Sr. Lauro Campos - Quero congratular-me cial. Portanto, o conflito instalado no Brasil é de na-

com V. ExA, nobre Senador Eduardo Suplicy, por es- tureza cultural. Opõem-se àqueles que têm respeito 
tar abordando tema que é preocupação permanente pela vida aqueles que respeitam apenas a coisa, o 
de V. ExA e de todos os brasileiros conscientes. De capital, quer este se chame terra, quer se chame má-
início, gostaria de lembrar que, dos recursos destina- quina, quer se chame dinheiro. De um lado, estão 
dos pelo Orçamento do ano passado para a reforma aqueles preocupados com a vida humana, com seu 
agrária, apenas 11 % foram utilizados. Oitenta e nove crescimento, com seu florescimento e com a sua pro-
por cento, portanto, dos recursos destinados à reforma teção; de outro, as forças conservadoras e reacioná-
agrária permaneceram intocados, o que mostra, obvia- rias, que estão diante da propriedade e de sua conser-
mente, que, apesar das novelas, apesar das conver- vação tal como ela é, enquanto nós outros, rnodesta-
sas, apesar das promessas e das juras de "tudo pelo mente, a serviço da vida, convencidos 
social-, realmente o Govemo não tem vontade política que estamos, há muito terllpO, de que não é possrvel 
ou pelo menos ainda não a demonstrou. Talvez, quem maximizar o lucro e, ao mesmo terrlpO, a vida Quando 
sabe, no próximo mandato? Neste atual, não demons- se maximiza o lucro se minimiza a vida e a natureza. 
trou nenhuma vontade política de fazer uma reforma Diante disso, sabemos muito bem que esses elemen-
agrária. O que sabemos é que neste País de 8.500 mil tos culturais detenninam o nosso COlllpOrtamentO indi-
quilômetros quadrados deveria haver terra abundante vidual. Antes de me mudar para a área de 20 mil me, 
para aqueles que nela quisessem trabalhar. O que nós onde resido hoje, nunca, em toda a minha vida, havia 
pudemos fazer, nte, nestes dois anos de possuído um revólver e, muito menos, dado um tiro, 
mandato, foi modifICar o art. 589, que trata em seu item ar Ilbora, por várias vezes, tivesse sido ameaçado de 
32 dos imóveis . O prazo que o Govemo morte. Mas tive que cofl1lrar uma arma após oito ten-
João Baptista Figueiredo deteminava para considerar- tativas de furto em minha residência E, por essa ra-
se perda da propriedade, para considerar-se uma terra zão, -comecei a meditar qual seria a minha atitude se, 
abandonada, era de três anos. Nós, nesse nosso pro- novamente, entrasse ali um ladrão para furtar. Sei que 
jeto, pretendemos reduzi-lo para dois. Se por dois o Direito me concede a prerrogativa plena de matar 
anos a terra não for utilizada, ela será considerada quem penetra na minha propriedade ou ameaça a mi-
abandonada e, portanto, destinável à reforma agrária, nha vida. A vida e a propriedade ameaçadas podem 
tal como as terras devolutas que ainda existem em ter como resposta o assassinato do agressor, sem que 
grande quantidade neste País. Mas nós saberlK>S que isso constitua crime. Não há, portanto, uma figura que 
existe uma indústria da reforma agrária: aqueles que retire o caráter criminoso desse revida. Mas, como di-
adquirem a propriedade de uma fazenda por x e a re- zia, pensava comigo: se um ladrão entrar na minha re-
vendem para a reforma agrária por 1Ox. Essa máfia sidência, teria coragem, alllbora acobertado pela lei, 
que há muito tempo vive no Brasil fazendo essa me- de tirar a vida desse ser humano? Cheguei à conclu-
diação altamente rentável das terras adquiridas pelo são de que eu ainda não tinha a brutalidade que a 
Governo para fim de reforma agrária obviamente difi- atualidade nos efl1lresta. De modo que, durante mui-
culta o andamento do processo. O que me parece é to tempo, estive convencido de que eu não seria ca-
que esse fazendeiro Prata, com o seu capanga - pois paz de defender nem a mim nem a minha proprieda-
que ele não estava sozinho - enquanto ele exibia de. Mais tarde, pensando nas conseqüências com 
uma espingarda, o capanga exibia um revólver, di- relação a minha famOia, mudei de opinião. A agres-
zendo que já havia, portanto, praticado a tentativa sividade social é tão grande que, diante dela, tam-
de homicídio, vez que sua vontade manifesta era 
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bém nos tomamos fera e, então, passamos a conside­
rar natural e normal atirar naqueles que ameaçam nos­
sa propriedade e nossa vida. Infelizmente, nossa cultu­
ra, essa cultura da barbárie, nos leva a esses episó­
dios tão freqüentes. Mil e trezentos trabalhadores sem 
terra já foram assassinados, contudo, apenas um as­
sassino foi processado e julgado neste País. Obvia­
mente, não me refiro aos dois Mendes que mataram 
nosso grande seringueiro Chico Mendes; pai e filho 
que fugiram da cadeia depois da condenação. Ape­
sar de esse assassinato ter provocado uma reação 
mundial, a nossa Justiça não pôde ser exercida. Se­
nador Eduardo Suplicy, parabenizo V. EX- por este 
pronunciamento. Realmente, esses dois indivíduos 
ameaçaram de morte, atiraram sem q~e tivesse ha­
vido uma real invasão de qualquer terra. Os inte­
grantes do Movimento dos Sem-Terra se encontra­
vam desarmados e fora de sua propriedade. É ne­
cessário seguir a opinião do nobre Senador Romeu 
Tuma e propor que se abra um inquérito para apurar 
as responsabilidades do fazendeiro e de seu capataz. 
Ambos, armados e valentes, estavam prontos para, 
antecipadamente, sem que houvesse qualquer amea­
ça, agirem contra a vida dos trabalhadores sem terra 
que se encontravam nas proximidades de sua sacros­
santa propriedade. Esse fazendeiro é· . e 
da UDR, portanto, age - como se viu - de acordo com 
a classe a que pertence. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeço ao Se­
nador Lauro Campos por essa reflexão feita, inclusi­
ve, com profundidade, ao abordar a hipótese de 
ocorrer uma invasão de sua própria residência. 

É muito importante que venhamos a criar, no 
Brasil, uma situação em que pessoas não estejam 

tão destituídas dos seus direitos à cidadania, sem 
verem outra altemativa, senão a de realizar ocupa­
ções. Pois, nessa situação procuram adentrar pro­
priedades para obterem aquilo que não conseguem 
na sua atividade normal, dado o grau de desempre­
go, dada a estrutura tão iníqua existente no País, 
particularmente no que diz respeito à estrutura fun­
diária. Dois vírgula seis por cento dos maiores pro­
prietários detêm praticamente 58% dos imóveis ru­
rais no País. Isso denota a necessidade premente, 
urgente, de os Govemos estaduais e federal acele­
rarem os assentamentos e a realização da reforma 
agrária. Essa, sim, será a melhor forma de resolver­
mos a inquietação no campo hoje, no Brasil. 

Ficam as recomendações de V. Ex-, inclusive 
aos membros da UDR, porque esse tipo de atitude, de 
bravatas, com armas nas mãos, não conduzirá a uma 
solução adequada e de justiça para o nosso País. 

Sr. Presidente, requeiro ainda, como comple­
mentação da primeira parte de meu pronunciamen­
to, que seja anexado o balanço da situação no Vale 
do Ribeira, de hoje, 28 de janeiro de 1997, encami­
nhado pelo gabinete do Governador de São Paulo, 
da Casa Militar e da Coordenadoria Estadual da De­
fesa Civil em que são listadas todas as observações 
sobre os danos causados em cada um dos municí­
pios do Vale do Ribeira. Isso servirá de subsídio 
para que o Ministro do Planejamento tenha melhor 
noção sobre os estragos ocorridos na região. 

Gostaria que esse balanço fosse anexado ao 
requerimento enviado ao Ministro do Planejamento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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C.\SA MILITAR 
( :UH'C 

TOTAL 

M 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE 00 GOVERNADOR - CASA MILITAR 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

BALANço DA SITUAÇ.~O NO VALE DO RIBEIRA 
28JAN97 

h 
fALECIDOS 

03 

OBSERV 

Dt:SABRlGRADAS 

I) 2) MEIOS E~JPREGADOS: 3) MATERIAL REPASSADO: ., MATERIAL UPASSADO • UDE 
DE~_~ 

rr A.,R> • PIlÁ PT A HELlCOP'IEROS DA BASE AÉREA DE SANTOS UILOS DE AUMENTO • KA ...•... °32.640 Qun.05 DE AI.Do U\. ..•.......•.•.. ... •.. .. . 
RIBEIRA 
REGISTRO 
ELDORADO 
SElE BARRAS 
GUAPIARA 
IPORANGA 
IUQUlÁ 

HELICOPTEROS 00 GRUPAMENTO AÉREO DA PM COBERTORES- COO ......................... 1.340 COBERTORES- COO ..................................... .. 
HEUCÓPTEROS E LANCHAS DA CAPlTÁNIA DOS PORTOS COLCHONETES· COL. ..................... 1.7IO COLOfONElllS· COL. ......................... ........... IOO 
REFORço DA SECRETÁRIA DA SAÚDE BARRACAS· BAIL .......... ... .................... I' TÉNIS· TEN ................... ................................ 2.000 
EQUlPAMEI'fJ'OS DO DER (SECRETARIA DOS TRANSPORlES) ROLOS DE LONA· LP ..... ............. ........ OS PEÇAS DE ROUPA - pÇR. ......... .. ............. ...... 9.000 
REFORço E ACOMPANHAMDmJ 00 DAEE PEÇAS DE ROUPA· PÇR ..•............... 2.100 FRALDAS DESCARTÁ VEIS .. ......... lSO PACOTES 
ADRA-AGÉNCIA DE DESENVOL VIMEN1U DE RECURSOS ASSlSTENCWS LITROS DE ÁGUA. .......... ...... ........... ~ 

APIM 
rrAÓCA 
NOVA CAMPINA 
ITAPEVA 
IGUAPE 
D.\RlI,\ 00 CIL·\PEI.! 
BARRA 00 nIRVO 

IGREJA UNIVERSAL 00 REINO DE DEUS 
BARCOS 00 mSTTnTrO OCEANOGRÁFIco DA USP 
BARCOS E VIATURAS 00 BOMBEIRO. FLORESTAl. E POLÍCIA MILrr AR 
MOBILIZAÇÃO DE COMDECS MUNICIPAIS 
ELtilROPAULO (ARMAZÉM E TRANSPORlE) 
CORREIOS E lELÉGRAFOS (COLET A E nANSPORlE) 
CONSEUlO REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUJTEruRA • CREA 

Coronel ALMEIDA - Cmt do Policiameato da Policia Militar 80 Utoral 

....... : .......................... DA I 

• 
Major Brigadei ... JOAO GERALDO LOPES MELLO - Cmt do 4" Comaado Aéreo Regional - IV COl\-lAR 
Capitão de Mar e GUft I a GILBERTO ROQUE CARNEIRO - Capitio dos Portos de Estado de Sio Paulo 
Corooel GAMA da Aeronáutica - Cmt da Base Ama de Santos 
Major ARTUR ROBERTO DO AMARAL BRlZOLA - Cml do Policiamento da Rrgião de Apiaí 
Eoceaheiro Ney Ikeda - Regional da Defesa Civil do Vale do Ribeira e Encenheiro Saati.o Morsa Regional da Derna Civil de Serocaba 
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MUNICIPIOS 

ITAPlRAPUA 
PAULISTA 

RIBEIRA 

REGISIRO 

ITAÓCA 

ITAPEVA 

GUAPIARA 

• ' . 

C.~SA ~II LrUR 
<'T.DF.c 

BAIRROS/LOCAIS 

O MUNIClPIO Eo\.f GERAL. 

O MUNICÍPIO EM GERAL. 

O MUNICÍPIO EM GERAL. 

IlAIRROS SERRlNIIA, LAOEADO, 
GUARDA MÃO. GURUIUBA DOS 
BOAVAS, RIO ClARO. GRAMADO, 
BARRA DO PI\LMITAL, CARAÇAS, 
GURlJIIDlNllA. CINZAS. 
IIENJUQUES, CANGUME, 
FAZENDA, PORTO, PAVÃO, RIO 
DO MEIO, STO ANTONIO E 
JACt.mNGA. 
O MUNIClPlO EM GERAL 
VD..AS sro ANTONIO, STA 
LUZlA, RIBEIRO. JD CANUTO, 
MANJOLADA. GRACJANADA, 
DOS PAIS E DOS GOMES E 
~ADE 15 PONTES. 

BARRADO O MUNJCIPIO EM GERAL 
CHAPEV 
ruOUIA O MUNICIPIO EM GERAL 

BAIRROS PINIII:lROS, PN..MII'AL, 
CORDElRóroLL~. ARAÇAlBA, 

AFIAI i' AI.Mfr AL71NHO. PINlIAl.7.1N11O 
E L'\OUI' • .ux:> DE ARAÇAlBl\ 

NOVA O MUNJClPlO EM GERAL. 
CAMPINA 

B.A.RRA DO O 1\.fUNlClPIO EM GERAL 
TURVO 

~ \ 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO GOVERNADOR - CASA MILITAR 

COORDENAOORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

BALANÇO DA SITUAÇÃO NO VALE DO RIBEIRA 
28JAN97 
07:oth - -----

OCO NCIAS DATA FERIDOS FALECIDOS PESSOAS DESABRIGADAS 
PICO ATUAL 

FORTES CHUVAS E INUNDAÇÕES. 22/01197 00 00 250 250 

FORTES aruVAS E 
TItANS80RDAMENfO DO RJO 22101/97 01 00 UOO 600 

RIBEIRA. ~ 
FO~TES CHlNAS , INUNDA ., 
TItANSI10 lEN1U NA BR-J16 
FACE AO RIO RIBEIRA ESTAR 22101/97 00 00 4.663 4.663 

PASSANDO SOB~ UMA POmE 
NO MUNICÍPIO 
FORTES CHUVAS, INUNDAÇOES 
NA ZONAS RURAL E URBANA, 
QUEDAS DE BARREIRA, QUEDA 

231 231 DE OITO PONTES E 22/01197 00 01 
DESABAMENTO DE RESm~NCIAS. 

FORTES CHUVAS E INUNDAçOOS 23101191 00 00 500 SO 

FORTES CHUVAS , INUNDAÇOES 
NA ZONAS' RURAL E URDA NA. 221'01197 02 00 5SO S50 

• 

FORTES CHUVAS E INUNDAÇoes 24/01/97 00 00 SO SO 

FORTES CHUVAS E INUNDAÇÕES. 22101191 00 00 00 00 

FORTES OJUVAS E INUNDAçõES. 22101191 00 00 1.100 1.100 

FORTES CHUVAS, INUDAÇOES E 22/01197 00 00 240 .50 

DESLIZAMENTOS. 
TRANSBORDAMENTO DOS RIOS 21101191 (lO 00 20 00 

TURVO E PARDO 
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BAIRROS/LOCAIS 
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I 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE 00 GOVERNADOR - CASA MILITAR 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

CONTINUAÇÃO 
BALANÇO DA SITUAÇÃO NO VALE DO RIBEIRA 

27JAN97 
18:0011 

OCORRÊNCIAS I DATA I FERIDOS I FALECIDOS I PESSOAS DESABRIGADAS • 

00 

1 
02 

1 
3.380 I 3.830 I 00 00 S80 580 

00 I 00 I 1255 I 12SS I 00 00 122 122 
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CEDEC 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO GOVERNADOR - CASA MILITAR 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

MUNICIPIOS ATINGIDOS 

BALANÇO DA SITUAÇÃO NO ESTADO 
[XCETO VALE DO RIBEIRA 

DE OIDEZ96 A 28JAN97 
07:00 b 

fERIDOS FALECIDOS PESSOAS DESABRlGRADAS 
PICO ATUAL 

·23 °18 I USO 1----
OBSERVAÇÕES: 

I) MU~IClPtOS QUE PARTICIPAM DA ESTATISTICA: 1) MATERIAL REPASSADO ATI: A PRt:SENTE DATA 

SAOPAUlO 
FRANCA 
STA IZABEL 
CAMPrNAS 
BIRITIBA MIRIM 
CAMPOS DO JORDÃO 
CAÇAPAVA 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
CRUZEIRO 
AREIAS 
FRANCISCO MORA TO 
SÃO MANUEl. 
\1ACAUBAL 

TOTAL 

canA QUILOS DE ALIMEtn'O - KA ......... .................................... .... ................... ... 12.Sl0 
PRATÂNlA COBERTORES - COB ..... ......... .... ...... ....................... .. .............. ... ..... ... ..... ......... . 460 
TArui 
Mool DAS CRUZES COLCHONE I ES - COL. ...................................................................................... ~1 
Sll.VEIRAS ROLOS DE LONA - LP ..... .... ....... ......... ....... ........................................... ............ 02 
AGUDOS 
BURI I\f()~ .. ~ .............. ...... ................................ ..... 04 ................... . ........... . .. . . 112 
IT AQUAQUECE11JBA 
POÁ 

CAMISETAS - CAM ....... ..... ....... ........ ....... ... ........ .............. .... .. ... .................. ...... 23" 

FERRAZ DE VASCONCELOS TENlS - TEN ............... ........................ . : .. _ .. .......... .. ........ ...... .. ......... ..... .............. 112 
GUAREJ PEÇAS DE ROUPA - pÇR.. .......................................................... ...................... .. 700 
CAPIVARI 
CAMPINA ôo MONTE ALEGRE 

------- ---- - - - - - -

BALANÇO DA OPERAÇÃO VERÃO 9Y96 NO ESTADO 

MUNICIPIOS ATINGIDOS FERIDOS 

19 

FALECIDOS PESSOAS DESABRIGADAS 
E REMOVIDAS - PICO 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO GOVERNADOR - CASA MILITAR 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

BALANÇO DA SITUAÇÃO NO ESTADO 
EXCETO VALE DO RIBEIRA 

2IJAN97 
07:00 h 

i FERIDOS I FALECIDOS I PESSOAS DESABRIGADAS 

PICO ATUAL 

os 00 

01 -J.50 ~.50 

-02 

eos 00 00 \lO 

• 

25 FRANCA I SEBASnÃO. 10 PalnJGAL. 10 I DEVIDO AS R>RTES CHUVAS. I DE OWII91 
AEOROI'OIITO ] E CIDADE A ~1J97 

10 00 2' 

55 IZABEL I ELDORADO. BAIRRO MON'IEIDESLIZAMEHI'OS EI 1~1197 
NEGRO. VILA GUIJJfERME E DE RESIDêNcIAs. 

00 00 S5 

O] 

00 

BRIT ADOIl. STO 
SODIPE. PAUUSTA POPULAIllFORlES CHUVAS. EI 15~1/97E 
BRANCAS NUVENS. RANCHO DESABAMENTO DE RESIDENClAS. 16101197 00 00 19 19 
ALEGRE. MORRO DAS 

ANTONJO 
26 N ~ DAS GRAÇAS. I FORlES rnuv AS E INUNDAçOEs. I 1210 1/97 E 

PARAISO. VERA CltUZ E 10 I JAJ 1197 
00 00 26 
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LUN III~UA",A" 
BALANÇO DA SITUAÇÁO NO ESTADO 

EXCITO VALE DO RIBEIRA 

211JAN97 

• 

M t N I\.. IJ'I\J 

07:00 b 

BAIRROSfLOCAIS OCOR==R=:!Ê7.N==C7.IA==S:===rj ::::::::D=:A~TA I F'=ER==I==D==OS I FALECIDOS I PESSOAS DESABRIGADAS 

OOS 
CAMPOS~ • 

AREIAS 

VILA NAlR FORTES CHUVAS E 
DE RESIDENCIAS. 

. FORTES 

16.111/97 

160'0 

00 00 22 22 

00 00 00 

n 27 : ___ U .. MORRO 001 DESlIZAMENTOS E ERosóEs. I 16101197 I o " " , 
'TIl N" 3830 - m DESABAMENTO PARCIAL DE 22101197 00 01 00 00 

BAIRROS fWA STA 
PRA T ÁN1A r BOA VISTA, PRA TINHA. NOVA I QUEDA DE NOVE PONIES. 

PRATA, SERIUNHA E 

CHUVAS . 
~OGIDAS I FAVELA DA VARZEA 00 RIO I FORTES OIUVAS 

CRUZE.Ci 

SIL\'ElRAS 

• -, 'é' '-' . "'oe '" .... 

CETt,13A 

·'.UCO~C[J.OS 

r"'. VI".'" '"'.,-~,.... -,,. 

FORTES 
EM 

I _ ..... ~ •• V~Vl"''''Ya&..''' I v 

ESTRADA 00 PAIOL ALT N" I DESMORONAMENTO 
19- JD 

. O MUNlCIIPIO EM GERAL I AlJTOMOVEL LEVADO 

RIO 1 22JO 1 197 

21101/97 

~1197 

22101/97 

24101/97 

2-' E 2.5JO 1/97 

DEI 2~1197 

DEI 2~101197 

PELASl 2~/01I97 

I I rn,IVrl";' l:. ~v. I Cn.lV"\.lvu:.I" 1 V 

EM 
GLo\Rfl I A CONFIRMAR I GRANDE BURACO EM VIA I 25/01197 

1 
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00 (l() ~, 40 
00 

00 00 00 00 

00 00 06 

00 00 )00 JOO 

00 01 .50 30 

00 , 01 00 , 00 

00 I 01 I 00 1 00 

00 03 I 00 

00 I 01 I 00 I 00 " 

..... 
~ _. 
a 
R' -
~ 
-..I 

52 
~ 

·0 

8 
ti) 

~ 
> 
8 
~ 
tT1 

~ 

I~ 
, 
n' _. 
él 
~ 

8 
~ 
~ 



-_ ....... _ ......... -
BALANÇO DA SITUAÇÃO NO ESTADO 

EXCETO VALE DO RIBEIRA 

2&JAN91 
_. --- -

MUNJClPJOS BAIRROS/LOCAIS OCORRENCIAS DATA FERIDOS FALECIDOS 

CAPlVARJ BAIRROS MORETO E BALAN FORTES CHUVAS COM O 
TRANSBORDAMENfO DO RIO 25/01197 00 00 
CAPlVARJ 

CAMPINA DO BAIRRO ENa ERMIl.O. ENCHENlC 00 RIO 261UJI91 00 00 
MamE PARANAPANEMA 
ALEGRE 

, 
, 

, 
; 

~\Ç.1O CO),l REUÇ AO ULTWO B.\IANÇo- .1._ DE 17;0 
11J.\. ",1.\. DOC 

• .. - 4 

PESSOAS DESABRIGADAS 

PICO ATUAL 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Vilson Kleinübing deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Gil­
berto Miranda. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Gilberto Miranda deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro­
meu Tuma. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Carfos 
Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
E~ será atendido na fonna regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade por vinte minutos para uma comunicação 
de liderança. 

SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para uma 
comunicação de liderança. Sem revisão do orador.) 
- Sr .. Presidente, quero manifestar o meu apoio à 
palavra do Senador Eduardo Suplicy e venho levan­
tar uma questão de ordem à Mesa e uma cobrança. 

Há cerca de quatro meses encaminhei um pe­
dido de infonnação - para ser mais exato, no dia 15 
de maio de 1996 - ao Ministro Extraordinário da Po­
lítica Fundiária e da Refonna Agrária, solicitando a 
ele infonnações sobre as terras de que se diz pro­
prietário o Sr. Cecílio do Rego Almeida, dono da CR­
Almeida. 

Esse cidadão afirmou para o País inteiro ser 
proprietário de uma área de 4,7 milhões de hectares 
de terras situadas no Estado do Pará. A imprensa in­
teira divulgou esse fato, e temos insistido para obter 
a resposta do Ministério da Refonna Agrária sobre 

• 

essa questão. Esse cidadão chegou a ligar para o 
meu gabinete de uma certa fonna dando idéia de 
que eu não deveria insistir nesse tipo de coisa. E es­
tou francamente surpreso de ver que o Ministro Raul 
Jungmann nao se interessou em responder a esse 
pedido nosso. S. E~ está descumprindo a Constitui­
ção, o nosso Regimento Interno, e apelo à Mesa no 
sentido de que reitere esse pedido de infonnação 
apresentado à Casa no dia 15 de maior de 1996. 

Quero saber, preciso saber, o Brasil quer saber 
como esse cidadão Cecílio do Rego Almeida se tor­
nou proprietário de 4,6 milhões de hectares de terra 
no meu Estado, o Pará. O meu pedido de infonna­
ção diz respeito à legitimidade desses títulos que ele 
diz possuir, à superposição desses títulos em áreas 
indígenas no Estado do Pará e à pretensão de uso 
dessa terra. Preciso, então, que o Ministro Raul 

Jungmann responda às indagações que fizemos e 
que cumpra com .0 seu dever de Ministro ,atendendo 

, .. -
a um pedido de um Parlamentar deste Senado Fe-
deraI. 

É essa a manifestação que faço, esperando 
que a Mesa tome providências enérgicas para fazer 
cumprir o que detennina a nossa Constituição e o 
nosso Regimento Interno. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Carfos Patrocínio deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Leomar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
V. Ex- será atendido na fonna regimental. 

Os Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Esperidião 
Amin, Júlio Campos, Gilvam Borges, Flaviano Melo 
e Teotônio Vilela Filho enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na fonna do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. E~ serão atendidos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, desde que a 
medicina tomou-se capaz de diagnosticar a doença, 
o câncer passou a significar nada mais nada menos 
que sentença de morte. Só a Aids causa maior hor­
ror e pânico à humanidade. 

Mas há um ponnenor a considerar. A síndrome 
de imunodeficiência adquirida pode ser cem por cen­
to prevenida. O câncer não. Na maioria dos casos, 
ter ou não ter a moléstia é questão de sorte. 

No jogo de azar da vida, morrem por ano mais 
de quatro milhões de pessoas no mUndo. Só no Bra­
sil, o número de óbitos anuais alcança os noventa 
mil. 

Esse número está em terceiro lugar no ranking 
de vítimas. Nos Estados Unidos, só as doenças car­
díacas, como o infarto, e as do aparelho circulatório, 
como o derrame, estão na frente. Mas por pouco 
tempo. No alvorecer do novo século, o câncer já en­
cabeçará a lista das doenças campeãs de mortalida­
de. 

No Brasil, os números dão o mesmo recado. 
Aqui, só as doenças cardíacas e a violência, que in­
clui os acidentes, estao na frente. Mas, aqui como 
nos Estados Unidos, já no ano 2000 o câncer irá 
para a ponta. 

A perspectiva preocupa, Sr. Presidente. É mui­
ta gente ceifada no auge da vida produtiva. Pois, na 
loteria da morte, as pessoas maduras têm maior 
probabilidade de levar o prêmio. É que muitos cân-
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ceres exigem tempo de maturação. Em outras pala­
vras: anos de vida. 

O maior problema reside na dificuldade de de­
tectar precocemente a maior parte dos tipos de cân­
ceres. E aí, ' Senhor Presidente, esse mal se toma 
mais sério que a Aids, totalmente possível de preve-

• 
mr. 

Mas há formas e aí está o grande desafio a 
enfrentar de prevenir a doença. Sabe-se hoje, por 
exemplo, que o cigarro é causa direta de trinta por 
cento de todos os tipos de câncer. Três em cada dez 
óbitos são debitados ao vício de fumar. 

A gama de órgãos atingidos pelo hábito do ta­
bagismo é impressionante. Pulmão, boca, língua, lá­
bios, garganta, laringe, faringe, esôfago, pâncreas, 
rins, bexiga e colo do útero têm mais de noventa por 
cento de chance de serem poupados se a pessoa 
não fumar. 

O consumo de álcool é outro grande aliado do 
câncer. Mama, esôfago e boca revelam-se particu­
larmente sensíveis ao consumo excessivo de bebi­
das alcoólicas. Essas modalidades de neoplasias 
respondem por mais de nove mil óbitos anuais. 

Se nem sempre é possível detectar precoce­
mente o câncer, é possível tomar algumas precau­
ções capazes de preveni-lo. E aí entra nossa res­
ponsabilidade. 

As campanhas contra o tabagismo e o consu­
mo de álcool devem ser intensificadas. O câncer, 
além de ceifar vidas humanas no auge da produtivi­
dade, custa aos cofres públicos algo em tomo de 
vinte e cinco milhões de dólares anuais em gastos 
com internações, considerando unicamente aquelas 
efetivadas pela Previdência Social. Sem falar, Sr. 
Presidente, nos custos indiretos, que são altíssimos. 

A escola e os meios de comunicação de massa 
podem exercer importante papel no processo. Crian­
ças e adultos são muito sensíveis às mensagens 
dos professores e dos ídolos da TV, do teatro, do 
esporte, do cinema. Ambos devem cumprir seu pa­
pei educativo. 

Os Ministérios da Saúde e da Educação preci­
sam abraçar a causa da prevenção do câncer. Por 
isso meu apelo ao Ministro Adib Jatene, que, antes 
de ministro é médico, para que promova campanhas 
educativas contra o cigarro e o álcool. 

E outro apelo ao Ministro e grande educador 
Paulo Renato para que faça constar dos currículos 
escolares matérias que esclareçam desde cedo às 
crianças as formas saudáveis de bem viver e, sobre­
tudo, de prevenir doenças. 

A informação sabemo-lo todos é a melhor 
arma contra o câncer. 

Era o "que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB~SC) - Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, venho ·a esta 
tribuna, hoje, para registrar o recebimento de um 
preocupante levantamento sobre o aumento da inse­
gurança bancária no meu Estado de Santa Catarina, 
elaborado por sindicatos de nove cidades. O número 
mais impressionante desse estudo diz respeito aos 
assaltos à mão armada. Em 1995, segundo dados 
da Polícia Militar, foram registrados 74 assaltos no 
Estado. No ano passado, até a primeira quinzena de 
dezembro, os assaltos já chegavam a 109. Um cres­
cimento, portanto, de setenta e quatro por cento em 
apenas um anol 

Pelo mesmo trabalho, ficamos sabendo que, 
na sua esmagadora maioria, as agências bancárias 
de nosso Estado, não possuem os mínimos equipa­
mentos de segurança exigidos em lei. Ou, como diz 
o documento, ·as agências bancárias, os postos 
avançados de atendimento e os bancos 24 horas do 
Estado de Santa Catarina são um convite aos assal­
tos·. 

O dossiê centra sua atenção nos dois maiores 
bancos, um privado e outro público, que atuam em 
Santa Catarina, para mostrar um quadro de total 
desleixo para com a segurança de funcionários e 
clientes, que se estende por toda a rede de casas 
bancárias. 

O Banco do Estado de Santa Catarina (BESC), 
o que mais possui locais de atendimento no Estado 
são 255, agências e 362 postos de atendimento, é 
também o mais visado pelos assaltantes. Segundo o 
levantamento dos bancários, o BESC • é um dos 
bancos que não têm nenhuma porta de segurança 
instalada, assim como nenhum circuito interno de te­
levisão, em toda sua rede·. Diz ainda o documento 
que alguns dos postos de atendimento e caixas ele­
trônicos funcionam sem vigilantes e que, o que é 
igualmente grave, ·0 transporte de numerário entre 
agência e posto é feito, em sua maioria, pelos pró­
prios funcionários, em carro particular.· 

O panorama é igualmente grave - segundo os 
bancários de Santa Catarina - na rede privada. ·0 
banco Bradesco não possui em suas agências e 
postos avançados de atendimento nenhum mecanis­
mo de segurança (porta de segurança, circuito inter­
no de televisão, etc) e tampouco vigilância interna. 
Isto é, o maior banco privado do País funciona, aos 

.. 

• 
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olhos da lei e da Polícia Federal, sem qualquer me- O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
canismo de segurança", exemplifica o mesmo estudo. Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

Essa situação gera temor e insegurança entre O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi-
funcionários, vigilantes e clientes. O medo do assal- dente, SRA.s e Srs. Senadores, embora ainda apre-
to e mesmo de uma possível agressão por parte dos sente dados que indicam a existência de grande ine-
assaltantes passou a fazer parte do cotidiano dos ficiência e baixo rendimento escolar, geralmente as-
bancários. No sentido inverso, o desleixo com a se- sociados às desigualdades s6cio-econômicas, o 
gurança por parte d~s empresas estimula os assal- Brasil, nos últimos anos, vem obtendo inegáveis 
tantes, mesmo os mais inexperientes, como garan- avanços tanto na cobertura escolar do ensino funda-
tem fontes policiais. mental quanto na redução do analfabetismo. 

O fenômeno merece a atenção do Senado Fe- O perfil da educação brasileira vem apresen-
deral porque, sem dúvida nenhtlma, deve se repetir tando mudanças significativas. Houve queda subs-
em todos os Estados da Federação. O número de tancial das taxas de analfabetismo, aumento expres-
assaltos a banco cresceu muito em função da exclu- sivo do número de matrículas, em todos os níveis de 
são social, que atinge grandes parcelas da socieda- ensino, e o crescimento sistemático das taxas de es-

• de brasileira, mas avançou principalmente por causa colaridade média da população. Os números dessas 
do desleixo das empresas e da omissão das autori- mudanças podem ser acompanhados, atualmente, 
dades constituídas. por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Edu-

A verdade é que, embora esteja havendo um cação Básica - SAEB, instituído pelo Ministério da 
reordenamento na área financeira, com quebras e Educação e do Desporto. 
fusões de algumas empresas, os bancos maiores Realizado pela primeira vez em 1990, e aper-
continuam a ter lucros expressivos, como demons- feiçoado em 1993 e 1995, o SAEB consistiu na apli-
tram seus balanços. Deveriam, portanto, investir cação de testes que permitiram a avaliação de co-
mais em equipamentos de segurança. Uma porta de nhecimentos e habilidades presentes nos conteúdos 
segurança custa cerca de sete mil reais. valor irris6- curriculares ministrados no País. O SAEB apurou, 
rio para uma entidade financeira. Mas, se os bancos também, dados relativos à escola, aos diretores e 
não investem por vontade própria em segurança, de- aos professores. Os testes foram aplicados em 
veriam ser torçados a isso pelas autoridades, que 90.499 alunos de 3.449 turmas de 2.800 escolas 
são obrigadas a cobrar deles o cumprimento do que (2.229 públicas e 511 privadas) de todo o País. Os 
está estabelecido em lei. O Banco Central, por alunos foram avaliados de forma que suas respostas 
exemplo, é o órgão responsável pela autorização de permitissem situá-los em diferentes níveis de domí-
funcionamento dos estabelecimentos bancários, fun- nio de conteúdos e habilidades. A pesquisa apurou, 
cionamento condicionado, é claro, à existência de ainda, as condições de funcionamento das escolas, 
sistemas de segurança. À Polrcia Federal cabe tis- quanto a instalações, recursos pedagógicos, equipa-
calizar o cumprimento da legislação sobre seguran- mentos e aspectos relativos à administração, além 
ça bancária, emitindo parecer sobre o cumprimento de informações sobre a escolaridade dos diretores 
ou não dessas obrigações. E, por fim, cabe ao Mi- e professores e a utilização dos recursos oficiais. 
nistério Público, como guardião do cumprimento da A divulgação da pesquisa derrubou alguns mi-
lei, promover inquéritos contra os faltosos. tos, reafirmou valores e teve o mérito incontestável 

Infelizmente, a legislação vigente no Pars não de recolocar na pauta do debate nacional a questão 

• estabelece de forma clara e indiscutível a obrigato- educacional. Na esteira dessa discussão, tomou-se 
riedade de instalação de todos os equipamentos de conhecimento de alguns aspectos bastante insatisfa-
segurança numa mesma agência. E, quando instala- tórios do quadro educacional do País, mas também 

• dos, tais dispositivos obedecem a critérios formula- vieram á luz alguns exemplos de experiências extre-
dos pelos bancos. Assim, é indiscutível que algo tem mamente bem sucedidas e criativas. Por outro lado, 
que ser feito, e imediatamente, para proteger a vida tornou-se possível uma visão abrangente das desi-
de funcionários, guardas e clientes. Conclamo, pois, gualdades regionais e do desempenho de cada Es-
as partes envolvidas na questão autoridades públi- tado na administração das questões educacionais. 
cas, bancos e trabalhadores a se reunirem em bus- É exatamente a respeito desses dois aspectos, 
ca de uma solução para o problema. Senhoras e Senhores Senadores, que pretende 

Era o que tinha a dizer. aprofundar um pouco mais as reflexões expressas 
Muito obrigado. neste pronunciamento, ilustrando-as com exemplos 
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da realidade nacional que conheço mais de perto, ou 
seja, o Estado de Mato Grosso. 

Quanto às iniciativas exitosas, cito o exemplo 
da Escola Norberto Schwantes. localizada na dis­
tante Terra Nova do Nortem quase na divisa com o 
Pará, a Escola Norberto Schwantes, dirigida por 
Rosa Estella de Abreu lima, fomece uma inequívo­
ca demonstração de corno a autonomia administrati­
va, financeira e pedagógica, sempre reivindicada 
pela comunidade escolar, pode resultar na correta 
administração dos recursos públicos. 

Com recursos de apenas R$24.880,OO, da Se­
cretaria da Educação, para o ano de 96, destinados 
à construção de quatro salas de aula de 96 m2 ao 
todo, a Escola promoveu a multiplicação dessa im­
portância e conseguiu efetuar, também, uma ampla 
reforma de todo o prédio escolar. 

Os R$24.880,OO foram aplicados na constru­
ção de um refeitório, uma calçada, uma cerca de 
alambrado e tela, dois portões novos e um tripé para 
caixa dágua. Sobraram, ainda, recursos para a aqui­
sição de um condicionador de ar e um aparelho de 
som, e para pintar a sala do projeto pedagógico. 

Foram, ainda, trocados todas as lâmpadas e 
cortinas, reformado o telhado, instalados refletores 
para a segurança notuma na escola e construída 
uma quadra de areia para o lazer dos alunos. 

A experiência vivida em Terra Nova do Norte, 
Senhoras e Senhores Senadores, comprova que a 
decantada ·democratização do ensino público· com­
preendem necessariamente, o envolvimento dos 
professores, alunos e pais na administração escolar. 

Quanto ao segundo aspecto dessas reflexões, 
aquele que se refere ao desempenho diferenciado 
dos Estados na gestão educacional, lamentavelmen­
te, não disponho de exemplo tão animador. Em rela­
ção às graves desigualdades regionais, de acordo 
com os resultados do SAEB, os alunos de 41 e 81 

série do ensino fundamental e da 31 série do ensino 
médio das renióes Sudeste e Sul possuem um domí­
nio de conte('dos e habilidades em Ungua Portugue­
sa e Matemátic' ... superior à média nacional. 

Também a distribuição dos recursos oficiais re­
flete as desigualdades regionais. O Saeb identificou 
que mais de 70% dos alunos da rede pública de en­
sino estudam em escolas que dispõem de recursos 
financeiros repassados pelo MEC ou pelas Secreta­
rias Estaduais e Municipais de Educação, para se­
rem utilizados pela escola de forma autOnoma. Mes­
mo assim, a maioria freqüenta escolas cujos direto­
res informam utilizar, também outros mecanismos de 
captação de recursos, corno campanhas, eventos e 

contribuições para a Associação de País e Mestres, 
o que indica que os recursos oficiais não estão sen­
do suficientes, mas também, que há. uma tendência 
de fortalecimento da escola com maior participação 
da comunidade e maior autonomia. 

Entre 82% e 95% dos alunos do sudeste foram 
beneficiados por recursos oficiais, contra 76% e 87% 
do Nordeste e 65% a 88% no Sul. Na região Norte, 
os percentuais são ainda menores: 66% na 41 série, 
56% na 8' e 63% na 31 série do ensino médio. 

Em relação ao desempenho dos Estados, o 
Saeb divulgou um verdadeiro ranklng, liderado pelo 
Distrito Federal e no qual o Estado do Mato Grosso 
situa-se abaixo da décima colocação, segundo o 
percentual de acerto na prova aplicada aos alunos. 

Tal posição, Senhoras e Senhores Senadores, 
pode encontrar justificativas diversas, reiteradamen­
te apontadas, que vão das desigualdades históricas 
às s6cio-econOmicas. Contudo, considero conve­
niente levar em conta, também, fatores de natureza 
essencialmente política, comumente desconsidera­
dos nas análises do quadro educacional do País. 

É sabido que a promoção de mudanças estru­
turais nos sistemas educacionais é um processo que 
não se realiza em curto prazo. No caso brasileiro, 
muitas das iniciativas nesse sentido dependeram da 
reformulação de dispositivos legais existentes e 
mesmo de alterações na própria Constituição da Re­
pública, ou da criação de novos instrumentos legais, 
cuja tramitação é normalmente lenta, corno o foi a 
da lei de Diretrizes e Bases, recentemente aprova­
da. 

Não obstante, outras medidas não dependem 
apenas de decisão na órbita do Poder Executivo da 
União, necessitando, para seu pleno êxito, de con­
trapartida por parte dos Estados, que nem sempre 
oferecem respostas imediatas aos estímulos emana­
dos do Poder Central. 

Chama a atenção o fato de que, apesar das li­
mitações orçamentárias decorrentes do período de 
ajuste econOmico que o Brasil está vivenciando, al­
guns Estados têm obtido melhores resultados dos 
recursos aplicados em educação, o que, infelizmen­
te, não parece ser o atual caso do Estado que tenho 
a honra de representar nesta Casa. 

Creio que o presente pronunciamento, Senhoras 
e Senhores Senadores, cumpre relevante função ine­
rente à atividade partamentar. divulga experiência 
bem-sucedida, o que serve de estímulo e exemplo e 
de alerta para os riscos da tibieza administrativa, que 
pode inibir as possibilidades de desenvoMmento. 

• 

• 

• 
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Abordo O tema na certeza, Senhoras e Senho- Dirijo-me, agora, à Tunna 4103, que se autono-
res, de que a sociedade brasileira está consciente meou "Tunna Gilvam Borges", e às tunnas 431, 472, --da importância da educação tanto para o exercício 4103, 4113, que homenagearam-me como seu · pa-
da cidadania como para a construção de uma socie- trono, estendendo, também, meus ' cumprimentos e 
dade mais justa, solidária e integrada. votos de sucesso às tunnas 421, 441, 452, 562, 483, 

Muito obrigado. 493 e 4123. 
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - Agradeço, a todos e em especial às recém-for-

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Bor- madas Professoras Elice Costa da Silva, Márcia de 
ges. Fátima dos Santos e Helaine Monteiro da Silva, o 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Sr. carinho e a atenção dispensados a este Senador, 
Presidente, S'-s e Srs. Senadores, que, dentro de suas possibilidades, buscará retribuir 

Senhor Presidente, a gentileza, lutando pelo aprimoramento do ensino 
Senhoras e Senhores Senadores, nacional e, especificamente, pelo envio de mais re-
Recentemente, tive a honra de ser homena- cursos federais para a educação no Estado do Ama-

geado por algumas das Turmas dos formandos do pá . 
Instituto de Educação do Estado do Amapá. Fiquei 
profundamente comovido com a homenagem, sober­
tudo por essa homenagem vir de pessoas que a per­
tir de hoje estarão incumbidas da sublime missão de 
educar os filhos do Estado do Amapá. 

O ilustre Senador Darcy Ribeiro, escreveu, ci­
tando lição de seu mestre, o não menos ilustre, Pro­
fessor Anísio Teixeira, que "o compromisso do ho­
mem é com a busca da verdade. Quem etá compro­
metido com suas idéias e a elas se apega, fechan­
do-se a renovação, já não tem o que receber nem o 
que dar. É um repetidor. Só pode dar alguma contri­
buição quem está aberto ao debate". 

A lição do educador Darcy Ribeiro deve ser se-
guida por qualquer homem que veja sentido na vida, 
e toma-se obrigatória para aqueles que abraçam o 
nobre ofício de transmitir para as novas gerações o 
saber acumulado por seus antepassados. 

O professor, ao lado da famnia, desempenha 
papel de fundamental importância no processo de 
formação do indivíduo. Para bem cumprir essa tare­
fa, o professor tem um compromisso com buscar da 
verdade. Deve estar sempre disposto a ouvir novas 
idéias e conceitos para, se necessário, reavaliar e 
rever antigas posições. 

Registro, também, nesta oportunidade, as mi­
nhas homenagens ao Instituto de Educação do Esta­
do do Amapá, a mais antiga instituição educacional 
do Estado, onde tive a honra, de no passado, fazer 
parte de uma de suas tunnas, que comemorou, no 
dia 25 de janeiro deste ano, 48 anos de fundação , 
com uma belrssima cerimônia, organizada pelos ilus­
tres professores Aline Katia Cerqueira, Maria Marte­
ne Pereira Barbosa, Maria Holanda, Nelma Nunes, 
Keila Patrícia, Alan Ricardo, Ana Ruth, Márcia de 
Fátima e Maria de Nazaré que reuniram todo o cor­
po docente, os atuais e antigos alunos. 

Como estímulo aos novos mestres, valho-me 
das palavras do Professor Paulo Freire, que disser­
tando sobre as tarefas do educador, assim se pro-

• nunclou: 

"Uma das tarefas do educador ou 
eduadora progressista, através da análise 
política, séria e correta, é desvelar as possi­
bilidades, não importam os obstáculos, para 
a esperança, sem a qual pouco podemos fa­
zer porque dificilmente lutamos e quando lu­
tamos, enquanto desesperançados ou de­
sesperados, a nossa luta é uma luta suicida, 
é um corpo-a-corpo puramente vingativo." 

Assim, o educador deve ser um profissional 
que nunca deve se contentar com o que já sabe. 
Não deve se render ao tempo, nem a preguiça. 
Deve, isso sim, estar sempre em busca de novos co­
nhecimentos, pois sua responsabilidade transcende 
a geração atual: sua responsabilidade é com a for­
mação das novas gerações. 

Sucesso aos formandos do Instituto de Educa­
ção do Estado do Amapá no ano de 1996. Este é o 
desejo sincero do Senador Gilvan Borges. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Aaviano Melo. 
O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC) - Sr. 

Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, amanhã, dia 
29, estaremos votando o projeto nll 41/93, de minha 
autoria, que apressa as desapropriações para fins 
de Reforma Agrária, através de alterações na Lei nll 

8.629/93, que regulamenta os dispositivos constitu­
cionais referentes à questão. 

É mais uma grande oportunidade, pennitam­
me, de esta Casa contribuir concretamente para 
acabar com os conflitos agrários que tantas vítimas 
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faz Brasil afora e promover a tão sonhada Reforma 
Agrária no País. 

Esta Casa, Sr. Presidente, Sr.as sua e Sr.s Se­
nadores, já deu grandes contribuições neste sentido. 
A aprovação do Rito Sumário e do ITR são provas 
contundentes. Todavia, precisamos avançar mais. 

Precisamos fazer modificações na lei nll8.629193, 
recheada de lacunas, ambigüidades e controvérsias 
que emperram as desapropriações e, conseqüente­
mente a Reforma Agrária. O resultado, são as mor­
tes que ano após ano ocorrem no campo e que ten­
dem a aumentar, conforme sugerem as estatísticas 
evidenciadas já no início do ano, com cinco mortes 
no Pará e duas no Paraná. 

As estimativas que estes números sugerem 
são extremamente preocupantes. Principalmente le­
vando-se em conta o acirramento dos conflitos em 
várias regiões do país, corno no Pontal do Parana­
panema, em São Paulo, ainda no Pará e no Paraná, 
segundo vem sendo divulgado pela imprensa que 
tem alertado para uma ameaça de banho de sangue 
no campo. 

Banho de sangue esse anunciado ainda em 
1996, quando, de um lado o Movimento Sem Terra 
prometia o acirramento das invasões em 97. E do 
outro, os proprietários garantiam estar-se armando 
para conter a investida. 

O conflito ocorrido na última segunda-feira, 
quando um proprietário rechaçou a tiros cerca de 
200 sem-terra que tentavam ocupar sua fazenda, 
num dos mais graves confrontos no Pontal do Para­
napanema, em São Paulo, é mais um exemplo dis-
soo 

O quadro que estamos vendo, portanto, de­
monstra claramente que as promessas estão s!3ndo 
cumpridas e a gravidade que a radicalizaÇão das 
duas partes representa. 

São inegáveis, Sr. Presidente, Sr.as e Sr.s Se-' 
nadores, os avanços já conseguidos para a Reforma 
Agrária no Brasil. A aprovação e sanção do Rito Su­
mário nas ações judiciais de desapropriação e as 
mudanças no ITR, com o aumento da taxação para 
imóveis produtivos, com já disse, são grandes exem­
plos. 

O Govemo também tem conseguido avançar 
nas desapropriações e assentamentos. Segundo o 
Incra, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
conseguiu cumprir a meta de assentamento prevista 
para os seus dois primeiros anos de mandato, as­
sentando 45 mil famílias em 1995 e 60 mil em 96. 

Necessário é frisar que o Movimento Sem Ter­
ra não concorda com essa informação. Alega que 

nesses números estão embutidas famOias que ape­
nas tiveram regularizada a situação da terra onde já 
estavam. 

O Incra rebate alegando que no conceito do 
instituto, assentamento também significa regulariza­
ção fundiária e ocorre quando é feita a imissão de 
posse da terra, é criado o projeto e são relacionados 
os assentados. 

Independente de~as discussões, o fato é que 
algo notável vem semo feito nesta área. 

Conforme o Incra, este ano o governo conse­
guiu reduzir quase à metade o tempo decorrido en­
tre o decreto de desapropriação e a imissão de pos­
se, que passou de 306 dias, em 1995, para 129, em 
1996. E o Ministro Extraordinário da Política Fundiá­
ria, Raul Jungmann, garante haver um aceleramento 
da Reforma Agrária corno nunca ocorreu antes no 
País. 

Apesar de tudo isso, porém, os conflitos per­
manecem. E o que normalmente se vê, é o Governo 
correndo atrás do prejuízo, quando deveria estar na 
frente, antecipando-se aos problemas com as devi­
das soluções. 

A alegação é a grande demanda represada 
nos cinco anos em que se ficou aguardando a regu­
lamentação dos dispositivos da Constituição de 88 
relativos à Reforma Agrária, o que só ocorreu em 
1993, com a lei nll 8.629 e com o Rito Sumário. 
Com mais um agravante: colocadas em ação, estas 
leis apresentaram imperfeições que emperram o 
processo. 

É certo que isso não justifica tudo. Muitos dos 
problemas poderiam ser evitados e, apesar dos en­
traves, o processo poderia estar mais adiantado, 
não fossem os.atropelos do próprio Governo, como 
a morosidade' que vinha ocorrendo nos processos 
de desapropriação, decorrentes de pura burocracia 
e falta de vontade. Além da instabilidade a que o ln .. 
cra vinha sendo submetido, com as constantes mu­
danças na direção. 

Entretanto, , se além destes problemas, a lei 
que trata do assunto ainda não ajudar, a questão 
toma-se ainda mais grave. 

O Rito Sumário esta Casa já teve a oportunida­
de de corrigir. Falta. agora, o aperfeiçoamento da 
lei nll 8.629/93, conforme pretendo através do proje­
to que amanhã será submetido a votação neste Ple­
nário. 

Entre as modificações fundamentais, está a de­
finição clara do Incra como órgão executor da Refor­
ma Agrária e a fixação do prazo de dois anos para 
que qualquer modificação no imóvel (seja de titulari-



• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 29 03301 

dade, utilização ou dimensão), depois dos levanta- sobre a instituição do princípio da reeleição de Go-
mentos feitos pelo Incra, possa ser considerada para vemantes na nossa Carta Magna, venho a esta tri-
fins de cumprimento da lei. buna para ' conclamar meus ilustres pares a. refleti-

Com isso, evita-se dois problemas cruciais: a rem sobre a importância do momento político brasi-
maquiagem do imóvel (modificando as condições de leiro. 
uso da terra, fazendo crer tratar-se de área produti- Nestes últimos dias temos trabalhado intensa-
va) e o fracionamento fraudulento, com alienações mente para mostrar à sociedade brasileira as vanta-
simuladas, transformando a área em médias ou pe- gens de tal decisão e o significado que ela terá para 
quenas propriedades. a construção de um futuro melhor para o nosso 

Há também a modificação na forma de notifica- povo. 
ção prévia do detentor do imóvel, que passa a ser Aprovar a reeleição também para o Presidente 
feita pessoal ao proprietário ou por edital, acabando Femando Henrique Cardoso significa conceder a ele 
com a interpretação atual de que a modificação deve a oportunidade de continuar executando o projeto de 
se dar apenas diretamente ao proprietário, que nor- um Brasil efetivamente integrado ao cenário mun-
malmente não é encontrado, emperrando a desapro- dial, mantidos nossos valores próprios, nossas raí-
priação. zes e nossa cultura. Devemos aproveitar a oportuni-

Outro ponto fundamental é a mudança no art. dade de avançar na modernização do nosso país, 
611, acrescentando que, al~m de produtiva, a proprie- que não se restringe apenas à recuperação da moe-
dade tem que cumprir os demais requisitos da sua da nem se limita à estabilização da economia, mas 
função social, que também inclui a preservação am- se consagra nos indicadores sociais que sinalizam a 
biental e· o cumprimento das relações de trabalho, democratização do desenvolvimento e a consolida-
evitando, por exemplo, o trabalho escravo ou serne- ção da cidadania. 
Ihante, como, infelizmente, ainda acontece no Pars. O PSOB, Partido que tenho a honra de presidir, 

Além disso, o projeto modifica o cálculo do está se esmerando e se esforçando ao máximo para 
grau de eficiência na exploração da terra, passando a consecução desse objetivo. O PSOB quer a reelei-
a adotar como parâmetro a área aproveitável, em ção em todos os níveis de govemo, do Prefeito ao 
substituição a área efetivamente utilizada como pre- Presidente, pois ·tem a firme convicção de que esse 
vê a lei. princípio, já cor.sagrado nas mais modemas e pros-

O projeto também estabelece a fixação do pe- peras democracias pelo mundo afora, é o instrumen-
ríodo a ser considerado para obtenção das informa- to que virá consolidar definitivamente o nosso regi-
çóes relativas à exploração do imóvel vistoriado, que me democrático. Prova inconteste desse propósito 
pode ser o ano civil ou agrícola. foi apoio demonstrado pelos Govemadores e diri-

É importante também a modificação que consi- gentes do PSOB traduzido no manifesto divulgado 
dera a presença de posseiros, seu tempo de ocupa- pelo partido no encontro que tivemos com o Presi-
ção e percentual da área ocupada, para fins de ava- dente da República há alguns dias atrás, ocasião em 
liação do imóvel, evitando as super indenizações. que foram proferidos os discursos cujos textos faço 

Isso além da exigência para que os projetos integrar a este breve pronunciamento para que 
técnicos implantados nos imóveis rurais tenham sido constem dos anais da Casa como testemunho da 
registrados no mínimo seis meses antes da vistoria nossa história política. 
do imóvel, e não seis meses antes de a área ser de- Era o que tinha a dizer! 
clarada como de interesse social, corno prevê a lei. DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 

São, insisto, alterações essenciais para o aper- O SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FI-
;eiçoamento da lei e que precisamos fazer, se qui- LHO: 
sermos realmente acelerar as desapropriações e a 
reforma agrária no País. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Leomar Ouintanilha) -

Concedo a palavra ao nobre Senador T eotonio Vile­
la Filho. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB-AL) 
- Sr_ Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, no dia em 
que o Congresso Nacional irá iniciar as discussões 

REUNIÃO DA EXECUTIVA DO PSOB -15-1-97 

Senador Teotonio Vilela Filho 

o PSOB, que hoje se r9IÍle em sua executiva, pode exibir o 

orgulho histó.;co de promover um encontro para pensar o futuro pró-

xillO e não para deplorar o passado recente. Nossas energias. feliz­

mellte podem ser canalizadM para a consIJução do futuro, cimenta­

do com nossa fé e nossa esperança, alicerçado pela coragem e 

pela coerência que hoje nos dispensam de chorar reveses. 
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o PSOB foi o partido que mais cresceu nas últimas eleiçõ­
es municipais mais que triplioou o número de prefeitos e vereado­

res. Foi o partido mas votado nos pleitos majoritários. Foi o que . 
fez o maior número de sucessores e o que mais vitXias colheu 

para seus parlamentares candidatos. 

Mais importantes, até, do que os vib'losos números em si, 

são as circunstâncias que cercam a vitória: o PSOB foi às ruas 

sem fazer concessões, sem a postura inoonseqQente da demago­

gia irresponsável. Ele foi as umas com a ousadia que muitos jul­

garam temerária, de assumir o discurso da responsab8idade mais 

dolorosa e da mais dura austeridade. 

O PSOB reproduziu, como discurso de campanha, a práti­

ca de governo. Pois o Governo Federal, os governos estaduais do 

PSOB, suas prefeituras pais afora tiveram todos a mesma ousa­

dia politica, a mesma ooragem clvica de assumir o Onus de medl­

das impopulares, para preservar o interesse do pais. 

Nem o imediatismo das crfticas mais Injustas, nem a estrei­
teza das crlllcas mais imediatistas nos arrancaram concessões 

eleItoreiras. Nem a proximidade das eleições. nem a pressão das 
corporações levaram as administrações do PSOB a conceder, por 
exemplo, aumentos salariais que não pudessem pagar ou a gas­
tos que a receita não cobrisse. 

Permitarn-me o testemunho de justiça à brawra clvica de 
nossos Govemadores, a quem homenageio na figura de Mário 
Covas, que foi alvo das crlllcas mais Injustas para arrancar São 

Paulo do caos em que o soterraram. Com seriedade e competên­

cia, Covas chega à metade do mandato com conquistas que pa­
reciam imposslveis, como a eliminação do déficit, a solução do 

caso do Banespa e a retomada do desenvolvimento. 

FeHzmente os Prefeitos que chegam vêm com a mesma 
ooragem de assumir medidas duras, que a cultura politica tradi­

cional sempre rejeitou. Permitarn-1Tie aqui a referência explicita à 
nosse Prefeita, alagoana, de Arapiraca, em quem homenag81o ós 
quase mil novos Prefeitos do PSOB, que chegaram a seus Muni­

clplos consagrados pelos compromissos de competência adminis­
trativa e austeridade. 

• 

Célia Rocha teve a bendita e louvável loucura de demitir 10-

dos os funcionários irregulares, a metade do corpo funcional do 

Municlpio, para salvar a Prefeitura da falência iminente. Só a lou­
vável temeridade e a louca ousadia de Prefeitos como Célia sedi­

mentam a fé e a esperança, retorçam a convicção e a crença no 
inegável amadurecimento politico do Pais, no avanço indiscutível 
da ética pessoal e politica, que são bandeiras históricas e marcas 
do Presidente do PSOB. 

E, a cada eleição, as umas comprovam que estamos no 
caminho cem. 

É preciso dar continuidade as reformas Institucionais. O 
PSOB é o partido para conduzi-Ias para o Brasil, sob o comando 

do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Com sua experiência, com sua sensibilidade, com o respal­

do da população, do seu partido e de seus aliados, o nosso com-

panheiro Fernando Henrique Cardoso está preparando o Pais 

para a virada do século. , 
A reeleição é a oportunidade de construir um projeto para a 

nação que permita deitar âncoras no novo século sem as amarras 
do subdesenvolvimento, da injustiça social, das desigualdades 

pessoais, dos desnlveis regionais. 

É a oportunidade de executar o projeto de um Brasil efeti­

vamente inserido no cenário mundial, sem perder, contudo, sua 

identidade própria de Nação, suas raizes e sua cultura É a opor­
tunidade de avançar na modemização do Pais, que não se res­

tringe apenas à reaJperação da moeda nem se limita à estabiliza­

ção da economia, mas se consagra nos Indicadores sociais que 

sinalizam a democratização do desenvolvimento e a consolidação 

da cidadania. 

Contamos, por isso, com os partidos que dão sustentação 

ao Governo fundados nos mesmos pressupostos que originaram 
e legitimam a Aliança Poiltlca tecida para a administração federal: 

Não se trata da ConstItuição de uma mera Base Partidária para a 

execução de um Profeto de Poder. Nós a vemos como a celebra­

ção de uma' Aliança para a Govemabilidade do Pais, num m0-

mento decisivo e definitivo para a História de nossa Terra. 

A Emenda da Reetelção, vale lembrar, não é a prorrogação 

compulsória' de mandatos, mas a mera possibilidade de recandi­
daturas e de julgamento popular. E o que vai passar pelo crivo do 

Pais não é apenas a pessoa do Presidente, mas é a ação do Go­

vemo como um todo, ai julgada toda a Base Parlamentar e toda a 
Aliailçà Poiftica responsáVel pela administração. 

O PSOB r8jeita concessões menores, tenham elas o nome 

que tiverem. Rejeita a concessão do populismo irresponsável, 

CÓmo repeie, com todá a sua energia. a manobra sem escrúpulos 
dos que tentam' desvirtuar o mandato popular como instrumento 
de barganhas pessoais ou alavanca de projetos individuais. 

O mandato popular, seja o do ExeaJtivo Municipal, Esta-. . 
dUal '00 Feder8J, Seja o· do LegisladOr de qualquer nlvel, só se !a-

I . ' ••• • 

gltlma como ' in$trumenlo do interesse público e não pode ser 

~uinhado como moeda de troca, multo menos prostituldo . . 
como arma de extorsões . . .. .... '. 

Por, Isso, o PSOB cresceu nas ruas: porque desnudou-se . 
na sua crença sem medo de assumir suas próprias convicções, 
sem medo de defender suas próprias posições. O PSOB é Gover-. . 
no por Inteiro, sem apoios envergonhados ou condicionados, por-

• 

que o povo rejeita a dubiedade que se confunde com o oportunis-
mo e oportunismo que mais se confunde com a esperteza. 

A reeleição, enfim, é a oportunidade que se garante ao Go­

vemo do julgamenlD eleitoral mais isento e absolutamente Irrecor­

rlvel por parte da própria cidadania. Só quem tem ooragem de en­
frentar as ruas e as umas, só quem tem humildade de se subme­

ter ao julgamenlo da cidadania, só quem tem fé nas suas próprias 

convicções pode submeter-se a um júri de julgamento de 100 mi­

lhões de elei1ores. 

O PSOB reproduz, na questão da reeleição, a prática que 

consagrou nas ruas e nos embates eleitorais e na administração. 
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O Poder não é um fim em si, nem tem sentido, corno mero fator 

de dominação política ou de hegemonia partidária, mas só se legi­

tima oomo instrument> poIítioo de transformaçio social. 

Com essa crença, vamos a reeleição. Para plantar o futuro. 

Para oonstruir a esperança. Pela Democracia, pela SocIaI-Delllo­

cracia, pelo Brasil. 

DISCURSO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, FERNANDO 

HENRIQUE CARDOSO, NA OLENIDADE COM OS 

GOVERNADORES E DIRIGENTES DO 

PSDB-PALÁCIO DO PlANAI.. TO (15-1-97) 

Senhor Senador TeotOnio Vilelá FIIlo, nosso Presidente, 

Deputado Monao, 

Senhores Governadores, 

Ministros, 

Companheiros e Companheiras: 

Para quem está exercendo as funções de presidente da 

República, receber o calor dos companheiros é O que reanima. E 

este calor reanima tank> mais quank> o PSDB tem a oonsclênda 

do momenk> que nós estamos vivendo, 00"'0 se viu pelo dlaano 

do presidente do partido, senador TeotOnlo, assim COIIIO pela nota 

lida pelo deputado Franco Monk>ro. O PSDB foi o partido que 

mais cedeu na aliança que oonstituilllos. Cedeu, algumas vezes 

em situações quase de injustiça, clante de seu pelO politico, para 

que nós pudéssemos manter a governabilidade. 
Por tudo isso, sou r8OOi1hecido ao PSDB. O PSDB enten­

deu que, acima de tudo, está o Brasil. E entendeu que, quando o 

presidente da RepúbIca, os ou aquelas que detêm 

posições execu1lvas, Induem nas nonas alianças e ad­

minisbativas, seaes que, localmente, se opõem ao PSDB, Isto é 
feito porque nós telllos um pensama"t> maior, que é o pansa 
ment> do Brasil. 

Nós não somos um partido de das98Jlarados, de afogados, 

que queremos nos agarrar a qualquer partsla de podar. Nós 80-

mos um partido que oonsbói condIçOes de poder para realizar as 

s de que o povo neoa&BIla. 
Nós ganhamos as eleições em aItuaçIo rmito eapecIaI a, 

naquelas cirtlM"lStAncias, até maamo algul_ alianças podenIn ter 

sido cIspensadas. Não foi essa a poaiçio do PSOB. Nós buacal108 

alianças, i da ~ eleitoral. Polque nóa 81108 

consciência de que, runs darllOCl8cia, é ptacllO que se foi II 181 II 

amplas maiorias para que as refotmas possam ter CUf'8O. 

Não estamos vivendo um I11OillCillk> qualquer de noBla hls­

tória. Nós estamos vivendo um mornank> de grandss trar.oma· 
ções. E as grandes , dantro da democuáa, Mo 
se fazem pela vontade de um homelll, não se fazem pela von .... 

de um só partido. Elas se fazem pela capacidade de Juntar torças 
para que o oonjunk> da população sinta que as IIIodllcaç~al alo 
necessárias. 

na condição de que o estejam claramente, corno muitos estão. 

São advarsárlos. Mas nós nunca desoonsiderarnos os que são 

nossos aliados. Nós precisamos deles e oontinuamos a precisar 

deles. Queremos a presença deles. OuerenlOS até ampliar a 

presença dos que poderão ajudar-nos a caminhar e caminhar 

cada vaz mais. 

A melhor maneira pela qual o PSDB pode atuar, nas cir­

cunstências atuais, não é oom a força numérica. É mais: pela oon­

vicção de suas teses. O PSDB cresce quando crê, cresce quando 

briga, cresce quando defende oonl oonvicção as posições toma­
das. É essa a nossa característica. 

Há tempos, ao falar dos tucanos, diziam que nós estáva­

mos no muro. Que muro bom, hein? Quando se falava que os tu­

canos não tinham vocação para o voto - apesar de alguns tuca­

nos, corno o Governador Mário Covas serem reoordistas de votos 

para o Senado - é porque nós, ao invés de saillllOS oorrendo à 

busca do voto a qualquer custo, fiZenlOS o oposto. Nós defende­

mos nossas idéias. E porque nós defendemos nossas idéias, nos 

ganhamos os voa. 
Agora, é a mesma coisa. Nós temos que ter a força das 

Idéias, a capacidade de briga, a ooragem politica de enfrentar, de 

defender nossos pona de vista oorn argumenk>s. É assim que 

se fotma o oonjunk> de forças necessário para produzir as mudan­

ças no BrasIl. Hoje, a população sabe que nós telllOS essa capa­
cidade: intransigência na oonvicção; transigência na composição 

das forças necessárias para a mudança; paciência; oonlpreensão. 

E também sabemos muito bem que ninguém é insubstituí­
vai. O PSDB tem muitos dirigentes que poderão estar aqui, na 

Presidência da República, e alguns estarão, um dia. E, quem 

sabe, alguém de oubos partidos aliados. 

Mas a qlleslão da reeleição não se ooIoca em termos da 

"insubsII1uIibilldade" do Presidente. Coloca-se de ou1ras manei­

ras. Coloca-se pelas razões apontadas pelos oradores que me 

antecederam, porque é um direito de escolha. Eu custei multo, até 
mesmo a aceitar a dlsc;ussão, para evitar o que quis sempre evi­

tar: a oonfuslo entre uma tese (que, por oonvioção, dadas as oon­

diQ6es de hoje - em que houve um arnadurecimen1o, se formou 

uma opinião pública, existe liberdade ampla - se imp6e: a da ree­
leição) oom o que, em algum moment>. chamei de "fulanização" 

da tese, a mistura da tese proposta oonl a reeleição do atua! ocu­
pante do cargo. 

Por Isso, me rebelei, recentemente, contra algumas tentati­

vas de oonfundi-las corno se a tese da reelelçio fosse uma voca­

çio a um "tlpJlso J)8icDógioo do atuaI PresldarIIB. Não se Irata dia-

10. Tlala se, efetlvamenl8, da aberUa de um espaço institucional 

para que o eIeIb' posa a escolher o Presidel 118 da República. 

A "fuIarú.açio" se dá por uma rario que nos enche 8 nós, 

tucanos, de org~. Dá se poique nossos adversários têm medo: 

não confiam que aIgun deles, amanhA, possa ser ptesldeilte. Se 
aaecltassem que alguém deles, amanhA, poderia estai aqui; se 

aaecllMsem, como nós, por oonvioção em SlJ8S idéias poderiam 

brigar com coragem. Mas oomo não aaedilam, se escudam em 
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qualquer argurnenlD para dar a i01pr~O ao Pais de que quem 
quer permanecer no poder é o Presidente Fernando Henrique. E, 
ao dizer isso, encontram o quê, no povo? Apoio a essa "fulaniza­
ção·. E isso III ila. 

Mas nós, do PSOB, sabemos, perfeitamente, que a coinci­
dência é momentânea e temos que lutar muilD para que, no mo­
menlD da eleição, a disposição popular continue oomo hoje. E se 
os eleitores não quiserem a mim, que seja outro, do PSOB se 
posslvel, que possa substituir o atual Presidente. E, se não for 

posslvel outro do PSOB, que o outro seja da um partido aliado ao 
nosso e que tenha a mesma visão que temos sobre as questões 
nacionais, porque somos pessoas de convicção. 

As coisas têm que ser postas e repostas com muita clareza 
para evitar que haja um empobrecimenlD das discussõés. O 

PSOB tem tido o cuidado em todas as suas manifestações, de 
discutir a questão da reeleição, oomo um tema institucional. 

Nós não estamos simplesmente, buscando aqui espaços 
para o PSOB. Nós estamos buscando a criação de condições 
para que a democracia dê mais um passo e para que, ao dar 
esse passo, nós, do PSOB, possamos ter mais uma· opção de 
candidatura, que analisaremos no momenlD oportuno, para ver se 
é ou não a opção correta. 

Acredito que podemos marchar com muita serenidade e 
com muita vontade para os embates que serão travados no C0n­
gresso Nacional. Sou muito respeitador do Congresso Nacional. 
Nunca levantei teses capazes de ladear o Congresso Nacional 
porque acho que ele precisa assumir a sua responsabilidade em 
matéria institucional. 

E para o Congresso assumir a sua responsabilidade, ele 
tem que estar em sinmla com o povo que acha que o momenlD 
para decidir é agora. O Pais todo sabe que essa questão da ree­
leição tem que ser decidida. Nós não podemos postergar a refor­
ma da previdência, a reforma fiscal, a reforma adminlsblltiva e fi­
car di:.wü!1do se obstrui ou não o projet> de reeleição, com tem0-

res de que fulano ou beItrano possa vir a ser beneficiado com a 
decisão. 

Para que o Congresso possa exercer, na plenitude, a sua 
capacidade politica, oomo desejo, ele tem que decidir. Não con­
cordei nunca com postergações depois que as questões estão 
amadurEddas. Assim como não concordo que se precipitem 
questões que não estão maduras. Se não se votou o ano passa­
do, foi em respeito ao PMOB, que tinha uma proibição convencio­
nal. Não foi por qualquer manobra menor, para fazer coincidir com 
eleições disso ou daquilo ou para que um partido avançasse 
numa porção de poder congressuaJ. 

Mas, já há algum tempo, a tese estava madura. E, oomo 
não consegui avançara mais as reformas - os que são rlderes e 
estão aqui sabem que nunca deixei de faJar delas oomo as leis 
mais importantes para o Brasil - formei a convicção de que há 

que se decidir logo a questão da reeleição. E o momenlD é agora, 
para desobstruir a pauta do Legislativo. 

Nós vamos marchar para decidir a questão. No corpo, no 
Congresso. Mas, sobretudo, na rua. Com a força das ruas. E eu 
me recordo de uma frase que o Deputado Montoro usou na for­
mação do PSOB: Nós formamos um partido próXimo do clamor 

das ruas, que não iria se aninhar com tranqOilidade nos palácios. 
É a rua que nos quer, hoje. 

Hoje, a tese que nós levantamos encontra eco na popula­
ção. E o Congresso sabe disso. E porque sabe disso, não temo 
os arreganhos de A, de B ou de C. Porque o arreganho de qual­
quer brasileiro que tenha posição de comando, inclusive o Presi­
dente, tem menos força do que a voz rouca das ruas. Rouca, por­
que fala. Não é mais a voz muda, da maioria silenciosa. Hoje, as 
vozes roucas falam o tempo todo para dizer o que querem. E 
como não são sempre ouvidas, falam o tempo todo para dizer o 
que querem. E como não são sempre ouvidas, têm que faJar 

mais, e mais, e mais. Mas nós estamos ouvirldo as vozes das 
ruas. E nós vamos avançar. 

Quero tennlnar agradecendo ao partido, agradecendo essa 
manifestação, reiterando que sou reconhecido ao enorme esforço 
das bancadas do PSOB na Câmara, no Senado Federal, nas As­
sembléias Legislativas, aos prefeitos, aos vereadores. AIJs gover­
nadores, que têm sido de uma prestáncia lotai para o partido e 
para com o Presidente da República. E, sobretudo, aos militantes, 
aos anOnimos militantes do PSOB, que têm pennitido essa tela 

que une o partido à população. 

Ao tenninar, agradecendo aos senhores e às senhoras, 
quero dizer que continuamos firmes na briga. Ouvindo a rua e, s0-

bretudo, fazendo com que os nossos parlamentares no Congres­
so sejam capazes de ampliar a sólida maioria que temos para 

que, em breves semanas, tudo isso se traduza em vot> na urna e 
que esse volD do Congresso corresponde à vontade do Pais. 

Muito obrigado. 

Senhor Presidente, Companheiros do PSOB, 

Nós que fazemos o PSOB, Deputados, Senadores, Gover­
nadores, estamos hoje aqui para reafirmar, com multo ênfase, a 
nossa crença e o nosso irresbilo apoio ao projet> de reformas por 
que passa o Brasil. Mudanças que a sociedade brasileira de há 

muito já sonhava e que fazem parte do projelD de governo do 
nosso partido, o PSOB, desde a sua fundação e que tão bem têm 
sido conduzidas pelo Presidente Fernando Henrique cardoso. 

O Brasil está mudando. Mudando para melhor e Isso pode 

ser vis1D e sentido por todo o Pais afora. A população aprova as 
transformações, anseia para que elas continuem e sejam amplia­
das. Mudanças que começaram com o Plano Real, que têm sido 

complementadas pelas refonnas estruturais encaminhadas pelo 

governo ao Congresso e que, passam, necessariamente, pelo 

campo politico. A reeleição, no nosso entendimenlD, faz parte 
dessas mudanças que o pais exige que tenham seguiment>o 

O governo doPpresidente Fernando Henrique, que o PSOB 
sustenta, articula e se orgulha de participar, é hoje um pabimOnlo 

do povo brasileiro. 

• 
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Reeleição para nós, senhor Presidente, é multiplicar êxitos, 

avanços. É estender conquistas, consolidar e avançar com o pro­

jeto que o povo aplaude e reclama. TIramos, nesse sentido, um 

manifesto do Partido, que peço ao nosso presidente de honra, 

Governador Franco Montoro, que leia para todos nós. 

Senador T 9Otonio Vilela Filho. 

o PSOB E O MOMENTO NACIONAl.. 

O Brasil tem hoje uma prioridade: continuar as profundas 

reformas económicas, sociais e políticas que estão em andamen­
to. O País vive uma realidade em que o desafio de realizar essas 

mudanças essenciais com total garantia dos princípios demoaáti­

cos está sendo vencido com perfeita harmonia entre os Poderes. 

O Brasil quer respeito aos avanços que conquistou e aos 

que ainda conquistará . 

O País tem hoje rumo consolidado. À frente desse projeto, 

com direção serena e finne, o Presidente Fernando Henrique car­
doso interpreta o desejo da sociedade de avançar sem conceder 

ao passado já condenado pela História, sem aceitar pressões da­

queles que perderam a sensibilidade do futuro. 

Com espírito demoaático, o presidente Fernando Henrique 

C8rdoso comandou a implantação do Plano Real, contando com 

decisiva participação do Congresso Nacional. Essa ação corajosa 

e inovadora já deu ao Brasil, em 1996, a menor inflação dos últi­

mos 46 anos. Iniciou inegavelmente o processo de distribuição de 

renda. Milhões de brasileiros antes excfuídos do processo econõ­

mico começam a viver com mais justiça, mais dignidade. 

Cada cidadão sabe que pode almejar e aJcançar uma vida 

melhor, como já está acontecendo com milhões de brasileiros. 

No campo político, a possibilidade de reeleição em todos 
os níveis do Poder Executivo aprofunda nossa vida democrática. 

Os cidadãos têm o direito de escolher nas umas se querem - ou 

não - continuar com seus govemantas por mais um mandato. 

O PSOB reafirma seu inarredável compromisso 00111 a tase 

da reeleição e assegura seu total empenho para que a emenda 

seja. votada imediatamente no Congresso. Tanto quarm as de­

mais reformas, a reeleição interessa ao País, que seguidamente 
tem manifestado ampla concord4ncia com sua aprovação. 

O PSOB reitera que a decisão congressual não pode estar 

condicionada a qualquer compromisso que não seja. o de aprofun­

dar nossa vida democrática. 

Pare o PSOB, a construção da maioria parlamentar - fun­

damental para a continuidade das reformas - é tarefa de todos os 

que se aliam na certaza de que o Brasil encontrou seu caminho e 

que desejam participar desse processo de renovação. 

Aos que insistem em defender interesses menores, aos 

que respondem a argumentos sólidos com corriqueira demagogia, 

apresentamos uma convicção que se respalda no Brasil otimista e 

vitorioso, que tem credibilidade e disposição para crescer e cons­

truir justiça social. 

A reeleição, portanto, será a garantia da continuidade das 

mudanças essenciais. 

O PSOB não tem medo de eleições, base do regime demo­

crático, pois cabe à população julgar seus governantes. - .' o PSOB está coeso nessa bela jomada. 
' . 

O Brasil espera por iSso. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Ouintanilha) - A 
Presidência lembra que o Senado Federal está con­
vocado para uma sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18h30min, destinada à apreciação de re­
querimentos de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Ouintanilha) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a ses--sao. 

(Levanta-se a sessão às 17h36min.) 

Ata da W Sessão Oeliberativa Extraordinária, 
em 28 de janeiro de 1996 

41 Sessão Legislativa Extraordinária, da 5()! legislatura 

Presidência do Sr. Júlio Campos 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade _ Antônio Carios Magalhães _ 
Antônio Carios Valadares _ Artur da Távola _ Bene­
dita da Silva Beni Veras Bemardo Cabral Car-- - -
los Bezerra Carios Patrocínio Carios Wilson 
Casildo Maldaner _ Coutinho Jorge _ Edison Lobão 
_ Eduardo Suplicy _ Élcio Alvares _ Emnia Fernan­
des _ Epitácio Cafeteira _ Emandes Amorim _ Espe-
ridião Amin Femando Bezerra Flaviano Melo 
Francelino Pereira Francisco Escórcio Freitas - -
Neto Geraldo Melo Gerson Camata Gilberto - - -
Miranda _ Gilvan Borges _ Guilhenne Palmeira _ , 
Hugo Napoleão _ Humberto Lucena _ lris Rezende 
_ Jader Barbalho _ Jefferson Peres _ João França _ 
João Rocha Joel de Hollanda Jonas Pinheiro - - -
Josaphat Marinho _ José Agripino _ José Alves _ 
José Bianco José Eduardo José Eduardo Dutra 
_ José Fogaça _ José Ignácio Ferreira _ José Ro­
berto Arruda _ José Samey _ José Serra _ Júlio 
Campos _ Júnia Marise _ Lauro Campos _ Leomar 
Ouintanilha _ Levy Dias _ Lucídio Portella _ Lúcio 
Alcântara Lúdio Coelho Marina Silva Mariuce 
Pinto _ Mauro Miranda _ Nabor Júnior _ Ney Suas­
suna Onofre Ouinan Osmar Dias Pedro Simon 
_ Ramez Tebet _ Regina Assumpção _ Renan Ca­
Iheiros _ Roberto Freire _ Roberto Requião _ Rome-
ro Jucá Romeu Tuma Ronaldo Cunha Lirna 
Sebastião Rocha _ Sérgio Machado _ T eotônio Vile­
la Filho _ Valmir Campelo _ Vilson Kleinübing _ Wal­
deckOmelas 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 79 Srs. 
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Senadores. Havendo 
aberta a sessão. 

número regimental, declaro 4. Por quais razões os municípios do Vale do 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pela SRA. 11 Se­
cretária em exercício, Senadora Júnia Marise. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nlt 103, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos do art. 256 do Regimento 

Interno desta Casa, a retirada do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 220, de 1996, que .revoga dispositivos legais 
que regulam o exercício de diversas profissões·. 

Sala das Sessões, 22 de janeiro de 1997. -
Senador Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento será publicado e incluído na Ordem do 
Dia, nos tennos do disposto no art. 256, § 22, b, II, 
do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
SRA. 11 Secretária em exercício, Senadora Júnia 
Marise. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO tfl104, DE 1997. 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos tennos do art. 49, inciso X e art. 

50 da Constituição Federal combinados, com o art. 
216 do Regimento Intemo do Senado Federal sejam 
solicitadas ao Ministro do Planejamento as seguintes 
informações: 

1. Quais os critérios adotados por este Ministé­
rio para liberação de recursos, a Estados e Municí­
pios, que devem ser aplicados na recuperação de 
áreas afetadas por enchentes, trombas dágua e ou­
tros desastres naturais? 

2. Listar os Estados e Municípios que recebe­
ram recursos deste Ministério, em 1995, 1996 e 
1997, destinados ao controle de enchentes e recu­
peração de vales e cidades. Detalhar a data da libe­
ração dos recursos bem como o seu montante. 

3. Listar os Estados e Municípios que recebe­
ram recursos deste Ministério, em 1995, 1996 e 
1997, destinados a atender as pessoas atingidas por 
enchentes, no que concerne ao fornecimento de ali­
mentos, fornecimento de remédios e assistência à 
saúde, reconstrução de moradias, construção e re­
cuperação de infra-estrutura urbana e rural. Detalhar 
a data da liberação do recursos bem como o seu 
montante. 

Ribeira do Iguape, no Estado de São Paulo, a saber, 
ltapirapuã Paulista, Ribeiro, Eldorado, Iguape, Re­
gistro, Sete Barras, Guapiara, lporanga, Juquiá, 
Apiaí, Nova Campinas, Itaoca, Itapeva, Barra do 
Chapéu e Barra do Turvo todos fortemente atingidos 
pela enchentes de 1995, que haviam solicitado a li­
beração de recursos para a recuperação de infra-es­
trutura na região e obras de prevenção contra enchen­
tes não foram atendidos até o presente momento? 

5. Que providências está o Ministério do Plane­
jamento e a Secretaria Especial de Política Regional 
adotando com respeito às conseqüências das en­
chentes de janeiro de 1997, que são ainda mais gra­
ves do que as de 1995? 

Neste final de semana estive nos municípios 
do Vale do Ribeira, no Estado de São Paulo, que, 
nos últimos dias sofreu os efeitos de extraordinária 
enchente. Em muitas cidades o nível das águas atin­
giu o telhado das casas. Plantações inteiras estão 
perdidas. Existem mais de 13.500 pessoas desabri­
gadas. Diversas áreas encontram-se totalmente ilha­
das sem possibilidade de comunicação. 

No Município de Registro quase a metade da 
cidade estava sob as águas. A cidade de Eldorado 
teve 70% de sua área submersa. Seu hospital ficou 
com a estrutura abalada, diversos equipamentos fo­
ram totalmente destruídos, na sala de cirurgia houve 
um deslocamento do chão. 

O Vale do Ribeira compõe-se de quinze Muni­
cípios, a saber: Itapirapuã Paulista, Ribeiro, Eldora­
do, Iguape, Registro, Sete Barras, Guapiara, lporan­
ga, Juquiá, Apiaí, Nova Campinas, Itaoca, Itapeva, 
Barra do Chapéu e Barra do Turvo todos fortemente 
atingidos pela última enchente. 

Desde a inundação de 1995, causadora de inú­
meros estragos, que, juntamente com os prefeitos 
Sr. Donizete Antonio de Oliveira (Eldorado), Sr. Lar­
ry Sanches (Jacupiranga), Sr. Luiz Antonio Dias Ba­
tista (Ribeira), Sr. Sebastião José Cardoso e Sr. 
Miyoji Kayo (Miracatu), fomos recebidos em audiên­
cia pelo então Ministro José Serra e pelo Dr. Cícero 
Lucena, Secretário Especial de Política Regional 
para tratar da liberação de recursos para execução 
das obras de prevenção de enchentes no rio Ribeira 
do Iguape. 

Encaminhei, em 19 de junho de 1996 cópia de 
otrcio de autoria do Consórcio de Desenvolvimento 
Intermunicipal do Vale do Ribeira, COO IV AR, que 
solicitava a sua interveniência para agilizar a assina­
tura de convênios com os Municípios de Eldorado, 
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Riberia, Jacupiranga, Minacatu e Pedro de Toledo. A 
documentação dos referidos município~ já se encon­
trava no Ministério do Planejamento e os recursos 
solicitados seriam aplicados nas obras de prevenção 
das enchentes do rio Ribeira do Iguape. 

Em 27 de janeiro de 1997, o Ministro Secretá­
rio Especial de Política Regional, Fernando Catão, 
informou-me que, de fato, até hoje não foram libera­
dos, para a região, os recursos anteriormente solici­
tados. Os novos prefeitos, que assumiram seus 
mandatos no início do ano, gostariam de saber quais 
os procedimentos que devem adotar para que o Mi­
nistério do Planejamento os auxilie na adoção das 
providências necessárias à recuperação de pelo me­
nos 20 pontes, das lavouras de bananas e outras 
culturas bem como de tantos outros estragos. 

Considerando a gravidade do problema das 
enchentes que seguidamente vêm ocorrendo no 
Vale do Ribeira, as informaçOes aqui solicitadas vi­
sam possibilitar a adoção de políticas para a região. 
- Senador Eduardo Supllcy. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso III, art. 216, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
SRA. 11 Secretária em exercício, Senadora Júnia 
Marise. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NV 105, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Ofício nll S/7, de 
1997, relativo ao Protocolo de Acordo entre o Gover­
no Federal e o Govemo do Estado de Goiás. 

Sala das Sessões, em 28 de janeiro de 1997. -
Mauro Miranda - Hugo Napoleão - V.lmlr Cam­
pelo - Lúdio Coelho - Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, II, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 42 da Resolução n2 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Julio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pela Sr- 11 Secre­
tária em exercício, Senadora Júnia Marise. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NV 106, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, b, do RISF, requere­

mos urgência para o Of. nQ 9, de 1997, que "encami­
nha Protocolo de Acordo entre o Governo Federal e 
o Governo do Estado de Rondônia". 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. -
Hugo Napoleão - Ney Suassuna - Sérgio Macha­
do - Ademlr Andrade - Romau Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, II, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 4Q da Resolução n2 37, de 1995. 

O SR. PRESIDEN t E (Julio Campos) - ' A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje. às 18 horas e 43 minutos, destinada à aprecia­
ção de requerimento de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Julio Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h42mln.) 

Ata da 231 Sessio Dellberatlv. Extraordinária, 
em 28 de janeiro de 1996 

4' Sessão Legislativa Extraordinária, da 5Qllegislatura 

PresicMncia da Sra. Júnia Marise 

As 18 HORAS E 43 MINUTOS, ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade _ AntOnio Carios Magalhães _ 
AntOnio Carlos Valadares Artur da Távola Bene­
dita da Silva Beni Veras Bernardo Cabral Car-
los Bezerra Carios Patrocínio Carios Wilson 
Casildo Maldaner _ Coutinho Jorge _ Edison Lobão 
_ Eduardo Suplicy _ Élcio Alvares _ Emília Fernan­
des _ Epitácio Cafeteira _ Emandes Amorim _ Espe-
ridião Amin Fernando Bezerra Flaviano Melo 
Francelino Pereira Francisco Escórcio Freitas 
Neto Geraldo Melo Gerson Camata Gilberto 
Miranda _ Gilvan Borges _ Guilherme Palmeira _ 
Hugo Napoleão _ Humberto Lucena _ rris Rezende 
_ Jader Barbalho _ Jefferson Peres _ João França _ 
João Rocha Joel de Hollanda Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho _ José Agripino _ José Alves _ 
José Bianco José Eduardo José Eduardo Outra 
_ José Fogaça _ José Ignácio Ferreira _ José Ro-
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berto Arruda _ José Samey _ José Serra _ Júlio 
Campos _ Júnia Marise _ Lauro Campos _ leomar 
Ouintanilha _ levy Dias _ lucfdio Portella _ lúcio 
Alcântara _ lúdio Coelho _ Marina Silva _ Mar1uce 
Pinto _ Mauro Miranda _ Nabor Júnior _ Ney Suas­
suna _ Onofre Ouinan _ Osmar Dias _ Pedro Simon 
_ Ramez Tebet _ Regina Assumpção _ Renan Ca­
Iheiros _ Roberto Freire _ Roberto Requião _ Rome-
ro Jucá Romeu Tuma Ronaldo Cunha lima - - -
Sebastião Rocha _ Sérgio Machado _ T eotônio Vile-
la Filho _ Valmir Campelo _ Vilson Kleinübing 

Waldeck Omelas 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A lista 

de presença acusa o comparecimento de.79 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário em exercfcio, Senador leomar 
Ouintanilha. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!l107, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, b, do RISF, requere­

mos urgência para o Ofício S nll 11/97, que encami­
nha pedido do Govemo do Tocantins, referente às 
Resoluções nlls 5 e 28 de 1996, do Senado Federal, 
que concederam autorização ao Govemo daquele 
Estado para contratar operação de crédito junto ao 
Programa Nipo-Brasileiro para Desenvolvimento dos 
Cerrados - Prodecer III, a ser implantado no Municr­
pio de Pedro Afonso, naquele Estado, no valor de 
R$ 34.000.000,00, bem como, solicita que seja retifi­
cada a alrnea e do art. 211, da Resolução nll 5/96. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1997. -
Hugo Napoleão - Ney Suassuna - Macha-
do - Ademlr Andrade - Romeu Tuma. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, II, do Regimento Intemo, combi­
nado com o art. 411 da Resolução nll 37, de 1995. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or­
dinária a realizar-se amanhã, às 14 horas e 30 minu­
tos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Às 15h30min 

-1-

PROJETO DE lEI DO SENADO NII 41, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Intemo) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de lei 
do Senado nll 41 , de 1996, de autoria do Senador 
Flaviano Melo, que introduz alterações na lei nll 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, tendo 

Pareceres proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Assuntos Econômicos: 

- 111 pronunciamento (sobre o Projeto): Relator: 
Senador Nabor Júnior, favorável com emendas nlls 1 
e 2, que apresenta; e 

- 211 pronunciamento (sobre as emendas nlls 1 
a 7-Plen): Relator: Senador Roberto Requião, con­
trário, apresentando, ainda, a emenda nll 8. 

-2-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NII 54, DE 1995 

Ouinto e último dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição nll 54, 
de 1995, de autoria do Senador Ronaldo Cunha 
lima e outros senhores Senadores, que dá nova re­
dação ao § 211 do art. 102 da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer sob n1l 3, de 1997, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel, nos termos de substitutivo que apresenta, com 
voto em separado do Senador José Eduardo Outra. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h46min.) 

DISCURSOS PRONUNCIADOS PELO 
SR. HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 
09/01/97 QUE SE REPUBLICAM POR Sa­
LICITAÇÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SRA.s 
e Srs. Senadores, há algum tempo venho debruçan­
do-me com minha assessoria, e a ajuda também da 
Assessoria Geral do Senado, sobre um projeto de lei 
que, afinal, apresentei, cuja ementa é a seguinte: 

-Institui o Estatuto do Capital Estran­
geiro no Pars, regulamentando os arts. 172, 
o parágrafo único do art. 178, o art. 190, § 311 

e o art. 199 da Constituição Federal, consoli-

.. 
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dando a legislação básica sobre capitais es- dente a 12%, ficou restrita ao caráter de 
trangeiros e dá outras providências.· afluxo desses capitais. 

Como se vê, Sr. Presidente, o objetivo principal Na parte relativa à natureza e ao papel estrutu-
dessa proposição é o de reunir, numa única lei - que ral desses capitais em nosso País, a lei revelou-se 
eu chamo de estatuto do capital estrangeiro - todas frágil, quando não omissa. Com efeito, ao Conselho 
as normas jurídicas pertinentes à ~matéria a fim de de Ministros foi estipulado o papel de articulador dos 
que tenhamos uma melhor orientação, não apenas interesses nacionais vis-à-vis aos dos investidores 
para os brasileiros, mas também para o investidor estrangeiros, a exemplo da classificação de ativida-
estrangeiro que, porventura, deseje vir a aplicar os des econômicas prioritárias vigente por um período 
seus recursos no País, seja por intermédio de capital não inferior a três anos, e com escala visando à cor-
de risco, o que é mais interessante, como ocorreu, ração de desequilíbrios regionais etc. Com o desa-
por exemplo, no tempo de Juscelino Kubitschek de parecimento do sistema par1amentarista, nenhum ór-
Oliveira, quando tivemos um grande aporte de capi- gão colegiado o substituiu nessa função. De igual 
tal extemo, que se transformou em indústrias as forma, não se consumou pelo Banco Central e IBGE 
mais importantes que ainda estão aí, sobretudo no a realização dos censos dos capitais estrangeiros 
que tange à indústria automobilística instalada no quando da realização dos Recenseamentos Gerais 
ABC Paulista ou por intermédio de participação na do País. 
Bolsa de Valores, o chamado afluxo de capital exter- Durante todo o período que se estende de fins 
no de natureza mais volátil. Esse importa menos ao de 1962 até o presente, as modificações legais ordi-
nosso desenvolvimento, tendo em vista a possibili- nárias sobre os capitais estrangeiros - especialmen-
dade de a qualquer momento haver uma fuga para te na esfera produtiva do País - estiveram concen-
outros países como ocorreu recentemente - e é do tradas basicamente nos aspectos cambiais e nos as-
conhecimento geral - no México, provocando ali in- pectos relativos a maior ou menor flexibilidade no 
temamente uma forte crise na economia local. tratamento tributário dos rendimentos desses capi-

Sr. Presidente, para se ter uma idéia do que tais em nossa economia. 
seja essa proposição, vou ler todas as suas justifica- Com efeito, em 1964 foi introduzida a limitação 
tivas apresentadas ao Senado Federal, uma vez que de 8% para as remessas anuais de lucros de capi-
já foi entregue à Mesa e distribuída às Comissões tais estrangeiros investidos em áreas produtoras de 
competentes. Espero que, dentro de pouco tempo, bens e serviços de consumo santuário, penalizando 
tenhamos condições de votar esse projeto de lei as remessas excedentes pela caracterização de re-
aqui no plenário, com os pareceres das comissões tomo de capital. Adicionalmente, tratou de reduzir 
técnicas competentes, a fim de que ele possa cami- para 5% o referido limite, em casos de graves dese-
nhar em direção à Câmara dos Deputados e, se ali quilíbrios do balanço de pagamentos. 
for acolhido, venha a se transformar em lei, por meio A lei nll 4.390, daquele mesmo ano, ao dispor 
de sanção do Senhor Presidente da República. sobre o Imposto de Renda e proventos de qualquer 

Essas as palavras com as quais procurei justifi- natureza, disciplinou a dedutibilidade ou não de des-
car meu projeto de lei: pesas de empresas relativamente ao pagamento de 

• A legislação básica sobre o capital es­
trangeiro no Brasil data de setembro de 
1962, quando foi sancionada a lei nll 4.131. 
Ao longo dos anos, esta legislação sofreu 
modificações, nos termos da lei nII 4.390, 
de 29.08.64; da lei nll 4.506, de 30.11.64; 
do Decreto-lei nll 2.073, de 20.12.83 e da 
lei nll 8.383, de 30.12.91. 

A lei nll 4.131/62, ao disporfundamen­
talmente sobre os registros dos capitais es­
trangeiros, das restrições às remessas de 
lucros, especialmente em situações de de­
sequilíbrios cambiais, e do Imposto de Ren­
da na fonte e adicional sobre o lucro exce-

roy.ltie. pelo uso de marcas e patentes, e de des­
pesas com assistência técnica, administrativa, cientí­
fica e assemelhados a pessoas físicas ou jurídicas 
domiciliadas no exterior. Essa norma vedava a de­
dução para os casos de pagamentos entre filiais-ma­
triz, assim como a qualquer sócio estrangeiro. Já o 
Decreto-lei nll 2073/83, acima mencionado, mante­
ve o Imposto de Renda adicional (entre 40% e 60%) 
sobre o lucro do capital estrangeiro, sempre que a 
média trienal excedesse a 12% e fosse distribuído, 
independentemente de remessa, como exigia a lei 
nll 4131 (vide disposto no art. 43 desta norma). 

Em dezembro de 1991, com a política de libe­
ralização para os investimentos estrangeiros preco­
nizada pelo Govemo Collor, o Imposto de Renda 
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adicional foi suprimido e as deduções do IRPJ relati­
vas a remessas para cobertura de royaHies, assis­
tência técnica e administrativa etc. foram flexibiliza­
das. 

Destarte, pode-se afirmar que a legislação so­
bre capitais estrangeiros circunscreveu-se ao fluxo e 
a algumas restrições - quer sejam cambiais, quer 
sejam tributárias, quer sejam limitativas ao retomo 
de capitais e às remessas de lucros. Ou seja, uma 
legislação voltada para situações de graves desequi­
líbrios das contas extemas e para a prática "forçada" 
do reinvestimento de capitais. Em suma, não obs­
tante os Constituintes de 1988 terem transferido 
para o legislador ordinário a tarefa de regulamentar 
os investimentos estrangeiros no Pars, os incentivos 
para reinvestimentos, as condições para remessas 
etc., não houve, até o momento, a modemização de 
tratamento que o assunto requer, sobretudo em face 
das inusitadas transformações econõmicas mun­
diais, que seguramente estão entre os acontecimen­
tos mais relevantes deste final de século. 

Há, no Congresso Nacional, duas proposições 
em tramitação sobre o capital estrangeiro: uma, de 
1993, de autoria do ilustre Senador Ney Maranhão -
que regulamenta a participação de investimentos di­
retos em micro, pequenas e médias empresas brasi­
leiras - e, outnl, de autoria do Deputado Femando 
Bezeria Coelho - que propõe a regulamentação do 
art. 172 da Constituição Federal (PLC de 1990). 

Ambos os projetos têm o mérito de terem sido 
elaborados no contexto da ordem econômica mun­
dial emergente, após o fim da guerra fria e dos si­
nais de globalização econ6mica. Todavia, não há 
como negar as recentes evoluQÕ8s globais, a exem­
plo dos avanços na esfera da integração econômica 
regional e de mundialização dos mercados financei­
ros, de bens e de serviços desde a primeira metade 
dos anos 90. Destaque se, a propósito, o fato de 
que economias em desenvolvimento, do porte da 
brasileira, terão que contar com ingressos de pou­
panças extemas privadas na complementação do fi­
nanciamento de ampliação de seus parques produti­
vos. Ou seja, o financiamento preponderante de fon­
tes oficiais multilaterais tenderão a reestruturar as 
economias pobres e altamente endividadas, particu­
larmente da África Subsahariana. Desse modo, é 
preciso tomar-se competitivo com nações de renda 
média que, obviamente, também demandam fluxos 
de recursos extemos privados. 

Além do mais, em nrvel doméstico, passamos 
por recentes mudanças constitucionais extremamen­
te relevantes na área econõmica, especialmente no 

que diz respeito à abertura virtual de áreas estratégi­
cas da economia nacional para o capital privado -
nacional ou estrangeiro, como no caso do petróleo, 
das telecomunicações, da exploração de recursos 
não-renováveis etc. Isto é, o Congresso Nacional, 
atento às transformações de nosso tempo, aprovou 
as reformas econõmicas basilares. Todavia, é preci­
so avançarmos na operacionalização, de modo que 
sejam consolidadas as reformas, posto que indis­
pensáveis, para a reinserção competitiva do Brasil 
na economia globalizada. 

É nesse contexto que estamos apresentando 
aos ilustres Pares o presente projeto de lei. A propo­
sição visa a instituir o Estatuto do Capital Estrangei­
ro em nosso Pars, tendo em conta aspectos estrutu­
rais do papel desses capitais na economia nacional, 
mecanismos de controle nas áreas estratégicas, 
comprometimentos que os investimentos diretos es­
trangeiros devem ter com os objetivos econõmicos 
do Pars e, não menos importante, o tratamento não 
diferenciado - mutatis mutandis - que o capital es­
trangeiro deve ter no Brasil vis-à-vis o tratamento 
que recebe em parses importantes da economia ca­
pitalista, como os Estados Unidos e o Japão, na 
área dos desenvolvidos, e na Austrália, na Comia do 
Sul, no México e na China, por exemplo, na esfera 
dos parses em desenvolvimento. 

Destarte, estamos propondo uma definição 
mais adequada para o tratamento de capitais estran­
geiros no Brasil, especialmente na participação des­
tes na esfera produtiva, porquanto a reforma consti­
tucional eliminou a distinção entre empresa brasilei­
ra e empresa estrangeira. Além da modemização 
das normas vigentes, estamos propondo a regula­
mentação da matéria conforme disposto na Consti­
tuição Federal. 

Para a participação de investidores estrangei­
ros em atividades produtivas, que até o presente es­
tavam circunscritas ao poder público, como é o caso 
do petróleo e das telecomunicações, ou à iniciativa 
privada nacional, como é o caso de recursos mine­
rais, propomos limites que resguardem os setores 
produtivos nacionais dos riscos de desnacionaliza­
ção, porquanto esses são inerentes a uma economia 
aberta moderna. A propósito, como compete ao Se­
nado Federal estabelecer limites e condições de en­
dividamento intemo e extemo do setor público, neste 
Projeto estamos propondo a instituição de limites de 
endividamento extemo do setor privado, ou seja, um 
limite para o ingresso de capitais de empréstimos e 
de financiamentos pelas empresas. Os limites e con­
dições serão estabelecidos pelo CNCE, observados 
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os parâmetros especificados no Estatuto proposto, a 
saber. a) 20% do valor das receitas médias anuais 
de exportações para os serviços dos montantes já 
contratados e a contratar em um exercício - excluin­
do-se desses limites, obviamente, os serviços das 
operações destinadas ao giro do estoque de débitos 
extemos já existentes; b) estabelecimento de um 
prazo mínimo de um ano de permanência no País 
para os capitais de curto prazo; e c) autorização 
para conversão de títulos da dívida extema em real, 
para financiar projetos de desenvolvimento nas ma­
crorregiões mais pobres do País. 

Quanto ao tratamento tributário e cambial aos 
investimentos de capital estrangeiro, estamos pro­
pondo princípios que norteiem os administradores 
oficiais da conjuntura económica nacional. Parte-se 
do princípio de que a tributação a ser imposta aos 
estrangeiros não será diferente daquela adotada 
para os residentes; de que a remessa de rendimen­
tos e repatriação de capitais não serão objeto de 
base de cálculo de tributos e de que os incentivos 
fiscais à formação de joint ventures serão regulados 
por atos do Poder Executivo, ouvido o CNCE. Assim 
como se propõe a não-discriminação dos investido­
res estrangeiros quanto à tributação de seus ga­
nhos, propõe-se, também, que restrições cambiais 
específicas não serão impostas àqueles investidores 
que resolverem aplicar seus capitais e rendimentos 
alhures. Resguarda-se, porém, a faculdade do Po­
der Executivo adotar medidas que contemplem a li­
quidez intemacional do País. Vale dizer, somente 
diante de iminente crise de balanço de pagamentos. 

Com relação ao disposto no art. 190 da Consti­
tuição Federal, estamos propondo a regulamentação 
da propriedade elou arrendamento de terras agríco­
las por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no 
exterior, tomando-se por base o limite em hectares 
nas regiões e vedando o acesso a estrangeiros em 
áreas de fronteira e distantes a menos de 100 km do 
litoral. Assegura-se, dessa forma, o cumprimento do 
disposto no § 211 do art. 20 da lei Maior. 

O somatório de áreas rurais privadas a serem 
adquiridas no mercado por estrangeiros, inde­
pendentemente de qualquer autorização ou licença, 
ficaria limitado a 5.000 hectares; acima desse limite, 
a alienação dependeria de aprovação do CNCE. 
Quanto às terras públicas, a alienação e a conces­
são de áreas de até 2.500 hectares seriam autoriza­
das pelo Presidente da República; uma vez que para 
as áreas públicas acima desse limite a autorização 
depende de aprovação do Congresso Nacional, con­
forme determina a lei Maior. Em qualquer caso, os 

princípios legais valeriam para áreas contínuas ou 
descontínuas e as aquisições estariam sempre con­
dicionadas à implantação de projetos agrícolas, pe­
cuniários, --industriais ou de colonizações. Procura­
mos, com isso, modemizar as condições de compra 
e de arrendamento de terras públicas e privadas 
pelo capital estrangeiro, tendo em vista os dispositi­
vos constitucionais e os necessários ajustamentos 
às normas ordinárias vigentes (leis nlls 5.709fl1 e 
6.634179). 

Quanto às áreas de assistência à saúde e de 
navegação de cabotagem e interior, estamos pro­
pondo que a participação do capital estrangeiro seja 
autorizada, por tempo determinado, pelo Conselho 
Nacional de Capitais Estrangeiros. Como veremos, 
em seguida, o Ministro de Estado da área afetada 
terá voz e voto nesse Conselho. 

Assim, do ponto de vista institucional, propo­
mos a criação de um Conselho Nacional de Capitais 
Estrangeiros (CNCE), composto pelos Ministros da 
área económica e da área diretamente afetada pelo 
investimento estrangeiro; por representantes do se­
tor privado nacional e intemacional que, efetivamen­
te, tenham atuação na economia nacional; e por rep­
resentantes da classe trabalhadora. Os membros 
serão nomeados pelo Presidente da República, após 
aprovação pelo Senado Federal e com mandato. Ao 
Conselho propõe-se as funções consultivas e delibe­
rativas, tendo em vista, principalmente, as recentes 
modificações constitucionais na ordem económica 
nacional e a imperiosa necessidade de instituirmos 
uma política de administração dos capitais estran­
geiros em nosso País. 

Propõe-se, ademais, a aplicação de sanções 
económicas e penais aos infratores desse Estatuto, 
assim como a indisponibilidade de bens e ativos, in­
clusive financeiros, dos responsáveis pela infração, 
até que seja concluído e julgado o processo. 

Quanto às disposições da lei nll 4.131/62 e às 
modificações que sofreu ao longo das últimas três 
décadas, pelas características nelas assinaladas, 
estamos propondo sua adaptação às questões es­
truturais traçadas neste projeto. Desse modo, o Es­
tatuto do Capital Estrangeiro revelar-se-ia uma con­
solidação das normas básicas relativas à matéria e, 
ao mesmo tempo, uma versão legal modema e 
abrangente do capital estrangeiro no Brasil. 

É com o objetivo de contribuir para a efetiva e 1110-
dema regulamentação de dispositivos .. ais 
tão iII ~r1antes para a vida econõr lIica nacional, que es­
tamos submetendo aos ilustres Pares o presente Projeto 
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de EstaMo do GapitaI Estrangeiro, na expectativa remessa de lucros para o exterior. A resposta foi a 
de sua discussão, aperfeiçoamento e votação.· . seguinte: aqui não há limite; todo capital que chega 

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, acre- é bem-vindo. O importante é chegar, vir e criar rique-
dito, imodéstia, que este trabalho terminado recente- za, produzir renda e emprego para uma população 
mente, fruto de um alentado estudo, como já disse, que é considerada a maior do mundo. 
da minha assessoria e da Assessoria Geral do Se- Portanto, Sr. Presidente, trago esta contribuição 
nado, contribuirá para que possamos, não digo em e, se aqui lograrmos a aprovação deste projeto, espero 
tempo recorde, mas em tempo considerado indis- que os Senadores a princípio, e depois os Deputados, 
pensável, avançar no sentido da consolidação de possam debatê-Io, aperfeiçoá-lo e votá-lo, para que, 
toda essa legislação sobre aplicação de capitais es- amanhã. o Senhor Presidente da República, no uso de 
trangeiros no Brasil. suas atribuições, decida sobre a sua sanção ou não. 

É preciso que tudo isso se tome claro, não Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
apenas àqueles que aqui residem, mas sobretudo 
aos investidores estrangeiros, que cada vez mais se 
interessam por trazer os seus recursos para o Brasil, 
seja diretamente ou através de participações indire­
tas, inclusive estimulando os chamados jolnt ventu­
res, que, por exemplo, têm levado a China Conti­
nental a aumentar o seu surto de desenvolvimento 
económico. Dessa maneira, poderemos abrir cami­
nho para que este País possa criar novas condições 
para o seu crescimento económico. Todos nós sabe­
mos que é indispensável a participação do capital 
estrangeiro na economia nacional. 

Durante muito tempo, tomou-se aqui uma posi­
ção de natureza muito radical contra o ingresso de 
capital estrangeiro. Lembro-me bem de que, nos 
anos 60, época em que havia um nacionalismo exa­
cerbado, chegou-se a estabelecer um limite bastante 
drástico de remessa de lucros para o exterior. 

Em janeiro de 1989, presidindo a primeira dele­
gação do Congresso Nacional, como Presidente do 
Senado, numa missão oficial à China Continental, 
deparei-me com um modelo de desenvolvimento 
'~!.!e fez com que aquela nação se tomasse uma p0-
tência emergente no mundo; isso ocorreu graças à 
abertura de sua economia. A China ainda não se 
abriu politicamente, mas se abriu economicamente e 
conseguiu atingir um progresso extraordinário, justa­
mente por meio da participação do capital estrangei­
re, sobretudo através de jolnt ventures com os Es­
tados Unidos, com a Coréia do Sul, com a Inglaterra 
e com outros países da Ásia e da Europa. Dessa for­
ma, a China ganha hoje um espaço indiscutível e um 
prestígio intemacional. 

Ao visitar aquele grande País, um dos pontos 
que mais me chamou a atenção foi a sua legislação 
sobre o capital estrangeiro. Daí em diante, comecei 
a pensar em apresentar este projeto de lei. Indaguei, 
não só a representantes do Govemo, como também 
a outras pessoas que nos acompanhavam naquela 
visita, quais eram os limites que a China impunha à 

o SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
discutir. ) - Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, 
todos sabem, no Senado, o empenho que tenho tido 
no sentido do saneamento financeiro dos Estados, 
desde que iniciei o atual mandato pariamentar, parti­
cularmente no que tange à rolagem de suas dívidas 
não só diretamente com o Tesouro Nacional, mas 
com os bancos oficiais. 

Acredito que este Projeto de Resolução, que 
autoriza a União a fazer um financiamento de 
US$500 milhões com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID -, esteja inserido nesse es­
forço que fazemos de saneamento financeiro dos 
Estados, de vez que: 

·0 Conselho Monetário Nacional, por intenné­
dio do Voto nll 206196, integrou os investimentos e 
aÇÕ9s previstas no Programa Nacional de Apoio à 
Administração Fiscal, aos Estados brasileiros e ao 
Programa de Apoio à Reestruturação de Ajuste Fis­
cal dos Estados. Para financiar parcialmente o pri­
meiro - diz a exposição do Sr. Ministro da Fazenda 
ao Senhor Presidente da República - programa cita­
do, prevê-se a contratação de operação de crédito ex­
temo entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID -, no valor 
equivalente a US$500,OOO,OOO.OO (quinhentos milhões 
de dólares norte-americanos), de principal. 

Irf1)Ortante ressaltar que, relativamente às condi­
ções financeiras, a Secretaria do Tesouro Nacional, do 
Ministério da Fazenda, solicitou ao Banco Central do 
Brasil o credenciamento da operação, o 
qual foi concedido consoante a Carta FIRSEJOIAUTISU­
CRE-96, de 18 de dezembro do corrente ano. 

Sr. Presidente, 90% desses recursos, ou seja, 
US$490 bilhões destinam-se aos Estados, conforme 
está bem delineado, no anexo a um documento en­
viado ao Relator pelo Ministério da Fazenda. Nele se 
vê que todos os Estados são contemplados, inclusi-

• 



• 

• 

• 

a 

Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 29 03313 

ve cabendo às Unidades Federadas entrar com re­
cursos, em contrapartidas. 

Quero lembrar que isso, nobre Relator, Sena­
dor Osmar Dias - com quem me congratulo pelo pa­
recer -, vai possibilitar aos Estados do Nordeste a 
tranqüilidade de respirar um pouco, sob o ponto de 
vista financeiro, para poderem arcar com a despesa 
da chamada contrapartida do Projeto Prodetur, que 
é o grande projeto de turismo brasileiro a ser execu­
tado pelo Nordeste, sob a supervisão da Sudene. 

Portanto, desejo congratular-me com o Sena­
do, particularmente com o Senador Osmar Dias e 
com a Comissão que S. E~ representa, pela apro­
vação desse Projeto de Resolução e dizer que ele 
vem, no momento exato, ao encontro dos interesses 
maiores de nossas Unidades Federadas . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SRA.s e SrS. Senadores, de igual modo, manifesto o 
meu apoio - e acredito que de toda a minha Banca­
da, já que o líder do PMDB não está presente - à 
aprovação deste projeto, que "dispõe sobre a joma­
da de trabalho do médico, do médico de saúde pú­
blica, médico do trabalho e médico veterinário da ad­
ministração pública federal direta, das autarquias e 
fundações públicas federais e dá outras providên­
cias." Esta proposta pretende fazer justiça à catego­
ria de profissionais da área de saúde, que realmente 
precisam desse estímulo para continuar fazendo o 
seu trabalho não apenas no âmbito federal, mas 
também no estadual e municipal. Sabe-se que o 
SUS, Sistema Único de Saúde, congrega os esfor­
ços das três áreas reunidas, para execução das polf­
ticas traçadas. 

Sr. Presidente, o parecer do Senador lúcio Al­
cântara, tanto sobre o projeto como sobre a emen­
da, apresentado e aprovado na Comissão de Consti­
tuição e Justiça desta Casa, merece, sem dúvida, o 
apoio integral dos Srs. Senadores. 

Quero, portanto, chamar a atenção dos Srs. 
Senadores para a necessidade imperiosa de apoiar­
mos este peojeto, de iniciativa do Poder Executivo -
portanto, da lavra do Senhor Presidente da Repúbli­
ca -, atendendo a uma Exposição de Motivos dos 
Srs. Ministros da Administração e da Saúde. O pro­
jeto foi emendado na Câmara dos Deputados para 
que se pudesse ampliar esse benefício, também aos 
odontólogos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

-COMISSAODE 
SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

11· Reunião, (Extraordinária) realizada em 
11 de dezembro de 1996. 

Às dez horas e trinta minutos do dia onze de 
dezembro de mil novecentos e noventa e seis, na 
sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
JOSÉ AGRIPINO, presentes os Senhores Senado­
res Elcio Alvares, Regina Assumpção, Gérson Ca­
mata, Mauro Miranda, Onofre Quinan, Nabor Junior, 
Femando Bezerra, Waldeck Omelas, Roberto Re­
quião, Joel de Hollanda, Freitas Neto, l udio Coelho, 
Osmar Dias, Carios Bezerra, José Roberto Arruda, 
Romeu Tuma, Geraldo Melo, Roberto Requião, Vil­
son Kleinubing, Carios Patrocínio, José Eduardo Ou­
tra, leomar Quintanilha, Jonas Pinheiro e Ney Suas­
suna reúne-se, extraordinariamente, a Comissão 
Permanente de Serviços de Infra-Estrutura. Deixam 
de comparecer os Senhores Senadores Mariuce 
Pinto, José Ignácio Ferreira, lúcidio Portella, Sebas­
tião Rocha, Ademir Andrade e Roberto Freire. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
ata da reunião anterior, que é dada corno aprovada. 
Passa-se à apreciação do item n!! 01 da pauta: Pro­
jeto de lei do Senado n!! 034, de 1996. Ementa: Al­
tera a lei nll 6.088, de 16 de julho de 1974 e dá ou­
tras providências. Autor: Senador Freitas Neto e ou­
tros Senadores. Relator: Senador Waldeck Omelas. 
Parecer: Favorável ao projeto, na forma do substitu­
tivo aprovado na CCJ. 

Colocada em discussão a matéria e não ha­
vendo oradores para discuti-Ia, passa-se à fase de 
votação, ocasião em que a Comissão aprova por 
unanimidade. Item nll 02: Projeto de l ei do Senado 
nll 020, de 1995; Ementa: Institui o Programa Nacio­
nal de Reflorestamento de Encostas, a cargo do 
IBAMA, e dá outras providências; Projeto de lei da 
Câmara n!! 072, . de 1993; Ementa: Dispõe sobre o 
plantio de árvores ao longo das rodovias e ferrovias 
brasileiras e dá outras providências; Tramitação con­
junta, não terminativo. Autores: Senadora Benedita 
da Silva e Deputado Ademar de Barros Filho, res­
pectivamente. Relator: Senador Freitas Neto. Pare­
cer: Favorável ao projeto nos termos do substitutivo 
aprovado anteriormente na CI, e pela desanexação, 
nos termos do Art.133, letra e, item 4, do Regimento 
Interno, do PlC 072, de 1993. Colocada em discus­
são a matéria, fazem uso da palavra os senhores 
Senadores Mauro Miranda, Waldeck Omelas, Carios 

, 
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Patrocínio e Gérson Camata que tecem considera- O SR. PRESIDEN I E (José Agripino) - No dia 11 
çóes a respeito da referida matéria. Passa-se à fase houve uma reunião, cuja votação será encerrada hoje. 
de votação, oportunidade em que a Comissão aprova Se o Plenário não estivesse de acordo, a reu-
o parecer do relator pela desanexação do PlC nO 072, nião estaria encerrada. Entretanto, como o Plenário 
de 1993 e pela prejudicialidade da emenda nO 02 de manifestou-se de acordo, acho que a bem do de-
plenário. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre- sempenho da Comissão de Infra-Estrutura faremos 
sidente agradece a presença de todos e declara en- a reunião e definiremos os projetos que estão em 
cerrada a reunião, às doze horas e trinta minutos, la- pauta, encerrando a Sessão legislativa com a pauta 
vrando eu, Celso Antony Parente, Secretário da CD- limpa. O objetivo é só esse. 
missão, a presente Ata que, após lida e aprovada, Reitero a pergunta. 
se~ assinada pelo Senhor Presidente e publicada Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, 
em conjunto com suas notas taquigráficas. - Sena- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
dor José Agrlplno, Presidente Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a reunião. 

A Presidência submete ao Plenário a dispensa 
da.leitura da Ata da reunião anterior. 

Os Senadores que estiverem de acordo, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Gostaria de colocar à apreciação do Plenário o 

seguinte: no dia 11, iniciamos uma reunião para deli­
beração de matérias. A reunião não teve continuidade; 
assim, gostaria de saber se o Plenário aceitaria que 
esta fosse um prosseguimento da reunião do dia 11. 

, Os Senadores que estão de acordo queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Portanto, esta será uma continuação da reu­

nião do dia 11, que contou com o quorum normal. 
Como o Plenário é soberano, decidiu no senti­

do de fazer com que a Comissão de Infra-Estrutura 
encerre os seus trabalhos com a pauta limpa, o que 
e nosso objetivo. 

Todos os projetos que para cá vieram foram 
apreciados, afora os que foram sob restados. 

O SR. ElCIO ALVARES - Sr. Presidente, não 
podemos votar matérias que não constem da convo­
cação extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE - É possível, desde que o 
Plenário decidiu que esta reunião é continuação da 
do dia 11, que não teve conclusão. 

O SR. ELCIO ALVARES - Será encerrada com 
a data anterior? Aí não haverá problema. 

Apenas estou chamando atenção porque a 
convocação foi específica. Então qualquer projeto que 
votássemos hoje ... Hoje não está havendo reunião . 

• 

A presente reunião tem uma pauta com três 
itens. 

Item nt 1: 
Discussão do Projeto de lei do Senado nO 34, 

de 1996, de autoria do Senador Freitas Neto e ou­
tros Senadores, tendo como Relator o Senador Wal­
deck Omelas, a quem concedo a palavra. 

O SR. WALDECK - Sr. Presidente, 
o projeto do Senador Freitas Neto, que é também 
subscrito por todos os demais Senadores dos Esta­
dos do Piauí e Maranhão, propõe a ampliação da 
área de atuação da Companhia de Desenvolvimento 
do Vale do São Francisco, para também abranger a 
Bacia do Rio Pamaíba. Como se sabe esses dois 
rios constituem as duas mais importantes bacias de 
rios perenes da Região Nordeste brasileira, onde a 
água é a variável crítica limitante, restrição maior. 

O projeto foi aprovado pela Comissão de Consti­
tuição e JuStiça, com algumas emendas e o nosso pa­
recer é favorável nos termos do substitutivo aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Não se trata de criação de órgão novo, mas, 
apenas, de modificar a competência administrativa 
da Codevasf. De resto, busca valer-se da larga expe­
riência acumulada por essa empresa no desenvoM­
mento de projetos de irrigação. Corno se sabe vários 
desses projetos Ivram iniciados na época do Proine, 
na Bacia do Paranaíba, encontrarn-se paralisados e 
estão a cargo da administração centralizada. 

Com a aprovação deste projeto e a transforma­
ção da atribuiç.ão de competência da empresa Coda­
vasf, que manteria a mesma sigla, embora ampliada 
a sua área de atuação, terlamos condição de ver es­
ses projetos conclurdos, e isso é da maior importân­
cia para o desenvolvimento de região, particular­
mente dos dois Estados. 

De maneira que o'nosso parecer é favorável. 

• 
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o SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Em dis­
cussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação o parecer e o substitutivo apresen­
tado pelo Senador Waldeck Omelas. Como se trata 
de matéria terminativa, colheremos votos individuais. 

(Procede-se à votação.) 

Vou proclamar o resultado. 

Votaram "Sim" 13 Srs. Senadores. Não houve 
nenhum voto contra. 

Total: 13 votos. 

O projeto está aprovado. 

Item 29: 

Tramitação conjunta do Projeto de Lei do Sena­
do nll 20Ide 1995, que institui o Programa Nacional de 
Reflorestamento de Encostas a cargo do lbama e dá 
outras providências; e do Projeto de Lei da Câmara rfl 
102, de 1993, que dispõe sobre o plantio de árvores ao 
longo das rodovias e fenovias brasileiras e dá outras 
providências, respectivamente. Tendo como autores a 
Senadora Benedita da Silva, para o primeiro; e o De­
putado Adhemar de Barros Filho, para o segundo. 

Com a palavra o Senador Freitas Neto para re­
latar o projeto. 

O SR. FREITAS NETO - (Leitura do parecer.) 

O SR. PRESIDEN , E (José Agripino) - Em dis­
cussão. (Pausa.) 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce­
do a palavra a V. EX-. 

O SR. GERSON CAMATA - (microfone desli­
gado) Concordo com (?) ... do ilustre Senador 
(?) ... quando estabelece preferência pelo substitutivo 
(?) ... porque havia por parte do ONER uma certa 
preocupação de como conseguir (?) ... do tipo de ár­
vore que deve ser plantada ao longo da rodovia. Ár­
vores que desenvolvem troncos pesados, elas po­
dem .... (?)acidentes provocando mortes, em virtude 
de o impacto ser forte. Então, até há um estudo de 
um ec6logo paulista, aconselhando o plantio de ba­
naneiras, porque um carro que sai da estrada e bate 
contra o tronco de bananeira o impacto é menor. E, 
aí, desse projeto surgiu (?) ... observadas essas nor­
mas técnicas legais de segurança. Parece que serão 
ouvidos os organismos, também ligados ao ONER, 
ligados à segurança das rodovias. 

Outra preocupação que tenho (inaudível. mi­
crofone desligado). 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A maté­
ria continua em discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck 
Omelas. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Como fui autor 
da proposta de tramitação conjunta dos dois proje­
tos, abordo dois aspectos. 

É procedente a preocupação do Senador Ger­
son Camata. Chamo a atenção porque o art. 2 do 
projeto dizendo que "o Ibama supervisionará e fisca­
lizará o cumprimento desta lei", dá a entender que a 
arborização passará a ser parte constitutiva dos pro­
jetos de rodovias e ferrovias, ou seja, se integrará a 
esses projetos. Quem, então, for implantar terá tam­
bém que lhe dar o tratamento ambiental adequado. 
Já um outro projeto que também se refere a rodo­
vias federais, embora diga respeito também às 
áreas urbanas, estabelece que será executado pelo 
Ibama. Como o Ibama não implanta rodovias, se 
cria, então, efetivamente um problema. 

Requeri, então, a tramitação conjunta dos dois 
projetos, de modo que sugeriria que aprovássemos 
um e rejeitássemos o outro, porque já está, no que 
diz respeito às rodovias, contemplado e atendido no 
projeto. Além disso não enfrentaríamos o problema 
da responsabilidade executiva, pois está se atribuin­
do um encargo ao Ibama que é fora de sua área de 
competência. O Ibama é órgão normativo e fiscaliza-. ~ ~ . 
dor da política ambiental, não é executor de ativida-
des físicas, salvo a manutenção de parques de 
áreas de preservação rigorosa. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A maté­
ria continua em discussão. 

Com a palavra o Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA - Quero manifestar, 
aqui, o meu voto contrário aos dois projetos, porque 
acho que já temos órgãos suficientes. O ONER já 
cuida disso, o Ministério dos Transportes, na área de 
ferrovias e hidrovias, e na hora de concessões que, 
possivelmente, terá, pode ser cuidado. Tem o RIMA, 
que estabelece e fiscaliza isso tudo. 

Acho que são projetos que têm ótimas intençõ­
es, mas que vão ficar em letra morta. Acho que fazer 
mais projeto por projeto é desnecessário. 

Sou a favor de rejeitar todos os dois. 

O SR. PRESIDEN I E (José Agripino) - A maté­
ria continua em discussão. 
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Há portanto, propostas. Temos dois projetos em 
tramitação. Em discussão OS projetos n!!s 20 e 72. 

O Relator apresentou o seu substitutivo, o Se­
nador Waldeck Omelas opina pela aprovação de um 
e pela rejeição de outro e o Senador Mauro Miranda 
opina pela rejeição de ambos. 

Vamos colocar. 
Com a palavra o Senador Carios Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCí,t1O - Sr. Presidente, 
ape~ gostaria de perguntar ao Relator por qual motivo 
propôs desapensar um do outro, se um projeto trata de 
assunto que não seja exatamente o de que o outro trata. 

O SR. FRErT AS NETO - Está dito aqui, caro Sa­
nador Carios Patrocínio, em função de que o Projeto' 
nll 20 institui o Programa Nacional de Reflorestamento 
de Encostas e, embora, como disse o Senador WaIdeck 
Omelas, ele já está em parte contemplado pela aprova­
ção do Projeto ~ 72J93, mas trata, tarmém, de enc0s­

tas locaJizadas em áreas urbanas. Então, entendi que 
não é a mesma coisa. 

O SR. CARLOS PATRocfNIO - Agradeço ao n0-

bre Relator e gostaria de dizer que concordo p1enamen­
te cqn:t ele, porque um outro projeto cuida de matéria 
não exatamente igual à do substitutivo que ora estamos 
apreciando e a que deverei votar favoravell I lei rte. 

O SR. PRESIDEN I E (José Agripino) - Não ha­
vendo quem queira discutir, vamos colocar em votação, 
de preferência, o parecer do Relator. Caso ele seja der­
rubado, colocaremos em votação as propostas do Sa­
nador WaIdeck Omelas e do Senador Mauro Miranda. 

Em votação, portanto, a proposta de relatório 
do Senador Freitas Neto. 

Os que estiverem de acordo permaneçam 
corno se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

Eu quero esclarecer aos membros da Comis­
são que foi realizado, há mais ou menos vinte dias, 
um seminário conjunto, na Comissão de Infra-Estru­
tura, com a Federação Nacional dos Engenheiros, 
onde, durante um dia e meio, se discutiu exaustiva­
mente a ANEEL, o projeto de lei de privatização do 
setor elétrico, numa discussão profícua, que contou 
com a participação de professores e estudiosos da 
Argentina, da Inglaterra e dos Estados Unidos, e que 
produziu um documento, o qual farei chegar ao gabi­
nete dos Senadores, porque é um documento que 
exprime o sentimento da sociedade civil, dos enge­
nheiros, que acorreram maciçamente à Brasnia, par­
ticiparam com profundidade do seminário, muitos 
Senadores, pelos afazeres que todos nós sabemos 

terem, não puderam comparecer ao seminário, mas 
é importante conhecer as conclusões. 

Acho que foi uma contribuição que a Comissão 
de Infra-Estrutura e a Federação dos Engenheiros de­
ram com a discussão desse projeto de lei e que desejo 
ver considerada na discussão, nesta Comissão e, cla­
ro, no plenário do Senado, quando a ANEEL estiver 
em discussão efetivamente aqui no Senado, na C0-
missão de Infra-Estrutura e no plenário do Senado. 

O documento já está produzido e farei chegar 
aos gabinetes para que os Senhores tomem conheci­
mento da opinião dos especialistas argentinos, ingle­
ses e americanos, e dos engenheiros brasileiros da ini­
ciativa privada e do setor público, porque que aqui vie­
ram entidades do Governo e entidades privadas. 

Quero fazer este registro dando um relevo es­
pecial à iniciativa da Federação Nacional dos Enge­
nheiros, que, claro, concordou com a realização do 
seminário e produziu um bom tr&balho. 

Farei chegar aos senhores a cópia dos relató­
rios, feitos à luz das opiniões emitidas. 

O segundo fato: foi votado, no plenário do Sa­
nado, na semana passada, o projeto de lei de auto­
ria do Senador Outra que, de certa forma, condicio­
nava o processo de privatizações no País, que está 
em curso e autorizado por uma lei maior. 

Na Comissão de Infra-Estrutura, esteve, por 
mais de uma vez, o Presidente de BNDES, que to­
rnou o compromisso de, antes da modelagem do 
edital de licitação para a Privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce ser levado a público, tem que ser 
discutido na Comissão. E isso acontecerá. 

Mas, não convidarnos o Dr. Mendonça de Bar­
ros para vir aqui, antes, por uma razão muito sim­
ples: porque, ternos em di!;cussão, na Comissão de 
Assuntos Econõmicos, depois no plenário de um ou­
tro projeto que colocava sob suspeição - suspeição, 
não digo - mas, sob condicionante, o processo de 
privatização da Vale do Rio Doce e outras empre­
sas. Então, até que se definisse, se aquele projeto 
seria acolhido, ou não, pelo Plenário do Senado, não 
tinha sentido trazer o Presidente do BNDES, para fa­
zer a modelagem de UITW 1eterminada privatização. 

Quando este projeto foi rejeitado - e há um en­
tendimento entre a Comissão de Infra-Estrutura e o 
BNDES, de trazer à esta Comissão, a proposta e 
modelagem para discussão e aperfeiçoamento, se 
for o caso - quero comunicar à Comissão de que 
esse compromisso por parte da Comissão e do 
BNDES está de pé, e que na data legal e oportuna, 

• 
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O Presidente Mendonça de Barros aqui virá, para recer do relator, abstendo-se de votar o Senador 
cumprir o seu compromisso e discutir, conosco, por José Eduardo Outra. A seguir passa-se à votação na 
antecipação, o modelo do Edital de Licitação e Pri- CAE, sendo aprovado o parecer dO relator, absten-
vatização da Companhia Vale do Rio Doce. do-se de votar o Senador José Eduardo Outra. En-

Antes de encerrar esta última reunião da Co­
missão de Infra-Estrutura que, seguramente, será 
útil a que eu, e a Senadora Regina Assumpção pre­
sidimos, agradecendo a presença, determinação e o 
espírito público dos Senadores que sempre estive­
ram discutindo os projetos que aqui chegaram, con­
tribuindo para o esclarecimento de assuntos de inte­
resse naGional, e desejar a todos, evidentemente, 
um Feliz Natal e um Ano Novo de paz e saúde. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente reunião . 

(Levanta-se a reunião às 12h30min.) 

COMISSÃO DE CONS til UIÇÃO, 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

3S- Reunião da Comissão de Constltulçio, 
Justiça e Cidadania e 42' da Comissão de Assun­
tos Econômicos, da 2' Sessão legislativa ex­
traordlnérla da soa LegI~I.tura, realizadas con­
juntamente em 5 de dezembro de .s doze 
horas e três minutos. 

Às doze. horas e três minutos do dia cinco, de 
• 

dezembro de mil novecentos e noventa e seis, na 
• 

sala número três da Ala Alexandre Costa do Senado 
f , 

Federal, sob a presidência do Senhor Senador rris 
• 

Resende e cp.m a presença dos Senhores Senado-
res Antonio Cartos Valadares, Élcio Álvares, France­
lino Pereira, Romeu Tuma, Vilson Kleinübing, Geral­
do Melo, Jos~ Fogaça, José Eduardo Outra, Regina 
Assumpção, Edison Lobão, Geraldo Melo, Fernando' 
Bezerra, Lúcio Alcântara, José Ignácio Ferreira, 
Ademir Andrade, João Rocha, Leomar Quintanilha, 
Ney Suassuna, Gilberto Miranda e Jefferson Peres; 
reúnem-se as' Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Económicos, com a finali­
dade de apreciar o parecer, favorável ao Projeto e 
contrário às Emendas 01 a 21, de autoria do Sena­
dor Edison Lobao, oferecido ao Projeto de Lei da 
Câmara nll 84/96, que "dispõe sobre a legislação tri­
butária federal, as contribuições para a seguridade 
social, o processo administrativo de consulta e dá 
outras providências·. Havendo número regimental, o 
Presidente declara abertos os trabalhos, encerrando 
a discussão do parecer, passando em seguida a vo­
tação primeiramente na CCJ, sendo aprovado o pa-

cerrada a votação a Presidência declara cumprida a 
finalidade da presente reunião, encerrando-a às 
doze horas e quinze minutos, lavrando eu, Vera Lú­
cia Lacerda Nunes a presente Ata que, lida e apro­
vada, vai à publicação. - Senador (ris Resende, 
Presidente (Art. 113 do RISF). 

O SR. PRESIDENTE (Iris Rezende) - Declaro 
aberta a reunião conjunta das Comissões de Assun­
tos Económicos e de Constituição, Justiça e Cidada­
nia para apreciar o Projeto de Lei da Câmara nll 84, 
de 1996, de autoria do Poder Executivo, que dispõe 
sobre a legislação tributária federal, as contribuições 
para a securidade social, o processo administrativo 
de consultas, e dá outras providências. 

Este projeto foi examinado na reunião conjunta 
anterior, momento em que, atendendo requerimento 
dos Senadores Ademir Andrade e Francelino Perei­
ra, foi concedida vista coletiva aos membros das C0-
missões ora reunidas por 24 horas, oportunidade em 
que reabrimos a discussão do parecer do Relator, já 
lido na reunião anterior e de amplo conhecimento 
dos Sr.s Senadores. 

Continua a discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão . 

Em votação. 

Os Sr.s Senadores que aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o parecer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, eu gostaria de solicitar o registro da minha 
abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Iris Rezende) - Pois 
não. Conste-se da Ata a abstenção do Senador José 
Eduardo Outra. 

Concluída a pauta, encerro a reunião, agrade­
cendo a presença dos ilustres Senadores das Co­
missões de Assuntos Económicos e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, tanto na reunião de ontem, 
quanto na de hoje. 

Quero lembrar aos Sr.s Senadores da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania que está 
esta Comissão convocada para uma reunião, na 
próxima terça-feira, dia 12 às 10 horas. 

(Levanta-se a reunião às 11 h58min.) 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
(*) N° 45, DE 1997 

Janeiro de 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competlncia que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 
12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 

• 

proc.csw n° PD-000043/97-4, resolve aposentar, por invalidez, o 
servicb" WELSON ANDRÉ DE OLIVEIr~, Analista de 

Legislativa, Nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Cenbode Infonnática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, nos telI1l0S do artigo 40, inciso l, da Constituição da 
Repíaló:.a Federativa do Brasil, combinado com os artigos 67, 100, 
186, - - l e § l°, e 244 da Lei 8.112, de 11-12-90, artigo 5° da Lei 
8.162, de 08-01-91, bem assim com as vantagens das Resoluções 
59191, 51/93, 74/94, 05/95 e 76/95, do Senado Federal, com 
provo-JS integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Com~jf"jção Federal. 

n do Fede aI, em 22 de ·ane· o de 1997 . 

.... 

I <.. 

GACIEL DA SILV MAIA 
Dire~or·Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 53 ,DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO f8891/96-9, 

RESOLVE . designar o servidor do PRODASEN, V ALMIR 
MARQUES DE FARIA, matrícula 402, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Infonnática Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 

(*) republicado por haver saído com incorreção no DSF de 23 de janeiro de 1997. 

• 



• 

• 
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Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Assistência Médica oe 
Social, com efeitos financeiros a paItir de 26 de dezembro de 1996. 

SenadoFedetaL 28 de janeiro de 1997 . 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N'.54 ,DE 1997 

-
-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 849/97-9, deferido pelo Primeiro-Secretário, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ FERREIRA MENDES, matricula , 
3285, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de Contínuo, Símbolo 
FC-O 1, do Gabinete do Senador Humberto Lucena, com efeitos financeiros a partir de 
17 de janeiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador Casildo Maldaner a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 28 de janeiro de 1997 . 

-

• 
GAC DA IL AMA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL , 

N°. 55 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ~o da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira' dos 
Servidores do Senado Federal, al?rovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 849/97-9, deferido !,eIo Primeiro-Se~retário, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ FERREIRA MENDES , 
matrícula 3285, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-O 1, do Gabinete do Senador Casildo 
Maldaner, com efeitos financeiros a partir de 17 de janeiro de 1997. 

Senado Fedetal, 28 de janeiro de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.56 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. '42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 18811/96-5, deferido pelo Primeiro-Secretário, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGRAF, JOSÉ ADAIR LOPES , 
matrícula 637, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-O 1, do Gabinete da Liderança do 
PPB, com efeitos financeiros a partir de 20 de dezembro de 1996. 

Senado Federal, 28 de janeiro 1997 . 

• 

ILVAMAIA 
Diretor-Geral 

• 



• 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 57 ,DE 1997 

Quarta-feira 29 03321 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 258/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor LUIZ CARLOS ESTEF ANO, matrícula , 
2212, ocupante do ~argo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 - Especialidade de 
Segurança, da Função -Comissionada de Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete do 
Senador Coutinho Jorge, com efeitos financeiros a partir de 08 de janeiro de 1997, e 
lotá-lo no Gabinete do Senador Jefferson Peres a partir da mesma data. 

Senado Federal, 28 de janeiro de 1997. 

\ - \ 

GACIEL DA SILVA MA 
Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 58 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 336/97-1, 

, 
RESOLVE designar o servidor JOSE CONDE DA SILVA, matrícula 

2266, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-02, do 
Gabinete do Senador Coutinho Jorge, com efeitos financeiros a partir de 09 de 
janeiro de 1997. 

Senado Federal, 28 de janeiro de 1997 . 

DA SILVA 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.59 ,DE 1997 

Janeiro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso · da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 258/97-0, 

RESOLVE designar o servidor LUIZ CARLOS ESTEF ANO, 
matricula 2212, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-02, do Gabinete do Senador Jefferson Peres, com efeitos financeiros a 
partir de 08 de janeiro de 1997. 

SenadoFeder,aL 28 de janeiro de 1997. 

GA" .... LDASILVAMA 
Diretor-Geral 

. . 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N" 60 , DE 199', 

O DIRETOR-GERAL ~SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Dketora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 008.338/95-1, 

R E S O L V E alterar o Ato nO 162, de 1985, que aposentou 
com proventos integL8Ís BAROLDO TEIXEIRA, Analista Legislativo, Área de PoHcia e 
Segurança, Nivel m, Padrão 45, com fundamento no artigo 40, inciso m, aIinera "a", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, para substituir a vantagem prevista no artigo 
430, inciso m, da Resolução SF nO 58/72 pela prevista no artigo 192, inciso II, da Lei nO 
8.112/90, a partir de 01.09.92, belD como para incluir a Representação Mensal prevista na 
Resolução SF nO 76/95, a partir de 01.08.95, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

S 

LDASILVA 
Diretor-Geral 

j nei o de 1997 . 
• 

• 



• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 61 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comisslo Diretora n° 12. de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 001.759/95-7, 

R E S O L V E alteaar o Ato n° 642, de 1991, que aposentou 
com proventos integ.ais o servidor ITAMAR ALVES BARBOSA, ConSllltor Legislativo, 
~ de Consultaria e ASlJeSSOnmento Legislativo, Nivel DI, Padrio 45, para excluir a 
vantagem prevista no artigo 250 da Lei 8.112190 e incluir as vantagens da Resoluçlo SF nO 
74/94 e Ato do Diretor-Geral nO 148194. combiMdo com a Medida Provisória nO 1.480-26/97 • 
publicada em 18.01.97. e suas reedições. a partir de 01.07.94. observado o disposto no artigo 
37. inciso XI. da Constituição Federal. 

S,cn 

DA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ 62 ,DE 1997 

1997. 

1 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comisslo Diretora nO 12. de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que con#" do Ptoocsso nO 008.648195-6, 

R E S O L V E alterv o Ato nO 113. de 1986. que aposcotou 
com proventos integJ ais o sa Y'idor H ':NRIQUES, Analista I qpslativo. Área de 
Apoio Técnico ao Processo l.eg;slativo. Nivel DI, Padrio 45, para excluir a vantagull prevista 
no artigo 430. inciso DI, da Resoluçlo SF nO Ssn2. e incluir as vantagens da Resoluçlo SF nO 
74/94, com a transformação deteaminada pela Medida Provisória n° 1.480-24196, publicada em 
23.11.96, observado o disposto DO artigo 37. inciso XI. da Constituição Federal. 

e ja eira de 1997. 

ACIE DA SILVA UA.< 

Diretor-Genl 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ 63 ,DEI997 

Janeiro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FII:DERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissio Diretora nO .12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que coDll& do Processo nO 001.65619S-3, 

R E S O L V E alterac o Ato nO 28, de 1986, que aposentou com , 
proventos integt ais SERAPH I M DOS SANTOS ALVES, Analista I qpslativo, Area de 
Apoio T6cnico ao Processo Legislativo, Nivel m, PadrIo 4S, para excluir a vantagem prevista 
no artigo 430, inciso m, da Resolução SF nO Ssn2 e incluir as vantagens da Resolução SF nO 
74/94 e Ato do Diretor-Gera1 nO 148194, com a transformaçlo detaminada pela Medida 
Provisória nO 1.480-25196, publicada em 20.12.96, e suas a partir de 01.07.94, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 

Senado era!, em e de 1997 . 
/ 

. ...... 

GACIE DA SILVA 
• Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ 64 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissio Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que coD§ta do Processo nO 017.416/95-7, 

R E S O L V E alterar o Ato n° 31, de 1984, que aposentou com 
proventos integla1s o savidor LUIZ VAI,DEVlNO DE LIMA, Analista Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo I qpslativo, NIvel m, Padrio 45, para excluir a vantagon 
"promoção" prevista na Resolução SF nO 58f12 e incluir as vantagens da Resolução SF nO 
74/94 e Ato do Diretor-Gera1 nO 148/94, combinado com a Medida Provisória nO 1.480-26/97, 
publicada em 18.01.97, e suas rr«lições, a partir de 01.07.94, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senad era!, em 28 

LDAS VA 
Diretor-Geral 

ja eira e 1997 . 

• 

" -
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ 65 ,DE 1997 

Quarta-feira 29 03325 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO Ft:DERAL, no uso da 
competência que lhe foi pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que co .. do PIocesso nO 008.671196-6, 

R E S O L V E alterar o Ato nO 459, de 1992, que transformou 
a apos(illladoria por tallpo de serviço do servidor WILSON PEREIRA DE CARVAI.HO, 
Amlista Legislativo, Nlve1 m, PadrIo 45 a" aposartadoria por invalidez, para substituir a 
vantagem prevista no artigo 250 da Lei 8.112, de 1990, pelas da Resoluçlo SF nO 74/94, c/c a 
Medida Provisória nO 1.480-25196, publicada UII 20.12.96, a partir de 20.06.96, observado o 
disposto no artigo 37, da Constituiçlo Federal . 

S 

LDASn.VA 
Diretor-Genl 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
~ 66 ,DE 1997 

neiro de 1997. 

• 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da 
competência 'que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 022.210195-4, 

R E S O L V E alterar o Ato n° 591, de 1991, 9ue aposentou 
com proventos integrais o savidor MANOEL GONÇALVES DE ARAUJO, Analista 
I A'lgislativo, Área de Saúde e Assist&cia Social, Nivel m,' PadrIo 45, com fundamento no 
artigo 40, inciso m, alínela "a", da Constituiçlo da República Federativa do Brasil, para 
substituir o inciso I do artigo 192 da Lei n° 8.112/90 pelo inciso n desse mesmo artigo, a partir 
de 01.09.92, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituiçlo Federal. 

de 1997. 

L DA Sn. V.-( l'Oa. 

• Diretor-Geral 
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SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) , 

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) , 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) , 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll-L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RffiEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal : 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal : 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal : 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal : 3496) 

O FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) , 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



co~n§SÕES PERl\:IANENTES 

COMl_ÃOD~ 
... 

ECONOMlCOS. C.' R 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PIlO. 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7 -GERSON CAMATA ES-3203/04 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 8-VAGO 

pn 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL OE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3- WALDECK ORNE LAS BA-2211112 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069nO 4-JONAS PINHEIRO MT-2271n2 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA TO-4070n1 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROcfNIO TO-4068/69 7 -ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 

I PSD. 
1-LÚDIO COELHO BENIVERAS CE-3242143 MS-2381/82 

JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
JOSÉ SERRA SP-2351/S2 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMARDIAS PR-2121/22 5-COUTtNHO JORGE PA-3050/4393 

PP. 
ESPIRIDIAO AMIN SC~206/07 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-LUcfDIO PORTELLA PI-3055/56 

PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOse EDUARDO OUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPUCY SP-3213115 2-VAGO 

Pia 
VALMIR CAM PELO DF-1046/1146 1-JOSE: EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 

PDI 
JUNIA MARlSE MG~751/52 1-SEBASTiAO ROCHA AP-2244146 

I ... 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONI0 C. VALADARES SE-2201/04 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311~344 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

C€.,~~Ã@ iJ;L!; ASSUN'l'OS SOCf.!~t; o ~A. 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDE~TE: SENADOR CARL.OS WlLSQN 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMD. 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE aUINAN GO-3148/50 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-VAGO 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-1101l1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
VAGO 9-VAGO 

pn 
• 

ROMERO JUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 -ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2411/12 3-ELCI0 ALVARES ES-3130/32 

• 
JOSE ALVES SE4055/57 4-FREITAS NETO PI-2131/37 
FRANCISCO Esc6RCI0 MA-3069/72 5-JOEL OE HOLLANDA PE-3197/99 
WALOECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 7 -BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
VAGO 8-VAGO 

.SD. 
• 

BENIVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
• - 2-GERALDO MELO LUCIO ALCANTARA CE-2301/07 RN-2371/77 

CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM-2061/67 
• 

OSMAR DIAS PR-2121/22 4-LUDIO COELHO MS-2381/87 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 

PP • 
• • LUCIDIO PORTELLA PI-3055/57 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073174 

LEOMAR aUINT ANILHA TO-2071/77 2-ESPIRIDIÃO AMIN SC4206/07 

PI 
• MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/97 

8ENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

PI. 
• VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILIA FERNANDES RS-2331/32 

PUI 
DARCY RIBEIRO RJ4229/31 1-JUNIA MARISE MG-7453/4018 

PS. 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidiria ainda se faz necessiria a 
seguinte alteração: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 

I 

I 

J 

I 

I 
o J 

I 
I 



I 

I 

I 

I 
I 

DE CONSTITUIÇÃO" IE ~l»)~~1fA • ~'(.",~, 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS RE7.EF-4UE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR L~IO AlCM'fAAA 
(23 nTU' ARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES ,.IID. 
IRIS REZENDE GO-2031/37 i-VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2.pEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077171 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 loCASILDO MALDANER 
NEY SUASSUNA PB 4345/" 7-VAGO 

.11. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-ELCIO ALVARES - MA-2311/17 2-CARLOS PATROCINIO EDISON LOBAO 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-ANT6N10 CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2011117 "-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5~OSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO 

.. D. 
JOS': IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-8ENI VERAS -LÚCIO ALCANTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TAVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2011117 3~OSÉSERRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2214117 4-VAGO 

. ••• 
ESPIRIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPITACIO CAFETEIRA 

.r 
JOSÊ EDUARDO OUTRA SE-2391197 1-8ENEDITA DA SILVA 

PI. 
REGINA ASSUMP~~O MG-2321/27 1 ~OS': EDUADRO A. VIEIRA 

.0'1 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1~UNIA MARISE ... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

... /PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161117 i-VAGO 
ROMEU TUMA ·1 SP-2051 157 

-1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE. ROMEU TUMA Indlc8r8m ... p8r8 8 m .. m8 V8g8, conforme 
01. 105/96-SF/GSRFRE • o 01. OMIH4STR 

OBS: Oe acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda .. faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

_.L" 

-
Ra·.~?'30/32 
AP-2'i ;;1/~7 
MT-2291h~ê' 
AM-3'i 04/0(;. 
SC-21~1/41 

ES-3130/32 
TO-4061111 
BA-2191117 
PI-4471110 
RN-2361117 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/31 
SP-2351/52 

MA-4073174 

RJ-2171177 

PR-4059/1O ' 

MG-4751/52 

PA-21 01/02 

, 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA lÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

I 

I 

• 

I 

I 
I 



I 

I 
t 

I 

I 

l . 

TITULARES 

, 
JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

JOÂOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LuciDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

coaaasÃ~ DE EDi1~~çAG o C~ 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE~RESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PIID. 

RS-3077nS 1-RAMEZ TEBET 
GO-2031/32 2-0NOFRE QUINAN 
PR-2401/02 3-FLAVIANO MELO 
ES-3203/04 4-NEY SUASSUNA 
PA.2441/42 5-VAGO 
RR-3067/68 6-MAURO MIRANDA 

• 
RR-1101/1201 7 -NABO R JUNIOR 

8-VAGO 
PFL 

TO-4070n1 1-BERNARDO CABRAL 
BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
PI-4478/S0 3-EDISON LOBÃO 
PE-3197/98 4 ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

RO-2231/32 5-FRANCISCO Esc6RCIO 
ES-3130/32 6-FRANCELINO PEREIRA 
MT-2271n7 

• 
7 -ROMERO JUCA 

PSD. 
RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
PE-2451/57 2-JEFFERSON PERES 
CE-22S1/S2 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
DF-2011/12 4-OSMAR DIAS 
PA-3050/4393 5-VAGO 

PP. 
MA-4073174 1-ESPIRIDIAO AMIN 
PI-3055156 2-LEOMAR QUINTANILHA 

P • • 
AC-2181/82 1-BENEDIT A DA SILVA 
DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE .1 

••• . 
RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPCÃO 

PU. 
RJ~229/30 1-SEBASTIAO ROCHA 

na 
1-VAGO 

-1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vlIg. cedld. pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade paltldiria ainda se fazem necesúrias as 
seguintes alteraçoes: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/4e 
AC-M93/~ 
PB4~5M34ü . 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 

AM-2081187 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC4206/07 
TO-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 I1S. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

- . 
CO~EIS~(i I»Lt tfl(~:L .l .• ;i·12>~;i . . ,.· Li- " ~(; :'<'hi..:,(\.{,ú: ~ ~!1~ 

PRE810~NiE: SENADQf( Si jll:? Oi·: !-( .. Bt.O 
VICE-PRESIDENTE: SENÁDON AN ... 6f\' ~(1 Cf\J~tO$ VAU \!:)ARI:S 

TITULARES 

RAMEZ TEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROcíNIO 
JOSÉ ALVES 
EDISON LOBÃO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 

EPIT ÂCIO CAFETEIRA 

EDUARDO SUPLlCY 

JosÉ EDUARDO A. VIEIRA 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

(11 Tll1.JLARES E OS S(Jl,·LfJ~)F.:3) 

MS-2222123 
AM-310410S 
AC-3493/~ 
PB-3139/40 
PA-2441 142 

BA-3173n4 
T0-4068/69 
SE-4055/56 
MA-2311/12 

SlIlJLENTES 

1-GILVAN aORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 
3-VAGO 

'R 
1-JOÂO ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

PSD. 
PE-2451/52 1-JOS: IGNACIO FERREIRA 
CE-2281/85 
PA-3050/4393 

••• 
MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA 

.i 
SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 

PR-4059/60 1-VALMIR CAM PELO 
.Di 

RJ-4229/30 .•• , •.• 
SE-2201/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se faz necessAria a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

AP-2151 /52 
PR-2401/02 

T0-4070n1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341 142 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 I 3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311 -1060 

I 

I 

I 

I 
I 

I 

I 



I 
• 

I 

I 
I 

I 
I 

l 

COMl.Lo DE SDVliÇG~ ~~ ~~)~:'~il '.~~~u.rrow~ '" Ci 
PRESIDENTE: SENADOR JOS!!! AGRIPINO MAIA 
VICE~RESIDcNTE: SENADOr~ REGINA J'.SSUM~ÇÃO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

LucíDIO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMPÇAO 

JOSE EDUARDO OUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES PIlO. 
AC-147811378 1-ROBERTO REQUIAO 
GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
GO-314813150 2-VAGO 
ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
RR-1101/1201 6-VAGO 

PI-2131/2132 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

7-VAGO 

.n 
1-CARLOS PATROcíNIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

.SD. 
ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 

4-OSMAR DIAS ... 
PI-3055/3057 1-LEOMAR QUINTANILHA 

.01 
AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO ..... 
MG-2321/2321 1-JOSe EDUARDO A. VIEIRA 

. 
PT 

SE-2391/2397 1-MARINA SILVA ... 
PA-2101/2107 1-VAGO 

.PS,PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se fazem necesstrias as 
seguintes alterações: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 . 
PB-4345/4346 

AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 

I 

I 
I 

I 
I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

• 

Cf!lDSSÃO DE REI. ,ç6ES EXftm@t;~ }}; IWltl1€SJ:i. NA.O:@i(~J!.: ., ~ 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SERNARDO CABML 
(19 nTULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PIIIO. , 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMA TA 

, 

HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE 
ROMEU TUMA .1 SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET 

pn 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 2-FRANCISCO ESCÓRCIO 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VlLSON KLEINÜBING 

"Da 
GERALDO MELO RN-2371n7 1-Jose IGNACIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-JOSÉ SERRA 

PP • 
• EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA 

PI 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-MARINA SILVA 

PI. 
EMíLIA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

PDI 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

... ,P" 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONI0 C. VALADARES 

-1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidA ria ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular, 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
TO-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 



• 

I 

,..-_________________________________________ ~u_ • • __ ._ . 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO M~OSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25 .... 95) 

P,..Id.,te: Deputedo PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presidente: Senador CASILOO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretár1o-Geral Adlt6Ito: Deputado ROG~RIO SILVA 

SENADORES 

PM08 

JoKFopça Martuce Pintol 

Casildo Maldaner Roberto RequiJo 

PFL 

V i1son KleinliliDg Jael de HoI!anctl 
Romero Jucá Júlio CmIpo11 

PS08 

LúdioCodbo GerlldoMdo 
PPB 

Esperidilo Amio 
PTB 

Emília Fernandes 

I Pedro Simon substituído por M .. luce Pinto. em 2-10-9S. 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-9S. 
3. Rogmo SilVI substituído por Júlio Redecker. em 31-S-9S 
4. Júlio Rcdeck~ substituido por futer Júnior. em 1°-2-96 

PP 
0s1Dll" Qiu2 

PT 

DEPUTADOS 

Beneclita di Silva 
&tulrdo Suplicy 
L .aro ClIDpoII 

'nh".'es SupJeats 
Bloco ,.ta,lllalar PFUPT8 

Luci.o Pizzarto AotOnio Umo 
Paulo BomJwnsell JoK Carlos VieirI 

Paulo Ritzl 
Valdir CoIaltO 

Fraco MOIItoro 

Fetter JÚiIÍ~ 4 

Dilceu Sperlfico 

Migud Rossetto 

PM08 

PSDB 

PPB 

PP 

PT 

Elias Abrablo 
Rivaldo Macari 

YedaCrmius 

Joio Pizzolaai 

Augustinho Frritas 

Luiz Mainlrdi 



Subsecretaria de Ediç6es Técnica, do Senado Fedtnl 

COMPACT DISK 

CO/ROM 

- Nonnas jurídicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-leis etc.) com base no Banco de 
Dados -NJUT - Nonnas Jurídicas·, de fonna referencial contendo texto integral da ConstituiçAo, 
disponível no Sistema de InfonnaçAo do Congresso Nacional- SICON, do PMdasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 dOaJmentos anteriores a 1946, dados informativos da leglslaçAo 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UniAo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo miaográfico do período 193011954) 

- Diário do Congresso I - CAmara (8 partir de 1888) 

- Diário do Congresso II - Senado (a partir de 1888) 

- Diério da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova versAo do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na caixa Econômica 
Federal em nome da FUNOASEN, agência 0005, operaçio 006, conta rr" 950.056-8. 

valor unitário: . R$ 65,00 
Despesas postais: RS 5,00 

• 
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Subs«retaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO LEGISlATIVA 

n" 126 . abrilljunho - 1995 

Lei. De.te lPÍlDero: 
Uma visao crftica do Direito - André Franco Montom 
ProcellO orçamelltário fede ... : problemM, C·". e iDdiutiws de .... çlo- Osvaldo M.ldouado Sanches 
Expropriaçio dos bens utilizados para fins de L.mco ilícito de entOlpc:c:entcs - EdilsoD Pereira Nobre Júnior 
Ministério Plíblko do TralJaIbo: prel iVgativu do oficio 110 comuDidvdJ l •• atv8Ç1o como parte? -
JoséPitu 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imuDidade dOi fuDdoI4e peD.1o e o mercado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prido: prestaçao di serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O .uano capeei.l e as deci" iDterlocut6rias desafiadoras por agravo de iDstrameDto - Demócrito 
Ramos ReiDaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A uoaeraçlo tributúia dos apo,,"tadol e pensioaist .. - Oswaldo OthOD de Poates Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constituàoaal brasileiro e o controle de coostitucionalidade da lei - GiImar Foreiral 
Merdcs 
Couideraç6a lcercl da coastitucioaalidade aI upediçlo de DW'didas provisórias venlDdo matéria 
orçallKi.üria pública (Nota üe.ica a- 1m) - RobiJoa GoaçaIves de Castro 
Requisitos par Minímo e Conselheiro de Tnbllnal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os priDcipiOl iaformadOrel do coah ato de compra e veadl iDtemlcioaal Da CODveDçlo de Vieaa de 
1980 - Juditll MartiJU-C0Ita 
A defesa da concollência no Merc:osul- José Matias Pereira 
ÔD •• IDC1UDbeaciaiL Situa. coatrovertidu. - tlio Waaderlcy de Siqueira Filho 
Das Disposiç6es Constitucionais Transitórias (uma rcduçlo teórica) - Ivo Dantas 
Notl' lebre a eRaae do II1igo 102, I, II, da Couâuiçio Fedili al- ADtOOio Vital Ramos de VlItODCelos 
O civilisaa Amoldo WaId - Fernando WbitaJcer da Omba 
Dei ubo penal atDO tee 01 • .10 ial (Notl'lObre .. caatndiccloDCI cid _(MIl penll) - lalD MIli"COS 
Ri~ro S·ft(M 
Da avtificaçAo à lei c:íviI brasileira - Fcmado B13p 
O diJáto eleitonl ~ - Jorge MiJWMIa 
Licitação: pontos polêmicos - Toshio Mllkai 
A iate. weaçlo do Estado bnRleiro e a política oligúquica na república velha - Maria EIizabdb Guima­
rta TeiRira Rocha 
Biblioteca e amstituiçlo - Sueli Angelica do Amaral 
O priDCípiO da responsabilidade objetiva cio Estado e I teoria do rilCO tldmiaisb ativo - Heleao Taveira 
lbllG 

A Jeg;timaçAo do Parlan+ento pai a flmçJo fis-;al - Iris EIicte Teixeira Neves de Pinho Tavares 
:r .:~ruça: uma DlWa vislo- Tillia Man Botelbo 
I _ .unennon O estadiSla do social, o ;!dmiDi6tJ:Nor, o pen . .çamento político - Jamas Maranhão 
na Jurilprudbdl COI'IO ciencla CompIUDUva. A dia~ do (OiiUpHxDder .. ..,tiaate o iaterp.ttar-

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverio ser acompanhados de cheque nominal à Subsec.1 etaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: .............................................. .. ...... oooo •• oooo ••••••••• oooo ••••• oo ............... oo.oo ............................... . 

Cidade: ........... 0 ................ oooooo .. UF: oo .... . Telefone: oo .. o •• 00 .. 0 ••• 0 ... 0 Fax: ... o ....... o .... Telex: . o ........ .. 

Data: ..... o ••••••• o •• o ... o •• o •• o ••• Assinatura: ...... o • o. o •• 0 ....... 0 •• o ........................... oo o ooo o ••• o •••• • ••• o o •• o ............... . 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia Date aÚDIero: . , , 
Direitos e garantias fundamentais - Josapba1 Marinho . , l ••• ' i 

A latroduçlo da La: Men:atoria DO BruiJ e a criaçlo de uma DOva dogmUic. - AnIoIdo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que Dia? Competência - Álvaro J .nnrini 
A CoaJtiàüçJo e • eth .... çJo bnsilelra - Edlvaldo M. Boa\'CDtura 
A fi!Dção judicante do Poda Legisiativo DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito à moradia - Sérgio Sérvulo da Cwtlla . 
Dos efeitos da falência deé::Jetada DO estrangeiro - Edilson Pereira Noble Júnior 
Apropriaçlo IDdébita em matéria tributária - Cario. Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cofins sobre o faturamen10 de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Saraiva Filho . . . " 
A uaito estáwI e a Lei ai 8.971, de 29 de df'V'Jllbro de 1994 - Otto Edaardo Vu.eu Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 
Revido do decenio da Reforma PeDal (1985-1995). CODSideraç6es sobre a "Esecuçlo ProviIÓria da 
Senteaça Penal" - Mauricio KuebDe 
A contn'buição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoameuto da democracia -José Augusto Delgado 
Uma leitura jurídica da prostituiç1o iDfudl - JOIiue Rose Petry Veawc:K 
ContrataçAo direta: dispensa de licitação com base DO art. 24, ine. VIII, da Lei n' 8.666/93 -: Jorge misses 1.. 
F~des .. 

• • 
Empresa agrária e estabelecimeato agrário - Fábio Maria de-Mattla 
Neoliberalismo e dcsa<hninistrativizaçlo - Gladston Mank:dc 
PlttstlÇlo de coDtU - mstmllM llto de tnlllpari"';1 da Admiaim açlo - F1á~o Sátiro Fero-a 
Regimes de concomncia e políticas de conOOlI!ncia na América l.atina: o caso do MClcosul - José Matias 
Pereira ~4 •• ', .,' 'f'.· . 

A ewluçJo jurisprudCllcial dos listem.' .egionais iDtaorionais de prouçio aqtI.dlre4f91 hamlnos - Je~ 
Jane Fiorati ' .... . . 

Contn'buiçOes sociais: a certidAo positiva de d&ito com efeito de klCg3tiva em face do '§ 3Q do art. 19S .da 
Constituição Federal- Fabiana de Menezes Soares . .. •. . •... . . , 
lnvalidaç10 "u offieio" dos atos admiDilti amo. pelo juiz - J_ Américo A. CoIta 
A discricionariedade administrativa e o controle judicial de seus limites ~ Amandino Teixeira Nunes Júnior' 
O CODtrato cam cláuSllla de rlsco para esploraçlo de petróleo DO BruiI- TII.deu AIldrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fled:ys OrlandO sOrto • 
LeilObre o Tribuaal 'Coasôtudoaal Federal AJem"" (Ui CIO Tribuaál'Cóasôtu'cioDàl Federal) - Luis 

• 

• 

AfoDIO.Beck . . ", . • • 
IX COlÍgJcsso Latin~Americano de Direito Romano (Jalapa-México). RÕmãriisàw c indigenismo dos juris-
tas latino-americanos - Silvio Meira ' 
A Respoallbilidade do Estado-Juiz - Rogério MariDho Leite Chaves 
Da coneçao monetária dos débitos judiciais trabalhistas .:.. José Pitas 

-----------------------_ .. _-------
• 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidós deverão ser acompanhados de cheque nominal . à Subsecretaria de Edições 
• 

ii' écnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado: Neste valor 
• 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. . 

Nome: ..................... ......... ........ ....................... ........ ......... , .... ...................... ..................... . 
Endereço: ............ : ... .................. ...................... ....... .. ............ ..... ... .... .......................... ...... . 
Cidade: ...... ........... .............. UF: ...... Telefone: ... .... .. .......... Fax: ................ Telex: ..... .. . . 
Data: .... ......................... Assinatura: ..................... .. ............. ................ ......... ... ..... .. .. ....... . 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OU'I"ROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da Cunha. 

• 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição atllaljMcta an 1995 cxx*'d> as En-aias CaJSlilnQtllaÍi e as Ema«Ylas Cotl1ilmlol1ais de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA JU;PUBLIQUE FÉDtRATIVE DU BRÉSIL I CONSTlTUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o &ar-.cês de J~ WIcmain e Jcan-François Clcaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição at",Jj7Nia cm 1994, as Eundas Conslilucimais e as Emendas Constituci-
onais de Revisão. 

Tradnçlo para o inglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Solido Fcdmal, dacdiçlo atlla1izada cm 1994, colltmdoas Emendas 
CatStituc:imais e as Eu-udas Const;tnciolllis de Revido. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN'IE (RS 5,00) 
f1iiçfo de 1995. 

Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3.00) 

Edição de 1994. 

Comentários à Lei nO 8.713/93 e infonn.QÕeS complementares. 

LEGIS~AÇÃO INDIGENlSTA (RS 5,00) 

Edição de 1993. , 

Coletânea de textos juricicos e legislaçio correlata relativos aos direitos indigmas. 

LIO'lAçOES. CONÇESSOES I; PERMISSÕES NA AD ÇÁO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883194, 8.987/9S, fato da Qn;tirniçio ~it:tal sobre matéria e IAgislação 

CalpIaIMI ' M • 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTlTUaONAL (RS 45,00. c:oleçlo) 

Edição de 1994. 

Série com 03 volwnes - Parec.eres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
OJOdaÇÕC5 públicas federais e Legislação Compleuocutar. 

Pedidos' . 
SubKCietaria de Ediç6e1 T&n1ca. - SeDado federal PI IÇa doi Trh Poderes, V .. N-l, Uaidade de 
Apoio m CU 701~900. BnaRia-DF. Teleto.a: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 

• 



SUbSECRETARiA dE EdiÇÕES TtCNICAS 
do SENAdo fEdERAl 

• 
• • 

• • I ~ • • • • • .. . . 
• • • • • 

CONSlTTUIÇÃo FEDERAL ATuAJ..U.AD.t. cóM:TÓOO:AS ~'DANÇAS ~'UAO.\S 
DESDE A SUA fl.ABORAÇÃO EM 1988. INO...lJIoAs. INQ.USIVE. l'ODo\S AS 

EME.'IfOt\S OONsrrruaoNAIS DE REVISÃo. 

Os pedidosê 
. Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal .: . : .. 

• • 

Praça dos Três Poderes. Anexo 1, 22.11 andar - 7016&-900 - Brasnia - DF 

Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda di reta 80 usuério: 
VIS N-2. Unidad de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento ê 

esquerda) 

.I. .. 
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, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o J.lC)rte ............................................. . ................ RS 31 ,00 

Pone do Correio .......................... ......................................... R$ 96,60 

Assinatura c'pone 

Valor do número avulso 

RS 127,60 (cada) 

RS 0,30 

• 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável elO Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
".xi a Caixa Ec:onômica Fedelal-Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta conente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta COi i ente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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